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				Tenho grande satisfação em apresentar este Brasil e Argentina – 200 anos de relações diplomáticas, publicado na comemoração do bicentenário dos laços entre nossos dois países. A celebração dessa efeméride permite rememorar a longa trajetória das relações entre os dois países, exaltar o patrimônio comum construído ao longo de dois séculos e refletir sobre o presente e o futuro dessa parceria singular. Em consonância com esses objetivos, os autores dos cinco artigos que integram este livro, diplomatas e historiadores brasileiros de grande prestígio nos meios acadêmico e diplomático, abordam as relações com a Argentina a partir de diferentes perspectivas, com enfoque em suas dimensões histórica, conceitual e prospectiva.

				Durante muito tempo, os historiadores tiveram dificuldade para identificar o momento exato do estabelecimento das relações diplomá-ticas entre o Brasil e a Argentina. Em anos mais recentes, contudo, vem-se formando o consenso, a partir de diferentes contribuições da historiografia1, de que as então Províncias Unidas do Prata foram, na prática, o primeiro Estado a reconhecer o Brasil. Por meio de ampla 

				
					1	RANDIG, Rodrigo W. Argentina, primeiro país a reconhecer a independência do Brasil. Cadernos do CHDD, v. 16, n. 31, p. 501-524, 2017 e OLIVEIRA, Felipe Antunes de; LOPES, Lucas Pavan. A Argentina e a independência do Brasil: o reconhecimento tardio de um reconhecimento pioneiro. CEBRI--Revista, ano 2, n. 5, p. 195-220, jan./mar. 2023.

				

			

		

		
			
				Me complace presentar Brasil y Argentina – 200 años de relaciones diplomáticas, publicado para conmemorar el bicente-nario de los vínculos entre nuestros dos países. La celebración de esta efeméride permite echar una mirada retrospectiva a la larga historia de las relaciones entre los dos países, exaltar el patrimonio común construido a lo largo de dos siglos y reflexionar sobre el presente y el futuro de esta asociación única. En consonancia con estos objetivos, los autores de los cinco artículos que componen este libro, diplomáticos e historiadores brasileños de gran prestigio en los medios académico y diplomático, abordan las relaciones con Argentina desde diferentes perspectivas, centrándose en sus dimensiones histórica, conceptual y prospectiva.

				Durante mucho tiempo, los historiadores tuvieron dificultades para precisar el momento exacto en que se establecieron las relaciones diplomáticas entre Brasil y Argentina. En los últimos años, sin embargo, se ha ido formando un consenso, basado en distintas aportaciones de la historiografía1, según el cual las entonces Provincias Unidas del Plata fueron, en la 

				
					1	RANDIG, Rodrigo W. Argentina, primeiro país a reconhecer a independência do Brasil. Cadernos do CHDD, v. 16, n. 31, p. 501-524, 2017 y OLIVEIRA, Felipe Antunes de; LOPES, Lucas Pavan. A Argentina e a independência do Brasil: o reconhecimento tardio de um reconhecimento pioneiro. CEBRI--Revista, año 2, n. 5, p. 195-220, ene./mar. 2023.
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				pesquisa documental e bibliográfica, o diplomata Rodrigo Wiese Randig apresenta argumentos em favor da tese da primazia que teve a Argentina no reconhecimento da independência do Brasil.

				Nessa leitura, em 25 de junho de 1823, o chanceler Bernardino Rivadavia assinou carta destinada ao chanceler brasileiro, cargo ocupa-do à época por José Bonifácio – o “Patriarca da Independência” –, na qual celebrava a indepen-dência e credenciava o enviado plenipotenciário ao Brasil recebido, nos dias 5 e 11 de agosto da-quele mesmo ano, no Rio de Janeiro, pelo novo chanceler Carneiro de Campos e pelo Imperador Dom Pedro I, respectivamente. O enviado argen-tino vinha tratar do mais espinhoso dos temas: a desocupação do Uruguai, problema militar e di-plomático herdado do Império português, que só seria resolvido anos depois.

				O contraste entre esse momento fundacional e a parceria atual entre Brasil e Argentina encerra o círculo completo do relacionamento bilateral: se, por um lado, a circunstância da vizinhança e o pragmatismo impuseram, desde o início, o imperativo de se ter relações diplomáticas, a construção de confiança e a integração entre os dois países seria tarefa de gerações. A professora Ana Paula Barcelos Ribeiro da Silva examina essa trajetória histórica compartilhada no artigo “Diplomacia e intercâmbio cultural e de ideias: passado e presente nas propostas integracionistas entre Brasil e Argentina”. Nele, a autora analisa os caminhos pelos quais os vizinhos sul-americanos atuaram, desde a independência, em busca de estratégias para o fortalecimento da região e o bom desempenho de projetos comuns.

				O primeiro século das relações foi marcado por momentos alternados de rivalidade e coope-ração, conforme mostram Barcelos e o historiador Francisco Doratioto no artigo “Brasil-Argentina: da construção histórica da rivalidade aos funda-mentos da cooperação (1822-1912)”. O historia-dor destaca, nesse período, a aproximação entre 

			

		

		
			
				práctica, el primer Estado en reconocer a Brasil. A través de una amplia investigación documental y bibliográfica, el diplomático Rodrigo Wiese Randig presenta argumentos a favor de la primacía de Argentina en el reconocimiento de la independencia de Brasil.

				En esta lectura, el 25 de junio de 1823, el canciller Bernardino Rivadavia firmó una carta dirigida al canciller brasileño, cargo que en ese momento ocupaba José Bonifácio – el “Patriarca de la Independencia” –, en la que celebraba la independencia y acreditaba al enviado plenipotenciario a Brasil que fue recibido los días 5 y 11 de agosto de ese mismo año en Río de Janeiro por el nuevo canciller Carneiro de Campos y el Emperador Dom Pedro I, respectivamente. El enviado argentino había venido a tratar el más espinoso de los asuntos: la desocupación de Uruguay, un problema militar y diplomático heredado del Imperio portugués, que sólo se resolvería años más tarde.

				El contraste entre aquel momento fundacio-nal y la actual asociación entre Brasil y Argentina cierra el círculo de la relación bilateral: si, por un lado, las circunstancias de la vecindad y el pragmatismo impusieron desde el principio el imperativo de las relaciones diplomáticas, la construcción de la confianza y la integración entre ambos países sería tarea de generaciones. La profesora Ana Paula Barcelos Ribeiro da Silva examina esa trayectoria histórica compartida en el artículo “Diplomacia e intercambio cultural y de ideas: pasado y presente en las propuestas integracionistas entre Brasil y Argentina”. En él, la autora analiza las formas en que los vecinos sudamericanos han actuado, desde la independencia, en busca de estrategias para fortalecer la región y el buen desempeño de proyectos comunes.

				El primer siglo de relaciones estuvo mar-cado por la alternancia de momentos de rivali-dad y cooperación, como muestran Barcelos y el 
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				os países na virada de século, simbolizada pelas históricas visitas do presidente argentino Julio Roca ao Brasil e de Campos Salles à Argentina, e o pragmatismo que orientou o Barão do Rio Branco no assentamento das bases sobre as quais as relações com a Argentina se edificariam a par-tir de então. Doratioto relembra, ainda, que, no ano de 1910, em visita ao Rio de Janeiro, o então presidente eleito Roque Sáenz Peña pronunciou a célebre frase “Tudo nos une e nada nos separa”, sobre as relações entre Brasil e Argentina. Vistas em retrospectiva, talvez essas palavras célebres tenham sido prematuras, mas certamente foram proféticas.

				Ao reconstruir o percurso das relações desde o século XIX até o final do XX, Alessandro Candeas, em “O Brasil na história das ideias políticas da Argentina”, lança mão dos conceitos de instabilidade e estabilidade estruturais, con-sagrados em livro de sua autoria, hoje de referência2. O embaixador Candeas situa o ponto de inflexão desse processo na década de 1980, com o abandono definitivo da rivalidade e a gradual intensificação das relações bilaterais. Naquela década, os dois países acordavam de uma longa noite autoritária e, ao mesmo tempo, enfrentavam uma das mais severas crises econômicas de suas histórias.

				Naquelas circunstâncias desafiadoras, me-recem destaque as lideranças dos ex-presiden-tes José Sarney e Raúl Alfonsín, que tiveram a coragem de sepultar desconfianças históricas e plantar as sementes da futura aliança estratégica Brasil-Argentina, formalizada em 1997. A visão de longo prazo dos dois primeiros presidentes civis da era pós-ditadura consolidou o impulso integracionista que sustenta, desde então, uma estabilidade estrutural em elevado patamar de 

				
					2	CANDEAS, Alessandro. A integração Brasil-Argentina: história de uma ideia na “visão do outro”. 2. ed. Brasília: FUNAG, 2017.

				

			

		

		
			
				historiador Francisco Doratioto en su artículo “Brasil-Argentina: de la construcción históri-ca de la rivalidad a las bases de la cooperación (1822-1912)”. En este período, el historiador des-taca el acercamiento entre los países en el cam-bio de siglo, simbolizado por las históricas visitas del presidente argentino Julio Roca a Brasil y de Campos Salles a Argentina, y el pragmatismo que guió al Barón de Río Branco para sentar las bases sobre las que se construirían las relaciones con Argentina a partir de entonces. Doratioto también recuerda que en 1910, en una visita a Río de Janeiro, el entonces presidente electo Roque Sáenz Peña pronunció la famosa frase “Todo nos une y nada nos separa” sobre las relaciones entre Brasil y Argentina. Vistas en retrospectiva, estas famosas palabras pueden haber sido prematuras, pero sin duda fueron proféticas.

				Al reconstruir el curso de las relaciones desde el siglo XIX hasta finales del XX, Alessandro Candeas, en “Brasil en la historia de las ideas políticas en Argentina”, utiliza los conceptos de inestabilidad y estabilidad estructurales, consagrados en su libro, que es ya una referencia2. El embajador Candeas sitúa el punto de inflexión de este proceso en la década de 1980, con el abandono definitivo de la rivalidad y la progresiva intensificación de las relaciones bilaterales. En esa década, ambos países despertaban de una larga noche de regímenes autoritarios y, al mismo tiempo, se enfrentaban a una de las crisis económicas más graves de su historia.

				En esas difíciles circunstancias, cabe destacar el liderazgo de los ex presidentes José Sarney y Raúl Alfonsín, que tuvieron el coraje de enterrar la desconfianza histórica y plantar las semillas de la futura alianza estratégica Brasil-Argentina, formalizada en 1997. La visión de largo plazo de los dos primeros presidentes 

				
					2	CANDEAS, Alessandro. A integração Brasil-Argentina: história de uma ideia na “visão do outro”. 2. ed. Brasília: FUNAG, 2017.
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				cooperação e integra a agenda de interesses na-cionais permanentes dos dois lados.

				Juntos, Brasil e Argentina provaram ser pos-sível cooperar até mesmo em um dos setores mais sensíveis: o nuclear. O projeto de integração bilateral é fruto, notadamente, da reconstrução da democracia nos dois países e da criação de confiança, a partir da abertura recíproca dos programas nucleares. Desde então, foi possível substituir progressivamente a lógica da rivalidade pela lógica da amizade e da integração. Construímos um patrimônio de confiança, ao abrigo da Agência de Contabilidade e de Controle de Materiais Nucleares (ABACC), que é exemplo para o mundo.

				A partir da cooperação em setores estraté-gicos, Brasil e Argentina passaram a estabelecer elevado grau de coordenação política e importantes projetos de cooperação em temas espaciais, biotecnologia, nanotecnologia, aeronáutica, defesa, infraestrutura, integração energética, comunicações, livre circulação e facilitação de residência, integração financeira, entre muitos outros. Essa dinâmica virtuosa consolidou ampla rede de interdependência e interesse mútuo, alicerçada nas sociedades nacionais.

				A integração econômica entre os dois países significa interdependência. A Argentina é atualmente o terceiro destino das exportações brasileiras, enquanto o Brasil é o principal mercado para os produtos argentinos. O intercâmbio comercial vem retomando seu dinamismo, ainda que devamos ter como meta a retomada dos níveis praticados há mais de uma década, de quase 40 bilhões de dólares. A crescente integração econômica bilateral tem fortalecido a economia e a indústria dos dois países, e o capital brasileiro está presente em diversos setores da economia argentina, como siderúrgico, petrolífero, bancário, automotivo, têxtil, calçadista, de máquinas agrícolas, de mineração e de construção civil. 

			

		

		
			
				civiles de la era post-dictadura consolidó el impulso integracionista que desde entonces sostiene una estabilidad estructural en un alto nivel de cooperación y forma parte de la agenda de intereses nacionales permanentes de ambas partes.

				Juntos, Brasil y Argentina han demostrado que es posible cooperar incluso en uno de los sectores más sensibles: la energía nuclear. El proyecto de integración bilateral es, en particular, el resultado de la reconstrucción de la democracia en ambos países y de la creación de confianza a través de la apertura recíproca de los programas nucleares. Desde entonces, ha sido posible sustituir progresivamente la lógica de la rivalidad por la de la amistad y la integración. Hemos construido un patrimonio de confianza en el marco de la Agencia Brasileño-Argentina de Contabilidad y Control de Materiales Nucleares (ABACC), que es un ejemplo para el mundo.

				A través de la cooperación en sectores estratégicos, Brasil y Argentina han establecido un alto grado de coordinación política e importantes proyectos de cooperación en espacio, biotecnología, nanotecnología, aeronáutica, defensa, infraestructura, integración energética, comunicaciones, libre circulación y facilitación de residencia, integración financiera, entre muchos otros temas. Esta dinámica virtuosa ha consolidado una amplia red de interdependencia e interés mutuo, basada en las sociedades nacionales.

				La integración económica entre los dos países significa interdependencia. Argentina es actualmente el tercer destino de las exportaciones brasileñas, mientras que Brasil es el principal mercado para los productos argentinos. El comercio ha ido recuperando su dinamismo, aunque deberíamos aspirar a volver a los niveles de casi 40.000 millones de dólares practicados hace más de una década. La creciente integración económica bilateral ha fortalecido la economía y la industria de ambos países, y el capital brasileño está presente en diversos sectores de la economía 
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				A presença de capitais argentinos no Brasil é também expressiva.

				Somadas, as capacidades de Brasil e Argentina representam cerca de dois terços do território, da população e do PIB da América do Sul. Não por acaso, o processo de aproximação entre Brasil e Argentina foi decisivo para projetar na política externa dos dois países a visão do outro como um sócio necessário e aliado natural, na integração sul-americana e além. O grau de confiança e cooperação alcançado nas relações bilaterais permitiu aos dois países conceber uma visão integracionista comum, que ganhou densidade com a criação do Mercosul, em 1991, e da Unasul, em 2008.

				A articulação de interesses no plano regional passou a ser, igualmente, o ponto de partida para o fortalecimento da presença dos dois países no mundo e da ampliação de suas capacidades de participação e de influência nos diferentes temas da agenda internacional. Brasil e Argentina são parceiros na criação de uma ordem política e econômica multipolar e de um multilateralismo mais democrático e eficaz. Alcançaram, nas últimas décadas, ampla convergência de posições no tratamento de temas como o fortalecimento das Nações Unidas e das instituições multilaterais, a promoção dos valores democráticos e dos direitos humanos e a defesa do meio ambiente.

				Por tudo isso, hoje se pode dizer que a parceria estratégica com a Argentina é a mais intensa, a mais profunda e a mais antiga de nossa história diplomática. A dimensão contemporânea da parceria é objeto da análise da professora Miriam Gomes Saraiva, no artigo “O lugar da Argentina na política externa brasileira de 2003 a 2022”, que lança luz sobre as oscilações e mudanças de rumos conjunturais vinculadas a fatores internos aos dois países. A autora procura identificar as principais dinâmicas da relação sob as diversas administrações brasileiras e argentinas nas últimas décadas e 

			

		

		
			
				argentina, como siderurgia, petróleo, banca, automotriz, textil, calzado, maquinaria agrícola, minería y construcción. La presencia de capital argentino en Brasil también es significativa.

				Juntas, las capacidades de Brasil y Argentina representan alrededor de dos tercios del terri-torio, la población y el PIB de América del Sur. No es casualidad que el proceso de acercamiento entre Brasil y Argentina haya sido decisivo para proyectar en la política exterior de ambos países una visión del otro como socio necesario y alia-do natural en la integración sudamericana y más allá de ella. El grado de confianza y cooperación alcanzado en las relaciones bilaterales permitió a los dos países concebir una visión integracionis-ta común, que ganó densidad con la creación del Mercosur en 1991 y de Unasur en 2008.

				La articulación de intereses a nivel regional se ha convertido también en el punto de partida para fortalecer la presencia de los dos países en el mundo y ampliar su capacidad de participación e influencia en los diferentes temas de la agenda internacional. Brasil y Argentina son socios en la creación de un orden político y económico multipolar y de un multilateralismo más democrático y eficaz. En las últimas décadas han alcanzado una amplia convergencia de posiciones en temas como el fortalecimiento de las Naciones Unidas y de las instituciones multilaterales, la promoción de los valores democráticos y de los derechos humanos y la defensa del medio ambiente.

				Por todas estas razones, hoy podemos decir que la asociación estratégica con Argentina es la más intensa, profunda y antigua de nuestra his-toria diplomática. La dimensión contemporánea de la asociación es analizada por la profesora Miriam Gomes Saraiva, en el artículo “El lugar de Argentina en la política exterior brasileña de 2003 a 2022”, que arroja luz sobre las oscilaciones y cambios de rumbo vinculados a factores inter-nos a ambos países. La autora busca identificar las principales dinámicas de la relación bajo las diversas administraciones brasileñas y argentinas 
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				singulariza o distanciamento verificado em período recente, cuja excepcionalidade sugere classificá-los como um “passo fora da cadência” desde a década de 1980.

				No artigo “O futuro das relações Brasil--Argentina”, a embaixadora Gisela Padovan e o ministro João Marcelo Galvão de Queiroz analisam o presente e o futuro das relações bilaterais entre Brasil e Argentina, no momento em que se celebram os 200 anos de relacionamento. O artigo destaca a importância estratégica dessa parceria, a evolução de uma dinâmica de rivalidade para uma de cooperação e o papel-chave da diplomacia, em todos os níveis, na condução do processo. Destacam-se, em particular, a Declaração Conjunta de 23 de janeiro e o Plano de Ação para o Relançamento da Aliança Estratégica Brasil-Argentina, de 26 junho de 2023. A análise ressalta a importância da cooperação em diferentes setores e a centralidade da relação bilateral para a ação diplomática brasileira na região e no cenário internacional.

				No momento em que celebramos os duzentos anos das relações bilaterais, o caminho está pre-parado para que Brasil e Argentina continuem a somar forças em diferentes esferas de atuação, no marco de uma relação estratégica entre Estados, com vistas a alcançar resultados políticos, econô-micos, sociais e estratégicos duradouros. 

				Ao escolher Buenos Aires como primeira viagem ao exterior de seu atual mandato, em visita realizada no dia 23 de janeiro de 2023, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva buscou reposicionar o relacionamento com a Argentina como eixo prioritário da política externa brasileira. A visita marcou o relançamento da parceria estratégica bilateral, após período de redução da dinâmica de integração sul-americana e latino-americana. Meses depois, a visita de Estado do mandatário argentino ao Brasil teve como marco a celebração dos duzentos anos das relações diplomáticas, e deu ocasião à adoção do mencionado Plano de 

			

		

		
			
				recientes y destaca el distanciamiento observado en período reciente, cuya excepcionalidad sugie-re clasificarlos como un “desfasaje” desde la dé-cada de 1980.

				En el artículo “El futuro de las relaciones Brasil-Argentina”, la embajadora Gisela Padovan y el ministro João Marcelo Galvão de Queiroz analizan el presente y el futuro de las relaciones bilaterales entre Brasil y Argentina, en el momento en que celebran 200 años de relaciones. El artículo destaca la importancia estratégica de esta asociación, la evolución de una dinámica de rivalidad a una de cooperación y el papel clave de la diplomacia en todos los niveles en el impulso del proceso. En particular, se destacan la Declaración Conjunta del 23 de enero y el Plan de Acción para el Relanzamiento de la Alianza Estratégica Brasil-Argentina del 26 de junio de 2023. El análisis subraya la importancia de la cooperación en diferentes sectores y la centralidad de la relación bilateral para la acción diplomática brasileña en la región y en la escena internacional.

				Al celebrar doscientos años de relaciones bilaterales, se abre el camino para que Brasil y Argentina continúen aunando esfuerzos en diferentes esferas de actuación, en el hito de una relación estratégica entre Estados, con vistas a alcanzar resultados políticos, económicos, sociales y estratégicos duraderos.

				Al elegir Buenos Aires como primer viaje al exterior de su actual mandato, en una visita el 23 de enero de 2023, el presidente Luiz Inácio Lula da Silva buscó reposicionar la relación con Argentina como eje prioritario de la política exterior brasileña. La visita marcó el relanzamiento de la asociación estratégica bilateral, después de un período de reducción de la dinámica de integración sudamericana y latinoamericana. Meses después, la visita de Estado del mandatario argentino a Brasil tuvo como marco la celebración de los doscientos años de relaciones diplomáticas, y dió lugar a la adopción del dicho Plan de Acción, el 26 de junio, que reúne 90 acciones 
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				Ação, em 26 de junho, que reúne 90 ações de cooperação bilateral, nos mais diversos setores, que trarão benefícios para as sociedades de ambos os países. Esse documento representa um mapa do caminho para o aprofundamento da integração bilateral em matéria política, econômica, social, científica, tecnológica, educacional, cultural e de direitos humanos.

				A aliança estratégica Brasil-Argentina é um interesse permanente de ambos os Estados e sua retomada, que se quer independente de flutuações políticas nos países, tem permitido recuperar o sólido legado diplomático construído por várias gerações ao longo desses dois séculos. A grande fluidez de diálogo em todas as áreas tem-se refletido em uma quantidade incomum de reuniões, em todos os níveis, que evidenciam a importância da aliança estratégica e conferem acompanhamento adequado e impulso político aos principais projetos de cooperação bilateral.

				É no marco da aliança estratégica que se insere a presente obra, dedicada não apenas a celebrar o bicentenário da relação bilateral, mas também a reafirmar sua natureza de política de Estado e a aprofundar a reflexão acerca das oportunidades que a longeva parceria entre Brasil e Argentina pode continuar a oferecer aos nossos países.

				Ao agradecer a todas e todos que contribuíram para a elaboração deste livro, quero registrar, uma vez mais, minha satisfação com este Brasil e Argentina – 200 anos de relações diplomáticas, que seguramente ficará como referência da posição prioritária que a Argentina ocupa na política externa brasileira e do enorme potencial que essa relação oferece para o futuro dos dois países. 

				Mauro Vieira

				Brasília, novembro de 2023

			

		

		
			
				de cooperación bilateral, en los más diversos sectores, que traerán beneficios a las sociedades de los dos países. Ese documento representa una hoja de ruta para profundizar la integración bilateral en materia política, económica, social, científica, tecnológica, educativa, cultural y de derechos humanos.

				La alianza estratégica Brasil-Argentina es un interés permanente de los dos Estados y su reto-mada, la qual se quiere independiente de las fluc-tuaciones políticas en los países, ha permitido rescatar el sólido legado diplomático construido por varias generaciones a lo largo de los últimos dos siglos. La gran fluidez del diálogo en todas las áreas se ha reflejado en un número inusitado de reuniones en todos los niveles, que resaltan la im-portancia de la alianza estratégica y dan adecuado seguimiento e impulso político a los principales proyectos de cooperación bilateral.

				Es en el marco de la alianza estratégica que se inscribe este libro, dedicado no sólo a celebrar el bicentenario de la relación bilateral, sino también a reafirmar su carácter de política de Estado y a profundizar la reflexión sobre las oportunidades que la antigua asociación entre Brasil y Argentina puede seguir ofreciendo a nuestros países.

				Al agradecer a todas y todos los que han contribuido a la producción de este libro, quiero expresar una vez más mi satisfacción por Brasil y Argentina – 200 años de relaciones diplomáticas, que seguramente se convertirá en una referencia de la posición prioritaria que Argentina ocupa en la política exterior brasileña y del enorme potencial que esta relación ofrece para el futuro de ambos países.

				Mauro Vieira

				Brasilia, noviembre de 2023
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				Laços de amizade em imagens

				Lazos de amistad en imágenes
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				Transcrição de comunicações do chanceler Bernardino Rivadavia para acreditação de Valentín Gómez como primeiro embaixador no Brasil. Na página 43, lê-se: “O Ministro de Governo e Relações Exte-riores no Estado de Buenos Aires tem a honra de dirigir-se a Sua Ex-celência o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado e Relações Exte-riores do Gabinete do Brasil, fazendo-lhe presente para que se digne a elevá-lo ao conhecimento de seu governo, que seu governo celebrou com a mais plena satisfação a Independência do Brasil e o estabelecimen-to de um governo que satisfaz suas necessidades e mais justos votos”.(Reprodução das páginas 42 a 51 do Livro Copiador “Correspondência Geral”, número 6b, de 13 de janeiro a 16 de dezembro de 1823, Arquivo Histórico do Ministério de Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto da República da Argentina).

			

		

		
			
				Transcripción de las comunicaciones del canciller Bernardino Rivadavia para acreditar a Valentín Gómez como primer embajador en Brasil. En la página 43 se lee: “El Ministro de Gobierno y Relaciones Exteriores en el estado de Buenos Aires tiene el honor de dirigirse a S. E. el Excelentísimo Señor Ministro de Estado y Relaciones Exteriores del Gabinete del Brasil, haciéndole presente para que se digne elevarlo al conocimiento de su Gobierno, que su Gobierno ha celebrado con la más plena satisfacción la Independencia del Brasil, y el establecimien-to de un Gobierno que satisface sus necesidades, y más justos votos”.(Reproducido de las páginas 42 a 51 del Libro Copiador “Correspon-dencia General”, número 6b, del 13 de enero al 16 de diciembre de 1823, Archivo Histórico del Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Internacional y Culto de la República Argentina).
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				Primeira nota verbal de José Valentín Gómez, datada de 1 de agosto de 1823. O embaixador argentino seria recebido nos dias 5 e 11 de agosto, respectivamente, pelo chanceler brasileiro e pelo Imperador, iniciando assim formalmente o relacionamento bilateral com o Brasil independente.

				Primera nota verbal de José Valentín Gómez, fechada el 1 de agosto de 1823. El embajador argentino sería recibido los días 5 y 11 de agosto, respectivamente, por el canciller brasileño y el Emperador, iniciando así formalmente las relaciones bilaterales con el Brasil independiente.
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				Convenção Preliminar de Paz entre o Império do Brasil e a República das Províncias Unidas do Rio da Prata, servindo de base para Tratado definitivo entre as nações. Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1828. Com assinaturas de João Carlos Augusto de Oyenhausen-Gravenburg, Marquês de Aracaty, de José Clemente Pereira, de Joaquim de Oliveira Álvares, de Juan Ramón Balcarce e de Tomás Guido. Nesta Convenção Preliminar, as partes nomeiam seus Plenipotenciários.

			

		

		
			
				Convención Preliminar de Paz entre el Imperio de Brasil y la República de las Provincias Unidas del Río de la Plata, que sirve de base para un Tratado definitivo entre las naciones. Río de Janeiro, 27 de agosto de 1828. Firmado por João Carlos Augusto de Oyenhausen--Gravenburg, Marqués de Aracaty, José Clemente Pereira, Joaquim de Oliveira Álvares, Juan Ramón Balcarce y Tomás Guido. En esta Convención Preliminar, las partes designaron a sus Plenipotenciarios.
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				Süd America, de C. F. Weiland, 1829. Mapa da América do Sul mostrando a extensão territorial do Brasil ainda incluindo a Província Cisplatina, atual Uruguai. Litografia com toques de aquarela impressa na Alemanha. Mapoteca do Itamaraty, Rio de Janeiro.

				Süd America, por C. F. Weiland, 1829. Mapa de América del Sur en el que se muestra la extensión territorial del Brasil que aún incluye la provincia de Cisplatina, actual Uruguay. Litografía en acuarela impresa en Alemania. Colección de mapas del Itamaraty, Río de Janeiro.
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				Revista Ilustrada, Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1889.

				Revista Ilustrada, Río de Janeiro, 14 de diciembre de 1889.
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				Mapa da área em litígio, com anotações de Rio Branco. Mapoteca do Itamaraty, Rio de Janeiro.

				Mapa de la zona en disputa, con anotaciones de Rio Branco. Colección de mapas del Itamaraty, Río de Janeiro.

			

		

		
			
				Cópia impressa, colorida a mão, do Mapa dos Confins do Brasil com as Terras da Coroa de Espanha na América Meridio-nal ou “Mapa das Cortes”, de 1749. Esta cópia, com anotações manuscritas do Barão do Rio Branco, foi utilizada na arbitra-gem da questão de fronteira com a Argentina no século XIX. Mapoteca do Itamaraty, Rio de Janeiro.

				Copia impresa, coloreada a mano, del Mapa de los Con-fines del Brasil con las Tierras de la Corona de España en Sud-américa o “Mapa de las Cortes”, de 1749. Esta copia, con ano-taciones manuscritas del Barón de Rio Branco, se utilizó en el arbitraje del litigio fronterizo con Argentina en el siglo XIX. Colección de mapas del Itamaraty, Río de Janeiro.
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				Sentença proferida pelo presidente Grover Cleveland na questão de Palmas. Arquivo Histórico do Itamaraty, Rio de Janeiro.

				Sentencia proferida por el presidente Grover Cleveland sobre la cuestión de Misiones. Archivo Histórico del Itamaraty, Río de Janeiro.
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				A Questão de Palmas

				O território conhecido como Palmas ou Missões – entre os atuais estados brasileiros do Paraná e Santa Catarina – foi objeto de arbitra-gem do presidente Grover Cleveland, dos Estados Unidos, em 1895.

			

		

		
			
				La Cuestión de Misiones

				El territorio conocido como Palmas o Misiones – entre los actuales estados brasileños de Paraná y Santa Catarina – fue objeto de arbitraje por parte del presidente estadounidense Grover Cleveland en 1895.
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				A diplomacia da Primeira República marcou também o início, para o Brasil, do que viria a ser chamado de “diplomacia presidencial”. Realizou-se no período a primeira visita presidencial: a do presidente argentino Julio Roca ao Brasil em 1899, desfecho da questão de Palmas, último litígio territorial entre Brasil e Argentina. No ano seguinte, o presidente Campos Salles retribuiu o gesto. Foi a primeira visita de um presidente brasileiro a outro país.

			

		

		
			
				La diplomacia de la Primera República también marcó el inicio, para Brasil, de lo que se llamaría “diplomacia presidencial”. La primera visita presidencial tuvo lugar durante este período: la del presidente argentino Julio Roca a Brasil en 1899, tras la resolución de la cuestión de las Misiones, la última disputa territorial entre Brasil y Argentina. Al año siguiente, el presidente Campos Salles correspondió el gesto. Fue la primera visita al extranjero de un presidente brasileño.

			

		

		
			
				Desembarque do presidente da Argentina Julio Roca, de Benjamin Parlagreco, c. 1900. Óleo sobre tela. Museu Histórico e Diplomático do Itamaraty, Rio de Janeiro.

				Desembarco del presidente de Argentina Julio Roca, por Benjamín Parlagreco, c. 1900. Óleo sobre lienzo. Museo Histórico y Diplomático del Itamaraty, Río de Janeiro.
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				Chegada do presidente Julio Roca ao Palácio do Catete. Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1899.Revista Caras y Caretas. Acervo do Instituto Moreira Salles. 

				Llegada del presidente Julio Roca al Palacio de Catete. Río de Janeiro, 9 de agosto de 1899.Revista Caras y Caretas. Archivo del Instituto Moreira Salles.
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				Os presidentes argentino e brasileiro em visita ao Jardim Botânico. Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1899.

				Revista Caras y Caretas. Acervo do Instituto Moreira Salles.

				Los presidentes argentino y brasileño en visita al Jardín Botánico. Río de Janeiro, 11 de agosto de 1899.

				Revista Caras y Caretas. Archivo del Instituto Moreira Salles.
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				Visita do presidente Manuel Ferraz de Campos Salles à Argentina em outubro de 1900. Campos Salles deu início às visitas presidenciais brasileiras ao exterior. A comitiva brasileira passa diante da Catedral de Buenos Aires. As tropas argentinas desfilaram sob o comando do Tenente-General Levalle. Álbum de um colecionador. Archivo General de la Nación (AGN).

				Visita del presidente Manuel Ferraz de Campos Salles a Argentina, octubre de 1900. Campos Salles inició las visitas presidenciales de Brasil al extranjero. La comitiva brasileña pasa frente a la Catedral de Buenos Aires. Las tropas argentinas desfilaron bajo el mando del Teniente General Levalle. Album de un aficionado. Archivo General de la Nación (AGN).
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				Função de gala no teatro da Ópera de Buenos Aires, realizada na noite de 26 de outubro de 1900. Apresentou-se La Bohème, de Puccini. Um ano antes, durante a visita do presidente Julio Roca ao Rio de Janeiro, o presidente Campos Salles havia convidado a comitiva argentina a uma gala da ópera Guarany, de Carlos Gomes, no Teatro Lírico. Revista Caras y Caretas. Coleção Rosendo Fraga.

				Función de gala en el teatro de la Ópera de Buenos Aires, realizada en la noche del 26 de octubre de 1900. Se representó La Bohème, de Puccini. Un año antes, durante la visita del presidente Julio Roca a Río de Janeiro, el presidente Campos Salles había invitado a la comitiva argentina a una gala de la ópera Guarany, de Carlos Gomes, en el Teatro Lírico. Revista Caras y Caretas. Colección Rosendo Fraga.
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				Os presidentes Campos Salles e Julio Roca e o general Mitre sobem a rampa do encouraçado Riachuelo, da Marinha brasileira, enquanto curiosos e convidados, além de jornalistas e fotógrafos, registram os detalhes da chegada de personalidades convocadas para a matinée. Buenos Aires, 31 de outubro de 1900. Álbum de um colecionador. Arquivo General de la Nación (AGN).

				Los presidentes Campos Salles y Julio Roca y el general Mitre suben la rampa del acorazado Riachuelo, de la Armada de Brasil, mientras curiosos e invitados, además de periodistas y fotógrafos, registran los detalles de la llegada de las personalidades invitadas a la matinée. Buenos Aires, 31 de octubre de 1900. Álbum de un aficionado. Archivo General de la Nación (AGN).
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				Delegados à III Conferência Internacional Americana em frente ao Palácio Monroe, Rio de Janeiro, 1906. Foto: Marc Ferrez, com autógrafos dos delegados. Mapoteca do Itamaraty, Rio de Janeiro.

				Delegados a la Tercera Conferencia Internacional Americana frente al Palacio Monroe, Río de Janeiro, 1906. Foto: Marc Ferrez, con autógrafos de los delegados. Colección de mapas del Itamaraty, Río de Janeiro.
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				Delegados argentinos e brasileiros à Conferência de 1906.

				Delegados argentinos y brasileños a la Conferencia de 1906.
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				Barão do Rio Branco acompanhando o presidente eleito da Argentina, Roque Sáenz Peña, em visita ao Rio de Janeiro, 1910. Mapoteca do Itamaraty, Rio de Janeiro.

				Barón de Rio Branco acompañando al presidente electo de Argentina, Roque Sáenz Peña, en una visita a Río de Janeiro, 1910. Colección de mapas del Itamaraty, Río de Janeiro.

				
					[image: ]
				

			

		

		
			
				“A nação brasileira só ambiciona engrandecer-se pelas obras fecundas da paz, com os seus próprios elementos, dentro das fronteiras em que se fala a língua dos seus maiores, e quer vir a ser forte entre vizinhos grandes e fortes, por honra de todos nós e por segurança do nosso continente [...].”

				Barão do Rio Branco

				Discurso no III Congresso Científico Latino-americano, 1905

			

		

		
			
				“La nación brasileña sólo aspira a engrandecerse con las obras fecundas de la paz, con sus propios elementos, dentro de las fronteras donde se habla la lengua de sus mayores, y quiere hacerse fuerte entre vecinos grandes y fuertes, para el honor de todos nosotros y la seguridad de nuestro continente [...].”

				Barón de Rio Branco

				Discurso en el III Congreso Científico Latinoamericano, 1905

			

		

		
			
				Presidente Julio Roca e o Barão do Rio Branco a caminho de Petrópolis, 1907. Mapoteca do Itamaraty, Rio de Janeiro.

				Presidente Julio Roca y el Barón de Rio Branco de camino a Petrópolis, 1907. Colección de mapas del Itamaraty, Río de Janeiro.
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				Em 25 de maio de 1915, foi assinado em Buenos Aires o Tratado para Facilitar a Solução Pacífica de Controvérsias Internacionais (Pacto ABC), entre Argentina, Brasil e Chile. O tratado, embora não tenha entrado em vigor, estabeleceu uma prática de consultas informais entre os três países, podendo ser considerado um primeiro passo para a cooperação na América do Sul. Assim, plantou-se uma semente que germinaria anos depois e não deixaria mais de estar no centro das políticas externas do Cone Sul.

			

		

		
			
				El 25 de mayo de 1915, se firmó en Buenos Aires el Tratado para Facilitar el Arreglo Pacífico de Controversias Internacionales (Pacto ABC), entre Argentina, Brasil y Chile. Aunque el tratado no entró en vigor, estableció una práctica de consultas informales entre los tres países, y puede considerarse un primer paso hacia la cooperación en Sudamérica. Así se plantó una semilla que germinaría años después y que nunca dejaría de estar en el centro de las políticas exteriores del Cono Sur.

			

		

		
			
				Chanceleres da Argentina, José Luis Murature; do Brasil, Lauro Müller; e do Chile, Alejandro Lira, na assinatura do Tratado do ABC. Buenos Aires, 25 de maio de 1915. Mapoteca do Itamaraty, Rio de Janeiro.

				Cancilleres de Argentina, José Luis Murature; de Brasil, Lauro Müller; y de Chile, Alejandro Lira, en la firma del Tratado ABC. Buenos Aires, 25 de mayo de 1915. Colección de mapas del Itamaraty, Río de Janeiro.
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				Em 1933, a visita do presidente argentino Agustín Justo foi consagradora para a diplomacia dos dois países. Foram assinados na ocasião mais de dez acordos, dentre os quais o emblemático Tratado Antibélico, a que aderiram imediatamente Chile, México, Paraguai e Uruguai.

				Em retribuição à visita, Vargas viajou a Buenos Aires em maio de 1935. Lá participou das celebrações do 25 de Maio e assinou, novamente, mais de dez acordos. 

			

		

		
			
				En 1933, la visita del presidente argentino Agustín Justo fue consagratoria para la diplomacia de ambos países. En esa ocasión se firmaron más de diez acuerdos, entre ellos el emblemático Tratado An-tibélico, al que se adhirieron inmediatamente Chile, México, Paraguay y Uruguay.

				En reciprocidad, Getúlio Vargas viajó a Buenos Aires en mayo de 1935. Allí participó en las celebraciones del 25 de mayo y volvió a firmar más de diez acuerdos. 

			

		

		
			
				O presidente Agustín Justo cumprimenta professora da Escola Argentina, no Rio de Janeiro, 1933. Mapoteca do Itamaraty, Rio de Janeiro.

				El presidente Agustín Justo saluda a una maestra de la Escuela Argentina, en Río de Janeiro, 1933. Colección de mapas del Itamaraty, Río de Janeiro.
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				Milhares de pessoas acorreram às ruas para testemunhar a visita do presidente Getúlio Vargas a Buenos Aires, em maio de 1935.

				Miles de personas salieron a las calles para presenciar la visita del presidente Getúlio Vargas a Buenos Aires en mayo de 1935.
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				O Palácio Pereda, encomendado pelo proprietário de terras Celidonio Pereda ao arquiteto francês Louis Martin, teve sua construção iniciada em 1912. O desenho original inspira-se no do Museu Jacquemart-André, em Paris. Em 1935, a pedido de Agustín Justo, Pereda ali hospedou Getulio Vargas. Em 1945, o imóvel foi adquirido pelo Brasil e hoje é a residência oficial brasileira em Buenos Aires. Foto: Fabio Grementieri.

				El Palacio Pereda, encargado por el terrateniente Celidonio Pereda al arquitecto francés Louis Martin, comenzó a construirse en 1912. El diseño original se inspiró en el Museo Jacquemart-André, de París. En 1935, a pedido de Agustín Justo, Pereda recibió allí a Getulio Vargas. En 1945, la propiedad fue adquirida por Brasil y hoy es la residencia oficial brasileña en Buenos Aires. Foto: Fabio Grementieri.
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				Visita dos presidentes Jânio Quadros e Arturo Frondizi a Uruguaiana, 21 de abril de 1961. Wikipedia.

				Visita de los presidentes Jânio Quadros e Arturo Frondizi a Uruguaiana, 21 de abril de 1961. Wikipedia.
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				Monumento a San Martín no Parque do Cantagalo, Rio de Janeiro, inaugurado em 13 de março de 1972. Fonte: Arquivo do Instituto Nacional Sanmartiniano, Buenos Aires.

				Monumento a San Martín en el Parque Cantagalo, Río de Janeiro, inaugurado el 13 de marzo de 1972. Fuente: Archivo del Instituto Nacional San Martín, Buenos Aires.
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				Diego Maradona e Pelé em entrevista para a revista El Gráfico, 9 de abril de 1979.

				Diego Maradona y Pelé en una entrevista para la revista El Gráfico, 9 de abril de 1979.
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				Antonio Carlos Jobim, Astor Piazzolla, Chico Buarque e Caetano Veloso, 1986. Foto: Fundação Astor Piazzolla.

				Antonio Carlos Jobim, Astor Piazzolla, Chico Buarque y Caetano Veloso, 1986. Foto: Fundación Astor Piazzolla.
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				Visita dos presidentes José Sarney e Raúl Afonsín a Foz do Iguaçu, novembro de 1985. Foto: Víctor Bugge/Presidência da Argentina.

				Visita de los presidentes José Sarney y Raúl Afonsín a Foz do Iguaçu, noviembre de 1985. Foto: Víctor Bugge/Presidencia de la Nación Argentina.
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				Os presidentes Fernando Collor, Andrés Rodríguez, Carlos Menem e Luis Lacalle na assinatura do Tratado de Assunção, que criou o Mercosul. Assunção, 26 de março de 1991. Foto: Gabinete do senador Fernando Collor.

				Los presidentes Fernando Collor, Andrés Rodríguez, Carlos Menem y Luis Lacalle en la firma del Tratado de Asunción, que creó el Mercosur. Asunción, 26 de marzo de 1991. Foto: Despacho del senador Fernando Collor.
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				Reprodução de páginas do Tratado de Assunção contendo as assinaturas dos presidentes e chanceleres de Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai.

				Reproducción de páginas del Tratado de Asunción que contienen las firmas de los presidentes y cancilleres de Argentina, Brasil, Paraguay y Uruguay.
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				Tribuna da Imprensa noticia a criação do Mercosul, 1991.

				Tribuna da Imprensa informa sobre la creación de Mercosur, 1991.

				Exposição de motivos pela qual o Tratado de Assunção foi encaminhado ao Congresso Nacional do Brasil.

				Exposición de motivos por la que se envía el Tratado de Asunción al Congreso Nacional de Brasil.
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				A sede da ABACC foi oficialmente inaugurada pelos chanceleres Fernando Henrique Cardoso e José Mario Guido Di Tella, que caracterizaram o acontecimento como um passo decisivo dos dois países para assegurar a transparência de suas atividades nucleares. Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1992. Foto: ABACC.

				La sede de la ABACC fue inaugurada oficialmente por los cancilleres Fernando Henrique Cardoso y José Mario Guido Di Tella, que caracterizaron el evento como un paso decisivo de los dos países para garantizar la transparencia de sus actividades nucleares. Río de Janeiro, 9 de diciembre de 1992. Foto: ABACC.
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				Assinaturas no Protocolo Adicional ao Tratado de Assunção sobre a estrutura institucional do Mercosul (Protocolo de Ouro Preto). 17 de dezembro de 1994.

				Firmas en el Protocolo Adicional al Tratado de Asunción sobre la estructura del Mercosur (Protocolo de Ouro Preto). 17 de diciembre de 1994.
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				Os presidentes Fernando Henrique Cardoso e Carlos Menem na XI Reunião do Conselho do Mercosul. Fortaleza, 17 de dezembro de 1996. Foto: Víctor Bugge/Presidência da Argentina.

				Los presidentes Fernando Henrique Cardoso y Carlos Menem en la XI Reunión del Consejo del Mercosur. Fortaleza, 17 de diciembre de 1996. Foto: Víctor Bugge/Presidencia de la Nación Argentina.

				
					[image: ]
				

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				48

			

		

		
			
				200 anos de relações diplomáticas

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				O presidente Néstor Kirchner recebe o presidente Luiz Inácio Lula da Silva em Buenos Aires em março de 2004. Foto: Presidência da Argentina.

				El presidente Néstor Kirchner recibe al presidente Luiz Inácio Lula da Silva en Buenos Aires en marzo de 2004. Foto: Presidencia de la Nación Argentina.
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				Cerimônia de assinatura do Tratado Constitutivo da União das Nações Sul-Americanas (UNASUL), 23 de maio de 2008.

				Foto: Antônio Cruz/Agência Brasil. 

				Ceremonia de firma del Tratado Constitutivo de la Unión de Naciones Suramericanas (UNASUR), 23 de mayo de 2008.

				Foto: Antônio Cruz/Agência Brasil.
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				As mandatárias Cristina Kirchner e Dilma Rousseff encontram-se com as Mães e Avós da Praça de Maio, na Casa Rosada, na capital argentina. Buenos Aires, 31 de janeiro de 2011. Foto: Roberto Stuckert Filho/Presidência da República Federativa do Brasil.

				La presidenta Cristina Kirchner y la presidenta Dilma Rousseff se reúnen con las Madres y Abuelas de Plaza de Mayo en la Casa Rosada de la capital argentina. Buenos Aires, 31 de enero de 2011. Foto: Roberto Stuckert Filho/Presidencia de la República Federativa de Brasil.
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				Situado em terreno cedido pelo Brasil em 1968, o prédio da Embaixada da Argentina na Avenida das Nações, em Brasília, foi projetado pelo escritório de arquitetura Estudio MSGSSS, de Flora Manteolo, Javier Sánchez Gómez, Josefa Santos, Justo Solsona e Carlos Sallaberry. O imóvel, cuja construção teve início em 1994, foi inaugurado em 2011. Foto: Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto da Argentina.

				Ubicado en un terreno cedido por Brasil en 1968, el edificio de la Embajada Argentina en la Avenida das Nações, en Brasilia, fue diseñado por el estudio de arquitectura Estudio MSGSSS, de Flora Manteolo, Javier Sánchez Gómez, Josefa Santos, Justo Solsona y Carlos Sallaberry. El inmueble, cuya construcción se inició en 1994, fue inaugurado en 2011. Foto: Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Internacional y Culto de Argentina.
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				As escritoras Djamila Ribeiro, do Brasil, e Selva Almada, da Argentina, na 16ª edição da Flip (Festa Literária Internacional de Paraty), em 2018. Foto: Walter Craveiro/FLIP/Divulgação.

				Las escritoras Djamila Ribeiro, de Brasil, y Selva Almada, de Argentina, en la 16ª edición de la Flip (Fiesta Literaria Internacional de Paraty), en 2018.Foto: Walter Craveiro/FLIP/Divulgación.
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				Reunião dos Líderes do G20. Buenos Aires, 30 de novembro de 2018. Foto: Cesar Itiberê/Presidência da República Federativa do Brasil.

				Reunión de líderes del G20. Buenos Aires, 30 de noviembre de 2018. Foto: Cesar Itiberê/Presidencia de la República Federativa de Brasil.
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				LIV Reunião do Conselho do Mercado Comum e Cúpula de Chefes de Estado do MERCOSUL e de Estados associados. Santa Fé, 17 de julho de 2019. Foto: Isac Nóbrega/Presidência da República Federativa do Brasil.

				LIV Reunión del Consejo del Mercado Común y Cumbre de Jefes de Estado del MERCOSUR y Estados associados. Santa Fe, 17 de julio de 2019. Foto: Isac Nóbrega/Presidencia de la República Federativa de Brasil.
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				Foto oficial da VII Cúpula da CELAC, sediada pela Argentina. Buenos Aires, 24 de janeiro de 2023. Foto: Ricardo Stuckert/Presidência da República Federativa do Brasil.

				Foto oficial de la VII Cumbre de la CELAC, organizada por Argentina. Buenos Aires, 24 de enero de 2023. Foto: Ricardo Stuckert/Presidencia de la República Federativa de Brasil.
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				O presidente Luiz Inácio Lula da Silva recebe o presidente Alberto Fernández em Brasília em 30 de maio de 2023. Foto: Ricardo Stuckert/Presidência da República Federativa do Brasil.

				El presidente Luiz Inácio Lula da Silva recibe al presidente Alberto Fernández en Brasilia en 30 de mayo de 2023. Foto: Ricardo Stuckert/Presidencia de la República Federativa de Brasil.
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				Argentina, primeiro país a reconhecer a independência do Brasil

				Argentina, primer país en reconocer la independencia de Brasil

				Por Rodrigo Wiese Randig
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				Em seus relatórios e estatísticas, a Organi-zação das Nações Unidas demonstra reco-nhecer como soberanos, além de seus 193 países membros, dois países observadores – a Santa Sé, soberana sobre o Estado da Cidade do Vaticano, e o Estado da Palestina – e dois paí-ses não membros – Ilhas Cook e Niue1. Participa ainda da Assembleia Geral das Nações Unidas, como observadora permanente, a Ordem Sobe-rana de Malta2. Desses 198 atores internacionais, apenas um mantém, hoje, relações diplomáticas com todos os demais: o Brasil3.

				
					1	Entre vários exemplos: “The World Population Policies 2013 report delineates Governments’ views and policies concerning population and development for 197 countries, including all 193 Member States, two Observer States (the Holy See and the State of Palestine) and two non--member States (Niue and Cook Islands).” In: UNITED NATIONS. World Population Policies 2013. New York: Department of Economic and Social Affairs (DESA), Population Division, 2013. Disponível em: <https://www.un.org/en/development/desa/population/publications/pdf/policy/WPP2013/Chapters/a_Preface.pdf>. O reconhecimento pela ONU da soberania desses quatro países (Vaticano, Palestina, Niue e Ilhas Cook) pode ser constatado ainda pelo fato de que, apesar de não serem membros da ONU, os quatro são os únicos convidados, ademais dos 193 países membros, para participar das conferências das Nações Unidas feitas no formato “all States”, e podem aderir a convenções multilaterais da ONU como países signatários.

					2	Resolução A/RES/48/265, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 24/08/1994.

					3	Chegou-se a essa constatação mediante o cruzamento das listas de relações diplomáticas de alguns dos países que declaradamente não têm relações diplomáticas universais, como o Reino do Butão, o Estado de Israel, o Estado da Palestina, Niue e Palau. Em que pese esse cruzamento já ter identificado o Brasil e a Índia como únicos elementos de intercessão entre todas as listas, seguiu-se uma reverificação país a país, que ao fim confirmou que, dos membros da ONU, apenas o Brasil e a Índia mantêm relações diplomáticas com todos os demais países reconhecidos pela Organização. A Índia, porém, diferentemente do Brasil, não mantém relações diplomáticas com a Ordem de Malta.
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				En sus informes y estadísticas, las Naciones Unidas demuestran que reconocen como soberanos, además de sus 193 países miem-bros, a dos países observadores – la Santa Sede, soberana sobre el Estado de la Ciudad del Vati-cano, y el Estado de Palestina – y dos países no miembros – Islas Cook y Niue1. La Soberana Or-den de Malta2 también participa en la Asamblea General de las Naciones Unidas, como observa-dor permanente. De estos 198 actores internacio-nales, actualmente sólo uno mantiene relaciones diplomáticas con todos los demás: Brasil3.

				
					1	Entre varios ejemplos: “The World Population Policies 2013 report delineates Governments’ views and policies concerning population and development for 197 countries, including all 193 Member States, two Observer States (the Holy See and the State of Palestine) and two non-member States (Niue and Cook Islands).” In: UNITED NATIONS. World Population Policies 2013. New York: Department of Economic and Social Affairs (DESA), Population Division, 2013. Disponible en: <https://www.un.org/en/development/desa/population/publications/pdf/policy/WPP2013/Chapters/a_Preface.pdf>. Se puede constatar el reconocimiento por la ONU de la soberanía de eses cuatro países (Vaticano, Palestina, Niue e Islas Cook) incluso por el hecho que, aunque no sean miembros de la ONU, los cuatro son los únicos invitados, además de los 193 países miembros, para que participen en las conferencias de Naciones Unidas en el formato “all States”, y pueden adherir a convenciones multilaterales de la ONU como países firmantes. 

					2	Resolución A/RES/48/265, adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas, el 24/08/1994

					3	A este hallazgo se llegó cruzando las listas de relaciones diplomáticas de algunos de los países que supuestamente no tienen relaciones diplomáticas universales, como el Reino de Bután, el Estado de Israel, el Estado de Palestina, Niue y Palau. A pesar de que este cruce ya identificó a Brasil e India como los únicos elementos de intercesión entre todas las listas, siguió una reverificación país por país, que finalmente confirmó que, de los miembros de la ONU, solo Brasil e India mantienen relaciones diplomáticas con todos los demás países reconocidos por la Organización. India, sin embargo, a diferencia de Brasil, no mantiene relaciones diplomáticas con la Orden de Malta.
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				Ao atual universalismo das relações interna-cionais e diplomáticas do Brasil opõe-se a situa-ção de completo isolamento diplomático em que se encontrava o país nos meses que se seguiram à Proclamação da Independência, em 1822.

				Tendo sido alçado, em 1815, à categoria de reino unido a Portugal e Algarves, o Brasil já contava, antes mesmo da proclamação de sua in-dependência, com agentes consulares próprios no exterior. Proclamada a separação, viram-se esses enviados brasileiros num limbo jurídico, passando a representar, em nações estrangeiras, um governo que não era por elas reconhecido. Com efeito, o reconhecimento internacional da independência foi o primeiro desafio da então nascente diplomacia brasileira.

				A historiografia nacional tradicionalmente atribuiu aos Estados Unidos da América o título de primeiro país a reconhecer a independência do Brasil. Na introdução do Arquivo Diplomáti-co da Independência, publicado pelo Itamaraty em 1922, em comemoração ao centenário da in-dependência, lia-se que “[o]s Estados Unidos da América foram o primeiro e único país que se antecipou a reconhecer a independência do Bra-sil antes que o fizesse Portugal”4.

				Em 1989, contudo, o historiador e embaixa-dor brasileiro Alberto da Costa e Silva revelou que o Brasil obtivera ao menos um reconheci-mento diplomático além daquele dos Estados Unidos, ocorrido em maio de 1824, antes de ser reconhecido por Portugal em agosto de 1825. O embaixador encontrara, em arquivos do Ins-tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, registro de 4 de dezembro de 1824, que fazia alusão à che-gada ao Rio de Janeiro, em data anterior àquela, de um embaixador do Império do Benim, o qual 

				
					4	BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Intr. Artur Lyra. Rio de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922. 

				

			

		

		
			
				El actual universalismo de las relaciones in-ternacionales y diplomáticas de Brasil contrasta con la situación de completo aislamiento diplo-mático en que se encontraba el país en los meses siguientes a la proclamación de la independen-cia, en 1822.

				Al haber sido elevado, en 1815, a la categoría de Reino unido a Portugal y al Algarve, Brasil ya contaba, incluso antes de la proclamación de su independencia, con agentes consulares propios en el extranjero. Una vez proclamada la separación, estos enviados brasileños se en-contraron en un limbo jurídico, representando en naciones extranjeras a un gobierno que no era reconocido por ellas. De hecho, el recono-cimiento internacional de la independencia fue el primer desafío de la entonces naciente diplo-macia brasileña.

				La historiografía nacional ha atribuido tra-dicionalmente a los Estados Unidos de Amé-rica el título de primer país que reconoció la independencia de Brasil. En la introducción del Archivo Diplomático de la Independencia, pu-blicado por Itamaraty en 1922 para conmemorar el centenario de la independencia, se leía que “[los] Estados Unidos de América fueron el pri-mer y único país que se anticipó a reconocer la independencia de Brasil antes que Portugal”4.

				En 1989, sin embargo, el historiador y em-bajador brasileño Alberto da Costa e Silva reve-ló que Brasil había obtenido al menos un reco-nocimiento diplomático, además del de Estados Unidos, ocurrido en mayo de 1824, antes de ser reconocido por Portugal en agosto de 1825. El embajador encontró, en los archivos del Institu-to Histórico y Geográfico Brasileño, un registro del 4 de diciembre de 1824, que aludía a la lle-gada a Río de Janeiro, en una fecha anterior, de un embajador del Imperio de Benín, que había 

				
					4	BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Intr. Artur Lyra. Río de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922. 
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				teria vindo oficiar a Dom Pedro o reconhecimen-to da independência do Brasil5.

				Em 2005, Costa e Silva revelou a descober-ta de documento ainda anterior, datado de 31 de julho de 1824, que também mencionava a ofi-cialização do reconhecimento do Brasil pelo Be-nim em data anterior àquela, o que aumentava a probabilidade de o reconhecimento pelo impe-rador africano ter antecedido o reconhecimento do Brasil pelos EUA, ocorrido em 26 de maio de 18246.

				Em busca de fontes primárias que pudessem confirmar a data da chegada do embaixador afri-cano ao Rio de Janeiro, de modo a elucidar se esta ocorrera antes ou depois do reconhecimen-to pelos Estados Unidos, localizei, no Arquivo Histórico do Itamaraty no Rio de Janeiro, ma-nuscritos originais referentes a essa primeira em-baixada do Benim no Brasil. Trata-se das notas enviadas pela Embaixada do Benim à chancelaria brasileira em 1824, bem como cópia das respostas do chanceler brasileiro, que mostram ter o em-baixador africano chegado ao Rio de Janeiro no dia 1º de julho de 1824 e sido recebido por Dom Pedro I em 20 de julho – posteriormente, portan-to, ao reconhecimento da independência brasi-leira pelos Estados Unidos da América, ocorrido em 26 de maio do mesmo ano.

				Ademais de dirimir a dúvida sobre qual dos dois reconhecimentos se teria dado antes – o do Benim ou o dos Estados Unidos –, a pesquisa às primeiras comunicações oficiais recebidas e ex-pedidas pela diplomacia do Brasil independente acabou por revelar indícios de que o primeiro 

				
					5	SILVA, Alberto da Costa e. O vício da África e outros vícios. Lisboa: Sá da Costa, 1989, p. 26. No capítulo I da obra Um rio chamado Atlântico: A África no Brasil e o Brasil na África (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2003), Costa e Silva afirma: “Sabemos com certeza – pois existe no Arquivo Nacional brasileiro documento em que se registra, em 4 de dezembro de 1824, a nomeação do secretário de sua embaixada – que esteve no Rio de Janeiro, para oficiar a Dom Pedro I o reconhecimento da independência do Brasil ‘por parte do Imperador do Benim e Rei Ajan e os mais reis de África’”.

					6	SILVA, Alberto da Costa e. Cartas de um embaixador de Onim. Cadernos do CHDD, v. 4, n. 6, p. 195-205, 2005.

				

			

		

		
			
				venido a oficiar a Pedro I el reconocimiento de la independencia de Brasil5.

				 En 2005, Costa e Silva reveló el descubri-miento de un documento aún anterior a aquel, lo que aumentaba la probabilidad de que el re-conocimiento por el emperador africano hubie-se antecedido el reconocimiento de Brasil por EE. UU., el 26 de mayo de 18246. 

				Al buscar fuentes primarias que pudieran confirmar la fecha de la llegada del embajador africano a Río de Janeiro, con el fin de aclarar si ocurrió antes o después del reconocimiento por parte de los Estados Unidos, encontré en el Archivo Histórico de Itamaraty, en Río de Janeiro, manuscritos originales relativos a esta primera embajada de Benín en Brasil. Se trata de las notas enviadas por la Embajada de Be-nín a la Cancillería brasileña en 1824, así como copias de las respuestas del canciller brasileño, que demuestran que el embajador africano lle-gó a Río de Janeiro el 1 de julio de 1824 y fue recibido por Pedro I el 20 de julio – después del reconocimiento de la independencia brasileña por los Estados Unidos de América, ocurrido el 26 de mayo del mismo año.

				Además de resolver la duda sobre cuál de los dos reconocimientos había llegado primero – el de Benín o el de Estados Unidos – la investiga-ción sobre las primeras comunicaciones oficiales recibidas y enviadas por el servicio diplomático del Brasil independiente acabó revelando evi-dencias de que el primer reconocimiento expreso de la independencia de Brasil podría haber lle-gado, antes que el de Estados Unidos o Benín, 

				
					5	SILVA, Alberto da Costa e. O vício da África e outros vícios. Lisboa: Sá da Costa, 1989, p. 26. En el capítulo I de la obra Um rio chamado Atlântico: A África no Brasil e o Brasil na África (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2003), Costa e Silva afirma: “Sabemos con certeza –porque existe un documento en el Archivo Nacional brasileño que registra el nombramiento del secretario de su embajada el 4 de diciembre de 1824– que se encontraba en Río de Janeiro para oficiar a Pedro I el reconocimiento de la independencia de Brasil ‘por parte del Emperador de Benín y del Rey Ajan y de los demás reyes de África’”. 

					6	SILVA, Alberto da Costa e. Cartas de um embaixador de Onim. Cadernos do CHDD, v. 4, n. 6, p. 195-205, 2005.
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				reconhecimento expresso da independência do Brasil podia ter vindo, antes do que dos Estados Unidos ou do Benim, da vizinha Argentina – à época, Províncias Unidas do Rio da Prata.

				Em consulta acerca do tema ao diplomata e historiador Eugênio Vargas Garcia, autor da obra de referência em cronologia das relações inter-nacionais do Brasil7, reiterou recomendação fei-ta em excelente obra pelo também historiador e hoje embaixador João Alfredo dos Anjos Júnior – para quem “seria interessante a realização de es-tudo mais aprofundado sobre as relações argenti-no-brasileiras no biênio 1821-1822, especialmente no segundo semestre de 1822”, de modo a verifi-car hipótese aventada em 1949 por Oscar Bastiani Pinto, para o qual, por sua vez, o fato de o gover-no argentino não se ter oposto a que Correa da Câmara passasse a usar à frente de sua residência os novos símbolos nacionais, em outubro de 1822, seria prova de reconhecimento, ainda que tácito, do novo Estado8.

				A análise da documentação acerca desse epi-sódio, disponível no Arquivo Histórico do Itama-raty, indica, porém, não ter havido, no segundo se-mestre de 1822, reconhecimento da independência ou do Império do Brasil pela Argentina. Como se verá adiante, a comunicação feita por Correa da Câmara acerca dos novos símbolos não fora pre-cedida ou acompanhada de comunicação referen-te à Proclamação da Independência, feita apenas posteriormente; a resposta argentina, protocolar, não dava ao agente brasileiro ou ao novo brasão de armas nacional tratamento diferente daqueles já então dados ao agente e aos símbolos brasilei-ros desde o início da missão de Correa da Câmara em Buenos Aires. Elevado a reino em 1815, o Brasil 

				
					7	GARCIA, Eugênio Vargas. Cronologia das relações internacionais do Brasil. São Paulo: Alfa-Ômega, 2000.

					8	PINTO, Oscar Bastiani. José Bonifácio, propugnador da União das Nações Americanas. In: Anais do IV Congresso de História Nacional. Volume XIII. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1950. Apud ANJOS JÚNIOR, João Alfredo dos. José Bonifácio, primeiro chanceler do Brasil. Brasília: FUNAG, 2008.

				

			

		

		
			
				de la vecina Argentina – en la época, Provincias Unidas del Río de la Plata.

				En consulta sobre el tema con el diplomáti-co e historiador Eugênio Vargas Garcia, autor de la obra de referencia en cronología de las relacio-nes internacionales de Brasil7, se reiteró la reco-mendación hecha en un excelente trabajo por el historiador y ahora embajador João Alfredo dos Anjos Júnior –para quien “sería interesante reali-zar un estudio más profundo sobre las relaciones argentino-brasileñas en el bienio 1821-1822, espe-cialmente en la segunda mitad de 1822”, con el fin de verificar la hipótesis planteada en 1949 por Os-car Bastiani Pinto, para quien, a su vez, el hecho de que el gobierno argentino no se haya opuesto a que Correa da Câmara comenzara a utilizar los nuevos símbolos nacionales frente a su residencia en octubre de 1822, sería una prueba del reconoci-miento, aunque tácito, del nuevo Estado8.

				El análisis de la documentación sobre este episodio, disponible en el Archivo Histórico del Itamaraty, indica, sin embargo, que no hubo re-conocimiento de la independencia o del Imperio de Brasil por parte de Argentina en el segundo se-mestre de 1822. Como veremos a continuación, la comunicación hecha por Correa da Câmara sobre los nuevos símbolos no fue precedida ni acompa-ñada por la comunicación sobre la proclamación de la independencia, hecha sólo más tarde; la respuesta argentina, protocolar, no dio al agente brasileño ni al nuevo escudo nacional tratamien-to diferente al ya dado al agente y a los símbolos brasileños desde el inicio de la misión de Correa da Câmara en Buenos Aires. Elevado a reino en 1815, Brasil ya tenía, antes de la independencia, sus propios símbolos nacionales, distintos de los 

				
					7	GARCIA, Eugênio Vargas. Cronologia das relações internacionais do Brasil. São Paulo: Alfa-Ômega, 2000.

					8	PINTO, Oscar Bastiani. José Bonifácio, propugnador da União das Nações Americanas. In: Anais do IV Congresso de História Nacional. Volume XIII. Río de Janeiro: Imprensa Nacional, 1950. Apud: ANJOS JÚNIOR, João Alfredo dos. José Bonifácio, primeiro chanceler do Brasil. Brasília: FUNAG, 2008.
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				já dispunha, antes da independência, de símbolos nacionais próprios, distintos dos de Portugal, de-vidamente afixados à frente dos consulados brasi-leiros no exterior.

				A análise da correspondência diplomática da época deixa claro, pelo contrário, que o governo argentino deliberadamente se recusou a reco-nhecer a independência do Brasil ainda em 1822, e Correa da Câmara terminou sua missão em Buenos Aires, no início de 1823, declaradamente frustrado por não ter obtido dos argentinos o re-conhecimento da independência do Brasil.

				Ainda assim, a pesquisa aos registros dos primeiros contatos oficiais do Império do Brasil com Buenos Aires, guardados no Arquivo His-tórico do Itamaraty, deu azo à impressão de não se encontrar ali a totalidade das comunicações trocadas entre os dois governos no período – o que se reflete mesmo nas tradicionais cronolo-gias do relacionamento Brasil-Argentina, que em geral saltam da missão de Correa da Câmara a Buenos Aires, em 1822, para 1825, quando os dois países romperam relações bilaterais ao entrarem em guerra pela Cisplatina.

				A ausência de qualquer menção, em fontes brasileiras, a quando o relacionamento rompi-do em 1825 se teria iniciado fez supor necessário buscar em arquivos argentinos registros das co-municações de lá expedidas a partir de 1823, que poderiam atestar em que momento teria ocorri-do o reconhecimento, ainda que tácito e implíci-to, da independência brasileira.

				A pesquisa aos arquivos argentinos acabou por provar-se bem-sucedida: mais que evidên-cias de um possível reconhecimento tácito ou implícito, foi encontrada comunicação, datada de junho de 1823, pela qual o ministro argentino das Relações Exteriores, Bernardino Rivadavia, oficializou explícita e formalmente o reconheci-mento da independência do Brasil – quase um ano antes, portanto, de o fazerem os Estados Unidos.

			

		

		
			
				de Portugal, debidamente colocados al frente de los consulados brasileños en el exterior.

				El análisis de la correspondencia diplomática de la época deja claro, por el contrario, que el go-bierno argentino se negó deliberadamente a re-conocer la independencia de Brasil ya en 1822, y Correa da Câmara terminó su misión en Buenos Aires, a principios de 1823, abiertamente frustra-do por no haber obtenido de los argentinos el reconocimiento de la independencia de Brasil.

				Aún así, la investigación de los registros de los primeros contactos oficiales del Imperio de Brasil con Buenos Aires, conservados en el Ar-chivo Histórico de Itamaraty, dio la impresión de que no todas las comunicaciones intercam-biadas entre los dos gobiernos durante el perío-do se encontraban allí – lo que se refleja incluso en las cronologías tradicionales de la relación Brasil-Argentina, que generalmente saltan de la misión de Correa da Câmara a Buenos Aires, en 1822, a 1825, cuando los dos países rompieron relaciones bilaterales al entrar en guerra por la Banda Oriental. 

				La ausencia de cualquier mención, en las fuentes brasileñas, de cuándo se había iniciado la relación rota en 1825 hizo necesaria la búsqueda en los archivos argentinos de registros de comu-nicaciones enviadas desde allí después de 1823, que podrían atestiguar cuándo se había produci-do el reconocimiento, aunque tácito e implícito, de la independencia brasileña.

				La búsqueda en los archivos argentinos resul-tó exitosa: más que evidencias de un posible re-conocimiento tácito o implícito, se encontró una comunicación, fechada en junio de 1823, por la cual el ministro de Relaciones Exteriores argen-tino, Bernardino Rivadavia, reconocía explícita y formalmente la independencia de Brasil – casi un año antes, por lo tanto, de que lo hicieran los Estados Unidos.

				Esa comunicación es la más importante de las que transcribiremos a continuación, atestando 
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				A referida comunicação é a mais importan-te das que transcreveremos a seguir a atestarem que, antes mesmo dos Estados Unidos da Améri-ca, do Benim ou de qualquer outro país, veio de Buenos Aires o primeiro reconhecimento diplo-mático da independência do Brasil.

				À data do grito do Ipiranga, já residia em Buenos Aires – como também em Paris e em Londres – um cônsul do Reino do Brasil. Como até hoje, os agentes brasileiros no exterior repor-tavam-se, por escrito, à Secretaria dos Negócios Estrangeiros, no Rio de Janeiro (hoje a Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em Brasília), da qual recebiam instruções.

				A releitura das comunicações do governo brasileiro com seus agentes no exterior, nos dias e meses que antecederam e que se seguiram à in-dependência, enseja a reavaliação de concepções hoje tidas como canônicas acerca do processo de independência do Brasil – entre as quais até mesmo a importância específica da data de 7 de setembro de 1822 e dos acontecimentos nesse dia transcorridos.

				Ao contrário do que faria supor a importân-cia hoje atribuída à efeméride, a data de 7 de se-tembro e o “grito do Ipiranga” sequer chegam a ser mencionados nas comunicações enviadas aos agentes brasileiros no exterior acerca dos desdo-bramentos políticos no país. 

				Um mês antes, em 6 de agosto de 1822, Dom Pedro fizera publicar o “Manifesto às Nações Amigas”, em que afirmava aos governos estran-geiros que o reino do Brasil já então “se consi-dera tão livre quanto o reino de Portugal”, e que já então “proclamar[a] solenemente a sua inde-pendência”. A comunicação aos representantes estrangeiros no próprio Brasil foi objeto de re-lato da chancelaria brasileira a seus cônsules no exterior.

				O hoje comemorado “grito do Ipiranga”, po-rém, não terá sido julgado, à época, igualmente re-levante, uma vez que dele não se fez comunicação 

			

		

		
			
				que, antes incluso que los Estados Unidos de América, Benín o cualquier otro país, el primer reconocimiento diplomático de la independen-cia de Brasil vino de Buenos Aires.

				En la fecha del grito de Ipiranga, un cónsul del Reino de Brasil ya residía en Buenos Aires – así como en París y Londres. Como aún hoy, los agentes brasileños en el exterior se reportaban por escrito a la Secretaría de Relaciones Exterio-res en Río de Janeiro (hoy Secretaría de Estado de Relaciones Exteriores en Brasilia), de donde recibían sus instrucciones.

				La relectura de las comunicaciones del go-bierno brasileño con sus agentes en el exterior, en los días y meses anteriores y posteriores a la independencia, conduce a una reevaluación de conceptos hoy considerados canónicos sobre el proceso de independencia de Brasil – incluso la importancia específica del 7 de septiembre de 1822 y de los acontecimientos ocurridos ese día.

				Contrariamente a lo que podría suponerse por la importancia que hoy se concede al aniver-sario, el 7 de septiembre y el “grito de Ipiranga” ni siquiera se mencionan en las comunicaciones enviadas a los agentes brasileños en el extranjero sobre la evolución política del país.

				Un mes antes, el 6 de agosto de 1822, Pedro I había publicado el “Manifiesto a las Naciones Amigas”, en el que afirmaba a los gobiernos ex-tranjeros que el Reino de Brasil ya “se considera tan libre como el Reino de Portugal” y que en-tonces “había proclamado solemnemente su in-dependencia”. La comunicación a los represen-tantes extranjeros en el propio Brasil fue objeto de informe de la cancillería brasileña a sus cón-sules en el extranjero.

				El hoy célebre “grito de Ipiranga”, sin embar-go, no se lo consideró igualmente relevante en la época, ya que no se realizó ninguna comuni-cación a sus cónsules en el exterior. De hecho, el análisis de la documentación de la época muestra 
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				que, incluso dos semanas después del 7 de sep-tiembre, Pedro aún no tenía claro si la ya pro-clamada “independencia” implicaba una ruptura total con Portugal: en una carta a su padre del 22 de septiembre de 1822, dos semanas después del grito, Pedro aún se hacía llamar “Príncipe Regente del Reino de Brasil” y afirmaba que el pueblo brasileño seguía respetando la “autoridad real” de Juan VI9.

				El verdadero punto de inflexión, que marcó la ruptura formal con Portugal –y que, por lo tanto, fue comunicado formalmente a los agen-tes brasileños en el exterior–, fue la aclamación de Pedro I como Emperador, con la simultánea elevación de Brasil a la categoría de Imperio, el 12 de octubre de 1822.

				El 18 de octubre, José Bonifácio de Andra-da e Silva, primer canciller de Brasil, escribió al cónsul brasileño en Buenos Aires, Antonio Ma-noel Correa da Câmara10:

				Las limitaciones de tiempo sólo me per-miten informar a Vuestra Gracia del importantísimo y majestuoso aconte-cimiento que acaba de ocurrir en esta capital. El pueblo, sensible a los grandes beneficios que debía a su Magnánimo y Augusto Defensor Perpetuo, lo aclamó legal y solemnemente, en el glorioso día 12 de octubre, Emperador Constitucio-nal de Brasil.11

				Tras recibir el mensaje de José Bonifácio, el 7 de noviembre Correa da Câmara envió una nota a Bernardino Rivadavia, ministro de 

				
					9	Carta de Pedro I a Juan VI del 22 de setembro de 1822.

					10	Antonio Manuel Correa da Câmara había sido enviado de Río de Janeiro a Buenos Aires en mayo de 1822, para asumir el cargo de cónsul, vacante por la muerte de João Manuel de Figueiredo. Una vez entregada a Bernardino Rivadavia, el 1 de agosto de 1822, la carta patente que lo designaba, Correa da Câmara recibió ese mismo día autorización de Rivadavia para ejercer oficialmente la función de "cónsul agente mercantil del Reino de Brasil en Buenos Aires".

					11	Representação brasileira no Prata – Correspondência Recebida. In: BRASIL, Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Río de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922, p. 245.

				

			

		

		
			
				a seus cônsules no exterior. Com efeito, análise das documentações da época mostra que, mes-mo duas semanas após o 7 de setembro, não ti-nha ainda claro Dom Pedro se a já proclamada “independência” pressuporia rompimento total com Portugal: em carta ao pai em 22 de setembro de 1822, duas semanas após o grito, Dom Pedro ainda se intitulava “Príncipe regente do Reino do Brasil” e afirmava que o povo brasileiro continu-ava a respeitar a “autoridade real” de Dom João9.

				O verdadeiro ponto de inflexão, a marcar o rompimento formal com Portugal – e dessa for-ma relatado formalmente aos agentes brasileiros no exterior –, veio a ser a aclamação de Dom Pe-dro como imperador, com a simultânea elevação do Brasil à condição de Império, em 12 de outu-bro de 1822.

				Em 18 de outubro, escreveu José Bonifácio de Andrada e Silva, primeiro chanceler do Brasil, ao cônsul brasileiro em Buenos Aires, Antonio Ma-noel Correa da Câmara10:

				A estreiteza do tempo apenas me dá lu-gar para comunicar a Vossa Mercê o mais importante e majestoso acontecimento que acaba de ocorrer nesta capital. Os povos sensíveis aos grandes benefícios que deviam ao Seu Magnânimo e Augus-to Defensor Perpétuo o aclamaram legal e solenemente, no glorioso dia 12 de ou-tubro corrente, Imperador Constitucio-nal do Brasil.11

				Recebida a mensagem de José Bonifácio, en-viou Correa da Câmara, em 7 de novembro, nota 

				
					9	Carta de Dom Pedro a Dom João VI de 22 de setembro de 1822.

					10	Antonio Manuel Correa da Câmara fora enviado do Rio de Janeiro a Buenos Aires em maio de 1822, para assumir o cargo de cônsul, vago pelo óbito de João Manuel de Figueiredo. Uma vez entregue a Bernardino Rivadavia, em 1º de agosto de 1822, a carta patente que o designava, recebeu Correa da Câmara nesse mesmo dia autorização de Rivadavia para passar a exercer oficialmente a função de “cónsul agente mercantil del Reino de Brasil en Buenos Aires”.

					11	Representação brasileira no Prata – Correspondência Recebida. In: BRASIL, Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Rio de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922, p. 245.
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				a Bernardino Rivadavia, ministro de Governo e de Relações Exteriores, pela qual o brasileiro en-caminhou os desenhos do novo escudo de armas do Brasil. 

				Dois dias mais tarde, Rivadavia respondeu protocolarmente:

				Buenos Aires, 9 de noviembre de 1822

				Al Ilustrísimo Señor Cónsul Agente Co-mercial del Brasil,

				El Ministro ha instruido a su Gobier-no del decreto expedido por S. A. R. el Príncipe regente, que el Ilustrísimo Se-ñor Cónsul Agente Comercial le acom-paña con su nota del n. 13, y es de su deber comunicarle que en consecuencia de dicho decreto ha mandado reconocer como corresponde las armas y el pabe-llón del Brasil.

				El Ministro saluda de nuevo con su par-ticular consideración al Ilustrísimo Se-ñor Cónsul Agente del Brasil.

				Bernardino Rivadavia12

				É com base nessa resposta de Rivadavia que, em 1949, Oscar Bastiani Pinto chegaria a afirmar que o governo argentino, “[a]o proceder desse modo, reconhecia, tacitamente, o Império do Brasil”13.

				Como já visto, porém, a suposição de Bas-tiani – trazida à luz por João Alfredo dos Anjos Júnior, em 200814 –, de que um reconhecimento implícito poder-se-ia ter dado já em 1822, por meio da resposta de Rivadavia de aceitação dos novos desenhos de bandeira e armas brasileiros, 

				
					12	ARGENTINA. Documentos para la historia Argentina. Tomo XIV: Correspondencias generales (1820-1824). Nota nº 177. Facultad de Filosofía y Letras, Buenos Aires, 1921, p. 157.

					13	PINTO, Oscar Bastiani. José Bonifácio, propugnador da União das Nações Americanas. In: Anais do IV Congresso de História Nacional. Volume XIII, Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1950. Apud: ANJOS JÚNIOR, João Alfredo dos. José Bonifácio, primeiro Chanceler do Brasil. Brasília: FUNAG, 2008.

					14	ANJOS JÚNIOR, João Alfredo dos. José Bonifácio, primeiro Chanceler do Brasil. Brasília: FUNAG, 2008, p. 118.

				

			

		

		
			
				Gobierno y Relaciones Exteriores, en la que el brasileño le transmitía los diseños del nuevo es-cudo de Brasil.

				Dos días después, Rivadavia respondió en forma protocolar:

				Buenos Aires, 9 de noviembre de 1822

				Al Ilustrísimo Señor Cónsul Agente Co-mercial del Brasil,

				El Ministro ha instruido a su Gobier-no del decreto expedido por S. A. R. el Príncipe regente, que el Ilustrísimo Se-ñor Cónsul Agente Comercial le acom-paña con su nota del n. 13, y es de su deber comunicarle que en consecuencia de dicho decreto ha mandado reconocer como corresponde las armas y el pabe-llón del Brasil.

				El Ministro saluda de nuevo con su par-ticular consideración al Ilustrísimo Se-ñor Cónsul Agente del Brasil.

				Bernardino Rivadavia12

				Basándose en la respuesta de Rivadavia, Os-car Bastiani Pinto afirmó, en 1949, que el gobier-no argentino, “al hacerlo, reconoció tácitamente al Imperio de Brasil”13.

				Como ya se vio, sin embargo, la suposición de Bastiani – traída a la luz por João Alfredo dos Anjos Júnior, en 200814 –,que un reconocimiento implícito podría haber tenido lugar ya en 1822, a través de la respuesta de Rivadavia de aceptación de los nuevos diseños de la bandera y las armas brasileñas, no se sostiene a la luz del análisis de la documentación relativa al episodio.

				
					12	ARGENTINA. Documentos para la historia Argentina. Tomo XIV: Correspondencias generales (1820-1824). Nota nº 177. Facultad de Filosofía y Letras, Buenos Aires, 1921, p. 157.

					13	PINTO, Oscar Bastiani. José Bonifácio, propugnador da União das Nações Americanas. In: Anais do IV Congresso de História Nacional. Volume XIII, Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1950. Apud: ANJOS JÚNIOR, João Alfredo dos. José Bonifácio, primeiro Chanceler do Brasil. Brasília: FUNAG, 2008.

					14	ANJOS JÚNIOR, João Alfredo dos. José Bonifácio, primeiro Chanceler do Brasil. Brasília: FUNAG, 2008, p. 118.
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				não se sustenta à luz da análise da documentação referente ao episódio.

				Em primeiro lugar, a nota de Correa da Câ-mara que transmitira os novos desenhos de ban-deira e armas, a que Rivadavia respondera, não informava ainda que o Brasil se houvesse decla-rado independente, ou que se tivesse constituído em Império. A resposta de Rivadavia – e o reco-nhecimento de novas bandeira e armas – eram condizentes, simplesmente, com o tratamento que Buenos Aires já vinha dando ao Brasil desde 1815, como “Reino Unido a Portugal e Algarves”.

				Em segundo lugar, o reconhecimento inter-nacional de símbolos brasileiros já ocorria desde 1816, quando, na sequência da elevação, no ano anterior, do Brasil à condição de reino, se haviam instituído bandeira e armas próprios brasileiros15. O mero reconhecimento dos desenhos de armas e pavilhão brasileiros – de que se fez uso a partir de outubro de 1822 não apenas em Buenos Aires, mas igualmente, até onde se sabe, em Londres e Paris, cidades onde também residiam agentes brasileiros no momento da independência – não significa que a Argentina, o Reino Unido ou a França tenham reconhecido a independência do Brasil em outubro de 1822. Do mesmo modo que o Brasil e demais países reconhecem, hoje, sím-bolos oficiais de entes que não têm sua sobera-nia por eles reconhecida, a simples substituição dos desenhos de armas e pavilhão brasileiros não afetava o tipo de reconhecimento conferido por aqueles governos ao Brasil16.

				
					15	BRASIL. Nota de Lei de 13/05/1816, Palácio do Rio de Janeiro. Gazeta de Lisboa, nº 1 de 1817.

					16	A possibilidade de a Argentina, ou qualquer outro país, reconhecer o pavilhão e o escudo de armas brasileiros sem reconhecer a independência do Brasil encontra paralelo na prática seguida pelo próprio Brasil e por demais países ainda hoje, que, por exemplo, sediam escritórios consulares e políticos do Quebec, e para tanto reconhecem “como corresponde” a bandeira e o escudo de armas quebequenses, sem que isso signifique reconhecerem a independência da província canadense. Também o próprio Brasil – como, aliás, a maioria dos países membros da ONU – reconhece como documentos de viagens válidos os passaportes emitidos pelos governos de Taiwan ou do Kosovo, sem que isso implique reconhecimento diplomático ou oficial das autoridades que os emitem ou dos estados que dizem representar.

				

			

		

		
			
				En primer lugar, la nota de Correa da Câ-mara que transmitía los nuevos diseños de la bandera y del escudo, a la cual Rivadavia había respondido, no informaba que Brasil se había de-clarado independiente o que se había convertido en un Imperio. La respuesta de Rivadavia – y el reconocimiento de la nueva bandera y armas – eran simplemente coherentes con el tratamien-to que Buenos Aires venía dando a Brasil desde 1815, como “Reino Unido de Portugal, Brasil y Algarve”.

				En segundo lugar, el reconocimiento inter-nacional de los símbolos brasileños ya se había producido desde 1816, cuando, tras la elevación de Brasil a la categoría de Reino el año ante-rior, se habían establecido las banderas y armas propias de Brasil15. El mero reconocimiento de los diseños de la bandera y el escudo brasileños –que se utilizaban a partir de octubre de 1822 no sólo en Buenos Aires, sino también, por lo que sabemos, en Londres y París, ciudades en las que también residían agentes brasileños en el momento de la independencia– no significa que Argentina, el Reino Unido o Francia reco-nocieran la independencia de Brasil en octubre de 1822. De la misma forma que Brasil y otros países reconocen, hoy, símbolos oficiales de en-tidades que no tienen su soberanía reconocida por ellos, la simple sustitución de los diseños de la bandera y de las armas brasileñas no afectó el tipo de reconocimiento conferido por esos go-biernos a Brasil16.

				
					15	BRASIL. Nota de Ley de 13/05/1816, Palacio de Río de Janeiro. Gazeta de Lisboa, n. 1 de 1817.

					16	La posibilidad de que Argentina, o cualquier otro país, reconozca la bandera y el escudo brasileños sin reconocer la independencia de Brasil encuentra un paralelo en la práctica seguida por el propio Brasil y por otros países aún hoy, que, por ejemplo, acogen oficinas consulares y políticas en Quebec y, por tanto, reconocen "como corresponde" la bandera y el escudo quebequenses sin reconocer la independencia de la provincia canadense. El propio Brasil –como la mayoría de los Estados miembros de la ONU– también reconoce como documentos válidos de viaje los pasaportes expedidos por los gobiernos de Taiwán o Kosovo, sin que ello implique reconocimiento diplomático u oficial por parte de las autoridades que los expiden o de los Estados que dicen representar.
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				Com efeito, apenas após ter transmitido os desenhos da nova bandeira e armas nacionais ao governo argentino, Correa da Câmara enviaria uma segunda nota, pela qual informava que, no dia 12 de outubro precedente, “o Povo Indepen-dente do Brasil” proclamara o até então Príncipe regente “Imperador Constitucional do Império do Brasil”. Concomitantemente, Correa da Câ-mara anunciava ao governo argentino a “elevação do Brasil à categoria de Império”.

				A análise documental revela, porém, que, mesmo após a comunicação por Correa da Câ-mara, Rivadavia continuaria a referir-se a Dom Pedro como “Su Alteza Real, el Príncipe regen-te” – e não como “Imperador Constitucional do Império do Brasil”, como indicara o diplomata brasileiro. Ao próprio Correa da Câmara, que passara a assinar suas notas como “cônsul e agen-te do Império do Brasil”, as respostas argentinas manteriam o tratamento de “agente comercial del Reino del Brasil”. A decisão de não se referir ao Brasil como Império ou a Dom Pedro como imperador será perceptível em todas as notas e respostas enviadas por Rivadavia a Correa da Câmara até o fim da missão deste em Buenos Ai-res, em janeiro de 182317.

				O motivo para tanto foi mesmo explicita-do ao agente brasileiro: a questão da província Cisplatina (atual Uruguai), à época ocupada pelo Brasil, que as Províncias Unidas do Rio da Prata consideravam sua por direito, constituía, para as autoridades argentinas, impeditivo ao estabele-cimento de relações políticas bilaterais. A recusa brasileira a evacuar a Cisplatina viria a frustrar todas as tentativas de Correa da Câmara de ob-ter das autoridades de Buenos Aires o reconhe-cimento formal da independência do Brasil em 182218.

				
					17	ARGENTINA, op. cit., p. 157-174, notas 176 a 182, 189, 190 e 193 – esta última, de 16/01/1823.

					18	Ibid. Nota nº 179, p. 158, 1921.

				

			

		

		
			
				De hecho, sólo después de transmitir los di-seños de la nueva bandera y las armas nacionales al gobierno argentino, Correa da Câmara envió una segunda nota, informando que el 12 de oc-tubre “el Pueblo Independiente de Brasil” había proclamado al Príncipe Regente “Emperador Constitucional del Imperio de Brasil”. Al mismo tiempo, Correa da Câmara anunciaba al gobier-no argentino la “elevación de Brasil a la categoría de Imperio”.

				El análisis documental revela, sin embargo, que incluso después de la comunicación de Co-rrea da Câmara, Rivadavia continuaría refirién-dose a Pedro I como “Su Alteza Real, el Príncipe Regente” – y no como “Emperador Constitucio-nal del Imperio de Brasil”, como indicó el diplo-mático brasileño. El propio Correa da Câmara, que firmaba sus notas como “cónsul y agente del Imperio de Brasil”, fue referido como “agente co-mercial del Reino del Brasil”. La decisión de no referirse a Brasil como Imperio o a Pedro I como emperador será notoria en todas las notas y res-puestas enviadas por Rivadavia a Correa da Câ-mara hasta el final de su misión en Buenos Aires, en enero de 182317.

				La razón de esto fue incluso explicada al agente brasileño: la cuestión de la provincia de Cisplatina (actual Uruguay), ocupada por Brasil en ese momento, que las Provincias Unidas del Río de la Plata consideraban suya por derecho, era, para las autoridades argentinas, un impedi-mento para el establecimiento de relaciones po-líticas bilaterales. La negativa brasileña a evacuar Cisplatina frustró todos los intentos de Correa da Câmara de obtener de las autoridades de Bue-nos Aires el reconocimiento formal de la inde-pendencia de Brasil en 182218.

				En una nota al canciller brasileño del 12 de noviembre de 1822, el cónsul Correa da Câmara 

				
					17	ARGENTINA, op. cit., p. 157-174, notas 176 a 182, 189, 190 y 193 – esta última, del 16/01/1823.

					18	Ibid. Nota nº 179, p. 158, 1921.
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				Em nota de 12 de novembro de 1822 ao chan-celer brasileiro, o cônsul Correa da Câmara quei-xava-se da “impossibilidade de dar às minhas comunicações, e aberturas em assuntos de tanto peso, o caráter diplomático que me falta”19.

				Em 18 de novembro, manifestou a José Bo-nifácio sua “certeza de que sairá no Registro Ofi-cial [o diário oficial argentino] o reconhecimento formal da Nossa Bandeira, Laço Nacional e Im-pério” – o que não ocorreu. Em 24 de novembro, voltou Correa da Câmara a escrever ao chanceler brasileiro ter a convicção de que “[o] primeiro número a sair do Registro Oficial anunciará a ereção do Novo Império, e a aclamação gloriosa de Sua Majestade Imperial”20. Não se encontra, porém, menção no Registro Oficial argentino, ao longo de todo o ano de 1822, ao reconhecimento do Império do Brasil ou a seu imperador.

				Correa da Câmara registra sua insatisfação com a posição argentina em nota de 11 de janeiro de 1823 ao chanceler José Bonifácio, assim inicia-da: “Só verbalmente me será possível pôr Vossa Excelência ao conhecimento das minhas respos-tas às queixas veementes do Senhor Rivadavia, a quem fiz ver quão pouco fundados eram os seus argumentos contra o atual governo do Brasil”. E conclui que “Foi forçoso contentar-me com a promessa, que me deu, de responder às minhas três notas antes da minha partida”. Em 28 de ja-neiro de 1823, tendo já deixado Buenos Aires, a caminho do Brasil, Correa da Câmara escreveu que “nenhuma resposta” obtivera “do Senhor Ri-vadavia, por motivos que verbalmente ter[ia] a honra de fazer constar” ao chanceler brasileiro21.

				A missão de Correa da Câmara a Buenos Ai-res em 1822 – cujos registros estiveram sempre preservados no Arquivo Histórico do Itamaraty 

				
					19	BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Rio de Janeiro: Tipografia Fluminense. Representação brasileira no Prata – Correspondência Expedida, p. 276, 1922.

					20	Ibid., p. 280.

					21	Idem, p. 291.

				

			

		

		
			
				se quejaba de la “imposibilidad de dar a mis co-municaciones y aperturas en asuntos de tanta importancia, el carácter diplomático que me fal-ta”19.

				El 18 de noviembre, expresó a José Bonifácio su “certeza de que saldrá en el Registro Oficial [bo-letín oficial argentino] el reconocimiento formal de nuestra Bandera, Cinta Nacional e Imperio” – lo que no ocurrió. El 24 de noviembre, Correa da Câmara volvió a escribir al canciller brasileño que estaba convencido de que “[e]l primer núme-ro del Registro Oficial anunciará la erección del Nuevo Imperio, y la gloriosa aclamación de Su Majestad Imperial”20. Sin embargo, no hay men-ción alguna en el Registro Oficial argentino, a lo largo del año 1822, del reconocimiento del Impe-rio de Brasil o de su emperador.

				Correa da Câmara deja constancia de su descontento con la posición argentina en una nota fechada el 11 de enero de 1823 y dirigida al canciller José Bonifácio, que comienza así: “Sólo verbalmente podré informar a Vuestra Excelen-cia de mis respuestas a las vehementes quejas del Sr. Rivadavia, a quien hice ver cuán infundados eran sus argumentos contra el actual gobierno del Brasil”. Y concluía que “debía contentarme con la promesa que me hizo de contestar a mis tres notas antes de mi partida”. El 28 de enero de 1823, habiendo salido de Buenos Aires rumbo a Brasil, Correa da Câmara escribió que no había recibido “respuesta alguna” “del señor Rivadavia, por razones que verbalmente [tendría] el honor de hacer constar” el canciller brasileño21.

				La misión de Correa da Câmara a Buenos Ai-res en 1822 –cuyos registros siempre se han con-servado en el Archivo Histórico de Itamaraty– terminó, por lo tanto, en enero de 1823, sin que 

				
					19	BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Río de Janeiro: Tipografia Fluminense. Representação brasileira no Prata – Correspondência Expedida, p. 276, 1922.

					20	Ibidem, p. 280.

					21	Idem, p 291.
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				– findou-se, portanto, em janeiro de 1823, sem que o enviado brasileiro tenha obtido o desejado reconhecimento político ou logrado estabelecer relações diplomáticas.

				Será, porém, ainda em 1823, por intermédio de uma missão no sentido oposto – de um envia-do argentino, Valentín Gómez, ao Brasil – que se dará o primeiro reconhecimento diplomático do Brasil independente. 

				Já em maio de 1823, em mensagem ao poder legislativo em Buenos Aires com balanço sobre a política externa argentina, os “ministros encarga-dos del poder ejecutivo, Bernardino Rivadavia y Manuel José García” regozijavam-se do “solemne reconocimiento” da independência das Provín-cias Unidas do Rio da Prata22 pelos Estados Uni-dos da América, ocorrido no ano anterior, e, em seguida, anunciavam: “La emancipación del Bra-sil ha completado la independencia de nuestro continente. […] Un enviado está pronto a partir a la Corte del Brasil, con el objeto de establecer las relaciones entre ambos Gobiernos”23.

				O encarregado dessa que seria a primeira missão diplomática recebida no Brasil após a in-dependência seria Valentín Gómez, presbítero nascido em Buenos Aires.

				Por nota de 24 de junho de 1823, o minis-tro Rivadavia remetia a Valentín Gómez as ins-truções que deveriam guiar sua missão em solo brasileiro. De acordo com Rivadavia, o diplo-mata Valentín Gómez deveria “hacer entender” ao governo brasileiro que o governo argentino 

				
					22	Até hoje, um dos nomes oficiais da Argentina, conforme o artigo 35 da Constituição do país: “Las denominaciones adoptadas sucesivamente desde 1810 hasta el presente, a saber: Provincias Unidas del Río de la Plata, República Argentina, Confederación Argentina, serán en adelante nombres oficiales indistintamente para la designación del Gobierno y territorio de las provincias, empleándose las palabras ‘Nación Argentina’ en la formación y sanción de las leyes.”

					23	Mensaje de los ministros encargados del poder ejecutivo Bernardino Rivadavia y Manuel José García en 5 de mayo de 1823. In: MABRAGAÑA, H. Los mensajes: Historia del desenvolvimiento de la nación argentina, redactada cronológicamente por sus gobernantes, 1810-1910. Tomo I: 1810-1839. Buenos Aires: Talleres Gráficos de la Compañía Gral. de Fósforos, 1910.

				

			

		

		
			
				el enviado brasileño hubiera obtenido el recono-cimiento político deseado ni logrado establecer relaciones diplomáticas.

				Fue, sin embargo, todavía en 1823, a través de una misión en sentido inverso –de un enviado argentino, Valentín Gómez, a Brasil– que se dio el primer reconocimiento diplomático del Brasil independiente.

				En mayo de 1823, en un mensaje al poder le-gislativo en Buenos Aires con un panorama de la política exterior argentina, los “ministros encar-gados del poder ejecutivo, Bernardino Rivadavia y Manuel José García” ya se regocijaban por el “solemne reconocimiento” de la independencia de las Provincias Unidas del Río de la Plata22 por parte de los Estados Unidos de América, ocu-rrido el año anterior, y luego anunciaban: “La emancipación del Brasil ha completado la inde-pendencia de nuestro continente. [...] Un envia-do está pronto a partir para la Corte del Brasil, con el objeto de establecer relaciones entre am-bos Gobiernos”23.

				El encargado de la que sería la primera mi-sión diplomática recibida en Brasil tras la inde-pendencia fue Valentín Gómez, sacerdote nacido en Buenos Aires.

				En una nota fechada el 24 de junio de 1823, el ministro Rivadavia envió a Valentín Gómez las instrucciones que deberían guiar su misión en Brasil. Según Rivadavia, el diplomático Valentín Gómez debía “hacer entender” al gobierno bra-sileño que el gobierno argentino “reconoce como 

				
					22	Hasta el día de hoy, uno de los nombres oficiales de Argentina, según el artículo 35 de su Constitución: “Las denominaciones adoptadas sucesivamente desde 1810 hasta el presente, a saber: Provincias Unidas del Río de la Plata, República Argentina, Confederación Argentina, serán en adelante nombres oficiales indistintamente para la designación del Gobierno y territorio de las provincias, empleándose las palabras ‘Nación Argentina’ en la formación y sanción de las leyes.”

					23	Mensaje de los ministros encargados del poder ejecutivo Bernardino Rivadavia y Manuel José García en 5 de mayo de 1823. In: MABRAGAÑA, H. Los mensajes: Historia del desenvolvimiento de la nación argentina, redactada cronológicamente por sus gobernantes, 1810-1910. Tomo I: 1810-1839. Buenos Aires: Talleres Gráficos de la Compañía Gral. de Fósforos, 1910.
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				“reconoce como sagrado el principio de que la legitimidad única de todo gobierno es el ser esta-blecido por la voluntad libre de los pueblos que manda, sea cual fuese su forma; y como tal reco-noce al Brasil”24.

				Do dia seguinte, 25 de junho de 1823, é da-tada a carta credencial de Valentín Gómez, as-sinada pelo ministro de Governo e de Relações Exteriores Bernardino Rivadavia, dirigida ao chanceler brasileiro – e a qual, já em seus pri-meiros parágrafos, continha o primeiro reconhe-cimento expresso da independência do Brasil por um governo estrangeiro:

				Il.mo e Ex.mo Señor,

				El Ministro de Gobierno y Relacio-nes Exteriores en el estado de Buenos Aires tiene el honor de dirigirse a S. E. el Excelentísimo Señor Ministro de Esta-do y Relaciones Exteriores del Gabinete del Brasil, haciéndole presente para que se digne elevarlo al conocimiento de su Gobierno

				Que su Gobierno ha celebrado con la más plena satisfacción la Independen-cia del Brasil, y el establecimiento de un Gobierno que satisface sus necesidades, y más justos votos.25

				Prosseguia a carta com o anúncio de que o ministro Bernardino Rivadavia, “habilitado para administrar las relaciones exteriores de las Pro-vincias Unidas”, decidira pelo envio ao Rio de Janeiro do “Dr. D. José Valentín Gómez, […] ple-namente autorizado e instruido para exponer al Señor Ministro de Estado y Relaciones Exterio-res del Brasil y a su Gobierno los sentimientos del de este Estado”. Rogava, então, a seu desti-natário que reconhecesse Valentín Gómez como comissionado e plenipotenciário, e que nessas condições lhe fossem outorgadas 

				
					24	ARGENTINA, op. cit., 1921, p. 226 (nota 250).

					25	Ibid., 1921, p. 232 (nota 251).

				

			

		

		
			
				sagrado el principio de que la legitimidad única de todo gobierno es el ser establecido por la vo-luntad libre de los pueblos que manda, sea cual fuese su forma; y como tal reconoce al Brasil”.24.

				Al día siguiente, 25 de junio de 1823, fue fe-chada la carta credencial de Valentín Gómez, fir-mada por el ministro de Gobierno y Relaciones Exteriores Bernardino Rivadavia, dirigida al can-ciller brasileño – y que, desde sus párrafos inicia-les, contenía el primer reconocimiento expreso de la independencia de Brasil por un gobierno extranjero:

				Il.mo e Ex.mo Señor,

				El Ministro de Gobierno y Relaciones Exteriores en el estado de Buenos Aires tiene el honor de dirigirse a S. E. el Ex-celentísimo Señor Ministro de Estado y Relaciones Exteriores del Gabinete del Brasil, haciéndole presente para que se digne elevarlo al conocimiento de su Gobierno

				Que su Gobierno ha celebrado con la más plena satisfacción la Independen-cia del Brasil, y el establecimiento de un Gobierno que satisface sus necesidades, y más justos votos.25

				La carta continuaba con el anuncio de que el ministro Bernardino Rivadavia, “habilitado para administrar las relaciones exteriores de las Provincias Unidas”, había decidido enviar a Río de Janeiro al “Dr. D. José Valentín Gómez, [...] plenamente autorizado e instruido para exponer al Señor Ministro de Estado y Relaciones Exte-riores del Brasil y a su Gobierno los sentimientos del de este Estado”. A continuación solicitaba a su destinatario que reconociera a Valentín Gó-mez como comisionado y plenipotenciario, y que en estas condiciones se le concedieran 

				
					24	ARGENTINA, op. cit., 1921, p. 226 (nota 250).

					25	Ibid., 1921, p. 232 (nota 251).
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				toda la fe y consideraciones que a su ca-rácter corresponden conforme lo tiene establecido el derecho público de las Na-ciones; teniendo esta Nota por Creden-cial bastante y suficiente en toda forma para tratar y arreglar definitivamente los importantes objetos que motivan la mi-sión del dicho Comisionado.26

				Em 1º de agosto de 1823, já no Rio de Janeiro, o diplomata argentino Valentín Gómez escreve-ria nota ao então chanceler brasileiro, José Joa-quim Carneiro de Campos – que substituíra José Bonifácio em julho de 1823 –, anunciando que, tendo sido nomeado para 

				pasar a tratar con el Gobierno de Su Ma-jestad Imperial en esta Corte del Brasil sobre negocios de la mayor importan-cia para ambos Estados, me apresuro a anunciar mi arribo a ella a Vuestra Exce-lencia, con el objeto de que, si es servido, me permita pasar personalmente a ofre-cerle mis respetos y poner en sus manos las credenciales que acreditan el origen y objeto de mi misión así como las espe-ciales facultades con que para el efecto he sido investido.27

				Em consonância com o reconhecimento for-mal da independência do Brasil oficializado por Rivadavia dias antes, a nota de Valentín Gómez, como as que a ela se seguiram, referia-se pela pri-meira vez a Dom Pedro por “Su Majestad Impe-rial”, e não mais por “Su Alteza Real”.

				O chanceler brasileiro Carneiro de Campos responderia a Valentín Gómez em 4 de agosto, anunciando-lhe que o receberia no dia seguinte.

				Em 5 de agosto 1823, o argentino Valentín Gómez se tornou o primeiro diplomata estran-geiro a ser formalmente recebido pelo chanceler 

				
					26	Ibid., p. 233.

					27	Representação Platina no Rio: Correspondências Trocadas. In: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Rio de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922, p. 335.

				

			

		

		
			
				toda la fe y consideraciones que a su ca-rácter corresponden conforme lo tiene establecido el derecho público de las Na-ciones; teniendo esta Nota por Creden-cial bastante y suficiente en toda forma para tratar y arreglar definitivamente los importantes objetos que motivan la mi-sión del dicho Comisionado.26

				El 1º de agosto de 1823, ya en Río de Janeiro, el diplomático argentino Valentín Gómez escri-bió una nota al entonces canciller brasileño, José Joaquim Carneiro de Campos –quien había sus-tituido a José Bonifácio en julio de 1823–, en la cual le comunicaba que, habiendo sido nombra-do para

				pasar a tratar con el Gobierno de Su Ma-jestad Imperial en esta Corte del Brasil sobre negocios de la mayor importan-cia para ambos Estados, me apresuro a anunciar mi arribo a ella a Vuestra Exce-lencia, con el objeto de que, si es servido, me permita pasar personalmente a ofre-cerle mis respetos y poner en sus manos las credenciales que acreditan el origen y objeto de mi misión así como las espe-ciales facultades con que para el efecto he sido investido.27

				En consonancia con el reconocimiento for-mal de la independencia de Brasil oficializado por Rivadavia días antes, la nota de Valentín Gó-mez, como las que la siguieron, se refería por pri-mera vez a Pedro I por “Su Majestad Imperial”, y no más por “Su Alteza Real”.

				El canciller brasileño Carneiro de Campos contestaría a Valentín Gómez el 4 de agosto, anunciándole que le recibiría al día siguiente.

				
					26	Ibid., p. 233.

					27	Representação Platina no Rio: Correspondências Trocadas. In: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Río de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922, p. 335.
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				brasileiro. Nessa data, apresentou ao ministro brasileiro sua carta credencial, que continha o pri-meiro reconhecimento expresso da independência do Brasil por um governo estrangeiro28.

				Com a recepção formal do enviado argentino e de suas credenciais, ademais, estabeleciam-se, em 5 de agosto de 1823, relações entre o Brasil e a Argentina – as primeiras relações diplomáticas formais do Brasil independente.

				Em 11 de agosto de 1823, o enviado argentino Valentín Gómez foi recebido por Dom Pedro I na residência oficial do Imperador, conforme regis-trado em nota do chanceler brasileiro que relata que, tendo sido Valentín Gómez 

				avisado por esta Secretaria de Estado para apresentar-se a Sua Majestade Im-perial a 11 do corrente mês, logo poste-riormente à entrega das suas credenciais no dia 5, foi este passo já uma prova da intenção do mesmo Augusto Senhor do quanto se acha propenso a cultivar a amizade e boa harmonia com o governo de Buenos Aires [...], [que] as credenciais que apresentara a este governo são con-sideradas legais e suficientes para poder iniciar as gestões correspondentes aos objetos da sua comissão [...] [e que], sen-do uma consequência destas disposições o reconhecimento do caráter de que o Senhor D. José Valentín Gómez foi in-vestido pelas sobreditas credenciais, não põe o Governo Imperial a menor dúvi-da em reconhecê-lo por esta forma, e assim o manda significar, para que pelo 

				
					28	Conforme descrito em Representação Platina no Rio: Correspondências Trocadas. In: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Rio de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922, p. 336. Como ocorre até hoje, a carta credencial de encarregado de negócios era endereçada ao ministro do Exterior ou equivalente, e não ao chefe de Estado; Valentín Gómez, assim, apresentou sua credencial ao titular da Secretaria dos Negócios Estrangeiros, Carneiro de Campos, em 5 de agosto. O mesmo procedimento foi seguido na acreditação, junto ao governo dos Estados Unidos, de Silvestre Rebello, no ano seguinte: o brasileiro foi protocolarmente apresentado ao presidente Monroe, em 26 de maio de 1824, após ter apresentado sua credencial ao secretário de Estado, John Quincy Adams.

				

			

		

		
			
				El 5 de agosto de 1823, el argentino Valen-tín Gómez se convirtió en el primer diplomático extranjero recibido oficialmente por el canciller brasileño. En esa fecha, presentó al ministro bra-sileño su carta credencial, en la que figuraba el primer reconocimiento expreso de la indepen-dencia de Brasil por un gobierno extranjero.28.

				Con la recepción formal del enviado argen-tino y sus credenciales, además, se establecieron relaciones entre Brasil y Argentina el 5 de agos-to de 1823 – las primeras relaciones diplomáticas formales del Brasil independiente.

				El 11 de agosto de 1823, el enviado argentino Valentín Gómez fue recibido por Pedro I en la residencia oficial del Emperador, según consta en una nota del canciller brasileño quien infor-mó que, habiendo sido el dicho enviado 

				avisado por esta Secretaría de Estado para que se presentase a Su Majestad Imperial el día 11 de este mes, inmedia-tamente después de la entrega de sus cre-denciales el día 5, este paso era ya una prueba de la intención del mismo Augus-to Señor de lo interesado que se halla en cultivar la amistad y buena armonía con el gobierno de Buenos Aires [...], [que] las credenciales que había presentado a este gobierno se consideran legales y su-ficientes para poder iniciar las gestiones correspondientes a los objetos de su co-misión [...] [y que] como consecuencia de estas disposiciones es el reconocimiento del carácter de que ha sido investido el señor Valentín Gómez por las referidas credenciales, el Gobierno Imperial no 

				
					28	Conforme descrito en Representação Platina no Rio: Correspondências Trocadas. In: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Río de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922, p. 336. Como ocurre hasta hoy, la carta credencial de encargado de negocios se dirigía al ministro de Relaciones Exteriores o equivalente, y no al jefe de Estado; Valentín Gómez, por lo tanto, presentó sus credenciales al titular de la Secretaría de Relaciones Exteriores, Carneiro de Campos, el 5 de agosto. El mismo procedimiento fue seguido en la acreditación, ante el gobierno de los Estados Unidos, de Silvestre Rebello, en el año siguiente: el brasileño fue protocolarmente presentado al presidente Monroe, el 26 de mayo de 1824, después de haber presentado sus credenciales al Secretario de Estado, John Quincy Adams.
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				competente Ministério se possam ence-tar as respectivas comunicações.29

				Apesar de sua primazia histórica na cronolo-gia das relações diplomáticas do Brasil, a missão do argentino Valentín Gómez – como deixa claro a carta credencial assinada por Rivadavia – ti-nha por objetivo principal conseguir que o Brasil evacuasse a província Cisplatina. O objetivo não foi atingido, mas por pouco mais de dois anos, entre 1823 e 1825, Brasil e Argentina mantiveram relações diplomáticas – ainda que não necessa-riamente amistosas.

				Em maio de 1825, meses antes do rompimen-to das relações diplomáticas pela Argentina, o governo brasileiro designou Antonio José Falcão da Frota como diplomata brasileiro em Buenos Aires. O brasileiro fora designado com o mes-mo título – de “agente político do Império do Brasil”30 – que o usado pelo diplomata brasileiro em Washington, José Silvestre Rebello, que nesse ínterim obtivera dos Estados Unidos, em maio de 1824, o reconhecimento da independência do Brasil.

				Em 25 de outubro de 1825, o Congresso em Buenos Aires proclamou a “reintegração” da Cis-platina – então ocupada pelo Brasil – às Provín-cias Unidas. Ante a iminência da guerra, e com a crescente animosidade em Buenos Aires para com o Brasil e os brasileiros, Falcão da Frota es-creveu em 28 de outubro de 1825 sua última nota daquela cidade, em que relatava que o Congresso portenho já se decidira pela guerra, e que se tra-tava agora apenas de decidir “se se declarar[ia]”, 

				
					29	BRASIL. Ministério das Relações Exteriores, op. cit., 1922, p. 336.

					30	“Havendo S. M. o Imperador nomeado ao capitão do Porto de Monte Video, Antonio José Falcão da Frota, para ir a Buenos Aires na qualidade de Agente Político deste Império junto àquele Governo [...]” (Diário Fluminense, nº 20, 1º jun. 1825, p. 480); “[...] que no dia 22 [de julho] fora reconhecido em Buenos Aires, como agente político do Império junto daquele Governo, o capitão tenente Antonio José Falcão da Frota” (Diário Fluminense, nº 37, 13 ago. 1825, p. 146); transcrição de notas diplomáticas trocadas entre o agente e o “ministro secretário das Relações Exteriores” argentino, que o trata por “Senhor Cônsul, e Agente Político do Império do Brasil” (Diário Fluminense, nº 57, 7 set. 1825, p. 226).

				

			

		

		
			
				tiene la menor duda en reconocerlo así, y así lo manda hacer constar, para que por conducto del Ministerio competente se inicien las comunicaciones respectivas.29

				A pesar de su primacía histórica en la cro-nología de las relaciones diplomáticas de Brasil, la misión del argentino Valentín Gómez –como deja claro la carta credencial firmada por Riva-davia– tenía como principal objetivo conseguir que Brasil evacuara la Banda Oriental. El obje-tivo no se logró, pero durante poco más de dos años, entre 1823 y 1825, Brasil y Argentina man-tuvieron relaciones diplomáticas – aunque no necesariamente amistosas.

				En mayo de 1825, meses antes de que Argen-tina rompiera relaciones diplomáticas, el gobier-no brasileño nombró a Antonio José Falcão da Frota como diplomático brasileño en Buenos Ai-res. Se había designado al con el mismo título – “agente político del Imperio de Brasil”30 – utiliza-do por el diplomático brasileño en Washington, José Silvestre Rebello, que entretanto obtuviera de Estados Unidos el reconocimiento de la inde-pendencia de Brasil, en mayo de 1824.

				El 25 de octubre de 1825, el Congreso de Bue-nos Aires proclamó la “reintegración” de Cispla-tina –entonces ocupada por Brasil– a las Provin-cias Unidas. Ante la proximidad de la guerra, y con la creciente animosidad en Buenos Aires ha-cia Brasil y los brasileños, Falcão da Frota escri-bió su última nota desde esa ciudad el 28 de octu-bre de 1825, en la que informaba que el Congreso de Buenos Aires ya había decidido la guerra, y 

				
					29	BRASIL. Ministério das Relações Exteriores, op. cit., 1922, p. 336.

					30	“Habiendo S. M. el Emperador nombrado al Capitán de Puerto de Monte Video, Antonio José Falcão da Frota, para ir a Buenos Aires como Agente Político de este Imperio ante aquel Gobierno [...]” (Diário Fluminense, n. 20, 1º jun. 1825, p. 480); “[...] que el 22 [de julio] había sido reconocido en Buenos Aires, como agente político del Imperio ante aquel Gobierno, el Teniente Capitán Antonio José Falcão da Frota” (Diário Fluminense, n. 37, 13 ago. 1825, p. 146); transcripción de notas diplomáticas intercambiadas entre el agente y el "ministro secretario de las Relaciones Exteriores" argentino, que lo llama "Senhor Cônsul, e Agente Político do Império do Brasil" (Diário Fluminense, n. 57, 7 set. 1825, p. 226).
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				ou se se enviariam tropas sem declaração alguma; e, exposto seu medo de sofrer agressões popula-res, das quais nem mesmo o “achar-se agora re-vestido do mais elevado caráter diplomático” o poderia proteger, informava que deixava Buenos Aires em direção ao Brasil31.

				Em 4 de novembro de 1825, o governo argen-tino anunciou o rompimento das relações diplo-máticas com o Império brasileiro. O Brasil decla-raria formalmente guerra às Províncias Unidas do Rio da Prata em 10 de dezembro de 1825.

				Em termos práticos – e no que concernia aos interesses das autoridades argentinas –, a missão de Valentín Gómez ao Rio de Janeiro fracassou, não atingindo seu objetivo precípuo: o governo brasileiro não se mostrou disposto a sequer en-tabular negociações acerca da questão da Cis-platina. Em retrospectiva histórica, porém, a re-cuperação da documentação referente à missão comprova que o governo argentino reconheceu explícita e formalmente a independência do Bra-sil em 1823 – quase um ano antes, portanto, do que os Estados Unidos da América.

				Em 26 de maio de 1824 – quase um ano após terem Dom Pedro I e seu chanceler recebido o diplomata argentino Valentín Gómez –, o pre-sidente James Monroe e seu secretário de Estado receberam em Washington o diplomata brasilei-ro José Silvestre Rebello.

				É datada de 31 de janeiro de 1824 a carta credencial que acreditava José Silvestre Rebello como encarregado de negócios do Império do Brasil nos Estados Unidos. Do mesmo dia são da-tadas as instruções dadas ao diplomata: “Cuidará [...] – e como principal objeto da sua missão – em promover o reconhecimento solene e formal, por 

				
					31	Representação Brasileira no Prata: Correspondência Expedida. In: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Rio de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922, p. 300-302.

				

			

		

		
			
				que ahora sólo se trataba de decidir “si se la de-clara[ría]”, o enviar tropas sin declaración algu-na; y, exponiendo su temor a sufrir una agresión popular, de la que ni siquiera el “hallarse ahora revestido del más alto carácter diplomático” po-dría protegerle, informaba que abandonaba Bue-nos Aires para dirigirse a Brasil31.

				El 4 de noviembre de 1825, el gobierno argen-tino anunció la ruptura de relaciones diplomá-ticas con el Imperio de Brasil. Brasil declararía formalmente la guerra a las Provincias Unidas del Río de la Plata el 10 de diciembre de 1825.

				En términos prácticos –y en lo que respec-ta a los intereses de las autoridades argentinas– la misión de Valentín Gómez a Río de Janeiro fracasó, no logrando su principal objetivo: el gobierno brasileño no estaba dispuesto siquiera a entablar negociaciones sobre la cuestión de la Banda Oriental. En retrospectiva histórica, sin embargo, la recuperación de documentación so-bre la misión prueba que el gobierno argentino reconoció explícita y formalmente la indepen-dencia de Brasil en 1823 – casi un año antes, por lo tanto, que los Estados Unidos de América.

				El 26 de mayo de 1824 –casi un año después de que Pedro I y su canciller recibieran al diplo-mático argentino Valentín Gómez– el presidente James Monroe y su secretario de Estado recibie-ron en Washington al diplomático brasileño José Silvestre Rebello.

				La carta credencial que acredita a José Silves-tre Rebello como Encargado de Negocios del Im-perio de Brasil en los Estados Unidos está fecha-da el 31 de enero de 1824. En el mismo día están fechadas las instrucciones dadas al diplomático: “Se ocupará [...] – y como objeto principal de su misión– de promover el reconocimiento solemne y formal, por parte de los Estados Unidos, de la 

				
					31	Representação Brasileira no Prata: Correspondência Expedida. In: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Río de Janeiro: Tipografia Fluminense. 1922, p. 300-302.
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				parte dos Estados Unidos, da independência, in-tegridade e dinastia do Império do Brasil”32.

				Silvestre Rebello chegaria a Washington em 3 de abril de 1824. Em 26 de maio, foi finalmente recebido pelo secretário de Estado e pelo presi-dente James Monroe.

				Registrou o diplomata brasileiro:

				Venho do palácio do presidente, na an-tessala do qual achei ao secretário de Estado vestido muito simplesmente. De-pois de uma pequena conversação, con-duziu-me a outra sala, onde achei o pre-sidente em pé e vestido de corte; feitas as cortesias, disse o secretário: “Aqui está Mr. Rebello, encarregado de negócios do Imperador do Brasil”. 

				Respondeu-me que os Estados Unidos conservariam sempre com o Brasil e com o meu soberano as melhores relações de amizade, e que o Brasil seria sempre tra-tado com toda a atenção. Agradeci-lhe e protestei, da parte do governo do Bra-sil, amizade ingênua. Despedimo-nos, acompanhando-me o secretário até a segunda sala, onde me insinuou que lhe mandasse uma lista dos meus criados para ser entregue aos oficiais de justiça, a fim que gozem de todas as imunidades que o direito das gentes dá aos criados dos agentes estrangeiros. [...] Foi, pois, o Império do Brasil reconhecido por este governo no dia 59 depois que desembar-quei em Baltimore. Dou a V. Exa. os pa-rabéns e peço a V. Exa. que beije as mãos de S. M. o Imperador, em meu nome. 

				Deus guarde a V. Exa. por muitos anos, como desejo. 

				Washington, 26 de maio de 1824. 

				José Silvestre Rebello

				
					32	Representação brasileira em Washington: Correspondência Recebida. In: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Rio de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922, p. 6-18.

				

			

		

		
			
				independencia, integridad y dinastía del Imperio de Brasil”32.

				Silvestre Rebello llegó a Washington el 3 de abril de 1824. El 26 de mayo fue finalmente reci-bido por el secretario de Estado y por el presi-dente James Monroe.

				El diplomático brasileño dejó registro del encuentro:

				Vengo del palacio presidencial, en cuya antecámara encontré al secretario de Es-tado vestido muy sencillamente. Tras una breve conversación, me condujo a otra sala, donde encontré al presidente de pie y vestido de corte; tras las cortesías, el se-cretario dijo: “Aquí está el Mr. Rebello, Encargado de Negocios del Emperador de Brasil”. 

				Me respondió que los Estados Unidos mantendrían siempre las mejores rela-ciones de amistad con Brasil y con mi so-berano, y que Brasil sería tratado siem-pre con toda atención. Le di las gracias y protesté, por parte del gobierno de Bra-sil, ingenua amistad. Nos despedimos, el secretario me acompañó a la segunda sala, donde me sugirió que le enviase una lista de mis criados para entregarla a los alguaciles, a fin de que gocen de todas las inmunidades que el derecho de gentes concede a los criados de agentes extran-jeros. [...] El Imperio de Brasil fue, pues, reconocido por este Gobierno el día 59 después de mi desembarco en Baltimore. Le felicito y le pido que beséis las manos de S.M. el Emperador en mi nombre. 

				Que Dios le guarde por muchos años, como deseo.

				Washington, 26 de mayo de 1824. 

				José Silvestre Rebello

				
					32	Representação brasileira em Washington: Correspondência Recebida. In: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Río de Janeiro: Tipografia Fluminense, 1922, p. 6-18.
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				Assim, quase um ano após o reconhecimento oficial da independência brasileira pelo governo argentino, os Estados Unidos da América torna-vam-se o segundo país a reconhecer o Brasil.

				Tal sucesso seria comemorado em despacho do chanceler brasileiro, que congratulou Silves-tre Rebello pelo feito e enfatizou ter sido o reco-nhecimento “mui útil conseguir-se, não só pelo proveito em geral de já termos uma potência que nos reconhecesse, como pela força que semelhan-te reconhecimento dá às nossas negociações na Europa”33.

				Ao reconhecimento pelos EUA, em maio de 1824, seguir-se-ia de perto, como previamente mencionado, um terceiro – que acabaria, porém, quase tanto quanto o reconhecimento argentino, praticamente esquecido pela historiografia tradi-cional acerca dos primeiros contatos internacio-nais do Brasil independente.

				Em julho de 1824, desembarcou no Rio de Ja-neiro o embaixador do Imperador Osemwende, do Benim, soberano sobre outros reis africanos da região da atual Nigéria. O embaixador beni-nês foi recebido por Dom Pedro I na residência imperial, e a ele apresentou carta credencial34.

				A mera referência a uma embaixada africa-na pré-colonial pode resultar surpreendente, por escapar à abordagem historiográfica tradicional, na qual o ensino da história do continente afri-cano infelizmente se inicia com a “partilha da África” entre as potências coloniais europeias – episódio que, antes que início, constituiu na verdade o fim, ou a interrupção, de séculos de história soberana dos povos do continente.

				
					33	CENTRO DE HISTÓRIA E DOCUMENTAÇÃO DIPLOMÁTICA. Brasil--Estados Unidos, 1824-1829. Brasília: FUNAG, 2009, p. 11.

					34	BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Histórico do Itamaraty (Rio de Janeiro). Maço 273/1/13, pasta 6 – Missões Especiais estrangeiras diversas: África, Argentina e Bolívia, 1824; e UNITED KINGDOM. Public Record Office, Foreign Office. Henry Chamberlain para George Canning, Rio de Janeiro, 29/1/1825, v. 8, folhas 109r-110r. Cópia do documento foi-me gentilmente encaminhada por Hendrik Kraay, brasilianista e professor do Departamento de História e Ciência Política da Universidade de Calgary, a quem muito agradeço.

				

			

		

		
			
				Así, casi un año después del reconocimiento oficial de la independencia brasileña por el go-bierno argentino, los Estados Unidos de América se convirtieron en el segundo país en reconocer a Brasil.

				Tal éxito sería celebrado en un despacho del canciller brasileño, que felicitó a Silvestre Rebello por el logro y destacó que el reconocimiento era “muy útil de alcanzar, no sólo por el beneficio gene-ral de tener una potencia que nos reconoce, como por la fuerza que tal reconocimiento da a nuestras negociaciones en Europa”33.

				Al reconocimiento de los EE.UU., en mayo de 1824, se siguió de cerca, como se mencionó ante-riormente, un tercero – que terminaría, sin embar-go, casi tanto como el reconocimiento argentino, prácticamente olvidado por la historiografía tradi-cional sobre los primeros contactos internacionales del Brasil independiente.

				En julio de 1824, el embajador del Emperador Osemwende de Benín, soberano sobre otros reyes africanos de la región de la actual Nigeria, desem-barcó en Río de Janeiro. El embajador beninés fue recibido por Pedro I en la residencia imperial y le presentó una carta credencial34.

				La mera referencia a una embajada africana precolonial puede resultar sorprendente, ya que escapa al enfoque historiográfico tradicional, en el que la enseñanza de la historia del continente afri-cano comienza desgraciadamente con el “reparto de África” entre las potencias coloniales europeas, un episodio que, en lugar de ser el principio, cons-tituyó en realidad el final, o la interrupción, de siglos de historia soberana de los pueblos del con-tinente.

				
					33	CENTRO DE HISTÓRIA E DOCUMENTAÇÃO DIPLOMÁTICA. Brasil--Estados Unidos, 1824-1829. Brasília: FUNAG, 2009, p. 11.

					34	BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Histórico do Itamaraty (Río de Janeiro). Maço 273/1/13, pasta 6 – Missões Especiais estrangeiras diversas: África, Argentina e Bolívia, 1824; y UNITED KINGDOM. Public Record Office, Foreign Office. Henry Chamberlain para George Canning, Rio de Janeiro, 29/1/1825, v. 8, folhas 109r-110r. Hendrik Kraay, experto en Brasil y profesor del Departamento de Historia y Ciencias Políticas de la Universidad de Calgary, a quien le agradezco mucho, me envió amablemente una copia del documento.
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				Previamente à ocupação estrangeira e à colo-nização, desenvolveram-se no continente africa-no reinos e impérios, vários dos quais chegaram mesmo a enviar embaixadores à Europa e à Amé-rica. O Reino do Congo (na atual República de Angola), por exemplo, enviara já no século XVI embaixadores às cortes de Portugal e Holanda e ao Vaticano35.

				No século XVII e no início do XVIII, esti-veram no Brasil colonial embaixadores de reinos africanos que mantinham importante fluxo co-mercial com o Brasil e com a Europa: o Reino do Daomé (correspondente à atual República do Benim) e o Reino de Lagos, vassalo do Império do Benim (correspondente à atual Nigéria)36.

				Foi assim que o Império do Benim – centra-do na atual Benin City, no interior da Nigéria, e com soberania sobre Lagos, hoje maior cidade nigeriana – viria a ser o autor do terceiro reco-nhecimento diplomático da independência do Brasil, após apenas os dos governos de Buenos Aires e de Washington37.

				O embaixador do Império do Benim e sua comitiva chegaram ao Rio de Janeiro no dia 1º de julho de 1824, a bordo da fragata imperial Maria-na. A chegada do embaixador foi anunciada pelo Diário do Rio de Janeiro e pelo Diário do Governo do Império do Brasil38. Dias mais tarde, em 20 de ju-lho de 1824, foi o embaixador africano recebido por Dom Pedro I no imperial Paço da Quinta da 

				
					35	HEYWOOD, Linda M.; THORNTON, John K. Central Africans, Atlantic Creoles, and the Foundation of the Americas, 1585-1660. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2007. 

					36	Apesar de compartilharem o nome (que é também o da baía que banha ambos), o antigo Império do Benim (situado no que é hoje a Nigéria) nada tem a ver com a atual República do Benim (à época, Reino do Daomé). Embora o atual Benim (antigo Daomé) também tenha com o Brasil uma relação que remonta a antes mesmo da independência brasileira, com a vinda de embaixadores daomeanos ao Brasil nos séculos XVII e XVIII, é ao antigo Império do Benim (na atual Nigéria) que cabe o título de primeira monarquia a reconhecer oficialmente o Brasil independente, em 1824.

					37	O embaixador do Benim, Manoel Alves Lima, transmitiu o reconhecimento também em nome dos “demais reis africanos” – subentendidos os vassalos de Osemwende; especificamente, fez várias referências ao rei de Lagos, Oshinlokun Ajan, a quem o mesmo Alves Lima já servira anos antes como enviado, antes de passar a usar o título de embaixador do próprio imperador.

					38	Diário do Rio de Janeiro, 3 jul. 1824, p. 12; e Diário Fluminense, n. 4, 5 jul. 1824, p. 20.

				

			

		

		
			
				Antes de la ocupación extranjera y la coloni-zación, en el continente africano se desarrollaron reinos e imperios, varios de los cuales incluso en-viaron embajadores a Europa y América. El Reino del Congo (en la actual República de Angola), por ejemplo, ya había enviado embajadores a las cor-tes de Portugal y Holanda y al Vaticano en el siglo XVI35.

				En el siglo XVII y principios del XVIII, estu-vieron en el Brasil colonial embajadores de reinos africanos que mantenían un importante flujo co-mercial con Brasil y Europa: el Reino de Dahomey (correspondiente a la actual República de Benín) y el Reino de Lagos, vasallo del Imperio de Benín (correspondiente a la actual Nigeria)36.

				Así, el Imperio de Benín –con sede en la ac-tual Benin City, en el interior de Nigeria, y con soberanía sobre Lagos, hoy la mayor ciudad ni-geriana– sería el autor del tercer reconocimiento diplomático de la independencia de Brasil, tras los de los gobiernos de Buenos Aires y Washington37.

				El embajador del Imperio de Benín y su sé-quito llegaron a Río de Janeiro el 1 de julio de 1824, a bordo de la fragata imperial Mariana. La llegada del embajador fue anunciada por el Diário do Rio de Janeiro y por el Diário do Governo do Império do Brasil38. Días después, el 20 de julio de 1824, el embajador africano fue recibido por Pedro I en el Palacio Imperial de Quinta da Boa 

				
					35	HEYWOOD, Linda M.; THORNTON, John K. Central Africans, Atlantic Creoles, and the Foundation of the Americas, 1585-1660. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2007. 

					36	A pesar de compartir el nombre (que es también el de la bahía que baña a ambos), el antiguo Imperio de Benín (situado en la actual Nigeria) no tiene nada que ver con la actual República de Benín (en su momento, Reino de Dahomey). Aunque el actual Benín (antiguo Dahomey) también tiene una relación con Brasil que se remonta incluso a antes de la independencia brasileña, con la venida de embajadores dahomeyanos a Brasil en los siglos XVII y XVIII, es el antiguo Imperio de Benín (en la actual Nigeria) el que ostenta el título de primera monarquía en reconocer oficialmente la independencia de Brasil, en 1824.

					37	El embajador de Benín, Manoel Alves Lima, transmitió el reconocimiento también en nombre de los "otros reyes africanos", lo que implicaba a los vasallos de Osemwende; en concreto, hizo varias referencias al rey de Lagos, Oshinlokun Ajan, a quien el mismo Alves Lima había servido años antes como enviado, antes de pasar a utilizar el título de embajador del propio emperador.

					38	Diário do Rio de Janeiro, 3 jul. 1824, p. 12; y Diário Fluminense, n. 4, 5 jul. 1824, p. 20.
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				Boa Vista, e a ele oficializou o reconhecimento da independência do Brasil, em seu nome pró-prio e em nome de demais monarcas da região, seus vassalos39. Antes de qualquer corte europeia, assim, foram africanas as primeiras monarquias a reconhecer a independência do Brasil.

				A pequena importância historicamente atri-buída ao pioneiro reconhecimento diplomático do Brasil pela Argentina encontra paralelo no desinteresse demonstrado, à época, à oferta do México de reconhecer o Brasil ainda em 1824, de que também se encontrou registro durante a pesquisa realizada para a elaboração do presente artigo.

				Em 8 de agosto de 1824, o ministro plenipo-tenciário do México – país cuja independência havia sido reconhecida oficialmente pelos EUA em 1822 – em Londres escreveu a seu homólogo brasileiro manifestando o interesse de seu gover-no em estabelecer relações diplomáticas com o Brasil.

				A seu homólogo mexicano, respondeu o en-viado brasileiro que “Sua Majestade o Imperador do Brasil, nosso Augusto Mestre, autorizou-nos a tratar unicamente com os Governos europeus”, e que lamentava, assim, que os seus “plenos pode-res não nos permitam dar seguimento à abertura que acaba de propor”.40 Em contraste com os es-forços empenhados para estabelecer quanto an-tes possível relações diplomáticas com os EUA e com países europeus, apenas em 1830 o Brasil es-tabeleceria formalmente relações com o México, em que pese estas nos terem sido explicitamente ofertadas em 182441.

				
					39	BRASIL. Ministério das Relações Exteriores (1824). Arquivo Histórico do Itamaraty (Rio de Janeiro). Maço 273/1/13, pasta 6 – Missões Especiais estrangeiras diversas: África, Argentina e Bolívia.

					40	Representação brasileira em Londres: Correspondência Expedida. In: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Volume 5, 1922, p. 98-99.

					41	MÉXICO. Secretaría de Relaciones Exteriores. Manual de Organización de la Embajada de México en Brasil, 2003, p. 3.

				

			

		

		
			
				Vista, y le oficializó el reconocimiento de la in-dependencia de Brasil, en su propio nombre y en el de otros monarcas de la región, sus vasallos39. Antes que cualquier corte europea, las monar-quías africanas fueron las primeras en reconocer la independencia de Brasil.

				La poca importancia atribuida histórica-mente al pionero reconocimiento diplomáti-co de Brasil por parte de Argentina es paralela a la falta de interés mostrada, en la época, por la oferta de México de reconocer a Brasil ya en 1824, de la que también se dejó constancia duran-te la investigación realizada para la preparación de este artículo.

				El 8 de agosto de 1824, el ministro plenipo-tenciario de México – cuya independencia había sido reconocida oficialmente por los EE.UU. en 1822 – escribió a su homólogo brasileño en Lon-dres expresando el interés de su gobierno en es-tablecer relaciones diplomáticas con Brasil.

				A su homólogo mexicano, el enviado brasile-ño le respondió que “Su Majestad el Emperador de Brasil, nuestro Augusto Maestro, nos ha au-torizado a tratar sólo con Gobiernos europeos”, y que lamentaba, por lo tanto, que sus “plenos poderes no nos permitan dar curso a la apertura que acaba de proponer”.40 En contraste con los esfuerzos realizados para establecer relaciones diplomáticas con los EE.UU. y los países euro-peos lo antes posible, sólo en 1830 Brasil estable-ció formalmente relaciones con México, a pesar de que éstas habían sido explícitamente ofreci-das en 182441.

				Del mismo modo, las cronologías tradicionales del reconocimiento de la independencia brasileña 

				
					39	BRASIL. Ministério das Relações Exteriores (1824). Arquivo Histórico do Itamaraty (Río de Janeiro). Maço 273/1/13, pasta 6 – Missões Especiais estrangeiras diversas: África, Argentina e Bolívia.

					40	Representação brasileira em Londres: Correspondência Expedida. In: BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Arquivo Diplomático da Independência. Volume 5, 1922, p. 98-99.

					41	MÉXICO. Secretaría de Relaciones Exteriores. Manual de Organización de la Embajada de México en Brasil, 2003, p. 3.
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				Similarmente, as tradicionais linhas do tem-po do reconhecimento da independência brasi-leira costumam passar, do reconhecimento pelos Estados Unidos, em maio de 1824, diretamente ao reconhecimento por Portugal, em agosto de 1825, e deste para os reconhecimentos por demais potências europeias em 1826 – sem menções ao estabelecimento de relações com o Chile, a Co-lômbia ou o Peru, ocorridos no mesmo ano, con-forme material encontrado ao longo da elabora-ção do presente artigo.

				O papel dos Estados Unidos da América no reconhecimento do Brasil não resulta em nada menor – foi, como corretamente se estimou à época, fundamental para a obtenção do reconhe-cimento pela antiga metrópole. Os EUA foram, ainda, o primeiro país a receber oficialmente e acreditar um diplomata do Brasil independente.

				À luz, porém, da documentação agora recu-perada, não cabe dúvida quanto à primazia que teve a Argentina no reconhecimento da indepen-dência do Brasil – reconhecimento que se reveste de simbolismo ainda maior quando se recorda que, em 1821, o governo instalado no Rio de Ja-neiro – à época, capital do Reino Unido de Por-tugal, Brasil e Algarves – fora pioneiro no reco-nhecimento da independência argentina42.

				Hoje, é possível afirmar, portanto, que, por afortunada coincidência histórica, do mesmo modo que partiu do Rio de Janeiro o primeiro reconhecimento oficial da independência argen-tina, foi de Buenos Aires que veio o primeiro re-conhecimento da independência do Brasil.

				*

				
					42	Existe versão segundo a qual o navegador franco-argentino Hipólito Bouchard, ao chegar ao Havaí em 1818 – à época, um reino independente – e ser recebido pelo rei havaiano, Kamehameha, teria obtido o primeiro reconhecimento tácito da independência argentina. Circulam menções a que, na ocasião, o rei havaiano teria mesmo assinado um tratado pelo qual teria reconhecido a independência das Províncias Unidas. Desconhece-se, porém, a existência de tal declaração escrita, nem o próprio Bouchard faz referência ao suposto reconhecimento em suas memórias ou no diário de bordo da missão, de modo que a quase totalidade dos acadêmicos e historiadores argentinos mantém a afirmação de que a primeira declaração formal do reconhecimento da independência argentina foi aquela feita por Dom João VI no Rio de Janeiro, em 15 de abril de 1821.

				

			

		

		
			
				suelen ir del reconocimiento por parte de Estados Unidos, en mayo de 1824, directamente al recono-cimiento por parte de Portugal, en agosto de 1825, y de ahí a los reconocimientos por parte de otras potencias europeas en 1826 – sin mención del es-tablecimiento de relaciones con Chile, Colombia o Perú, que se produjo en el mismo año, según el material encontrado durante la redacción de este artículo.

				El papel de los Estados Unidos de América en el reconocimiento de Brasil no es menor – fue, como se estimó correctamente en la época, fun-damental para obtener el reconocimiento de la antigua metrópoli. Estados Unidos fue también el primer país en recibir y acreditar oficialmente a un diplomático del Brasil independiente.

				A la luz, sin embargo, de la documentación ahora recuperada, no cabe duda de la primacía que tuvo Argentina en el reconocimiento de la in-dependencia de Brasil – reconocimiento que ad-quiere aún mayor simbolismo cuando se recuerda que, en 1821, el gobierno instalado en Río de Janei-ro –en la época, capital del Reino Unido de Por-tugal, Brasil y Algarve– había sido pionero en el reconocimiento de la independencia argentina42.

				Hoy es posible afirmar, por lo tanto, que por una afortunada coincidencia histórica, así como el primer reconocimiento oficial de la independen-cia argentina vino de Río de Janeiro, el primer re-conocimiento de la independencia brasileña vino de Buenos Aires.

				*

				
					42	Existe una versión según la cual el navegante franco-argentino Hipólito Bouchard, al llegar a Hawai en 1818 –reino independiente en aquel entonces– y ser recibido por el rey hawaiano Kamehameha, obtuvo el primer reconocimiento tácito de la independencia argentina. Se menciona que, en esa ocasión, el rey hawaiano habría incluso firmado un tratado reconociendo la independencia de las Provincias Unidas. Sin embargo, se desconoce la existencia de tal declaración escrita, ni el propio Bouchard hace referencia al supuesto reconocimiento en sus memorias o en el diario de la misión, por lo que casi todos los estudiosos e historiadores argentinos sostienen que la primera declaración formal de reconocimiento de la independencia argentina fue la realizada por Juan VI en Río de Janeiro el 15 de abril de 1821.
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				O presente artigo foi publicado original-mente em 201743. Na sequência, em atenção a expediente do então embaixador do Brasil em Buenos Aires, Sérgio França Danese, o Itamaraty alterou, no portal da instituição, a cronologia das relações argentino-brasileiras, de modo a refletir ter sido a Argentina o primeiro país a reconhecer a independência do Brasil e o primeiro país com o qual o Brasil estabeleceu relações diplomáticas, em 5 de agosto de 1823.

				Cronologia dos eventos referidos no artigo e eventos conexos

				15/04/1821: O governo do Reino Unido de Portu-gal, Brasil e Algarves, sediado no Rio de Janeiro, reconhece a independência das Províncias Uni-das do Rio da Prata (Argentina).

				26/04/1821: Dom João VI deixa o Brasil; a corte e sede do Reino Unido são trasladadas a Lisboa.

				09/01/1822: Dia do Fico: Príncipe regente Dom Pedro manifesta sua intenção de permanecer no Brasil, contrariando pressões das cortes de Lis-boa.

				12/10/1822: Dom Pedro é aclamado imperador do Brasil.

				25/06/1823: Ministro argentino Bernardino Riva-davia assina carta credencial de Valentín Gómez, dirigida ao governo brasileiro, que inclui reco-nhecimento expresso da independência do Brasil.

				05/08/1823: São estabelecidas relações diplomá-ticas entre a Argentina e o Brasil: o diploma-ta argentino Valentín Gómez é recebido pelo chanceler brasileiro Carneiro de Campos e a ele apresenta sua carta credencial, que continha declaração expressa do reconhecimento da inde-pendência do Brasil. 

				26/05/1824: EUA reconhecem o Brasil; o diplo-mata brasileiro Silvestre Rebello é recebido pelo 

				
					43	Cadernos do CHDD, v. 16. n. 31, p. 501-522.

				

			

		

		
			
				Se publicó este artículo originalmente en 201743. Posteriormente, en respuesta a una solici-tud del entonces embajador de Brasil en Buenos Aires, Sérgio França Danese, Itamaraty cambió la cronología de las relaciones argentino-brasileñas en el sitio web de la institución para reflejar que Argentina fue el primer país en reconocer la in-dependencia de Brasil y el primer país con el que Brasil estableció relaciones diplomáticas, el 5 de agosto de 1823.

				Cronología de los acontecimientos mencionados en el artículo y acontecimientos relacionados

				15/04/1821: El gobierno del Reino Unido de Por-tugal, Brasil y Algarve, con sede en Río de Janei-ro, reconoce la independencia de las Provincias Unidas del Río de la Plata (Argentina).

				26/04/1821: Juan VI deja Brasil; la corte y la sede del Reino Unido se trasladan a Lisboa.

				09/01/1822: “Dia de Fico” [Día del “Me quedo”]: el Príncipe Regente Pedro I declara su intención de permanecer en Brasil, contra la presión de las cortes de Lisboa.

				12/10/1822: Pedro I es aclamado emperador de Brasil.

				25/06/1823: El ministro argentino Bernardino Ri-vadavia firma la carta credencial de Valentín Gó-mez, dirigida al gobierno brasileño, que incluye el reconocimiento expreso de la independencia de Brasil.

				08/05/1823: Se establecen relaciones diplomáticas entre Argentina y Brasil: el diplomático argentino Valentín Gómez es recibido por el canciller bra-sileño Carneiro de Campos y le entrega su carta credencial, que contenía una declaración expresa de reconocimiento de la independencia de Brasil. 

				
					43	Cadernos do CHDD, v. 16. n. 31, p. 501-522.
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				secretário de Estado dos EUA e em seguida apre-sentado ao presidente Monroe.

				01/07/1824: Chega ao porto do Rio de Janeiro um embaixador do Império do Benim.

				20/07/1824: Dom Pedro I recebe o embaixador do Benim na residência oficial.

				08/08/1824: Nota do ministro plenipotenciário do México em Londres a seu homólogo brasilei-ro com proposta de mútuo reconhecimento da independência e de estabelecimento de relações entre Brasil e México. O plenipotenciário brasi-leiro responde não ter instruções para comuni-car-se com diplomatas não europeus. Relações diplomáticas entre Brasil e México só seriam es-tabelecidas em 1830.

				22/06/1825: Antonio José Falcão da Frota é reco-nhecido em Buenos Aires como agente político do Império do Brasil.

				29/08/1825: Portugal reconhece a independência do Brasil.

				18/10/1825: Reino Unido da Grã-Bretanha e Ir-landa reconhece a independência do Brasil.

				26/10/1825: França reconhece a independência do Brasil.

				04/11/1825: Argentina rompe relações diplomáti-cas com o Brasil.

				10/12/1825: Com conflito já deflagrado na Cis-platina, Dom Pedro declara guerra às Províncias Unidas do Rio da Prata.

				30/12/1825: Império Austríaco reconhece a inde-pendência do Brasil.

				05/01/1826: Suécia reconhece a independência do Brasil.

				22/01/1826: Antonio José Falcão da Frota é nome-ado encarregado de negócios junto ao Supremo Governo do Chile.

				23/01/1826: A Santa Sé reconhece a independên-cia do Brasil.

			

		

		
			
				26/05/1824: EE. UU. reconoce a Brasil; el diplo-mático brasileño Silvestre Rebello es recibido por el Secretario de Estado de EEUU y luego pre-sentado al presidente Monroe.

				01/07/1824: Un embajador del Imperio de Benín llega al puerto de Río de Janeiro.

				20/07/1824: Pedro I recibe al embajador de Benín en la residencia oficial.

				08/08/1824: Nota del ministro plenipotenciario mexicano en Londres a su homólogo brasileño con una propuesta de reconocimiento mutuo de la independencia y establecimiento de relaciones entre Brasil y México. El plenipotenciario brasi-leño responde que no tiene instrucciones de co-municarse con diplomáticos no europeos. Las re-laciones diplomáticas entre Brasil y México sólo se establecerían en 1830.

				22/06/1825: Antonio José Falcão da Frota es reco-nocido en Buenos Aires como agente político del Imperio de Brasil.

				29/08/1825: Portugal reconoce la independencia de Brasil.

				18/10/1825: El Reino Unido de Gran Bretaña e Ir-landa reconoce la independencia de Brasil.

				26/10/1825: Francia reconoce la independencia de Brasil.

				04/11/1825: Argentina rompe relaciones diplomá-ticas con Brasil.

				10/12/1825: Con el conflicto ya iniciado en Cis-platina, Dom Pedro declara la guerra a las Pro-vincias Unidas del Rio de la Plata.

				30/12/1825: El Imperio Austriaco reconoce la in-dependencia de Brasil.

				05/01/1826: Suecia reconoce la independencia de Brasil.

				22/01/1826: Antonio José Falcão da Frota es nom-brado Encargado de Negocios del Supremo Go-bierno de Chile.
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				30/01/1826: Suíça reconhece a independência do Brasil.

				15/02/1826: Países Baixos reconhecem a indepen-dência do Brasil.

				27/02/1286: Dinamarca reconhece a independên-cia do Brasil.

				02/06/1826: Colômbia anuncia envio de ministro plenipotenciário designado junto à Corte brasi-leira.

				10/08/1826: Foi recebido na corte do Rio de Ja-neiro José Domingos Cáceres, com credenciais de “Cônsul-Geral e Encarregado dos Negócios do Peru”.

				O autor se serve deste espaço para registrar seu agradecimento ao então embaixador do Brasil na Argentina, Sérgio França Danese, pelo apoio dado para a publicação da primeira versão deste artigo. O autor registra ainda agradecimentos, pela leitura atenta e comentários, à embaixadora Eugênia Barthelmess e aos colegas Bruno Pereira Rezende, João Augusto Costa Vargas, Marcos Paulo de Araújo Ribeiro e Pedro Marcos de Castro Saldanha, bem como ao embaixador e historiador João Alfredo dos Anjos Júnior, pela inspiração e apoio.

			

		

		
			
				23/01/1826: La Santa Sede reconoce la indepen-dencia de Brasil.

				30/01/1826: Suiza reconoce la independencia de Brasil.

				15/02/1826: Los Países Bajos reconocen la indepen-dencia de Brasil.

				27/02/1826: Dinamarca reconoce la independencia de Brasil. 

				02/06/1826: Colombia anuncia que envió un mi-nistro plenipotenciario designado a la Corte de Brasil.

				10/08/1826: José Domingos Cáceres es recibido en la Corte de Río de Janeiro, con credenciales de “Cónsul General y Encargado de Negocios del Perú”.

				El autor utiliza este espacio para dejar constancia de su agradecimiento al entonces embajador de Brasil en Argentina, Sérgio França Danese, por su apoyo para la publicación de la primera versión de este artículo. El autor también agradece, por la lectura atenta y los comentarios, a la embajadora Eugênia Barthelmess y a los colegas Bruno Pereira Rezende, João Augusto Costa Vargas, Marcos Paulo de Araújo Ribeiro y Pedro Marcos de Castro Saldanha, así como al embajador e historiador João Alfredo dos Anjos Júnior, por su inspiración y apoyo.
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				200 anos do reconhecimento da Independência do Brasil pela Argentina
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				Brasil-Argentina: da construção histórica da rivalidade aos fundamentos da cooperação (1822-1912)

				Brasil-Argentina: de la construcción histórica de la rivalidad a las bases de la cooperación (1822-1912)

				Por Francisco Doratioto
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				A existência do Mercosul muitas vezes é interpretada como a superação do perí-odo anterior, que teria sido o de riva-lidade entre o Brasil e a Argentina. Rivalidade que costuma ser apresentada quase como atávica, cujas raízes estariam nas disputas coloniais en-tre os impérios espanhol e português e que te-ria persistido com as independências argentina e brasileira, impregnando ambas as sociedades. Por esta perspectiva, teriam sido dois séculos de rivalidade nas relações entre o Brasil e a Argen-tina e a cooperação, portanto, seria excepcional. No entanto, não é isto que se vê ao se analisar a evolução histórica das relações bilaterais, ao ir-se aos fatos. A rivalidade resulta de fatores históri-cos da década de 1840, não é atávica e sequer ca-racterística predominante nas relações bilaterais. Nestas, como ocorre com países vizinhos que têm fortes vínculos comerciais e, mais, frontei-ras povoadas e dinâmicas, há objetivos nacionais convergentes e também os há divergentes, o que não é o mesmo de contradição perene, nem de rivalidade contínua ou, mais grave, de inimizade.

				O pensamento de haver uma rivalidade atá-vica entre o Brasil e a Argentina argumenta que, 

			

		

		
			
				Brasil-Argentina: da construção histórica da rivalidade aos fundamentos da cooperação (1822-1912)

				Brasil-Argentina: de la construcción histórica de la rivalidad a las bases de la cooperación (1822-1912)
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				La existencia del Mercosur suele interpre-tarse como la superación del período ante-rior, que habría sido lo de rivalidad entre Brasil y Argentina. Rivalidad que suele presen-tarse como casi atávica, cuyas raíces estarían en las disputas coloniales entre los imperios español y portugués y que habría persistido con las inde-pendencias argentina y brasileña, impregnando ambas sociedades. Desde esta perspectiva, habría dos siglos de rivalidad en las relaciones entre Brasil y Argentina y, por lo tanto, la cooperación sería excepcional. Sin embargo, esto no es lo que se ve cuando se analiza la evolución histórica de las relaciones bilaterales, cuando se miran los he-chos. La rivalidad resulta de factores históricos desde la década de 1840, no es atávica y ni siquie-ra es un rasgo predominante en las relaciones bi-laterales. En estas, como en los países vecinos que tienen fuertes lazos comerciales y, además, fron-teras pobladas y dinámicas, hay objetivos nacio-nales convergentes y también divergentes, lo que no es lo mismo que contradicción perenne, ni ri-validad continua o, más grave, de enemistad.

				La idea de que hubo una rivalidad atávi-ca entre Brasil y Argentina sostiene que, recién 
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				recém-independentes, o Rio de Janeiro e Buenos Aires guerrearam pela Banda Oriental (1825-1828), incorporada por D. João ao Reino Unido de Portugal, Algarves e Brasil em 1821, com a designação de Província da Cisplatina. De fato, após a independência do Brasil em 1822, o impe-rador Pedro I manteve a Cisplatina como pro-víncia do novo país. Fê-lo, contudo, a partir da perspectiva da lógica dinástica e da geopolítica portuguesa.

				A emancipação brasileira resultou de um processo cujo marco foi a vinda do Príncipe Re-gente D. João para o Brasil em 1808, tornando-se o Rio de Janeiro a sede do Império português. Em 1815, D. João pôs fim à condição de colônia do Brasil ao elevá-lo à condição de reino, unido ao de Portugal e Algarves. Na condição de reino, o Brasil teve uma burocracia estatal própria com sede no Rio de Janeiro que, quando D. João re-tornou a Lisboa em 1821, ficou subordinada a D. Pedro de Alcântara, Príncipe herdeiro do Reino Unido de Portugal, Algarves e Brasil. D. João vol-tou a Portugal por exigência de uma revolta libe-ral, que instalou uma Assembleia Constituinte, composta majoritariamente por deputados de Portugal, os quais eram liberais quanto ao fim do absolutismo, mas que desejavam restaurar privi-légios comerciais coloniais que tinham no Brasil. Como consequência, as elites das províncias do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo – o Su-deste brasileiro – desencadearam a independên-cia brasileira, liderada por D. Pedro de Alcânta-ra, apoiado pela burocracia civil e de parte dos militares existentes no Rio de Janeiro. Em con-traste com a Argentina, o Estado brasileiro inde-pendente surgiu como Monarquia, respaldada na tradição dinástica pois D. Pedro era herdeiro da Casa Real de Bragança. O Brasil nasceu como um Estado monárquico, centralizado, tendo Pedro I como imperador e este para impor a centraliza-ção, contou com sua legitimidade dinástica; com o apoio das elites da região Sudeste e da força 

			

		

		
			
				independientes, Río de Janeiro y Buenos Aires guerrearon por la Banda Oriental (1825-1828), incorporada por Juan VI al Reino Unido de Por-tugal, Algarves y Brasil en 1821, con la designa-ción de Provincia de Cisplatina. De hecho, tras la independencia de Brasil en 1822, el emperador Pedro I mantuvo Cisplatina como provincia del nuevo país. Así lo hizo, sin embargo, desde la perspectiva de la lógica dinástica y de la geopolí-tica portuguesa.

				La emancipación brasileña resultó de un proceso cuyo hito fue la llegada del Príncipe Re-gente Juan (posteriormente Juan VI) a Brasil en 1808, convirtiendo a Río de Janeiro en la sede del Imperio portugués. En 1815, Juan puso fin a la condición de colonia de Brasil al elevarlo a la ca-tegoría de reino unido a Portugal y los Algarves. Como reino, Brasil tenía su propia burocracia estatal con sede en Río de Janeiro que, cuando Juan regresó a Lisboa en 1821, quedó subordina-da a Pedro de Alcântara, príncipe heredero del Reino Unido de Portugal, Algarves y Brasil. Juan volvió a Portugal por exigencia de una revuelta liberal, que instaló una Asamblea Constituyente, compuesta en su mayoría por diputados de Por-tugal, que eran liberales sobre el fin del absolutis-mo, pero que querían restaurar los privilegios co-merciales coloniales que tenían en Brasil. Como consecuencia, las élites de las provincias de Río de Janeiro, Minas Gerais y São Paulo – el Sures-te brasileño – desencadenaron la independencia brasileña, encabezada por Pedro de Alcântara, apoyado por la burocracia civil y parte de las fuerzas armadas existentes en Río de Janeiro. A diferencia de Argentina, surge como monar-quía el Estado brasileño independiente, respal-dado por la tradición dinástica ya que Pedro era heredero de la Casa Real de Braganza. Brasil na-ció como un Estado monárquico, centralizado, con Pedro I como imperador quien, para impo-ner la centralización, contó con su legitimidad dinástica y con el apoyo de las élites de la región 
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				do aparato burocrático/militar de que dispunha, fortalecido com a contratação de mercenários para o Exército e a Marinha.

				Um dos personagens mais importantes no processo de independência foi José Bonifácio de Andrada e Silva, político e intelectual que acu-mulou os cargos de ministro do Império e dos Negócios Estrangeiros. Ele considerava que o re-conhecimento do Império do Brasil como Estado soberano era antes interesse dos países europeus, principalmente da Grã-Bretanha, e que não era necessário fazer concessões onerosas e nem havia urgência em obtê-lo. Para Bonifácio, interessava mais estreitar relações com os países vizinhos, o que o levou a propor ao governo das Províncias Unidas do Rio da Prata uma confederação com o Império do Brasil. A proposta tinha como ob-jetivos desenvolver relações comerciais com as Províncias Unidas e/ou assinar um tratado de garantia militar mútua contra ameaças de tercei-ros. O primeiro momento da relação entre Brasil e Argentina tinha como cerne a cooperação que, como em outras ocasiões futuras, frustrou-se de-vido a questões políticas internas nos dois países. Em julho de 1823, José Bonifácio foi afastado do governo por divergir da política interna de Pedro I e por não contar com o apoio político das eli-tes brasileiras. Estas estavam presas ao imobilis-mo de estrutura econômica atrasada, baseada na escravidão, e a uma inserção internacional que garantia a reprodução da ordem latifundiária e escravocrata. O resultado político foi a Consti-tuição de 1824, politicamente centralizadora e conservadora nos aspectos sociais e econômicos.

				O principal objetivo de Pedro I era o de sustentar a Casa Real dos Bragança no Trono, tanto no Brasil quanto em Portugal. Suas prio-ridades eram as de obter o reconhecimento do Estado Monárquico brasileiro e garantir a manu-tenção como espaço nacional brasileiro o terri-tório ocupado pelos portugueses no período co-lonial. Embora o Brasil fosse independente, seus 

			

		

		
			
				Sureste y de la fuerza a su disposición del aparato burocrático/militar, fortalecido con la contrata-ción de mercenarios para el Ejército y la Armada.

				Uno de los personajes más importantes del proceso independentista fue José Bonifácio de Andrada e Silva, político e intelectual que acu-muló los cargos de Ministro del Imperio y de Relaciones Exteriores. Consideró que el recono-cimiento del Imperio de Brasil como Estado so-berano interesaba principalmente a los países eu-ropeos, principalmente a Gran Bretaña, y que no era necesario hacer concesiones onerosas ni había urgencia en obtenerlo, lo que lo llevó a proponer al gobierno de las Provincias Unidas del Río de la Plata una confederación con el Imperio de Brasil. La propuesta estaba dirigida a desarrollar rela-ciones comerciales con las Provincias Unidas y/o firmar un tratado de garantía militar mutua con-tra amenazas de terceros. El primer momento de la relación entre Brasil y Argentina se basó en la cooperación, que, como en otras ocasiones poste-riores, se vio frustrada por cuestiones de política interna en ambos países. En julio de 1823, José Bo-nifácio fue destituido del gobierno por divergir de la política interna de Pedro I y por no contar con el apoyo político de las élites brasileñas. Es-tas estaban ligadas al inmovilismo de una estruc-tura económica atrasada, basada en la esclavitud, y a una inserción internacional que garantizaba la reproducción del orden terrateniente y escla-vista. El resultado político fue la Constitución de 1824, políticamente centralizada y conservadora en los aspectos social y económico.

				El principal objetivo de Pedro I era apoyar a la Casa Real de Braganza en el Trono, tanto en Brasil como en Portugal. Sus prioridades eran ob-tener el reconocimiento del Estado Monárquico brasileño y garantizar la preservación como espa-cio nacional brasileño el territorio ocupado por los portugueses en el período colonial. Aunque Brasil fuera independiente, sus gobernantes du-rante el I Reinado eran básicamente portugueses 
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				governantes durante o I Reinado foram basica-mente portugueses e não houve uma política ex-terna verdadeiramente nacional. No Sul, a lógica da política de Pedro I era baseada na geopolítica colonial portuguesa, de estender a fronteira até o rio da Prata, e não nos interesses das elites inde-pendentistas brasileiras.

				Em junho de 1823, o governo de Buenos Aires enviou Valentín Gómez ao Rio de Janeiro, para reconhecer a independência brasileira. Ele tinha instruções de obter a entrega da Banda Oriental às Províncias Unidas e, para tanto, argumentar ao imperador ser um acordo racional entre vizi-nhos melhor do que a guerra1. No Rio de Janeiro, a maioria da população “considerava a anexação da Cisplatina artificial”2, mas ainda assim o plei-to de Gómez não foi atendido, pois o imperador Pedro I estava convencido em ser o soberano de todo o território que estivera sob a autoridade de seu pai.

				A guerra contra as Províncias Unidas do Rio da Prata foi o último ato daquela geopolítica. A guerra foi conduzida de forma desastrosa do lado brasileiro a ponto de apenas Montevidéu e Sacramento ficarem sob controle das tropas do Rio de Janeiro, devido à superioridade naval bra-sileira. A falta de uma solução militar definitiva por uma das partes criou a oportunidade para a intervenção da diplomacia britânica, que impôs às Províncias Unidas e ao Império do Brasil o fim da guerra e a independência oriental. A Conven-ção Preliminar de Paz de 1828, assinada entre o Império do Brasil e as Províncias Unidas, criou a República Oriental do Uruguai, que passou a ter sua existência garantida, em caráter perpétuo, pelo Brasil, pelas Províncias Unidas e pelo Reino Unido.

				A guerra de 1825-1828 não se constituiu no primeiro ato de enfrentamento entre as 

				
					1	MORENO, 2005, p. 371.

					2	ARAÚJO, s/d.

				

			

		

		
			
				y no había una política exterior verdaderamente nacional. En el Sur, la lógica de la política de Pe-dro I se basó en la geopolítica colonial portugue-sa, la extensión de la frontera hasta el río de la Plata, y no en los intereses de las élites indepen-dentistas brasileñas.

				En junio de 1823, el gobierno de Buenos Ai-res envió a Valentín Gómez a Río de Janeiro para que reconociese la independencia de Brasil. Tenía él instrucciones para lograr la concesión de la Banda Oriental a las Provincias Unidas y, para tanto, argumentar con el Emperador ser un acuerdo racional entre los vecinos mejor que la opción de guerra1. En Río de Janeiro, la mayoría de la población “consideró artificial la anexión de Cisplatina”2, pero aun de así no se accedió a la súplica de Gómez, ya que el imperador Pedro I estaba convencido de ser soberano de todo el territorio que había estado bajo la autoridad de su padre.

				La guerra contra las Provincias Unidas del Río de la Plata fue el último acto de aquella geopolítica. La guerra se llevó a cabo desastro-samente del lado brasileño hasta el punto de que solo Montevideo y Sacramento quedaron bajo el control de las tropas de Río de Janeiro, debido a la superioridad naval brasileña. La falta de una solución militar definitiva por parte de una de las partes creó la oportunidad para la interven-ción de la diplomacia británica, que impuso a las Provincias Unidas y al Imperio de Brasil el fin de la guerra y la independencia oriental. La Con-vención Preliminar de Paz de 1828, firmada entre el Imperio de Brasil y las Provincias Unidas, creó la República Oriental del Uruguay, que pasó a te-ner su existencia garantizada, a perpetuidad, por Brasil, por las Provincias Unidas y por el Reino Unido.

				La guerra de 1825-1828 no fue el primer acto de enfrentamiento entre las Provincias Unidas y Brasil, pero sí el último conflicto bélico generado 
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				Províncias Unidas e o Brasil, mas, sim, consti-tuiu o último conflito militar gerado pelas lógi-cas geopolíticas das potências coloniais. A guerra resultou antes das heranças coloniais do que dos interesses vitais dos dois novos países, ainda que houvesse pecuaristas das duas nacionalidades na região fronteiriça a favor da posse da Banda Oriental pelos ganhos econômicos que esta pro-porcionaria.

				A guerra desgastou Pedro I junto aos brasi-leiros, que o viram como responsável por ter pro-longado um conflito que não se justificava e que ele não soube conduzir. O conflito aumentou sua impopularidade pessoal e de seu governo auto-crático, composto basicamente de portugueses. Houve fortalecimento da oposição liberal no Rio de Janeiro como resultado de um levante político e social, a chamada “Revolução do Sete de Abril”. Nesta data, em 1831, Pedro I abdicou do Trono brasileiro. Somente então, o Brasil passou a ser governado por brasileiros e sua política externa foi definida a partir de interesses nacionais e não dinásticos. Por ser o Príncipe herdeiro do Trono, o futuro Pedro II, menor de idade, o Brasil foi governado entre 1831 e 1840 por Regentes nome-ados pelo Poder Legislativo.

				No Período Regencial (1831-1840), o fraco go-verno central do Rio de Janeiro enfrentou rebeli-ões armadas nas províncias, motivadas pela bus-ca de autonomia política por elites locais ou de mudanças sociais, por parte de setores populares. Como resultado, os governos do Período Regen-cial não exercitaram uma diplomacia ativa, quer por falta de recursos quer porque as condições internas impediam a definição de objetivos. Essa passividade brasileira aconteceu em relação ao rio da Prata. Enquanto isso, a Confederação Ar-gentina encontrava-se organizada politicamente e Juan Manuel de Rosas, governador da provín-cia de Buenos Aires, tinha objetivos regionais definidos e contava com meios para defendê-los.

				O movimento secessionista da Farroupilha (1835-1844), no Rio Grande do Sul, coincidiu, em 

			

		

		
			
				por la lógica geopolítica de las potencias colonia-les. La guerra resultó más de legados coloniales que de los intereses vitales de los dos nuevos paí-ses, a pesar de que había ganaderos de ambas na-cionalidades en la región fronteriza a favor de la posesión de la Banda Oriental por las ganancias económicas que reportaría.

				La guerra desgastó a Pedro I con los brasile-ños, que lo veían como responsable de haber pro-longado un conflicto que no estaba justificado y que no supo dirigir. El conflicto aumentó su im-popularidad personal y la de su gobierno auto-crático, compuesto básicamente por portugueses. Hubo un fortalecimiento de la oposición liberal en Río de Janeiro como resultado de un levanta-miento político y social, la llamada “Revolución del Siete de Abril”. En esta fecha, en 1831, Pedro I abdicó del trono brasileño. Sólo entonces Bra-sil pasó a ser gobernado por brasileños y su po-lítica exterior se definió en función de intereses nacionales más que dinásticos. Por ser el príncipe heredero del Trono, el futuro Pedro II, menor de edad, Brasil fue gobernado entre 1831 y 1840 por regentes designados por el Poder Legislativo.

				En el período de la Regencia (1831-1840), el débil gobierno central de Río de Janeiro enfrentó rebeliones armadas en las provincias, motivadas por la búsqueda de autonomía política de las élites locales o cambios sociales de los sectores popula-res. En consecuencia, los gobiernos del período de la Regencia no ejercieron una diplomacia activa, ya sea por falta de recursos o porque las condicio-nes internas impedían la definición de objetivos. Esta pasividad brasileña ocurrió en relación al río de la Plata. Mientras tanto, la Confederación Ar-gentina estaba organizada políticamente y Juan Manuel de Rosas, gobernador de la provincia de Buenos Aires, tenía definidos los objetivos regio-nales y disponía de los medios para defenderlos.

				El movimiento secesionista de la Revolución Farroupilha (1835-1844), en Rio Grande do Sul, coincidió, en gran medida, con la Guerra Grande 
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				grande parte, com a Guerra Grande (1839-1851) uruguaia. Nesta, a neutralidade do governo re-gencial contrastava com o ativismo de Rosas, que apoiou o blanco Manuel Oribe, enquanto o co-lorado Rivera mantinha vínculos com os farrou-pilhas. Internacionalizava-se, portanto, a disputa política uruguaia, e isso ocorreria nas três déca-das seguintes, entrecruzando-se, convergindo ou se opondo, interesses da Argentina, do Brasil, de potências europeias e do Paraguai, no contexto do processo histórico de definição dos Estados nacionais na região.

				Em 1840, teve fim o Período Regencial, com a antecipação legal da maioridade de Pedro II, como resultado de um acordo entre elites, preo-cupadas em manter seus privilégios econômicos e a ordem social interna, que consolidou o Esta-do Monárquico centralizado. Com a criação do cargo de presidente do Conselho de Ministros em 1847, o Estado brasileiro passou a ser uma Monarquia parlamentarista. No II Reinado ha-via um arcabouço institucional para a elaboração e execução da política externa, com a atuação da Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado; os debates no Parlamento e a existência de um corpo profissional de diplomatas. A melhora da situação das finanças públicas, resultante do crescimento da agroexportação, particularmente do café para os Estados Unidos, permitiram ao II Reinado exercitar uma diplomacia ativa.

				Dois dos principais problemas do governo imperial no início da década de 1840 eram as pressões britânicas para renovar os privilégios do Tratado Comercial assinado em 1827 e a dificul-dade em pôr fim à Revolução Farroupilha no Sul do país. Esta não foi sufocada como as demais rebeliões regenciais, por ser o Rio Grande do Sul fronteiriço ao Uruguai e à Argentina. Nes-tes países, os revolucionários obtinham armas e cavalos; faziam comércio e refugiavam-se de perseguições de tropas imperiais. O presidente uruguaio Rivera mantinha relações amistosas com os farroupilhas, enquanto seu inimigo na 

			

		

		
			
				uruguaya (1839-1851). En esta, la neutralidad del gobierno de regencia contrastaba con el activismo de Rosas, que apoyaba al blanco Manuel Oribe, mientras que el colorado Rivera mantenía víncu-los con los farroupilhas. Por tanto, la disputa polí-tica uruguaya se internacionalaba, y eso ocurriría en las siguientes tres décadas, entrecruzándose, convergiendo u oponiéndose, intereses de Argen-tina, Brasil, potencias europeas y Paraguay, en el contexto del proceso histórico de definición de los Estados nacionales en la región.

				En 1840 finaliza el periodo de Regencia, con la anticipación legal de la mayoría de edad de Pedro II, fruto de un acuerdo entre élites, preocupadas por mantener sus privilegios económicos y el or-den social interno, que consolidó el Estado Mo-nárquico centralizado. Con la creación del cargo de presidente del Consejo de Ministros en 1847, el Estado brasileño se convirtió en una monarquía parlamentaria. En el II Reinado existió un mar-co institucional para la elaboración y ejecución de la política exterior, con la participación de la Sección de Relaciones Exteriores del Consejo de Estado, debates en el Parlamento y la existencia de un cuerpo profesional de diplomáticos. La me-jora de la situación de las finanzas públicas, deri-vada del crecimiento de las agroexportaciones, en particular de café a Estados Unidos, permitió al II Reinado ejercer una diplomacia activa.

				Dos de los principales problemas del gobierno imperial a principios de la década de 1840 fueron la presión británica para renovar los privilegios del Tratado Comercial firmado en 1827 y la dificultad para poner fin a la Revolución Farroupilha en el Sur del país. Esta no se reprimió como las otras re-beliones de la Regencia, ya que Rio Grande do Sul limita con Uruguay y Argentina. En estos países, los revolucionarios obtuvieron armas y caballos; comerciaban y se refugiaban de la persecución de las tropas imperiales. El presidente uruguayo Rivera mantuvo relaciones amistosas con los fa-rroupilhas, mientras que su enemigo en la guerra civil uruguaya, Oribe, era muy vinculado a Rosas. 
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				En 1843, el líder de la Confederación Argentina propuso al gobierno imperial una alianza para po-ner fin a la guerra civil uruguaya. Se trataba de una iniciativa sorpresiva y lógica, ya que Rosas estaba amenazado con una intervención militar franco-británica y enfrentaba una revuelta en la provincia de Corrientes. La alianza con el Imperio y el fin de la Guerra dos los Farrapos aislarían a los colorados uruguayos, además de anular el apo-yo a Corrientes de Uruguay y Rio Grande do Sul. Para los gobernantes brasileños, se vio la alianza con Rosas como una oportunidad para acabar con el apoyo externo, en Uruguay, al movimiento Farroupilha, y también para estabilizar política-mente ese país, con el fin de la rebelión de Oribe. Además, en la capital brasileña había simpatía por el líder argentino por su resistencia a la presión inglesa, cuando Brasil también sufría la presión diplomática y militar de Gran Bretaña, que de-seaba acabar con la trata de personas esclavizadas en África y privilegiar el acceso al mercado consu-midor brasileño. Se negoció el tratado en Río de Janeiro, entre el gobierno, ocupado por el Partido Conservador en 1843, y el representante argenti-no, Tomás Guido. El 24 de marzo de 1843, Pedro II firmó el Tratado de Alianza Ofensiva y Defensiva con la Confederación Argentina y el documento fue enviado a Buenos Aires, para que Rosas lo rati-ficase. Este último, sin embargo, se negó a hacerlo, alegando que no se podía negociar ningún acuerdo sin el consentimiento de Manuel Oribe. En reali-dad, hubo un cambio de contexto, pues se eliminó la amenaza de intervención anglo-francesa contra el líder de la Confederación, justo cuando termi-nó el levantamiento en Corrientes3.

				Se recibió esa negativa en Río de Janeiro como una afrenta a Pedro II y también como prueba de que Rosas tenía planes expansionistas, al apoyar a Oribe, además de negarse a recono-cer la independencia de Paraguay. La negativa de Rosas a ratificar el Tratado de Alianza es la 

				
					3	DORATIOTO, 2008, p. 225.

				

			

		

		
			
				guerra civil uruguaia, Oribe, era estreitamente vinculado a Rosas. Em 1843, o líder da Confe-deração Argentina propôs ao governo imperial uma aliança para pôr fim à guerra civil uruguaia. Tratava-se de uma iniciativa surpreendente e ló-gica, pois Rosas encontrava-se ameaçado de in-tervenção militar franco-britânica e enfrentava uma revolta na província de Corrientes. A alian-ça com o Império e o fim da Farroupilha isola-riam os colorados uruguaios, bem como anularia o apoio a Corrientes vindo do Uruguai e do Rio Grande do Sul. Para os governantes brasileiros, a aliança com Rosas foi vista como uma oportu-nidade de pôr fim ao apoio externo, no Uruguai, ao movimento farroupilha e, ainda, estabilizar politicamente esse país, com o fim da rebelião de Oribe. Ademais, havia na capital brasileira sim-patia para com o líder argentino por sua resistên-cia às pressões inglesas, quando também o Brasil sofria com pressões diplomáticas e militares da Grã-Bretanha, que desejava o fim do tráfico de escravizados da África, e o acesso privilegiado ao mercado consumidor brasileiro. O tratado foi negociado no Rio de Janeiro, entre o gover-no, ocupado pelo Partido Conservador em 1843, e o representante argentino, Tomás Guido. Em 24 de março de 1843, Pedro II assinou o Tratado de Aliança Ofensiva e Defensiva com a Confe-deração Argentina e o documento foi enviado a Buenos Aires, para ser ratificado por Rosas. Este, porém, recusou-se a fazê-lo sob o argumento de que nenhum acordo podia ser negociado sem o consentimento de Manuel Oribe. Na realidade, ocorrera uma mudança de contexto, pois estava afastada a ameaça de intervenção anglo-francesa contra o líder da Confederação, assim como ter-minara a revolta em Corrientes3.

				Essa recusa foi recebida no Rio de Janeiro como uma afronta a Pedro II e, ainda, como com-provação de que Rosas tinha planos expansionis-tas, ao apoiar Oribe, além de recusar-se a reco-nhecer a independência do Paraguai. A recusa de 
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				Rosas em ratificar o Tratado de Aliança é o marco da criação da rivalidade entre o Brasil e a Argen-tina. Esta surgiu por motivo histórico concreto, mas a queda do líder da Confederação, em 1852, não fez a rivalidade desaparecer totalmente. Esta passou a fazer parte de preocupações geopolíti-cas e retornou com maior força em momentos de divergência nas relações bilaterais, tornando-se presente no imaginário popular sobre as relações brasileiro-argentinas, por diferentes motivos.

				Em 1848, o Partido Conservador voltou ao poder – entre 1844 e 1847 esteve nas mãos do Partido Liberal – e convencido de que Rosas era um inimigo do Império, montou uma estratégia de contenção de Buenos Aires no rio da Prata, com o objetivo de manter livre a navegação dos rios platinos, de modo a permitir contato fluvial regular com Mato Grosso para o transporte de mercadorias e pessoas, o que era impossível por terra. A continuidade do caráter internacional desses rios, em que as duas margens pertenciam a países diferentes, era instrumento jurídico e ar-gumento adicional em negociações em favor da liberdade de navegação. A existência dos Estados uruguaio e paraguaio, soberanos, dava o caráter internacional ao estuário do Prata e aos rios Pa-raná, Paraguai e Uruguai. Daí, a defesa das inde-pendências uruguaia e paraguaia fazerem parte das diretrizes da política externa implantada pelo Partido Conservador. Este permaneceu no poder, continuadamente, até 1862 e exercitou uma política ativa em relação ao Rio da Prata, aliando-se a setores políticos no Uruguai e na Argentina que defendiam a livre navegação e opondo-se àqueles que a ela criavam obstáculos. O Partido Liberal criticou muitas vezes essas alianças. Ao retornar ao poder em 1862, esse par-tido pôde revisar a política platina do Império brasileiro.

				Em 1862, Brasil e Argentina tinham governos que convergiam ideologicamente e que não se viam como rivais. Na Presidência da República Argentina, Bartolomé Mitre era favorável à livre 

			

		

		
			
				marca de la creación de la rivalidad entre Brasil y Argentina. Esto surgió por razones históricas concretas, pero la caída del líder de la Confede-ración, en 1852, no hizo que la rivalidad desapa-reciera por completo. Esto pasó a formar parte de las preocupaciones geopolíticas y volvió con mayor fuerza en momentos de divergencia en las relaciones bilaterales, haciéndose presente en el imaginario popular sobre las relaciones brasile-ño-argentinas, por diferentes razones.

				En 1848, el Partido Conservador volvió al po-der – entre 1844 y 1847 estuvo en manos del Par-tido Liberal – y convencido de que Rosas era un enemigo del Imperio, planteó una estrategia para contener a Buenos Aires en el río de la Plata, con el objetivo de mantener libre la navegación de los ríos platinos, a fin de permitir el contacto fluvial regular con Mato Grosso para el transporte de mercancías y personas, lo que era imposible por tierra. La continuidad del carácter internacional de esos ríos, en los que las dos riberas pertenecían a países distintos, fue un instrumento jurídico y un argumento más en las negociaciones a favor de la libertad de navegación. La existencia de Es-tados soberanos uruguayo y paraguayo le dio al estuario del Prata ya los ríos Paraná, Paraguay y Uruguay un carácter internacional. De ahí que la defensa de la independencia de Uruguay y Para-guay forme parte de los lineamientos de política exterior implementados por el Partido Conser-vador. Este permaneció en el poder ininterrum-pidamente hasta 1862 y ejerció una política ac-tiva en relación con el río de la Plata, aliándose con sectores políticos de Uruguay y Argentina que defendían la libre navegación y oponiéndose a los que la obstaculizaban. El Partido Liberal ha criticado a menudo estas alianzas. Al regresar al poder en 1862, este partido pudo revisar la polí-tica para el Plata del Imperio brasileño.

				En 1862, Brasil y Argentina tenían gobiernos que convergían ideológicamente y no se veían como rivales. En la Presidencia de la República 
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				navegação dos rios platinos e tinha vínculos com os colorados no Uruguai. Por sua vez, o Partido Liberal não tinha a mesma prevenção que os con-servadores contra Buenos Aires Os colorados, por sua vez, mantinham vínculos tradicionais com o Império do Brasil e com os pecuaristas do Rio Grande do Sul. Na Guerra Civil uruguaia, as posições dos governos argentino e brasileiro con-vergiram e construiu-se confiança mútua, a pon-to de Mitre buscar uma aliança com o Brasil em 18644. Em março de 1865, o presidente argentino nomeou José Mármol para ser ministro plenipo-tenciário no Brasil e ele partiu de Buenos Aires, em abril, com instruções do chanceler Rufino de Elizalde para trabalhar por uma aliança com o Brasil. Mármol deveria aproveitar das relações cordiais e os vínculos criados entre seus governos para “ligar con el Brasil nuestros intereses”, por meio de tratados5. A crescente confiança mútua entre o Rio de Janeiro e Buenos Aires facilitou a negociação do Tratado da Tríplice Aliança em 1º de maio de 1865 em resposta à invasão paraguaia do Brasil e da Argentina. Escreveu Rufino de Eli-zalde para José Maria da Silva Paranhos, futuro Visconde do Rio Branco e expoente do Partido Conservador, que terminada a guerra, Brasil e Argentina deveriam negociar novos acordos para “que hagamos una alianza perpetua, basada en la justicia y en la razón, que há de ser bendecida por nuestros hijos”6.

				Em 1868, ocorreu o contrário de 1862. Os inimigos da aliança chegaram ao poder, o Par-tido Conservador no Rio de Janeiro, e Domingo Faustino Sarmiento na Presidência da República Argentina. Ambos desconfiavam mutuamente das intenções de cada um em relação ao Para-guai, eram contrários à aliança e para terminá-la 

				
					4	José Antonio Saraiva para o chanceler Rufino de Elizalde. Rio de Janeiro, 22 set. 1864. In: ELIZALDE, 1974, p. 394.

					5	Rufino de Elizalde para José Mármol, ofício confidencial, Buenos Aires, 21.03.1865. In: Archivo General de la Nación, VII-2-4-8.

					6	Elizalde para José Maria da Silva Paranhos, Buenos Aires, 25 fev. 1866. In: Archivo del Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Internacional y Culto. Guerra de la Triple Alianza, Caja 1, Folio 30.

				

			

		

		
			
				Argentina, Bartolomé Mitre era partidario de la libre navegación por los ríos platinos y tenía vín-culos con los Colorados en Uruguay. Por su par-te, el Partido Liberal no tenía el mismo prejuicio que los conservadores contra Buenos Aires. En la Guerra Civil uruguaya, las posiciones de los gobiernos argentino y brasileño convergieron y se construyó una confianza mutua, al punto que Mitre buscó una alianza con Brasil en 18644. En marzo de 1865, el presidente argentino nombró a José Mármol para ministro plenipotenciario en Brasil y, en abril, él se fue de Buenos Aires con instrucciones del canciller Rufino de Elizalde para trabajar por una alianza con Brasil. Mármol debería aprovechar las cordiales relaciones y los lazos creados entre sus gobiernos para “ligar con el Brasil nuestros intereses”, por medio de tra-tados5. La creciente confianza mutua entre Río de Janeiro y Buenos Aires facilitó la negociación del Tratado de la Triple Alianza el 1º de mayo de 1865 en respuesta a la invasión paraguaya de Brasil y Argentina. Rufino de Elizalde escribió a José Maria da Silva Paranhos, futuro Vizconde de Rio Branco y exponente del Partido Conser-vador, que una vez terminada la guerra, Brasil y Argentina debían negociar nuevos acuerdos para “que hagamos una alianza perpetua, basada en la justicia y en la razón, que há de ser bendecida por nuestros hijos”6.

				En 1868 sucedió lo contrario de 1862. Llega-ron al poder los enemigos de la alianza, el Par-tido Conservador en Río de Janeiro y Domingo Faustino Sarmiento en la Presidencia de la Re-pública Argentina. Ambos desconfiaban mu-tuamente de las intenciones del otro en relación con Paraguay, estaban en contra de la alianza y 
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				esperavam apenas o final da guerra. Esta teve fim em 1º de março de 1870 e, ao desaparecer o inimigo comum, as desconfianças voltaram com força nas relações bilaterais, devido a uma dis-puta hegemônica sobre o Paraguai. Para o gover-no Sarmiento, o Império queria fazer desse país um protetorado, enquanto para o governo im-perial, nas mãos dos conservadores, o presidente argentino tinha intenção de anexar o Paraguai. Estabeleceu-se uma dinâmica entre a realidade e as imagens que as diplomacias brasileira e ar-gentina construíram sobre as intenções uma da outra. As imagens construídas eram de intenções expansionistas em relação ao Paraguai e ambas as diplomacias reagiram a essa elaboração delas próprias. Criou-se, assim, um clima de forte ri-validade nas relações entre o Brasil e a Argentina entre 1872, quando o Império assinou Tratado de Paz com o Paraguai desvinculando-se da Tríplice Aliança, e 1876, ano em que os governos argenti-no e paraguaio assinaram o Tratado de Paz, Limi-tes, Amizade e de Comércio e Navegação.

				A partir de 1876, houve a distensão nas re-lações entre o Império do Brasil e Argentina e a rivalidade no rio da Prata foi substituída pelo acompanhamento da situação regional pelo Rio de Janeiro e por Buenos Aires. A região teve sua importância econômica reduzida para os dois países, que expandiam suas fronteiras agrícolas internas, ao incorporar novas terras produtivas, e atrair capitais estrangeiros. As atenções da Ar-gentina voltavam-se para manter sua estabilida-de política e desfrutar do crescimento econômi-co resultante da agroexportação para a Europa. Os governos do Império, por sua vez, tinham de dedicar-se à crise política interna, com o défi-cit público, resultante dos gastos com a guerra, e também demandas resultantes do crescimento da exportação de café e outros produtos agríco-las e a consequente necessidade de obras estru-turais e de trazer mão de obra imigrante. Enfim, no novo contexto mundial, o rio da Prata tinha 

			

		

		
			
				para acabar con ella sólo esperaban el final de la guerra. Esta terminó el 1º de marzo de 1870 y, al desaparecer el enemigo común, volvió con fuer-za la desconfianza en las relaciones bilaterales, por una disputa hegemónica sobre el Paraguay. Para el gobierno de Sarmiento, el Imperio que-ría hacer de ese país un protectorado, mientras que, para el gobierno imperial, en manos de los conservadores, el presidente argentino pretendía anexar Paraguay. Se estableció una dinámica en-tre la realidad y las imágenes que las diplomacias brasileña y argentina construyeron sobre las in-tenciones de cada uno. Las imágenes construidas fueron que de intenciones expansionistas en re-lación con Paraguay y ambas diplomacias reac-cionaron a la imagen que ellas mismas construye-ron. Así, se creó un clima de fuerte rivalidad en las relaciones entre Brasil y Argentina entre 1872, cuando el Imperio firmó un Tratado de Paz con Paraguay, desvinculándose de la Triple Alianza, y 1876, año en que los gobiernos argentino y para-guayo firmaron el Tratado de Amistad, Comer-cio y Navegación.

				A partir de 1876, las relaciones entre el Im-perio de Brasil y Argentina se relajaron y la ri-validad en el Plata fue reemplazada por el segui-miento de la situación regional por parte de Río de Janeiro y Buenos Aires. La región vio reducida su importancia económica para ambos países, que ampliaron sus fronteras agrícolas internas, al incorporar nuevas tierras productivas y atraer capital extranjero. las atenciones de Argentina volvieron a mantener su estabilidad política y disfrutar del crecimiento económico resultante de las agroexportaciones a Europa. Los gobier-nos del Imperio, a su vez, tuvieron que lidiar con la crisis política interna, con el déficit público, derivado de los gastos con la guerra, y también demandas derivadas del crecimiento de la expor-tación de café y otros productos agrícolas y la consecuente necesidad de obras estructurales y de traer mano de obra inmigrante. Finalmente, 
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				pouco a oferecer materialmente à Argentina e ao Brasil e deixara de ser objeto de preocupação geopolítica para ambos. Era o espaço em que as contradições internas ultrapassavam fronteiras, envolvendo o Rio de Janeiro e Buenos Aires, mas que para estes perdera o caráter de prioridade, ainda que se mantivesse importante. Importân-cia esta, porém, que certamente não justificava causar turbulência nas relações bilaterais que comprometessem a prosperidade resultante da agroexportação.

				O primeiro governo Julio Roca (1880-1886) reaproximou a Argentina do Brasil7 e, em 1887, o presidente do Conselho de Ministros do Im-pério, o Barão de Cotegipe do Partido Conser-vador, defendeu o governo argentino no Senado imperial. Em resposta à inquietude dos senado-res quanto à compra argentina de armamentos, Cotegipe argumentou que ela não tinha finali-dade hostil e que no Brasil e na Argentina havia gente belicista, com ideias expansionistas, mas que seria uma “loucura” um conflito entre os dois países. Quanto ao pujante crescimento econômi-co, temido ou invejado no Brasil, Cotegipe argu-mentou que “não devemos invejar os progressos de outras nações, se por nossa culpa não podemos acompanhá-los ou excedê-los”8. Em 1888, na data nacional argentina, Machado de Assis escreveu uma crônica no jornal carioca Gazeta de Notícias que refletia os novos tempos nas relações do Im-pério com a Argentina. O escritor classificou-a como “próspera, rica, pacífica, naturalmente am-biciosa de progresso e esplendor” e desejou “oxa-lá caminhem sempre o Império e a República de mãos dadas, prósperos e amigos”9.

				Em fins de 1888, o governo imperial comuni-cou a Enrique Moreno, representante argentino no Rio de Janeiro, o desejo brasileiro de buscar 

				
					7	CISNEROS; ESCUDÉ, 1999, p. 109.

					8	Discurso do Barão de Cotegipe. Sessão do Senado, 12 ago. 1887. In: Anais do Senado, 1887, v. IV, p. 191-194.

					9	ASSIS, 1888.

				

			

		

		
			
				en el nuevo contexto mundial, la región del Plata tenía poco que ofrecer materialmente a Argenti-na y Brasil y había dejado de ser objeto de preocu-pación geopolítica para ambos. Era el espacio en el que las contradicciones internas traspasaban fronteras, involucrando a Río de Janeiro y Bue-nos Aires, pero que para este último había perdi-do su carácter prioritario, aunque seguía siendo importante. Importancia que, sin embargo, cier-tamente no justificaba provocar turbulencias en las relaciones bilaterales que comprometieran la prosperidad resultante de la agroexportación.

				El primer gobierno de Julio Roca (1880-1886) volvió a acercar Argentina de Brasil7 y, en 1887, el presidente del Consejo de Ministros del Imperio, Barón de Cotegipe del Partido Conservador, de-fendió al gobierno argentino en el Senado Impe-rial. Ante la preocupación de los senadores por la compra argentina de armas, Cotegipe argumentó que no tuvo un propósito hostil y que en Brasil y Argentina había gente beligerante, con ideas ex-pansionistas, pero que sería “locura” un conflicto entre ambos países. En cuanto al pujante creci-miento económico, temido o envidiado en Brasil, Cotegipe argumentó que “no debemos envidiar el progreso de otras naciones, si por nuestra culpa no podamos seguirles el ritmo o superarlos”8. En 1888, en la data nacional argentina, Machado de Assis publicó una crónica en el diario de Río de Janeiro, Gazeta de Notícias, que reflejaba los nuevos tiem-pos en las relaciones del Imperio con Argentina. El escritor la calificaba de “próspera, rica, pacífica, naturalmente ambiciosa de progreso y esplendor” y deseaba que “ojalá Imperio y República caminen siempre de la mano, prósperos y amigos”9.

				A fines de 1888, el gobierno imperial le co-municó a Enrique Moreno, representante ar-gentino en Río de Janeiro, el deseo brasileño de 

				
					7	CISNEROS; ESCUDÉ, 1999, p. 109.

					8	Discurso del Barón de Cotegipe. Sesión del Senado, 12 ago. 1887. In: Anais do Senado, 1887, v. IV, p. 191-194.

					9	ASSIS, 1888.
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				uma solução para a definição da fronteira entre os dois países. Foi aceita a sugestão argentina de que as negociações ocorressem em Montevidéu. O chanceler argentino Quirno Costa pensava que talvez houvesse alguma dificuldade em deli-mitar qual era o território litigioso, mas acredi-tava que logo se chegaria a um acordo10. Isto não ocorreu, mas Argentina e Brasil assinaram o Tra-tado de Arbitramento, de 7 de setembro de 1889, pelo qual a questão seria resolvida pelo árbitro, o presidente dos Estados Unidos. Isto tampouco ocorreu, pois em 15 de novembro de 1889 a Mo-narquia foi derrubada e instalou-se a República no Brasil.

				Os dois primeiros governos da República brasileira foram militares, os dos marechais De-odoro da Fonseca (1889-1891) e Floriano Peixo-to (1891-1894). Foram anos conturbados, políti-ca e economicamente. Esses governos buscaram uma aproximação com os países americanos e, em relação à Argentina, era necessário efetivar o tratado de arbitragem internacional sobre o ter-ritório litigioso de Palmas. Aproveitando-se da nova realidade política brasileira, a diplomacia argentina propôs a divisão em partes iguais desse território, o que foi aceito pelo governo Deodoro da Fonseca. A Câmara dos Deputados brasileira rejeitou o tratado, o que foi encarado com natu-ralidade em Buenos Aires, e a questão foi para a arbitragem do presidente Cleveland, dos EUA. O chefe da delegação negociadora brasileira, o Barão Aguiar de Andrada, faleceu e foi substi-tuído pelo até então pouco conhecido José Maria da Silva Paranhos Júnior, o Barão do Rio Branco. Cleveland deu ganho de causa ao Brasil, em laudo de 5 de fevereiro de 1895, o que não implicou em perturbação nas relações brasileiro-argentinas, 

				
					10	Enrique Moreno para Quirno Costa, carta privada. Petrópolis, 21 dez. 1889. In: Archivo del Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Internacional y Culto, caja XII; Quirino COSTA para Celman. Buenos Aires, 5 fev. 1889. In: Archivo General de la Nación, Argentina, legajo 28, documento 005265.

				

			

		

		
			
				buscar una solución para la definición de la fron-tera entre los dos países. Se aceptó la sugerencia argentina de que las negociaciones se realicen en Montevideo. El canciller argentino Quirno Cos-ta pensó que tal vez habría alguna dificultad en delimitar el territorio litigioso, pero creyó que pronto se llegaría a un acuerdo10. Esto no suce-dió, pero Argentina y Brasil firmaron el Tratado de Arbitraje, del 7 de septiembre de 1889, por lo cual la cuestión sería resuelta por el árbitro, el presidente de los Estados Unidos. Esto tampoco sucedió, porque el 15 de noviembre de 1889 fue derrocada la Monarquía y se instaló la República en Brasil.

				Los dos primeros gobiernos de la Repúbli-ca brasileña fueron militares, los de los marisca-les Deodoro da Fonseca (1889-1891) y Floriano Peixoto (1891-1894). Fueron años convulsos, po-lítica y económicamente. Esos gobiernos busca-ban el acercamiento con los países americanos y, en relación con Argentina, era necesario llevar a efecto el tratado de arbitraje internacional sobre el territorio litigioso de Palmas. Aprovechando la nueva realidad política brasileña, la diploma-cia argentina propuso la división de este territo-rio en partes iguales, lo que fue aceptado por el gobierno de Deodoro da Fonseca. La Cámara de Diputados de Brasil rechazó el tratado, lo que se dio por hecho en Buenos Aires, y el asunto pasó al presidente Cleveland, de los EE.UU., para ar-bitraje. El jefe de la delegación negociadora bra-sileña, el Barón Aguiar de Andrada, murió y fue reemplazado por el hasta ahora poco conocido José Maria da Silva Paranhos Júnior, el Barón de Rio Branco. Cleveland falló a favor de Brasil, en un informe fechado el 5 de febrero de 1895, lo que no implicó una perturbación en las relaciones 

				
					10	Enrique Moreno para Quirno Costa, carta privada. Petrópolis, 21 dez. 1889. In: Archivo del Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Internacional y Culto, caja XII; Quirino Costa para Celman. Buenos Aires, 5 feb. 1889. In: Archivo General de la Nación, Argentina, legajo 28, documento 005265.
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				demonstrando a maturidade que elas haviam al-cançado.

				Em 8 de agosto de 1899, o presidente Julio Roca, cumprindo o seu segundo mandato, re-alizou a primeira visita de um chefe de Estado estrangeiro ao Brasil. Ele chegou ao Rio de Ja-neiro transportado por uma divisão da Mari-nha argentina composta de três belonaves, que foi recebida por uma divisão naval brasileira e duas centenas de pequenas embarcações civis. A recepção a Roca foi apoteótica, com os cais e as ruas próximas, por onde passou a carruagem transportando-o e ao presidente Campos Sales, apinhadas de gente. A cidade manteve-se em cli-ma festivo até à noite, durante o jantar oficial, e na baía os navios de guerra brasileiros e argen-tinos estavam iluminados, contrastando com a escuridão do mar11. Em 1900, Campos Salles foi a Buenos Aires, onde também foi recepcionado de forma apoteótica. As duas visitas não apresenta-ram resultados comerciais, mas fortaleceram um ambiente amistoso, relegando a rivalidade à sua real estatura, diminuta.

				Do final de 1902 a 1912, a política externa bra-sileira esteve sob o comando de José Maria da Sil-va Paranhos Júnior, o Barão do Rio Branco. Seu desempenho nas arbitragens sobre os territórios litigiosos de Palmas (1895) e do Amapá (1900) deram-lhe popularidade a qual, juntamente com a complexidade técnica adquirida por assuntos internos, garantiram-lhe a condução da política externa brasileira com significativa autonomia em relação aos presidentes do país dessa épo-ca12. As diretrizes por ele implementadas, como a consolidação da passagem do Brasil da área de influência da Grã-Bretanha para a dos Estados Unidos e contribuir para a estabilidade política 

				
					11	Boas vindas!, O Paiz, Rio de Janeiro, 9 ago. 1899, p. 1-2. Disponível em: <http://memoria.bn.br/DocReader/178691_02/23367>. Acesso em: 29 mar. 2023; Argentina-Brasil, Gazeta de Notícias, Rio de Janeiro, 9 ago. 1899, p. 1. Disponível em: <http://memoria.bn.br/DocReader/103730_03/20394>. Acesso em: 29 mar. 2023.

					12	DANESE, 1999, p. 253; 255.

				

			

		

		
			
				brasileño-argentinas, demostrando la madurez a la que habían llegado.

				El 8 de agosto de 1899, el presidente Julio Roca, en ejercicio de su segundo mandato, reali-zó la primera visita de un jefe de Estado extran-jero a Brasil. Llegó a Río de Janeiro transportado por una división de la Armada argentina com-puesta por tres buques de guerra, que fue recibi-do por una división naval brasileña y doscientas pequeñas embarcaciones civiles. El recibimiento de Roca fue apoteótico, con los muelles y calles aledañas, por donde pasó el carruaje transportán-dole y al presidente Campos Sales, abarrotados de gente. La ciudad se mantuvo en un estado de ánimo festivo hasta por la noche, durante la cena oficial, y en la bahía, se iluminaban los buques de guerra brasileños y argentinos, contrastando con la oscuridad del mar11. En 1900, Campos Sa-les se dirigió a Buenos Aires, donde también fue recibido de manera apoteótica. Las dos visitas no arrojaron resultados comerciales, pero reforza-ron un ambiente amistoso, relegando la rivalidad a su real y diminuta estatura.

				Desde finales de 1902 hasta 1912, la política exterior brasileña estuvo bajo el mando de José Maria da Silva Paranhos Júnior, el Barón de Rio Branco. Su actuación en los arbitrajes sobre los territorios litigiosos de Palmas (1895) y Amapá (1900) le dieron una popularidad que, junto con la complejidad técnica adquirida por los asuntos internos, le garantizó la conducción de la políti-ca exterior brasileña con importante autonomía en relación con los presidentes del país en ese momento12. Las directrices implementadas por él, como consolidar el paso de Brasil del área de influencia de Gran Bretaña a la de los Estados Unidos y contribuir a la estabilidad política en 

				
					11	Boas vindas!, O Paiz, Río de Janeiro, 9 ago. 1899, p. 1-2. Disponible en: <http://memoria.bn.br/DocReader/178691_02/23367>. Acceso en: 29 mar. 2023; Argentina-Brasil, Gazeta de Notícias, Río de Janeiro, 9 ago. 1899, p. 1. Disponible en: <http://memoria.bn.br/DocReader/103730_03/20394>. Acceso en: 29 mar. 2023.

					12	DANESE, 1999, p. 253; 255.
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				nos países vizinhos, estavam em harmonia com os interesses agroexportadores. Afinal, o mer-cado estadunidense era o maior consumidor do café brasileiro, e conflitos regionais e instabili-dade institucional eram prejudiciais ao comércio externo da América do Sul.

				Rio Branco retornou ao Brasil após ter servi-do mais de duas décadas na Europa, onde chegou em 1876 para ocupar o cargo de cônsul-geral em Liverpool e partiu em 1902, quando era minis-tro plenipotenciário junto ao Império Alemão. Dessa posição privilegiada, ele assistiu a ação do imperialismo europeu na partilha da África e sua expansão para a Ásia, bem como vivenciou os contextos e justificativas para esse expansionis-mo. Rio Branco retornou ao Brasil convencido de que o imperialismo europeu era a maior ame-aça externa para a América do Sul. Sobre esta ele escreveu:

				Quando as grandes potências da Europa não tiverem mais terras a [...] colonizar na África e na Austrália, hão de voltar os olhos para os países da América La-tina, devastados pelas guerras civis, se assim o estiverem, e não é provável que os ampare a chamada Doutrina Monroe, porque na América do Norte também haverá excesso de população (bem como continuará a política imperialista) e já ali se sustenta hoje o direito de desapro-priação pelos mais fortes dos povos mais incompetentes [...].13

				Como resposta a essas preocupações, Rio Branco estabeleceu uma política inovadora em relação aos países sul-americanos, cujos princí-pios básicos eram o de abstenção nos assuntos internos dos Estados vizinhos e o de contribuir para a sua estabilidade política mediante o apoio a seus governos constitucionais, quaisquer que fossem eles. A turbulência política, as guerras 

				
					13	Despacho para a legação brasileira em Buenos Aires, 22 nov. 1904. In: CONDURU, 1998, p. 68.

				

			

		

		
			
				los países vecinos, estaban en armonía con los intereses agroexportadores. Afinal, el mercado estadounidense era el mayor consumidor de café brasileño, y los conflictos regionales y la inesta-bilidad institucional fueron perjudiciales para el comercio exterior de América del Sur.

				Rio Branco regresó a Brasil después de ser-vir más de dos décadas en Europa, donde llegó en 1876 para ocupar el puesto de cónsul general en Liverpool y se fue en 1902, cuando estaba mi-nistro plenipotenciario para el Imperio Alemán. Desde esta posición privilegiada, observó la ac-ción del imperialismo europeo en la partición de África y su expansión hacia Asia, además de experimentar los contextos y justificaciones de este expansionismo. Rio Branco regresó a Brasil convencido de que el imperialismo europeo era la mayor amenaza externa para América del Sur. Sobre esto escribió:

				Cuando las grandes potencias de Europa ya no tengan tierras para [...] colonizar en África y Australia, volverán sus ojos a los países de América Latina, devastados por guerras civiles, si asi lo estén, y no es probable que los sostendrá la llamada Doctrina Monroe, porque en América del Norte también habrá un exceso de población (así como seguirá la política imperialista) y ya se sostiene allí hoy el derecho de expropiación por parte de los más fuertes sobre los pueblos más in-competentes [...].13

				En respuesta a estas preocupaciones, Rio Branco estableció una política innovadora en relación con los países sudamericanos, cuyos principios básicos eran abstenerse de los asun-tos internos de los estados vecinos y contribuir a su estabilidad política mediante el apoyo a sus gobiernos constitucionales, cualesquiera que fue-ran. La agitación política, las guerras civiles y los 

				
					13	Envío a la legación brasileña en Buenos Aires, 22 nov. 1904. In: CONDURU, 1998, p. 68.
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				civis e os golpes de Estado podiam atingir inte-resses de cidadãos europeus e servir de pretexto para a intervenção de potências europeias na re-gião14.

				Em 1904, Rio Branco executou essa política com relação ao Uruguai e Paraguai, onde ocor-reram rebeliões contra os governos constituídos. No caso paraguaio, a não intervenção facilitou aos liberais derrubarem os colorados do poder, os quais eram tradicionalmente próximos do Brasil. Escrevendo ao representante brasileiro em As-sunção, Rio Branco afirmou que a diplomacia brasileira não tinha preferência partidária e que desejava o restabelecimento da ordem e da paz, pois o “espetáculo [da] revolução triunfante é des-moralizador [e] desacredita nosso continente”.

				A revolução triunfou no Paraguai e, ao escre-ver para o representante brasileiro em Assunção, Rio Branco expôs a política do Itamaraty para a América do Sul: 

				[...] devemos concorrer sempre para prestigiar aí a autoridade legal e, pelos nossos conselhos, acalmar o quanto seja possível as paixões partidaristas.

				Já lhe disse que não temos e não deve-mos ter preferência por partido algum. [...] Não temos a pretensão de exercer influência política em nenhum dos Esta-dos limítrofes. O que desejamos mui sin-cera e convencidamente é que todos eles vivam em paz, prosperem e enriqueçam. Um vizinho turbulento é sempre um vi-zinho incômodo.15

				Em 1904, Rio Branco afirmou a Manuel Go-rostiaga, ministro plenipotenciário argentino no Rio de Janeiro, que a Argentina e o Brasil tinham o dever de manter em paz os países vizinhos, para evitar “la intervención de alguna potencia 

				
					14	DORATIOTO, 2000, p. 134.

					15	Rio Branco para Itiberê da Cunha, ofício reservado nº 3, 2ª Sec., Rio de Janeiro, 1 fev. 1905. In: Arquivo Histórico do Itamaraty, Rio de Janeiro. Missões Diplomáticas Brasileiras – Assunção – Despachos, 202-1-1.

				

			

		

		
			
				golpes de estado podrían afectar los intereses de los ciudadanos europeos y servir de pretexto para la intervención de las potencias europeas en la región14.

				En 1904, Rio Branco llevó a cabo esta política con respecto a Uruguay y Paraguay, donde ocu-rrieron rebeliones contra los gobiernos consti-tuidos. En el caso de Paraguay, la no intervención facilitó a los liberales el derrocamiento del poder de los colorados, tradicionalmente cercanos a Brasil. Escribiendo al representante brasileño en Asunción, Rio Branco afirmó que la diplomacia brasileña no tenía preferencia de partido y que deseaba la restauración del orden y la paz, ya que “el espectáculo [de] la revolución triunfante des-moraliza [y] desacredita a nuestro continente”.

				La revolución triunfó en Paraguay y al es-cribir al representante brasileño en Asunción, Rio Branco expuso la política de Itamaraty hacia América del Sur: 

				[...] siempre debemos competir para dar prestigio a la autoridad legal allí y, a tra-vés de nuestro asesoramiento, calmar las pasiones partidistas tanto como sea po-sible.

				Ya les dije que no tenemos ni debemos tener preferencia por ningún partido. [...] No pretendemos ejercer influencia política en ninguno de los Estados limí-trofes. Lo que más sincera y fuertemen-te deseamos es que todos vivan en paz, prosperen y se enriquezcan. Un vecino bullicioso es siempre un vecino proble-mático.15

				En 1904, Rio Branco le dijo a Manuel Go-rostiaga, ministro plenipotenciario argentino en Río de Janeiro, que Argentina y Brasil tenían el deber de mantener en paz a sus países vecinos, 

				
					14	DORATIOTO, 2000, p. 134.

					15	Rio Branco para Itiberê da Cunha, ofício reservado nº 3, 2ª Sec., Rio de Janeiro, 1 fev. 1905. In: Arquivo Histórico do Itamaraty, Rio de Janeiro. Missões Diplomáticas Brasileiras – Assunção – Despachos, 202-1-1.
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				europea poco escrupulosa”. Rio Branco era ex-pansivo com Gorostiaga e taxativo quanto à ne-cessidade de um acordo permanente entre Brasil e Argentina para manter a tranquilidade regio-nal pois, afirmava, “la paz y la armonía de estas repúblicas [americanas] son nuestra salvación”16. Em 1904 terminava o segundo mandato do pre-sidente Roca que em 1899, antes de viajar para o Rio de Janeiro, declarou que sua visita contribui-ria para a segurança dos dois países e das demais nações sul-americanas, “à vista da política de ex-pansão que se atribui a certas potências. Agora que nenhuma questão nos divide, convém que es-tejamos unidos e que disto se saiba no exterior”17.

				A concepção de política externa de Rio Branco, afirma Rubens Ricupero, era a de que o Brasil estreitasse os vínculos com os países vi-zinhos e os Estados Unidos. Desse modo, o Ita-maraty serviria como um intérprete entre essas duas partes, para que compreendessem os res-pectivos objetivos e interesses18. Essa função do Brasil, bem como a de facilitador da estabilidade regional, dependiam da aquiescência da Argenti-na; na realidade era pré-requisito para tanto que o Rio de Janeiro e Buenos Aires coordenassem suas ações na América do Sul. Isto não ocorreu, pois Manuel Quintana ascendeu à Presidência da Argentina em 1904 e, antes que houvesse algum desdobramento da ideia de um eixo Rio de Ja-neiro-Buenos Aires, ele faleceu em 1906, sendo substituído pelo vice-presidente José Figueroa Alcorta (1906-1910).

				As relações brasileiro-argentinas deterio-ram-se e, em 1908, atingiram o seu pior momento 

				
					16	Manuel Gorostiaga para Carlos Rodríguez Larreta, ministro de Relações Exteriores da Argentina, nota 274, Petrópolis, 9 nov. 1904. In: Archivo del Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Exterior y Culto. Legaciones Argentinas – Paraguay [sic], caja 852.

					17	Ministro plenipotenciário Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda para o chanceler Olyntho Magalhães, Buenos Aires, 10 jun. 1899. In: DANESE, 1999, p. 267.

					18	RICUPERO, 1995, p. 42.

				

			

		

		
			
				para evitar “la intervención de alguna potencia europea poco escrupulosa”. Rio Branco se mostró expansivo con Gorostiaga e inflexible sobre la ne-cesidad de un acuerdo permanente entre Brasil y Argentina para mantener la tranquilidad regional porque, dijo, “la paz y la armonía de estas repúbli-cas [americana] son nuestra salvación”16. En 1904, terminó el segundo mandato de Roca presidente y, en 1899, antes de viajar a Río de Janeiro, decla-ró que su visita contribuiría a la seguridad de los dos países y de las demás naciones sudamericanas, “ante la política de expansión atribuida a ciertas potencias. Ahora que ninguna cuestión nos divi-de, es bueno que estemos unidos y que esto se sepa en el extranjero”17.

				La concepción de la política exterior de Rio Branco, dice Rubens Ricupero, era que Brasil fortalecería los lazos con los países vecinos y los Estados Unidos. De esta forma, Itamaraty servi-ría de intérprete entre estas dos partes, para que pudieran entender sus respectivos objetivos e intereses18. Este papel de Brasil, así como el de facilitar la estabilidad regional, dependía de la aquiescencia de Argentina; de hecho, era un re-quisito previo para que Río de Janeiro y Buenos Aires coordinaran sus acciones en América del Sur. Esto no sucedió, pues Manuel Quintana as-cendió a la presidencia de Argentina en 1904 y, antes de que se desarrollara la idea de un eje Río de Janeiro-Buenos Aires, murió en 1906, siendo reemplazado por el vicepresidente José Figueroa Alcorta (1906-1910).

				Las relaciones brasileño-argentinas se dete-rioraron y, en 1908, llegaron a su peor momento desde finales de la década de 1870. La rivalidad, hasta entonces restringida a ciertos ambientes, 

				
					16	Manuel Gorostiaga para Carlos Rodríguez Larreta, ministro de Relações Exteriores da Argentina, nota 274, Petrópolis, 9 nov. 1904. In: Archivo del Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Exterior y Culto. Legaciones Argentinas – Paraguay [sic], caja 852.

					17	Ministro plenipotenciario Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda al canciller Olyntho Magalhães, Buenos Aires, 10 jun. 1899. In: DANESE, 1999, p. 267.

					18	RICUPERO, 1995, p. 42.
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				desde o final da década de 1870. A rivalidade, até então restrita a certos ambientes, tomou força em consequência da interpretação de membros do governo argentino de que eram hostis à Ar-gentina os objetivos do programa de rearmamen-to naval brasileiro. Este era extenso e, de fato, estabeleceria um equilíbrio naval entre os dois países, mas foi implementado com a finalidade de recuperar a capacidade defensiva da Marinha brasileira e não de construir uma força ofensi-va. A inépcia defensiva ficou demonstrada com a violação da soberania do Brasil pela canhoneira alemã Panther em 1905, no litoral de Santa Cata-rina, pois os navios de guerra brasileiros estavam obsoletos, tendo sido construídos há vinte anos ou mais19. No final de 1908, Rio Branco classifi-cou de “lamentável” a situação militar brasileira, pois “nossa fraquíssima esquadra está quase sem munições para combate”, enquanto no Exército, “não estamos em menos deploráveis condições”20.

				O fato é que as imagens mútuas de intenções hostis, construídas pelos governos argentino e brasileiro em 1908, tiveram sérias consequências, estimulando uma corrida armamentista. Foi um desses momentos em que a rivalidade se impôs e deu fôlego, no futuro, a seu sobredimensio-namento por análises menos rigorosas quanto ao conhecimento dos fatos históricos ou mais impactadas pelos acontecimentos do momen-to em que foram escritas. Tanto essa rivalidade não era profunda que, com a ascensão de Roque Sáenz Peña (1910-1914) à Presidência argentina, as relações bilaterais atingiram um de seus me-lhores momentos. De fato, as duas Chancelarias coordenaram suas ações, por exemplo, na guerra civil paraguaia de 1911-1912 e também puseram fim à corrida armamentista naval21. A Argentina 

				
					19	DORATIOTO, 2000, p. 137-138.

					20	Rio Branco para Domício da Gama, Rio de Janeiro [?], 15 dez. 1908. In: VIANA FILHO, 1959, p. 398.

					21	DORATIOTO, 2000, p. 141.

				

			

		

		
			
				tomó fuerza en razón de la interpretación por parte de miembros del gobierno argentino de que los objetivos del programa de rearme naval brasileño eran hostiles a la Argentina. Este era extenso y, de hecho, establecería un equilibrio naval entre los dos países, pero fue implemen-tado con el objetivo de recuperar la capacidad defensiva de la Armada de Brasil y no para cons-truir una fuerza ofensiva. La ineptitud defensiva quedó demostrada por la violación de la sobera-nía de Brasil por parte de la cañonera alemana Panther en 1905, en la costa de Santa Catarina, ya que los buques de guerra brasileños estaban obsoletos, habiendo sido construidos había vein-te años o más19. A fines de 1908, Rio Branco cali-ficó la situación militar brasileña como “lamen-table” porque “nuestro muy débil escuadrón está casi sin municiones para el combate”, mientras en el Ejército, “no estamos en condiciones menos deplorables”20.

				El hecho es que las imágenes mutuas de in-tenciones hostiles, construidas por los gobiernos argentino y brasileño en 1908, tuvieron graves consecuencias, estimulando una carrera arma-mentista. Fue uno de esos momentos en los que la rivalidad se impuso e impulsó, en el futuro, su sobredimensionamiento por análisis menos rigurosos en cuanto al conocimiento de los he-chos históricos o más impactados por los acon-tecimientos del momento en que fueron escritos. Tan superficial fue esta rivalidad que, con el as-censo de Roque Sáenz Peña (1910-1914) a la Presi-dencia argentina, las relaciones bilaterales alcan-zaron uno de sus mejores momentos. De hecho, las dos cancillerías coordinaron sus acciones, por ejemplo, en la guerra civil paraguaya de 1911-1912 y también pusieron fin a la carrera armamentis-ta naval21. Argentina y Brasil coincidieron en que 

				
					19	DORATIOTO, 2000, p. 137-138.

					20	Rio Branco para Domício da Gama, Rio de Janeiro [?], 15 dez. 1908. In: VIANA FILHO, 1959, p. 398.

					21	DORATIOTO, 2000, p. 141.
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				e o Brasil concordaram que a cooperação entre ambos era fundamental para manter a paz sul-a-mericana e posicionar-se quanto à ação de gran-des potências na região22.

				Em agosto de 1910, em visita ao Rio de Ja-neiro, o presidente eleito Sáenz Peña pronun-ciou a conhecida frase “Tudo nos une, nada nos separa” sobre as relações entre a Argentina e o Brasil. Tratava-se de um excesso de otimismo di-plomático, mas representativo do espírito mútuo amistoso entre argentinos e brasileiros naquela época. A rivalidade entre Brasil e Argentina não foi contínua, mas, sim, ocorreu em circunstân-cias determinadas, com duração e intensidades variadas, e a ela se contrapôs, em períodos maio-res, relações corretas ou de entendimento mútuo. O pragmático Rio Branco, um diplomata expe-riente e maduro ao assumir o Itamaraty em 1902, reconheceu de forma realista os ganhos para o Brasil e a Argentina das relações de cooperação entre os dois países.
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					22	SCENNA, 1975, p. 297. O título deste excelente livro, um clássico, induz à percepção da rivalidade contínua ou, então, predominante, nas relações Brasil-Argentina. Contudo, o seu conteúdo demonstra a existência de entendimento e de cooperação.

				

			

		

		
			
				la cooperación entre ellos era fundamental para mantener la paz sudamericana y tomar una posi-ción sobre la acción de las grandes potencias en la región22.

				En agosto de 1910, en una visita a Río de Ja-neiro, el presidente electo Sáenz Peña pronunció la conocida frase “Todo nos une, nada nos sepa-ra” sobre las relaciones entre Argentina y Brasil. Fue un exceso de optimismo diplomático, pero representativo del espíritu amistoso mutuo entre argentinos y brasileños en ese momento. La riva-lidad entre Brasil y Argentina no fue continua, sino que se dio en determinadas circunstancias, con distinta duración e intensidad, y se contra-puso, en períodos más prolongados, a correctas relaciones o entendimiento mutuo. El pragmá-tico Rio Branco, un diplomático experimentado y maduro cuando asumió Itamaraty en 1902, re-conoció con realismo las ganancias para Brasil y Argentina de las relaciones de cooperación entre los dos países.
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			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				107

			

		

		
			
				200 años de relaciones diplomáticas

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				ASSIS, Machado de. O futuro dos argentinos. Gazeta de Notícias, Rio de Janeiro, 9 jul. 1888. Disponível em: <http://machado.mec.gov.br/obra-completa-lista/item/60-o-futuro-dos-argentinos>. Acesso em: 28 abr. 2023.

				Digitais

				Anais do Senado do Império do Brasil, 1887. Disponível em: <https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/pdf/Anais_Imperio/1887/1887%20Livro% 204.pdf>. Acesso em: 22 mar. 2023.

				Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional – Brasil. Disponível em: <https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital>.

				Bibliografia

				ARAÚJO, João Hermes Pereira. O legado colonial – a Monarquia. In: História da Diplomacia Brasileira, s/e, s/d. Disponível em: <http://www2.mre.gov.br/acs/diplomacia/portg/h_diplom/lc001.htm>. Acesso em: 15 jun. 2007.

				CISNEROS, Andrés; ESCUDÉ, Carlos. Historia general de las relaciones exteriores de la República Argentina, t. VII: Las relaciones exteriores de la Argentina consolidada, 1881-1943. Buenos Aires: Grupo Editor Latinoamericano, 1999.

				CONDURU, Guilherme Frazão. O subsistema americano, Rio Branco e o ABC. Revista Brasileira de Política Internacional, v. 41, n. 2, p. 59-82, 1998. 

				DANESE, Sérgio. Diplomacia presidencial. Rio de Janeiro: Topbooks, 1999. 2ª ed. rev. Brasília: FUNAG, 2017.

				DORATIOTO, Francisco. O Império do Brasil e a Argentina (1822-1889). Textos de História, v. 16, n. 2, p. 217-247, 2008.

			

		

		
			
				ASSIS, Machado de. O futuro dos argentinos. Gazeta de Notícias, Río de Janeiro, 9 jul. 1888. Disponible em: <http://machado.mec.gov.br/obra-completa-lista/item/60-o-futuro-dos-argentinos>. Acceso en: 28 abr. 2023.

				Digitales

				Anais do Senado do Império do Brasil, 1887. Disponible en: <https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/pdf/Anais_Imperio/1887/1887%20Livro% 204.pdf>. Acceso en: 22 mar. 2023.

				Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional – Brasil. Disponible en: <https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital>.

				Bibliografía

				ARAÚJO, João Hermes Pereira. O legado colonial – a Monarquia. In: História da Diplomacia Brasileira, s/e, s/f. Disponible en: <http://www2.mre.gov.br/acs/diplomacia/portg/h_diplom/lc001.htm>. Acceso en: 15 jun. de 2007.

				CISNEROS, Andrés; ESCUDÉ, Carlos. Historia general de las relaciones exteriores de la República Argentina, t. VII: Las relaciones exteriores de la Argentina consolidada, 1881-1943. Buenos Aires: Grupo Editor Latinoamericano, 1999.

				CONDURU, Guilherme Frazão. O subsistema americano, Rio Branco e o ABC. Revista Brasileira de Política Internacional, v. 41, n. 2, p. 59-82, 1998. 

				DANESE, Sérgio. Diplomacia presidencial. Río de Janeiro: Topbooks, 1999. 2ª ed. rev. Brasília: FUNAG, 2017.

				DORATIOTO, Francisco. O Império do Brasil e a Argentina (1822-1889). Textos de História, v. 16, n. 2, p. 217-247, 2008.

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				108

			

		

		
			
				200 anos de relações diplomáticas

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				DORATIOTO, Francisco. A política platina do Barão do Rio Branco. Revista Brasileira de Política Internacional, v. 43, n. 2, p. 130-149, 2000.

				RICUPERO, Rubens. José Maria da Silva Paranhos, Barão do Rio Branco: uma biografia fotográfica, 1845-1995. Brasília: FUNAG, 1995.

				MORENO, Isidoro Ruiz. Campañas militares argentinas: la política y la guerra. Buenos Aires: Emecé, 2005.

				SCENNA, Miguel Ángel. Argentina-Brasil: cuatro siglos de rivalidad. Buenos Aires: Ediciones La Bastilla, 1975.

				VIANA FILHO, Luiz. A vida do Barão do Rio Branco. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1959.

			

		

		
			
				DORATIOTO, Francisco. A política platina do Barão do Rio Branco. Revista Brasileira de Política Internacional, v. 43, n. 2, p. 130-149, 2000.

				RICUPERO, Rubens. José Maria da Silva Paranhos, Barão do Rio Branco: uma biografia fotográfica, 1845-1995. Brasília: FUNAG, 1995.

				MORENO, Isidoro Ruiz. Campañas militares argentinas: la política y la guerra. Buenos Aires: Emecé, 2005.

				SCENNA, Miguel Ángel. Argentina-Brasil: cuatro siglos de rivalidad. Buenos Aires: Ediciones La Bastilla, 1975.

				VIANA FILHO, Luiz. A vida do Barão do Rio Branco. Río de Janeiro: J. Olympio, 1959.

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				Diplomacia e intercâmbio cultural e de ideias: passado e presente nas propostas integracionistas entre Brasil e Argentina

				Diplomacia y intercambio cultural y de ideas: pasado y presente en las propuestas integracionistas entre Brasil y Argentina

				Por Ana Paula Barcelos Ribeiro da Silva

			

		

		
			[image: ]
		

	
		
			[image: ]
		

	
		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				111

			

		

		
			
				200 años de relaciones diplomáticas

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				As relações culturais no campo internacio-nal objetivam proporcionar maior compre-ensão e aproximação entre os povos. No campo da diplomacia, a cultura constitui uma maneira de criar um ambiente propício ao entendimento por meio do intercâmbio de ideias, experiências e patrimônios.1

				Em 2010, na página do Ministério das Relações Exteriores, as relações culturais eram apresentadas como promotoras da aproximação e da compreensão entre os países. Parte de uma política internacional, o intercâm-bio de ideias aparece como uma política diplo-mática profícua e eficiente. No mesmo texto, consta o desejo de uma divulgação do Brasil ba-seada na diversidade, na tolerância e na renova-ção constante. Um país singular, mas com muitas afinidades com os países vizinhos. Segundo o discurso oficial do Itamaraty, “esse processo de conhecimento mútuo estimula a compreensão da imagem do Brasil no exterior e gera familiarida-de com a realidade do país”2. Nos últimos anos, a política externa brasileira interrompeu as po-líticas de aproximação com governos de países vizinhos apontando para um projeto isolacio-nista e voltado aos interesses norte-americanos. 

				
					1	Difusão Cultural. Ministério das Relações Exteriores. Disponível em: <www.itamaraty.gov.br>. Acesso em: 16 jun. 2010.

					2	Ibidem. 

				

			

		

		
			
				Las relaciones culturales en el ámbito in-ternacional tienen como objetivo lograr un mayor entendimiento y acercamiento entre los pueblos. En el ámbito de la diplomacia, la cultura es una forma de crear un ambiente propicio al entendimiento mediante el inter-cambio de ideas, experiencias y patrimonio.1

				En 2010, en la página web del Ministerio de Relaciones Exteriores, las relaciones cul-turales se presentaban como promotoras del acercamiento y el entendimiento entre paí-ses. Como parte de una política internacional, el intercambio de ideas aparece como una política diplomática fructífera y eficaz. En el mismo tex-to, se quiere dar a conocer un Brasil basado en la diversidad, la tolerancia y la renovación cons-tante. Un país único, pero con muchas afinidades con los países vecinos. Según la declaración ofi-cial de Itamaraty, “este proceso de conocimiento mutuo estimula la comprensión de la imagen de Brasil en el exterior y genera familiaridad con la realidad del país”2. En los últimos años, la políti-ca exterior de Brasil ha interrumpido sus políti-cas de acercamiento a los gobiernos de los países vecinos en favor de un proyecto aislacionista orientado a los intereses de Estados Unidos. Los intercambios prioritarios con América Latina se 

				
					1	Difusão Cultural. Ministério das Relações Exteriores. Disponible en: <www.itamaraty.gov.br>. Acceso en: 16 jun. 2010.

					2	Ibidem.
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				O intercâmbio com a América Latina, de prio-ritário, se tornou alvo de ataques constantes e vem sendo retomado com a transição de governo em 2023. O discurso de posse do novo ministro das Relações Exteriores, Mauro Vieira, aponta os prejuízos que teriam sido causados pelo “abando-no da América Latina e do Caribe”3. O ministro defende o retorno do Brasil à região e o que cha-ma de uma “ideologia da integração”4, em refe-rência aos inadequados e hostis usos do conceito de ideologia pelo governo anterior. Dando ênfase aos projetos e mecanismos de alcance dessa inte-gração, acrescenta:

					Daremos atenção especial à parceria estratégica com Argentina, Uruguai e Paraguai, fortalecendo os mecanismos bilaterais e a implementação de projetos de interesse comum. O Mercosul deve ser aprofundado, juntamente com nossos três parceiros, nas vertentes que tenham impacto direto na vida das pessoas e no comércio intra e extrarregional, com ên-fase no avanço da liberalização e facili-tação do comércio dentro do bloco, da conclusão de acordos externos equilibra-dos, na promoção dos investimentos, no turismo, e na facilitação da circulação de pessoas e bens.

					Em diálogo com nossos parceiros, bus-caremos recuperar em novas bases a União de Nações Sul-Americanas (Unasul), garantindo claro sentido pragmático e eficácia à organização. O pronto retor-no à Comunidade de Estados Latino--Americanos e Caribenhos (CELAC) e a sua dinamização serão, também, objeti-vos imediatos da política externa brasi-leira.5

				
					3	Discurso do Embaixador Mauro Vieira, 2023.

					4	Ibidem.

					5	Ibidem.

				

			

		

		
			
				convirtieron en blanco de constantes ataques y se retoman con la transición de gobierno en 2023. El discurso de toma de posesión del nuevo minis-tro de Asuntos Exteriores, Mauro Vieira, señala los daños causados por el “abandono de América Latina y el Caribe”3. El ministro defiende el retor-no de Brasil a la región y lo que llama una “ideo-logía de la integración”4, en referencia a los usos inadecuados y hostiles del concepto de ideología por parte del gobierno anterior. Destacando los proyectos y mecanismos para alcanzar esta inte-gración, añade:

				Daremos especial atención a la asocia-ción estratégica con Argentina, Uruguay y Paraguay, fortaleciendo los mecanis-mos bilaterales y la implementación de proyectos de interés común. El Mercosur debe ser profundizado, junto con nues-tros tres socios, en áreas que tengan im-pacto directo en la vida de las personas y en el comercio intrarregional y extra-rregional, con énfasis en el avance de la liberalización y facilitación del comer-cio dentro del bloque, la conclusión de acuerdos externos equilibrados, la pro-moción de inversiones, el turismo y la facilitación de la circulación de personas y bienes.

				En diálogo con nuestros socios, busca-remos restablecer la Unión de Naciones Suramericanas (Unasur) sobre nuevas bases, garantizando un claro sentido de pragmatismo y eficacia a la organización. El pronto retorno a la Comunidad de Estados Latinoamericanos y Caribeños (Celac) y su dinamización también serán objetivos inmediatos de la política exte-rior brasileña.5

				
					3	Discurso del Embajador Mauro Vieira, 2023.

					4	Ibidem.

					5	Ibidem.
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				Ganham destaque, portanto, a parceria es-tratégica com Argentina, Uruguai e Paraguai e o fortalecimento do Mercosul, da Unasul e da CELAC, criada em 2010 na Cúpula da Unidade da América Latina e do Caribe.

				A criação do Mercosul, a partir da assinatu-ra do Tratado de Assunção, em 1991, pelos go-vernos da Argentina, do Brasil, do Paraguai e do Uruguai formalizou um projeto de integração re-gional, expressando a “vontade política de deixar estabelecidas as bases para uma união cada vez mais estreita entre seus povos”6. Situado sobretu-do no âmbito comercial, o tratado apresentava a integração como condição prioritária para o de-senvolvimento econômico dos países que o subs-crevem. Em um contexto de formação de blocos econômicos internacionais, o Mercosul represen-taria, de acordo com seu texto oficial, um avan-ço no processo de desenvolvimento integrado da América do Sul. Contou, posteriormente, com a adesão do Chile, da Colômbia, do Equador, da Venezuela, da Guiana, do Peru e do Suriname. Além do Mercosul, a Unasul, constituída por 12 países da América do Sul, contribui para apro-ximá-los cultural, política e economicamen-te. Criada em 2004 com o nome Comunidade Sul-Americana de Nações, tornou-se, em 2007, União das Nações Sul-Americanas (Unasul), de forma a enfatizar o compromisso entre os países que a compõem. Combatida pelo último governo brasileiro, a iniciativa prioriza o diálogo político, além de medidas educacionais, sociais, estrutu-rais e ambientais – pauta cada vez mais urgente no contexto internacional. 

				Estas medidas integracionistas aparecem, portanto, frequentemente no cenário sul-ame-ricano e ganham destaque atualmente, sendo percebidas como um dos principais caminhos para o fortalecimento da região diante do mun-do globalizado e da hegemonia política, militar 

				
					6	MERCOSUL, 1991.

				

			

		

		
			
				Destaca, por lo tanto, la asociación estratégi-ca con Argentina, Uruguay y Paraguay y el forta-lecimiento de Mercosur, Unasur y Celac, creados en 2010 en la Cumbre de la Unidad de América Latina y el Caribe.

				La creación del Mercosur, tras la firma del Tratado de Asunción en 1991 por los gobiernos de Argentina, Brasil, Paraguay y Uruguay, formalizó un proyecto de integración regional, expresando la “voluntad política de sentar las bases de una unión cada vez más estrecha entre sus pueblos”6. Situado principalmente en el ámbito comercial, el tratado presentaba la integración como con-dición prioritaria para el desarrollo económico de los países firmantes. En un contexto de for-mación de bloques económicos internacionales, el Mercosur representaba, según su texto oficial, un paso adelante en el proceso de desarrollo inte-grado de América del Sur. Más tarde se unieron a él Chile, Colombia, Ecuador, Venezuela, Guyana, Perú y Surinam. Además del Mercosur, la Unasur, formada por 12 países sudamericanos, contribuye a su acercamiento cultural, político y económico. Creada en 2004 con el nombre de Comunidad Sudamericana de Naciones, en 2007 se convirtió en la Unión de Naciones Suramericanas (Unasur), para enfatizar el compromiso entre los países que la integran. Combatida por el último gobierno brasileño, la iniciativa prioriza el diálogo políti-co, así como medidas educativas, sociales, estruc-turales y medioambientales, una agenda cada vez más urgente en el contexto internacional.

				Por ello, estas medidas integracionistas apa-recen con frecuencia en la escena sudamericana y están cobrando protagonismo en la actualidad, al ser vistas como una de las principales vías de for-talecimiento de la región frente al mundo globali-zado y la hegemonía política, militar y económica de EE.UU. Brasil ha asumido un papel de lideraz-go en estas iniciativas, junto con Argentina. Esta 
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				e econômica norte-americana. Nessas iniciati-vas, o Brasil assume papel de liderança, acom-panhado da Argentina, em parceria considerada necessária para o bom desempenho de projetos comuns. Juntos, estes países seguem apresentan-do à região, ainda que com oscilações oriundas das mudanças de governos, a possibilidade de construção de autonomia através do diálogo em diferentes âmbitos. Assim, sem riscos de anacro-nismos, entendemos que as relações entre Brasil e Argentina constituem-se historicamente em tema obrigatório para as Ciências Humanas e as Relações Internacionais, em diferentes con-textos, a fim de se compreender no passado e no presente suas posições de liderança em pro-jetos integracionistas ao longo dos séculos XIX e XX (papel que se estende ao século XXI), bem como a necessidade cada vez mais presente de se defender as relações bilaterais entre os países. A reconstrução dos olhares e percepções mútuas viabiliza amplamente a construção de possibili-dades e de autonomia na região. Daí um despre-tensioso percurso por momentos, atores políticos e diplomáticos e projetos conjuntos que conside-ramos chave neste intercâmbio. 

				As relações entre os países ao longo do sé-culo XIX, após as décadas das independências, são frequentemente (e adequadamente) compre-endidas a partir das rivalidades entre o Império brasileiro e as repúblicas vizinhas. Segundo Ricardo Salles7, o período entre 1822 e 1850, que tem como marcos a independência e o fim do tráfico de escravizados, caracteriza-se por um posicionamento defensivo do Império a fim de garantir sua existência enquanto Estado nacio-nal. A partir de 1852, no entanto, com a inter-venção militar contra Juan Manuel de Rosas (1793-1877), a política externa imperial assume caráter afirmativo, buscando estabelecer seu domínio no Prata - etapa que se estenderia até 

				
					7	SALLES, 2013.

				

			

		

		
			
				asociación se considera necesaria para el éxito de los proyectos comunes. Juntos, estos países si-guen presentando a la región la posibilidad de construir una autonomía a través del diálogo en diferentes ámbitos, aunque con fluctuaciones provocadas por los cambios de gobierno. Así, sin correr el riesgo de anacronismos, creemos que las relaciones entre Brasil y Argentina han sido his-tóricamente un tema requerido para las Ciencias Humanas y las Relaciones Internacionales, en diferentes contextos, para comprender en el pa-sado y en el presente sus posiciones de liderazgo en los proyectos integracionistas a lo largo de los siglos XIX y XX (papel que se extiende hasta el siglo XXI), así como la necesidad cada vez más presente de defender las relaciones bilaterales entre los países. La reconstrucción de perspecti-vas y percepciones mutuas permite construir po-sibilidades y autonomía en la región. De ahí un recorrido sin pretensiones por momentos, acto-res políticos y diplomáticos y proyectos conjun-tos que consideramos claves en este intercambio.

				Las relaciones entre los países a lo largo del siglo XIX, tras las décadas de independencia, se entienden a menudo (y con razón) en términos de las rivalidades entre el Imperio brasileño y las repúblicas vecinas. Según Ricardo Salles7, el pe-riodo comprendido entre 1822 y 1850, que marca la independencia y el fin de la trata de esclavi-zados, se caracteriza por la postura defensiva del Imperio para garantizar su existencia como Estado nacional. Sin embargo, a partir de 1852, con la intervención militar contra Juan Manuel de Rosas (1793-1877), la política exterior imperial adquirió un carácter afirmativo, buscando esta-blecer su dominio en la región del Plata – esta fase duró hasta el fin de la Guerra de la Triple Alianza, en 1870. Según Gabriela Nunes Ferreira, mientras que la construcción del orden imperial tuvo lugar internamente en la primera mitad del 
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				o final da guerra da Tríplice Aliança em 1870. Segundo Gabriela Nunes Ferreira, se a constru-ção da ordem imperial se deu, no plano interno, na primeira metade do século XIX, a partir da formação de um Estado centralizado, capaz de conter os conflitos e se sobrepor à esfera local, “a sua consolidação em meados do século levou, no plano externo, a uma política intervencionis-ta nos países vizinhos, destinada a completar o processo de construção do Estado nacional e ga-rantir a segurança de suas instituições”8. Por essa razão, Ferreira defende a necessidade de se pensar a relação do Império com seus vizinhos platinos, que também enfrentavam um difícil processo de construção dos seus Estados nacionais. Afinal, esses países não saíram prontos de suas indepen-dências, apresentando frequentemente múltiplos e antagônicos projetos nacionais. Para a autora, os processos históricos das Américas portuguesa e espanhola estavam imbricados, sobretudo na região do Prata. Desde o período colonial, este é um território marcado por disputas constantes que trouxeram consequências para o processo de formação dos Estados nacionais, sobretudo na Argentina, no Uruguai e no Brasil. 

				Em meados do Oitocentos, a Argentina ain-da era um conjunto de estados autônomos, en-quanto o Brasil já havia construído um Estado centralizado, mas algumas questões ainda esta-vam pendentes, sendo vistas como ameaças à se-gurança do Império e de suas instituições – entre elas, a navegação nos rios da bacia do Prata e a delimitação de fronteiras com os países vizinhos. Quando Rosas assumiu na década de 1830, ele fe-chou o rio da Prata. Além disso, seu projeto de reconstrução do Vice-Reino do Rio da Prata e o controle político da Confederação Argentina sobre os rios do Uruguai e do Paraguai represen-tavam uma ameaça ao Império. Ou seja, o Brasil ainda era vulnerável em vários aspectos e aquele 
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				siglo XIX a través de la formación de un Estado centralizado capaz de contener los conflictos y dominar la esfera local, “su consolidación a mediados de siglo condujo a una política inter-vencionista en los países vecinos, destinada a completar el proceso de construcción del Estado nacional y garantizar la seguridad de sus insti-tuciones”8. Por ello, Ferreira defiende la nece-sidad de pensar en la relación del Imperio con sus vecinos platinos, que también afrontaban un difícil proceso de construcción de sus estados nacionales. Al fin y al cabo, estos países no sur-gieron de su independencia ya hechos y a menu-do presentaban proyectos nacionales múltiples y contradictorios. Para la autora, los procesos históricos de la América portuguesa y española se entrelazaron, especialmente en la región del Plata. Desde el periodo colonial, este territorio ha estado marcado por constantes disputas que han tenido consecuencias en el proceso de for-mación de los Estados nacionales, especialmente en Argentina, Uruguay y Brasil.

				A mediados del siglo XIX, Argentina era aún un conjunto de estados autónomos, mientras que Brasil ya había construido un Estado centraliza-do, pero algunas cuestiones seguían pendientes y se consideraban amenazas para la seguridad del Imperio y sus instituciones, entre ellas la navega-ción por los ríos de la cuenca del Plata y la deli-mitación de las fronteras con los países vecinos. Cuando Rosas asumió la presidencia en la déca-da de 1830, él cerró el Río de la Plata. Además, su proyecto de reconstrucción del Virreinato del Río de la Plata y el control político de la Confederación Argentina sobre los ríos Uruguay y Paraguay representaban una amenaza para el Imperio. En otras palabras, Brasil seguía siendo vulnerable en varios aspectos y el agitado con-texto platense y la incertidumbre sobre el futu-ro diseño territorial de la región representaban 
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				conturbado contexto platino e a incerteza quan-to ao futuro desenho territorial da região tra-ziam ameaças aos seus interesses. A consolidação do Estado Imperial dependia, em grande me-dida, dos rumos seguidos pelas repúblicas vizi-nhas9. Dessa necessidade de consolidação resulta uma atuação mais direta em prol de um contex-to favorável ao Império na região – a partir de 1849, sob o comando, principalmente, de Paulino José Soares de Sousa (o Visconde do Uruguai), ministro dos Negócios Estrangeiros. Seus ob-jetivos, segundo Francisco Doratioto, “eram definir as fronteiras; obter a liberdade de nave-gação nos rios internacionais da região para os navios brasileiros e apoiar as independências do Paraguai e do Uruguai”10. A política do Partido Conservador, então no poder, investiu em con-ter a Argentina e garantir a independência do Uruguai e do Paraguai. Por isso, interveio contra Rosas e Manuel Oribe (1792-1857).

				Diante desses conflitos e disputas comerciais e territoriais, as rivalidades foram fortalecidas. As diferentes formas de governo contribuíram ainda para desconfianças mútuas, atravessadas pelo binômio civilização e barbárie, no qual o Império – que se apresentava como modelo de civilização europeia nas Américas – entendia as repúblicas vizinhas a partir do caudilhismo, da instabilidade e do caos. As repúblicas, por sua vez, temiam o projeto hegemônico imperial. Em um contexto de formação das nações e naciona-lidades, evidentemente, será conferido destaque às singularidades que legitimam o Estado nacio-nal, o que se dá em narrativas oficiais de dife-rentes esferas - diplomática, cultural e histórica, por exemplo. No Brasil, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), fundado em 1838, constrói um olhar sobre o passado monarquis-ta e católico, comprometido com os interesses 

				
					9	Ibidem.

					10	DORATIOTO, 2013, p. 273.

				

			

		

		
			
				amenazas para sus intereses. La consolidación del Estado Imperial dependía en gran medida del rumbo que tomaran las repúblicas vecinas9. Esta necesidad de consolidación llevó a una ac-ción más directa a favor de un contexto favora-ble para el Imperio en la región, principalmente bajo el mando de Paulino José Soares de Sousa (el Vizconde de Uruguay), Ministro de Asuntos Exteriores, a partir de 1849. Sus objetivos, según Francisco Doratioto, “eran definir las fronteras; obtener la libertad de navegación en los ríos in-ternacionales de la región para los barcos brasi-leños y apoyar la independencia de Paraguay y Uruguay”10. La política del Partido Conservador, entonces en el poder, era contener a Argentina y garantizar la independencia de Uruguay y Paraguay. Por ello intervino contra Rosas y Manuel Oribe (1792-1857).

				Ante estos conflictos y disputas comerciales y territoriales, las rivalidades se fortalecieron. Las diferentes formas de gobierno también con-tribuyeron a la desconfianza mutua, atravesada por el binomio civilización-barbarie, en el que el Imperio – que se presentaba como modelo de civilización europea en América – entendía a las repúblicas vecinas desde el caudillismo, la inesta-bilidad y el caos. Las repúblicas, a su vez, temían el proyecto hegemónico imperial. En un contex-to de formación de naciones y nacionalidades, es evidente que las singularidades que legitiman el Estado nacional adquieren protagonismo, lo que se refleja en las narrativas oficiales de diferen-tes ámbitos – diplomático, cultural e histórico, por ejemplo. En Brasil, el Instituto Histórico y Geográfico Brasileño (IHGB), fundado en 1838, construyó una visión del pasado monárquico y católico, comprometida con los intereses políti-cos del Segundo Reinado (1840-1889), que forta-leció la oposición a los países republicanos. En 

				
					9	Ibidem.

					10	DORATIOTO, 2013, p. 273.

				

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				117

			

		

		
			
				200 años de relaciones diplomáticas

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				políticos do Segundo Reinado (1840-1889), que fortalece a oposição aos países republicanos. No que concerne à política externa, Lúcia Guimarães afirma que o IHGB “colaborou com o Ministério dos Estrangeiros, oferecendo subsídios para os estudos de demarcação de fronteiras”11. Nele também foram reforçados laços políticos que perpassavam a política externa imperial, até porque importantes diplomatas do Império atu-avam na instituição, como Adolfo Varnhagen e o Visconde do Rio Branco. Maria Lígia Prado12 identifica no Brasil um imaginário que, em di-ferentes momentos, pensa os vizinhos como outra América. Prado lembra que, nas interpre-tações sobre a história do Brasil desenvolvidas no IHGB, a monarquia era necessária e garan-tia da civilização, enquanto as repúblicas eram instáveis e caóticas. A autora menciona ainda a visão negativa de políticos e intelectuais argen-tinos e uruguaios sobre o Brasil, principalmente quanto à escravidão, como é o caso de Domingo Sarmiento (1811-1888). Deste modo, as diferenças entre “nós” e “eles” foram estabelecidas ao longo de todo o século, fortalecendo as rivalidades, que se intensificam em conjunturas de disputas terri-toriais e tensões diplomáticas.

				As rivalidades e desconfianças mútuas, con-tudo, não representaram isolamento. Políticos, intelectuais e, evidentemente, diplomatas (es-feras que no século XIX frequentemente se en-contravam) circulavam pelos países vizinhos estabelecendo contatos e intercâmbios que, em diferentes momentos, foram acionados na reso-lução de conflitos – aspecto que tem surgido nos últimos anos, a partir de pesquisas que entendem estes atores políticos e sociais de forma conecta-da e em constante circulação (de ideias e pessoas) pela região13. Destacamos, neste sentido, as rela-

				
					11	GUIMARÃES, 2006, p. 21.

					12	PRADO, 2001.

					13	Como referências teóricas para esta abordagem, ressaltamos os trabalhos de Carlos Altamirano e Jorge Myers sobre história intelectual e de Carlo Ginzburg sobre circulação de ideias. Ver ALTAMIRANO & MYERS, 2008; GINZBURG, 2004.

				

			

		

		
			
				cuanto a la política exterior, Lúcia Guimarães afirma que el IHGB “colaboró con el Ministerio de Relaciones Exteriores, ofreciendo subvencio-nes para estudios de demarcación de fronteras”11. También estrechó lazos políticos que impreg-naron la política exterior imperial, entre otras cosas porque en la institución trabajaron impor-tantes diplomáticos del Imperio, como Adolfo Varnhagen y el Vizconde de Rio Branco. Maria Lígia Prado12 identifica un imaginario en Brasil que, en diferentes momentos, piensa en sus veci-nos como otra América. Prado recuerda que en las interpretaciones del IHGB sobre la historia brasileña, la monarquía era necesaria y garantía de civilización, mientras que las repúblicas eran inestables y caóticas. La autora también mencio-na la visión negativa de políticos e intelectuales argentinos y uruguayos sobre Brasil, especial-mente en relación con la esclavitud, como en el caso de Domingo Sarmiento (1811-1888). De esta forma, las diferencias entre “nosotros” y “ellos” se fueron estableciendo a lo largo del siglo, for-taleciendo rivalidades que se intensificaron en momentos de disputas territoriales y tensiones diplomáticas.

				Sin embargo, la rivalidad y la desconfianza mutuas no significaban aislamiento. Políticos, in-telectuales y, por supuesto, diplomáticos (esferas que coincidían a menudo en el siglo XIX) se mo-vían por los países vecinos estableciendo contac-tos e intercambios que, en distintos momentos, sirvieron para resolver conflictos – aspecto que ha surgido en los últimos años a partir de inves-tigaciones que entienden a estos actores políticos y sociales como conectados y en constante circu-lación (de ideas y personas) por toda la región13. En este sentido, destacamos la relación entre el 

				
					11	GUIMARÃES, 2006, p. 21.

					12	Véase PRADO, 2001.

					13	Como referencias teóricas de este enfoque, destacamos los trabajos de Carlos Altamirano y Jorge Myers sobre la historia intelectual y de Carlo Ginzburg sobre la circulación de las ideas. Véanse: ALTAMIRANO & MYERS, 2008; GINZBURG, 2004.
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				ções do político, militar e historiador Bartolomé Mitre (1821-1906) com o Império brasileiro. Presidente da Argentina entre 1862 e 1868, Mitre manteve em seu país um discurso divergente dos seus pares no que tange ao Império e ao impera-dor Dom Pedro II. Em cartas enviadas a políti-cos brasileiros; em alguns dos seus textos, como o livro Historia de San Martin y de la emancipación sud-americana (1887); e em artigos do jornal La Nación, por ele fundado em 1870, Mitre aponta a monarquia e o imperador como democráticos e o Brasil como um país livre e cordial – visão idealizada de um país escravista, construída e di-fundida, entre outras instituições, pelo IHGB, ao qual o ex-presidente argentino pertencia desde 1871 e com o qual mantinha diálogos desde os anos 1840. Esse olhar representava na Argentina um discurso destoante das rivalidades e apon-tava para a necessidade de aproximação com um Império o qual se deveria temer. Ao mesmo tempo, rendeu a Mitre inúmeras críticas em seu país, sendo apontado como traidor e apoiador dos brasileiros, principalmente em momentos de disputas eleitorais como o ano de 187414. 

				No La Nación, nas décadas de 1870 e 1880, o Brasil aparece com frequência, ganhando desta-que em extensas reportagens de primeira página e em colunas como a “Prensa Brasilera”15. Nela, encontramos, por exemplo, em 24 de novembro de 1871, a imagem de Dom Pedro II como cul-to, adepto dos princípios liberais e admirado na Europa, por onde viajava naquele momento. Ao mesmo tempo, há uma defesa da “fraternidade” entre Brasil e Argentina com o argumento de que “imperio y repúblicas se hermanan y sostienen 

				
					14	Sobre o tema, ver: PASSETTI, 2022.

					15	A coluna era publicada com frequência, em geral na primeira página do jornal. Nela eram apresentados ao público argentino os debates presentes na imprensa brasileira no momento. Para isso, eram reproduzidos trechos ou a íntegra de reportagens de jornais brasileiros recebidos pelo La Nación. Os artigos eram ainda baseados em correspondências enviadas por seus representantes no Rio de Janeiro. 

				

			

		

		
			
				político, militar e historiador Bartolomé Mitre (1821-1906) y el Imperio del Brasil. Presidente de Argentina entre 1862 y 1868, Mitre mantuvo en su país un discurso diferente al de sus pares en relación al Imperio y al emperador Pedro II. En cartas a políticos brasileños; en algunos de sus escritos, como el libro Historia de San Martín y de la emancipación sud-americana (1887); y en artí-culos en el diario La Nación, que fundó en 1870, Mitre describía a la monarquía y al emperador como democráticos y a Brasil como un país libre y cordial – visión idealizada de un país esclavista, construida y difundida, entre otras instituciones, por el IHGB, a la que el ex presidente argentino pertenecía desde 1871 y con la que mantenía diá-logo desde la década de 1840. En Argentina, esta visión representaba un discurso que se desmar-caba de las rivalidades y apuntaba a la necesidad de acercamiento con un Imperio al que se debía temer. Al mismo tiempo, Mitre era criticado en su propio país como traidor y partidario de los brasileños, especialmente en épocas de disputas electorales como la de 187414.

				En La Nación, en las décadas de 1870 y 1880, Brasil aparecía con frecuencia, destacándose en amplios reportajes de primera plana y en co-lumnas como “Prensa Brasilera”15. En ella, por ejemplo, el 24 de noviembre de 1871, encontra-mos la imagen de Pedro II como culto, partida-rio de principios liberales y admirado en Europa, adonde viajaba en esa época. Al mismo tiempo, hay una defensa de la “hermandad” entre Brasil y Argentina con el argumento de que “imperio y repúblicas se hermanan y sostienen mutuamen-te como hijos de una misma madre”16. Hay que 

				
					14	Sobre el tema, véase PASSETTI, 2022.

					15	La columna se publicaba con frecuencia, normalmente en la portada del periódico. Presentaba al público argentino los debates que tenían lugar en la prensa brasileña. Para ello, se reproducían extractos o el texto completo de reportajes de periódicos brasileños recibidos por La Nación. Los artículos también se basaban en la correspondencia enviada por sus representantes en Río de Janeiro.

					16	La Nación, 1871.
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				mutuamente como hijos de una misma madre”16. Acrescentamos que, neste mesmo período, Mitre viajava pelo Brasil, tendo na ocasião se tornado sócio honorário do IHGB. Em outras fontes, en-contramos também suas falas em que se referia ao regime monárquico como capaz de construir uma nação nas Américas, garantindo unidade e evitando a anarquia e revoluções violentas. Em carta enviada ao Visconde do Rio Branco em 1875, o ex-presidente argentino elogia a atuação do Visconde ao impedir “el mal y la verguenza de las revoluciones violentas” no Brasil. Diz que ele mesmo foi revolucionário na Argentina no sentido de “fundar cosas durables”, garantindo “la unidad nacional por primera vez” e criando meios “para que ellas [as revoluções] no tuviesen razón de ser”. Segundo ele, importava a “revolu-ción pacífica que se opera por el trabajo lento de todos los días”17 . Ao mesmo tempo, demonstra admiração pelas supostas características pacífi-cas do Império e se diz representante das mesmas ideias na Argentina, exaltando sua própria atua-ção – discurso este conservador e controverso, já que defende revoluções pacíficas tendo liderado guerras sangrentas na Argentina em defesa dos unitários. Em 1888, essa imagem é reproduzida no La Nación quando, em comemoração à inde-pendência brasileira e referindo-se a um trecho do livro Historia de San Martín y de la emancipa-ción sud-americana, de Mitre, o jornal afirma que a monarquia constitucional brasileira teria sido bem-sucedida e construída sobre bases pacíficas e democráticas: “La revolución se operó pacífi-camente como una transición entre el antiguo y nuevo régimen, aceptando el pueblo un rey, y el rey una democracia coronada”18. Por fim, ressal-tamos que a ideia de que era preciso manter re-

				
					16	La Nación, 1871.

					17	Carta de 12/02/1875, do general Bartolomé Mitre ao Visconde do Rio Branco. Cadernos do CHDD, 2005, p. 191-192.

					18	La Nación, 1888. No livro, de 1887, aparece a expressão “democracia con corona” na página 106. Ver: MITRE, 1887, p. 106.

				

			

		

		
			
				añadir que, en esa misma época, Mitre viajaba por Brasil, habiéndose convertido en miembro honorario de la IHGB. En otras fuentes, tam-bién encontramos sus discursos refiriéndose al régimen monárquico como capaz de construir una nación en las Américas, garantizando la unidad y evitando la anarquía y las revoluciones violentas. En una carta enviada al Vizconde de Rio Branco en 1875, el ex presidente argentino elogia la actuación del Vizconde para evitar “el mal y la verguenza de las revoluciones violentas” en Brasil. Dice que él mismo fue un revolucio-nario en Argentina en el sentido de “fundar co-sas durables”, garantizar “la unidad nacional por primera vez” y crear medios “para que ellas [las revoluciones] no tuviesen razón de ser”. Según él, lo importante era la “revolución pacífica que se opera por el trabajo lento de todos los días”17. Al mismo tiempo, admiraba las características supuestamente pacíficas del Imperio y preten-día ser un representante de las mismas ideas en Argentina, elogiando sus propias acciones – un discurso conservador y polémico, ya que defien-de las revoluciones pacíficas habiendo dirigido en Argentina guerras sangrientas en defensa de los unitarios. En 1888, esta imagen fue reprodu-cida en La Nación cuando, en conmemoración de la independencia brasileña y haciendo refe-rencia a un fragmento del libro de Mitre Historia de San Martín y de la emancipación sud-americana, el diario afirmó que la monarquía constitucional brasileña había sido exitosa y construida sobre bases pacíficas y democráticas: “La revolución se operó pacíficamente como una transición entre el antiguo y nuevo régimen, aceptando el pue-blo un rey, y el rey una democracia coronada”18. Por último, debemos destacar que la idea de que era necesario mantener relaciones cordiales 

				
					17	Carta de 12/02/1875, do general Bartolomé Mitre ao Visconde do Rio Branco.

					18	La Nación, 1888. En el libro de 1887, la expresión “democracia con corona” aparece en la página 106. Véase: MITRE, 1887, p. 106.
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				lações cordiais recíprocas com o Império estava presente em diferentes números do jornal, como em 1880, quando o próprio Mitre escreve sobre a política externa argentina e aponta que seu país e o Brasil tinham muito em comum cultural e his-toricamente, carregando a responsabilidade de garantia de paz na região. Segundo ele, o Brasil seria “la nación que en el mundo puede hacernos más bien y más mal”19. Deste modo, caminhos di-plomáticos deveriam ser utilizados a fim de pre-servar as boas relações.

				Mitre, embora não tenha se dedicado a uma atuação americanista em seu governo, já havia atuado no Brasil com a função diplomática de apaziguamento das relações em um momento de intenso conflito após a guerra da Tríplice Aliança (1864-1870). Em junho de 1872, pouco depois da viagem de 1871 na qual se tornou membro do IHGB, o ex-presidente foi designado como en-viado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão especial ao Rio de Janeiro. Segundo Francisco Doratioto20, a partir de meados de 1868, quando o Partido Conservador reassume o governo imperial, a diplomacia preocupa-se em conter a Argentina e romper as alianças com o país. Em outubro daquele ano, o mandato de Mitre como presidente chega ao fim e assume Domingo Sarmiento, resistente à aliança com o Brasil e desconfiado em relação aos seus objetivos expansionistas. Sobre esse contexto, Doratioto diz que, após a guerra, “a política do governo im-perial, sob o controle do Partido Conservador, foi a de reafirmar a existência do Paraguai como Estado independente e, ao mesmo tempo, evitar que a Argentina se apossasse de todo o Chaco, como lhe fora facultado pelo Tratado da Tríplice Aliança”21. Do lado brasileiro, o governo esta-ria convencido de que Sarmiento pretendia 

				
					19	MITRE, 1880.

					20	DORATIOTO, 2014.

					21	DORATIOTO, 2002, p. 481.

				

			

		

		
			
				recíprocas con el Imperio estuvo presente en di-ferentes números del periódico, como en 1880, cuando el propio Mitre escribe sobre la política exterior argentina y señala que su país y Brasil te-nían mucho en común cultural e históricamente, cargando con la responsabilidad de garantizar la paz en la región. Según él, Brasil sería “la nación que en el mundo puede hacernos más bien y más mal”19. Por ello, deberían utilizarse los canales di-plomáticos para preservar las buenas relaciones.

				Aunque Mitre no se dedicó a un enfoque americanista en su gobierno, ya había actuado en Brasil con la función diplomática de apaciguar las relaciones en un momento de intenso con-flicto tras la Guerra de la Triple Alianza (1864-1870). En junio de 1872, poco después del viaje de 1871 en el que se convirtió en miembro del IHGB, el ex presidente fue nombrado Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en misión especial a Río de Janeiro. Según Francisco Doratioto20, desde mediados de 1868, cuando el Partido Conservador retomó el go-bierno imperial, la diplomacia se preocupó por contener a la Argentina y romper alianzas con el país. En octubre de ese año, finalizó el man-dato de Mitre y asumió Domingo Sarmiento, refractario a la alianza con Brasil y receloso de sus propósitos expansionistas. En este contexto, Doratioto dice que después de la guerra, “la po-lítica del gobierno imperial, bajo el control del Partido Conservador, era reafirmar la existencia del Paraguay como Estado independiente y, al mismo tiempo, impedir que la Argentina toma-ra posesión de todo el Chaco, como había sido autorizada a hacerlo por el Tratado de la Triple Alianza”21. Por parte brasileña, el gobierno esta-ba convencido de que Sarmiento pretendía ane-xar Paraguay a Argentina. Del lado argentino, 

				
					19	MITRE, 1880.

					20	DORATIOTO, 2014.

					21	DORATIOTO, 2002, p. 481.
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				anexar o Paraguai à Argentina. Do lado argenti-no, Sarmiento temia a política expansionista do Império e passou a defender que “a vitória mili-tar não concedia aos vencedores direitos sobre o vencido quanto à definição de fronteiras”22. 

				Para evitar o domínio argentino sobre o Chaco, o Império assinou o Tratado Loizaga-Cotegipe, em 9 de janeiro de 1872. Fruto de acordos em separado com o governo paraguaio, o tratado dava ao Império brasileiro a terceira parte do Paraguai, o que levou a uma forte opo-sição entre políticos e a imprensa argentina. De acordo com Doratioto, as relações entre Brasil e Argentina teriam atingido seu pior momen-to desde a guerra contra Rosas. O ponto crítico da crise se deu quando, em 27 de abril, Carlos Tejedor, ministro das Relações Exteriores da Argentina, publicou uma nota de protesto contra o acordo que infringiria as decisões do Tratado de Aliança, assinado em 1865. Apesar das auto-ridades brasileiras estarem prevenidas contra Mitre, ele teria sido considerado por Sarmiento, com quem rivalizava naquele contexto, o nome mais indicado para acertar as questões penden-tes com o Império em razão do seu prestígio e de suas relações políticas e intelectuais no Brasil. Como a Argentina não possuía condições milita-res para enfrentar o Império, a busca por conci-liação diplomática seria a principal opção. 

				Entre os principais objetivos de Mitre esta-vam o reconhecimento do Tratado de Aliança pelo governo brasileiro e a desocupação do ter-ritório paraguaio por forças aliadas. No entanto, para Doratioto, apesar de ter afastado a hipótese de guerra entre Brasil e Argentina, os resultados da missão foram infrutíferos, porque no ano se-guinte, ao se dirigir a Assunção, Mitre tinha a tarefa de assinar um tratado pelo qual o Chaco argentino fosse até o rio Pilcomaio, mas o nego-ciante imperial, Barão de Araguaia, não o apoiou. 

				
					22	Ibidem.

				

			

		

		
			
				Sarmiento temía la política expansionista del Imperio y comenzó a argumentar que “la victo-ria militar no otorgaba a los vencedores derechos sobre los vencidos en cuanto a la definición de fronteras”22.

				Para evitar la dominación argentina del Chaco, el Imperio firmó el Tratado Loizaga-Cotegipe el 9 de enero de 1872. Fruto de distintos acuerdos con el gobierno paraguayo, el tratado otorgaba al Imperio brasileño la tercera parte de Paraguay, lo que provocó una fuerte oposi-ción entre políticos y la prensa argentina. Según Doratioto, las relaciones entre Brasil y Argentina estaban en su peor momento desde la guerra contra Rosas. El punto crítico de la crisis llegó cuando, el 27 de abril, Carlos Tejedor, Ministro de Relaciones Exteriores de Argentina, publi-có una nota de protesta contra el acuerdo, que violaría las decisiones del Tratado de Alianza, firmado en 1865. Aunque las autoridades bra-sileñas se mostraban precavidas con Mitre, éste era considerado por Sarmiento, con quien ri-valizaba en ese contexto, como el nombre más adecuado para resolver las cuestiones pendientes con el Imperio, debido a su prestigio y a sus re-laciones políticas e intelectuales en Brasil. Como Argentina no estaba en condiciones militares de enfrentar al Imperio, la búsqueda de la concilia-ción diplomática era la principal opción.

				Entre los principales objetivos de Mitre es-taban que el gobierno brasileño reconociera el Tratado de Alianza y que las fuerzas aliadas des-alojaran el territorio paraguayo. Sin embargo, para Doratioto, a pesar de haber descartado la po-sibilidad de una guerra entre Brasil y Argentina, los resultados de la misión fueron infructuosos, ya que al año siguiente, de camino a Asunción, Mitre tuvo la tarea de firmar un tratado por el cual el Chaco argentino se extendería hasta el río Pilcomaio, pero el negociador imperial, Barón de 

				
					22	Ibidem.
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				Diante do fracasso dessa tentativa, ficaria prova-do que o projeto do governo Mitre de coopera-ção entre Brasil e Argentina, iniciado na aliança contra Solano López, não teria prosseguimento. Nesse contexto, de acordo com o autor, as polí-ticas externas brasileira e argentina passaram a rivalizar “para impor sua influência na recons-trução institucional e na definição territorial do Estado paraguaio no pós-guerra”23. A diploma-cia argentina buscou um acordo de limites e paz com o Paraguai sem a participação do Império, o que deu origem ao Tratado Sosa-Tejedor, que, por pressão brasileira, acabou não ratificado pelo Paraguai. As duas repúblicas apenas fecharam acordo em 1876, quando a hegemonia brasilei-ra no Prata se encontrava enfraquecida. Ainda assim, o resultado foi satisfatório para o Brasil, pois a independência do Paraguai foi ratificada e a Argentina não se apossou do Chaco. A defini-ção da fronteira entre Argentina e Paraguai veio em 1878 com a interferência dos Estados Unidos.

				Ainda que considerada infrutífera por Doratioto, podemos dizer que a atuação de Mitre em 1872 teria contribuído para apaziguar as ten-sas relações entre os países, impedindo o que po-deria ter se tornado um novo conflito direto e armado. Além disso, sua missão é uma importan-te janela de reflexão para as relações diplomáti-cas entre Brasil e Argentina no período posterior à guerra, com destaque para as tensões políti-cas e as disputas territoriais. O evento permite ainda pensar a relação entre Mitre e políticos brasileiros, bem como a já referida leitura mais amena – embora transpassada por interesses es-tratégicos – que faz do Império e reverbera em seu país. Não por acaso, Mitre foi designado para vir ao Brasil. Silenciando-se em relação ao cará-ter escravista do Império, por exemplo (aspecto tão criticado por Sarmiento), e partindo de uma rede de sociabilidade que envolvia a inserção no 

				
					23	DORATIOTO, 2014, p. 55.

				

			

		

		
			
				Araguaia, no lo apoyó. El fracaso de este intento demostró que el proyecto del gobierno de Mitre de cooperación entre Brasil y Argentina, que había comenzado con la alianza contra Solano López, no continuaría. En este contexto, según el autor, las políticas exteriores brasileña y ar-gentina comenzaron a rivalizar “para imponer su influencia en la reconstrucción institucional y la definición territorial del Estado paraguayo en la posguerra”23. La diplomacia argentina buscó un acuerdo de límites y de paz con Paraguay sin la participación del Imperio, lo que dio origen al Tratado Sosa-Tejedor, que, debido a la pre-sión brasileña, no fue ratificado por Paraguay. Las dos repúblicas sólo llegaron a un acuerdo en 1876, cuando la hegemonía brasileña en el Plata se había debilitado. Aun así, el resultado fue sa-tisfactorio para Brasil, ya que se ratificó la in-dependencia de Paraguay y Argentina no tomó posesión del Chaco. La definición de la frontera entre Argentina y Paraguay llegó en 1878 con la interferencia de Estados Unidos.

				Aunque consideradas infructuosas por Doratioto, podemos decir que las acciones de Mitre en 1872 contribuyeron a calmar las tensas relaciones entre los países, evitando lo que podría haberse convertido en un nuevo conflicto directo y armado. Además, su misión es una importante ventana a las relaciones diplomáticas entre Brasil y Argentina en el período de posguerra, con én-fasis en las tensiones políticas y las disputas te-rritoriales. El hecho también permite pensar en la relación entre Mitre y los políticos brasileños, así como en la ya mencionada interpretación más suave – aunque permeada por intereses estratégi-cos – que hizo del Imperio y que repercutió en su país. No fue casualidad que Mitre fuera designa-do para venir a Brasil. Silencioso sobre el carácter esclavista del Imperio, por ejemplo (aspecto tan criticado por Sarmiento), y partiendo de una red 

				
					23	DORATIOTO, 2014, p. 55.
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				IHGB e na maçonaria (o que o aproximava de figuras como o Visconde do Rio Branco, naquele momento presidente do Conselho de Ministros), Mitre possuía a entrada necessária para um pos-sível acordo diplomático. O discurso de Mitre destoava de muitos dos seus pares na Argentina e, como dissemos, não serviu como base de sua prática política enquanto presidente, mas esteve bastante presente em sua atuação como historia-dor e diplomata, gerou acordos diplomáticos no pós-guerra e mostra, sobretudo, não haver iso-lamento entre figuras proeminentes do Império e das repúblicas vizinhas, apesar das rivalidades e conflitos. Assim, cabe salientar as pontes que sujeitos, ainda que autoritários, estabeleceram em um momento no qual se entendia que a cons-trução das nações e das nacionalidades, mesmo que voltada para as singularidades, demandava o intercâmbio. 

				Não por acaso, a figura e as ideias de Mitre foram utilizadas como argumento de autoridade por historiadores que defendiam políticas inte-gracionistas no começo do século XX. A política externa republicana, logo em seu início, passou a investir em uma nova relação com os países vizinhos, a qual pudesse superar as rivalidades do Oitocentos. Especialmente durante a atu-ação do Barão do Rio Branco (1845-1912) como Ministro das Relações Exteriores, entre 1902 e 1912, deu-se a tentativa de aproximação entre os países da região. Responsável pela redefinição de fronteiras e anexação de territórios, Rio Branco via na diplomacia um caminho necessário para o apaziguamento de tensões e o desenvolvimen-to do diálogo em diferentes esferas. Na década de 1860, já havia atuado como secretário do pai, o Visconde do Rio Branco, em missão especial ao Prata e, na volta, tornou-se sócio do IHGB, instituição que presidiu de 1908 até sua morte. A relação entre a chancelaria e a história produzi-da no Instituto, marcante no século XIX, tornou--se um importante caminho no fortalecimento 

			

		

		
			
				de sociabilidad que involucraba la pertenencia a la IHGB y a la masonería (lo que lo acercaba a fi-guras como el Vizconde de Río Branco, a la sazón presidente del Consejo de Ministros), Mitre te-nía la entrada necesaria para un posible acuerdo diplomático. El discurso de Mitre difería del de muchos de sus pares en Argentina y, como hemos dicho, no sirvió de base para su práctica política como presidente, pero estuvo muy presente en su labor como historiador y diplomático, generó acuerdos diplomáticos en la posguerra y demues-tra, sobre todo, que no hubo aislamiento entre figuras destacadas del Imperio y las repúblicas vecinas, a pesar de rivalidades y conflictos. Así, cabe destacar los puentes que los sujetos, aunque autoritarios, tendieron en una época en la que se entendía que la construcción de naciones y na-cionalidades, aunque centrada en singularidades, exigía el intercambio.

				No por casualidad, la figura y las ideas de Mitre fueron utilizadas como argumento de au-toridad por los historiadores que defendían po-líticas integracionistas a principios del siglo XX. Desde el principio, la política exterior republica-na empezó a apostar por una nueva relación con los países vecinos que superase las rivalidades del siglo XIX. El intento de aproximar a los países de la región tuvo lugar especialmente durante la época en que el Barón de Río Branco (1845-1912) ejerció como ministro de Asuntos Exteriores, en-tre 1902 y 1912. Responsable de la redefinición de fronteras y la anexión de territorios, Rio Branco veía la diplomacia como un medio necesario para calmar tensiones y desarrollar el diálogo en diferentes ámbitos. En la década de 1860, ya había actuado como secretario de su padre, el Vizconde de Río Branco, en una misión especial a la región del Plata y, a su regreso, se convirtió en miembro del IHGB, institución que presidió desde 1908 hasta su muerte. La relación entre la cancillería y la historia producida en el Instituto, característica del siglo XIX, se convirtió en una 
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				da instituição e no combate às rivalidades re-gionais. Os reflexos desta política americanista, que já se apresentava relevante logo no início da República (quando o Instituto, fragilizado pela perda de prestígio e financiamento, buscava al-ternativas para se reerguer no novo cenário polí-tico), foram notáveis também após a presidência do Barão24. Pautados em ideias como pacifismo e cordialidade, projetos integracionistas pelo campo da escrita da história foram empreendi-dos entre as décadas de 1920 e 1940, a partir de uma forte relação com o Ministério das Relações Exteriores. O Brasil e a Argentina foram seus principais propulsores. O desejo de Bartolomé Mitre, manifestado nas décadas de 1870 e 1880, havia alcançado inúmeros adeptos ao longo das décadas seguintes, em especial em razão da mu-dança de regime político no Brasil. 

				Em 1922, ocorreu o Primeiro Congresso de História da América, no Rio de Janeiro, como parte das comemorações do centenário da in-dependência. Em 1937, sua segunda edição se deu, não por acaso, em Buenos Aires. Em 1933, é iniciada a Revisão dos Textos de Ensino de História e Geografia. Em 1937 e em 1938, respec-tivamente, as Bibliotecas de Autores Brasileiros foram traduzidas ao castelhano e de Autores Argentinos traduzidas ao português. Todos es-ses projetos contavam com o trabalho conjunto dos ministérios das Relações Exteriores brasilei-ro e argentino, do IHGB e da Junta de Historia y Numismática Americana, fundada por Mitre, em Buenos Aires, em 1893 (com inspiração no IHGB). Contavam ainda com as lideranças de Ricardo Levene (herdeiro das ideias mitristas e presidente da Junta de Historia y Numismática Americana) e Max Fleiuss (secretário perpétuo do IHGB). Nesses projetos, empenhavam-se em colocar em evidência as ideias de Bartolomé Mitre. Seguindo uma linha de aproximação com 

				
					24	GUIMARÃES, 2006.

				

			

		

		
			
				importante forma de fortalecer la institución y combatir las rivalidades regionales. Los efectos de esta política americanista, que ya era relevan-te al inicio de la República, cuando el Instituto, debilitado por la pérdida de prestigio y finan-ciación, buscaba alternativas para reconstruirse en el nuevo escenario político, fueron también notables tras la presidencia del Barón24. Basados en ideas como el pacifismo y la cordialidad, en-tre las décadas de 1920 y 1940 se emprendieron proyectos integracionistas en el campo de la es-critura histórica, basados en una fuerte relación con el Ministerio de Relaciones Exteriores. Brasil y Argentina fueron los principales impulsores. El deseo de Bartolomé Mitre, expresado en las déca-das de 1870 y 1880, había ganado muchos adeptos en las décadas siguientes, especialmente debido al cambio de régimen político en Brasil.

				En 1922 se celebró en Río de Janeiro el Primer Congreso de Historia Americana, en el marco de las celebraciones del centenario de la indepen-dencia. En 1937, su segunda edición se celebró, no por casualidad, en Buenos Aires. En 1933 se inició la Revisión de Textos de Enseñanza de Historia y Geografía. En 1937 y 1938, respectivamente, las Bibliotecas de Autores Brasileños fueron tradu-cidas al castellano y las de Autores Argentinos traducidas al portugués. Todos esos proyectos contaron con el trabajo conjunto de las cancille-rías brasileña y argentina, del IHGB y de la Junta de Historia y Numismática Americana, fundada por Mitre en Buenos Aires en 1893 (inspirada en el IHGB). También contaron con el liderazgo de Ricardo Levene (heredero de las ideas de Mitre y presidente de la Junta de Historia y Numismática Americana) y Max Fleiuss (secretario perpetuo de la IHGB). En estos proyectos, se esforzaron por poner de relieve las ideas de Bartolomé Mitre. Siguiendo una línea de acercamiento a Brasil, en la Revisión de Textos, historiadores argentinos 
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				o Brasil na Revisão dos Textos, historiadores argentinos e brasileiros pretendiam retirar das releituras do passado interpretações negativas em relação ao país vizinho. No Congresso de História da América de 1937, Fleiuss apontou em Mitre papel fundamental na aproximação entre os países da região, pois teria atuado no desenvolvimento de uma união com consequ-ências projetadas para o futuro; uma união que “se consolide en el presente y se prolongue en el futuro”25. Obras de Mitre e sobre Mitre também estiveram entre as traduzidas pela Biblioteca de Autores Argentinos traduzidos ao português a partir de 1938.

				Cabe acrescentar que este era o contexto da presidência de Agustín Justo (1932-1938), admi-rador de Mitre e defensor de uma boa relação com o Brasil como necessária em sua política externa. Em conjunto com Getúlio Vargas, Justo procurou impulsionar a aproximação entre os países, especialmente entre 1933 e 1935, quando Vargas visitou a Argentina, e Justo o Brasil, a fim de assinarem acordos econômicos, políticos, cul-turais e educacionais. Entre os acordos assinados, estão o Convênio de Intercâmbio Intelectual, que visava fomentar as trocas entre especialistas, professores e alunos brasileiros e argentinos, de-terminando, inclusive, visitas de grupos especia-lizados em determinadas áreas ao país vizinho; o Acordo sobre Troca de Publicações, determinan-do que na Biblioteca do Ministério das Relações Exteriores da Argentina e na Biblioteca Nacional de Buenos Aires haveria uma seção dedicada a autores brasileiros, bem como na Biblioteca do Itamaraty e na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro ocorreria o mesmo quanto aos autores ar-gentinos; o Convênio de Intercâmbio Artístico, que estabelecia que anualmente o Brasil e a Argentina realizariam exposições no país vizinho a fim de apresentarem suas produções artísticas; 

				
					25	Discurso del Delegado del Brasil, invitado de honor, Dr. Max Fleiuss, 1937.

				

			

		

		
			
				y brasileños buscaron eliminar las interpretacio-nes negativas del país vecino de las relecturas del pasado. En el Congreso de Historia de América de 1937, Fleiuss señaló a Mitre como protagonista fundamental del acercamiento entre los países de la región, ya que habría trabajado para desarro-llar una unión con consecuencias para el futuro; una unión que “se consolidaría en el presente y se extendería hacia el futuro”25. Las obras de Mitre y sobre Mitre también figuran entre las traducidas por la Biblioteca de Autores Argentinos traduci-dos al portugués a partir de 1938.

				Hay que añadir que éste era el contexto de la presidencia de Agustín Justo (1932-1938), admi-rador de Mitre y partidario de una buena rela-ción con Brasil, necesaria en su política exterior. Junto con Getúlio Vargas, Justo buscó promover el acercamiento entre los países, especialmente entre 1933 y 1935, cuando Vargas visitó Argentina y Justo Brasil para firmar acuerdos económicos, políticos, culturales y educativos. Entre los acuer-dos firmados estaban el Acuerdo de Intercambio Intelectual, que tenía como objetivo fomentar los intercambios entre especialistas, profesores y estudiantes brasileños y argentinos, incluyendo visitas de grupos especializados en determinadas áreas al país vecino; el Acuerdo de Intercambio de Publicaciones, que estipulaba que la Biblioteca del Ministerio de Relaciones Exteriores argen-tino y la Biblioteca Nacional de Buenos Aires tendrían una sección dedicada a autores brasi-leños, mientras que lo mismo se aplicaría a los autores argentinos en la Biblioteca Itamaraty y la Biblioteca Nacional de Río de Janeiro; el Acuerdo de Intercambio Artístico, que estable-cía que todos los años Brasil y Argentina realiza-rían exposiciones en el país vecino para presentar sus producciones artísticas; y, por último, el ya mencionado Acuerdo para la Revisión de Textos de Enseñanza de Historia y Geografía. El interés 

				
					25	Discurso del Delegado del Brasil, invitado de honor, Dr. Max Fleiuss, 1937.
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				e, finalmente, o já mencionado Convênio de Revisão dos Textos de Ensino de História e Geografia. O interesse de Justo pelos estudos his-tóricos se manifesta ainda na elevação da Junta de Historia y Numismática Americana a Academia Nacional de la Historia, em 1938.

				As fontes e dados apresentados, ainda que de forma panorâmica, são indícios importantes que auxiliam na compreensão do papel referencial de Mitre para os historiadores que dele se apropria-vam e o ressignificavam em um período de revi-são historiográfica no qual as histórias nacionais eram reescritas e pensadas em diálogo com os vi-zinhos. Acreditamos que os projetos da primeira metade do século XX tenham sido antecedidos pelas falas de Mitre em torno de uma aproxima-ção cordial estratégica com o Brasil, que deveria gerar frutos para o presente e o futuro das rela-ções entre os países. Falar de Mitre era apropriar--se de um ator político e social que contribuiria para a legitimação do americanismo tal como apresentado no início do século XX. Vemos, por-tanto, como a aproximação intelectual e cultural entre os países foi pauta política fundamental em diferentes tempos. 

				No artigo “Conhecimento recíproco brasi-leiro-argentino”, publicado originalmente no jornal argentino El Comercio e reproduzido em 19/01/1942 pelo periódico brasileiro A Manhã, o intercâmbio cultural era defendido como um dos principais fatores para a aproximação e a com-preensão mútua entre os países do continente. Noticiando a visita de professores brasileiros à Argentina, a reportagem afirma que a viagem teria contribuído para ampliar o conhecimento entre os dois países e para a promoção de ações coletivas com esse mesmo objetivo. De acor-do com o jornal, em horas difíceis, como aque-la em que o mundo vivia pela segunda vez uma guerra de proporções mundiais, iniciativas desse tipo eram fundamentais para ensinar aos países as possibilidades de construção da paz e o papel 

			

		

		
			
				de Justo por los estudios históricos se manifestó también en la elevación de la Junta de Historia y Numismática Americana a Academia Nacional de la Historia en 1938.

				Las fuentes y los datos presentados, aunque de forma sintética, son elementos importantes que nos ayudan a comprender el papel referen-cial de Mitre para los historiadores que se apro-piaron de él y lo resignificaron en un período de revisión historiográfica en el que las historias na-cionales se reescribían y pensaban en diálogo con sus vecinos. Creemos que los proyectos de la pri-mera mitad del siglo XX fueron precedidos por el discurso de Mitre de un cordial acercamiento estratégico con Brasil que debería dar frutos para el presente y el futuro de las relaciones entre los países. Hablar de Mitre era apropiarse de un ac-tor político y social que contribuiría a la legiti-mación del americanismo tal como se presentaba a principios del siglo XX. Por lo tanto, podemos ver cómo el acercamiento intelectual y cultural entre los países fue una cuestión política funda-mental en diferentes momentos.

				En el artículo “Conhecimento recíproco bra-sileiro-argentino”, publicado originalmente en el diario argentino El Comercio y reproducido el 19/01/1942 por el periódico brasileño A Manhã, se defendía el intercambio cultural como uno de los principales factores de acercamiento y compren-sión mutua entre los países del continente. Al in-formar sobre la visita de profesores brasileños a Argentina, el artículo afirma que el viaje habría contribuido a ampliar el conocimiento entre los dos países y a promover acciones colectivas con el mismo objetivo. Según el periódico, en tiem-pos difíciles como aquellos en los que el mundo vivía por segunda vez una guerra de proporcio-nes globales, iniciativas de este tipo eran esencia-les para enseñar a los países las posibilidades de construir la paz y el papel de los intelectuales de diferentes campos en este proceso. En palabras publicadas en el diario:
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				dos intelectuais de diferentes áreas neste proces-so. Nas palavras publicadas no periódico:

				Em horas aziagas para a civilização, como são estas da segunda grande guerra do século, essa reciprocidade na ação dos homens de cultura de um e de outro país não só afirma os fins do bem público de ambos os povos, como estimula e ensina a todos os demais da América ao mesmo tempo que mostra como os intelectuais, os pensadores, os mestres da pena e da palavra aceitam e cumprem o dever de difundir as ideias, os tesouros da inteli-gência, para o melhor conhecimento ar-gentino-brasileiro.26

				O artigo segue defendendo o papel dos in-telectuais de “educar em favor do conhecimento recíproco e educar com ideais definidos neste con-tinente”27. Sua atuação seria a antítese do poder dos exércitos. Este mesmo discurso que, como vi-mos, também estava no jornal El Comercio, esteve presente na Argentina entre diferentes intelec-tuais. Lá, no início do século XX, a união con-tinental também foi vista como uma alternativa pacífica aos conflitos oriundos das duas grandes guerras. Em conferência proferida em 1942 no Colegio Libre de Estudios Superiores de Buenos Aires, o professor Jorge Eduardo Coll28, estudioso do Brasil e próximo a Ricardo Levene, falava da importante tarefa assumida pelos intelectuais na-quele período, que teria como principal consequ-ência a ruptura com um olhar mais voltado para a Europa do que para as Américas. Indo além, Coll defende que a paz continental seria respon-sabilidade conjunta do Brasil e da Argentina. A aproximação seria fundamental para acabar com preconceitos e sectarismos, pois a América encontrava-se em risco e a solução estaria na 

				
					26	A Manhã, 1944.

					27	Ibidem.

					28	Ver COLL, 1942.

				

			

		

		
			
				En tiempos en que la civilización está en su peor momento, como es la segunda gran gue-rra del siglo, esta reciprocidad en la acción de los hombres de cultura de un país y de otro no sólo afirma el bien público de ambos pueblos, sino que alienta y enseña a todos los demás de América, a la vez que muestra cómo los intelec-tuales, los pensadores, los maestros de la pluma y de la palabra aceptan y cumplen su deber de difundir las ideas, los tesoros de la inteligencia, para el mejor conocimiento de Argentina y de Brasil.26

				El artículo continúa defendiendo el papel de los intelectuales, de “educar a favor del conoci-miento recíproco y educar con ideales definidos en este continente”27. Su labor sería la antítesis del poder de los ejércitos. Este mismo discurso, que, como hemos visto, también se encontra-ba en el diario El Comercio, estaba presente en Argentina entre diferentes intelectuales. Allí, a principios del siglo XX, la unión continental también era vista como una alternativa pacífi-ca a los conflictos derivados de las dos grandes guerras. En una conferencia pronunciada en 1942 en el Colegio Libre de Estudios Superiores de Buenos Aires, el profesor Jorge Eduardo Coll28, estudioso de Brasil y cercano a Ricardo Levene, hablaba de la importante tarea asumida por los intelectuales de la época, cuya principal conse-cuencia sería romper con una visión de Europa más que de América. Yendo más lejos, Coll sos-tuvo que la paz continental sería responsabilidad conjunta de Brasil y Argentina. Un acercamiento sería esencial para acabar con los prejuicios y el sectarismo, porque América estaba en peligro y la solución pasaría por la solidaridad entre sus países – un discurso que no era sólo de Jorge 

				
					26	A Manhã, 1944.

					27	Ibidem.

					28	Véase COLL, 1942.
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				solidariedade entre seus países - discurso este que não era apenas de Jorge Coll, mas sim inspi-rado em questões conjunturais e na visão oficial de defesa das relações argentino-brasileiras. 

				Observamos, assim, que os argumentos en-contrados atualmente nos discursos oficiais so-bre a integração latino-americana não estão inteiramente afastados daqueles que permeavam os interesses oficiais nas décadas de 1920, 1930 e 1940. No caso do artigo do jornal A Manhã, trata-mos já do contexto nacionalista e autoritário do Estado Novo. Referimo-nos, portanto, a um país bastante distinto daquele no qual foi assinado o Tratado de Assunção, em 1991, ou no qual o mi-nistro Mauro Vieira toma posse, em 2023. Porém, o tom dos discursos se assemelha quanto ao papel da cultura e da educação nas relações internacio-nais ainda hoje. O intercâmbio intelectual, cul-tural e educacional era e ainda é um instrumento central da política externa. Além disso, se na dé-cada de 1990 e atualmente, no século XXI, não vivemos grandes guerras europeias, enfrentamos as consequências de governos de extrema-direita e graves conflitos regionais que produzem conse-quências globais e geram a necessidade cada vez maior da reunião de países em acordos políticos, culturais e econômicos com fins pacíficos e de fortalecimento. Podemos dizer que, após o enfra-quecimento das políticas integracionistas, com a ascensão do peronismo na Argentina e o fim do período Vargas no Brasil, as últimas décadas do século XX foram o período de maior destaque na tentativa de promoção desses diálogos. O pró-prio Mercosul e a Unasul seriam uma retomada, muito mais ampla e atualizada, de uma série de empreendimentos de integração entre Brasil e Argentina que marcaram as relações entre os pa-íses no início do século. Alguns dos seus pontos mais importantes se assemelham às justificativas construídas em torno das Bibliotecas de Autores e da Revisão dos Textos de Ensino de História. Os temas, por exemplo, recomendados pelo 

			

		

		
			
				Coll, sino que se inspiraba en cuestiones coyun-turales y en la visión oficial de la defensa de las relaciones argentino-brasileñas.

				Vemos así que los argumentos que se en-cuentran actualmente en los discursos oficiales sobre la integración latinoamericana no están totalmente alejados de los que impregnaban los intereses oficiales en las décadas de 1920, 1930 y 1940. En el caso del artículo del diario A Manhã, estamos ya ante el contexto nacionalista y auto-ritario del Estado Novo. Por lo tanto, nos referi-mos a un país muy diferente de aquel en el que se firmó el Tratado de Asunción en 1991 o en el que el ministro Mauro Vieira asumió el cargo en 2023. Sin embargo, el tono de los discursos es si-milar en cuanto al papel de la cultura y la edu-cación en las relaciones internacionales, incluso hoy en día. El intercambio intelectual, cultural y educativo fue y sigue siendo un instrumento central de la política exterior. Es más, mientras que en los años 90 y hoy en el siglo XXI no vivi-mos grandes guerras europeas, nos enfrentamos a las consecuencias de gobiernos de extrema de-recha y a graves conflictos regionales que tienen consecuencias globales y generan una creciente necesidad de que los países se unan en acuer-dos políticos, culturales y económicos con fines pacíficos y de fortalecimiento. Podemos decir que luego del debilitamiento de las políticas in-tegracionistas, con el ascenso del peronismo en Argentina y el fin del período Vargas en Brasil, las últimas décadas del siglo XX fueron el perío-do de mayor protagonismo en el intento de pro-mover estos diálogos. El Mercosur y la Unasur serían un reavivamiento mucho más amplio y actualizado de una serie de iniciativas de inte-gración entre Brasil y Argentina que habían mar-cado las relaciones entre los países a principios de siglo. Algunos de sus puntos más importantes se asemejan a las justificaciones construidas en torno a las Bibliotecas de Autores y a la Revisión de los Textos de Enseñanza de la Historia. Los 
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				governo brasileiro para trabalho nas escolas, de modo a favorecer o desenvolvimento da integra-ção latino-americana, lembram os objetivos des-tes empreendimentos. Segundo as orientações do Ministério das Relações Exteriores:

				Os temas centrais da integração edu-cacional são o ensino obrigatório dos idiomas espanhol e português, o reco-nhecimento dos diplomas universitários, a mobilidade de alunos e professores, o estímulo à pesquisa, o incentivo à leitu-ra, a criação de bibliotecas, o intercâm-bio entre cursos de pós-graduação e a captação de funcionários públicos para atuação no Mercosul, entre outros.29

				Ao mesmo tempo, os jovens e as futuras ge-rações continuam sendo o principal público alvo desses investimentos, como demonstra o eleva-do interesse na área educacional. O texto oficial do Convênio de Revisão dos Textos de Ensino de História e Geografia, publicado em 1936 pela Imprensa Nacional, fala da necessidade de se de-senvolver o pleno conhecimento do país vizinho para que as futuras gerações possam construir re-lações de amizade e trocas culturais. Era preciso, deste modo, apagar dos textos de ensino todos os tópicos que pudessem estimular os conflitos entre Brasil e Argentina. Lê-se:

				A República dos Estados Unidos do Brasil e a República Argentina, anima-das do desejo de ainda mais estreitar as relações de amizade que as unem, con-vencidas de que essa amizade mais se consolidará pelo perfeito conhecimento que tenham as novas gerações, tanto da geografia como da história de suas res-pectivas pátrias, expurgados os textos de ensino daqueles tópicos que recordem paixões de épocas pretéritas, quando 

				
					29	Secretaria-Geral da Presidência da República; Ministério das Relações Exterioes & Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2010, p. 41.

				

			

		

		
			
				temas, por ejemplo, recomendados por el gobier-no brasileño para el trabajo en las escuelas con el fin de favorecer el desarrollo de la integración latinoamericana recuerdan los objetivos de es-tos emprendimientos. Según las directrices del Ministerio de Relaciones Exteriores:

				Los temas centrales de la integración educativa son la enseñanza obligatoria del español y el portugués, el reconoci-miento de los diplomas universitarios, la movilidad de estudiantes y profesores, el estímulo a la investigación, el fomento de la lectura, la creación de bibliotecas, los intercambios entre cursos de postgra-do y la formación de funcionarios para trabajar en el Mercosur, entre otros.29

				Al mismo tiempo, los jóvenes y las gene-raciones futuras siguen siendo los principales destinatarios de estas inversiones, como demues-tra el gran interés que despiertan en el ámbito educativo. El texto oficial del Convenio para la Revisión de los Textos de Enseñanza de Historia y Geografía, publicado en 1936 por la Imprenta Nacional, habla de la necesidad de desarrollar un conocimiento completo del país vecino para que las generaciones futuras puedan construir rela-ciones amistosas e intercambios culturales. Por lo tanto, era necesario borrar de los textos de en-señanza todos los temas que pudieran estimular conflictos entre Brasil y Argentina. Se lee:

				La República de los Estados Unidos del Brasil y la República Argentina, ani-madas por el deseo de estrechar aún más las relaciones de amistad que las unen, convencidas de que esta amistad se consolidará aún más por el perfecto conocimiento que las nuevas generacio-nes tengan tanto de la geografía como de la historia de sus respectivas patrias, 

				
					29	Secretaria-Geral da Presidência da República; Ministério das Relações Exteriores & Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2010, p. 41.
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				ainda não se haviam perfeitamente con-solidado os alicerces de suas nacionali-dades […].30

				Assim como no início do século XX, as novas gerações continuam sendo vistas como represen-tantes do futuro e, a partir delas, seria possível construir uma identidade comum latino-ameri-cana e um porvir democrático e de paz. Educar os jovens nestes princípios integracionistas per-manece uma das mais importantes metas desses projetos, pois, assim, se construiria um presen-te e um futuro pacíficos, baseados no diálogo e no intercâmbio, o que fortaleceria a região. O Itamaraty chegou a prever a instalação, em 2010, de um Parlamento Juvenil que visava “pro-mover o intercâmbio cultural e a formação de uma identidade comum entre os jovens da região, ba-seada em valores como respeito à democracia, ao meio ambiente e à paz”31. Provavelmente, o único tema acrescentado a estes argumentos é o meio ambiente, além de uma visão de democracia dis-tinta dos governos autoritários de Vargas e Justo nos anos 1930. O restante apresenta elos notáveis com a perspectiva integracionista presente nos projetos de Levene, Fleiuss e seus pares intelec-tuais brasileiros e argentinos na primeira metade do século XX. Esse debate é tão relevante que o Parlamento do Mercosul, criado no Uruguai, em 2007, “prevê a inclusão obrigatória da disciplina História da Integração da América Latina nos currículos escolares dos Estados Parte”32. 

				Ao que parece, a necessidade de aproxima-ção apontada por Mitre no Oitocentos, bem como a cordialidade, a americanidade e a solida-riedade defendidas por historiadores e intelectu-ais em geral no início do século XX produziram 

				
					30	Revisão dos Textos de Ensino de História e Geographia, 1936.

					31	Secretaria-Geral da Presidência da República; Ministério das Relações Exterioes & Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2010, p. 43.

					32	Ibidem, p. 25.

				

			

		

		
			
				depurándose los textos de enseñanza de aquellos temas que recuerdan pasiones de épocas pasadas, cuando los funda-mentos de sus nacionalidades aún no es-taban perfectamente consolidados [...].30

				Al igual que a principios del siglo XX, las nuevas generaciones siguen siendo vistas como representantes del futuro, y a partir de ellas se-ría posible construir una identidad latinoameri-cana común y un futuro democrático y pacífico. Educar a los jóvenes en estos principios integra-cionistas sigue siendo uno de los objetivos más importantes de estos proyectos, ya que así se construiría un presente y un futuro pacíficos, basados en el diálogo y el intercambio, que for-talecerían a la región. Itamaraty incluso planeó crear un Parlamento de la Juventud en 2010 para “promover el intercambio cultural y la forma-ción de una identidad común entre los jóvenes de la región, basada en valores como el respeto a la democracia, el medio ambiente y la paz”31. Probablemente el único tema añadido a estos ar-gumentos sea el medio ambiente, así como una visión de la democracia distinta de los gobiernos autoritarios de Vargas y Justo en los años treinta. El resto tiene notables vínculos con la perspec-tiva integracionista presente en los proyectos de Levene, Fleiuss y sus pares intelectuales brasile-ños y argentinos de la primera mitad del siglo XX. Este debate es tan relevante que el Parlamento del Mercosur, creado en Uruguay en 2007, “dis-pone la inclusión obligatoria de la asignatura Historia de la Integración Latinoamericana en los currículos escolares de los Estados Partes”32.

				Parece que la necesidad de acercamiento señalada por Mitre en el siglo XIX, así como la cordialidad, el americanismo y la solidaridad 

				
					30	Revisão dos Textos de Ensino de História e Geographia, 1936.

					31	Secretaria-Geral da Presidência da República; Ministério das Relações Exteriores & Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2010, p. 43.

					32	Ibidem, p. 25.
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				frutos que podem ser percebidos no presente. A história deixou heranças para o futuro que po-dem ser capturadas nos objetivos integracionistas que envolvem empreendimentos desenvolvidos no Itamaraty. Por mais que haja diferenças ideo-lógicas e conjunturais, hoje, quando o Itamaraty fala em integração entre os países da região e vol-ta seus interesses para a Argentina, está buscando em um passado não muito distante referências para sua política externa. Seu discurso é, em par-te, fruto do investimento feito nas primeiras dé-cadas do século passado em torno do intercâmbio político, econômico, cultural e intelectual. Deste modo, estudar e escrever a história são um exer-cício dinâmico de constante atualização diante do presente, que impõe inúmeras questões, e do futuro a ser construído. Seguindo as orientações de Carl Schorske33 quanto a pensar com a histó-ria, buscamos neste breve artigo não apenas utili-zar o passado como objeto de estudo, mas partir do presente, de suas demandas e dos seus proble-mas sociais, políticos e ideológicos para melhor observá-lo. Ao invés de distante, esse passado estaria tão presente que ainda o viveríamos, mes-mo que sob outras formas, muitas vezes mais re-vistas do que transformadas. Isto nos auxiliaria a descortinar o peso que o passado exerce sobre o presente a partir dos seus efeitos de permanên-cia e longa duração. Cabe acrescentar que tra-balhamos com interpretações do passado que se encontram em determinadas circunstâncias his-tóricas, políticas, sociais e ideológicas. Havendo diferentes passados e histórias, há também mui-tas possibilidades de presente e futuro. Por isso, é preciso pensar a história como possibilidades, sendo ela resultado de escolhas que produzem efeitos políticos e ideológicos na construção do presente e do futuro. Longe de questionarem a ordem social vigente, as propostas de aproxima-ção entre Brasil e Argentina aqui mencionadas 

				
					33	SCHORSKE, 2000.

				

			

		

		
			
				defendidos por historiadores e intelectuales en general a comienzos del siglo XX, han dado fru-tos que pueden apreciarse en el presente. La his-toria ha dejado legados para el futuro que pueden plasmarse en los objetivos integracionistas que implican los emprendimientos desarrollados en Itamaraty. Si bien existen diferencias ideológicas y coyunturales, hoy, cuando Itamaraty habla de integración entre los países de la región y vuelca sus intereses hacia Argentina, busca en un pa-sado no muy lejano referencias para su política exterior. Su discurso es, en parte, el resultado de la inversión realizada en las primeras déca-das del siglo pasado en el intercambio político, económico, cultural e intelectual. De este modo, estudiar y escribir la historia es un ejercicio di-námico de actualización constante ante el pre-sente, que plantea innumerables interrogantes, y el futuro por construir. Siguiendo las orientacio-nes de Carl Schorske33 sobre cómo pensar con la historia, en este breve artículo pretendemos no sólo utilizar el pasado como objeto de estudio, sino partir del presente, de sus exigencias y de sus problemas sociales, políticos e ideológicos para observarlo mejor. Más que lejano, este pa-sado estaría tan presente que aún lo estaríamos viviendo, aunque bajo otras formas, a menudo más revisadas que transformadas. Esto nos ayu-daría a desvelar el peso que el pasado ejerce sobre el presente a través de sus efectos de permanen-cia y larga duración. Hay que añadir que estamos trabajando con interpretaciones del pasado que se encuentran en determinadas circunstancias históricas, políticas, sociales e ideológicas. Como hay diferentes pasados e historias, también hay muchas posibilidades para el presente y el futu-ro. Por ello, es necesario pensar la historia como posibilidades, ya que es el resultado de elecciones que producen efectos políticos e ideológicos en la construcción del presente y del futuro. Lejos de 
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				construíram, contudo, uma maior possibilidade de diálogo intelectual entre países. Construíram uma alternativa à distância e ao isolamento que atravessavam suas relações de modo a se pensar o que fazer para que o futuro fosse diferente. Assim, a partir de um olhar sobre o passado, fo-ram elaboradas possibilidades de futuro34.

				Pensar a integração latino-americana35 a par-tir de uma importante chave como as relações Brasil-Argentina possibilita ainda uma reflexão sobre problemas que nos afetam não apenas no passado, mas ainda hoje, trazendo à tona conflitos concretos e subjetivos. Carregamos no presente as marcas de um passado colonial e da escravi-dão, além de um sentimento de inferioridade em relação à Europa e aos Estados Unidos que precisa ser combatido no duro processo de cons-trução de uma autonomia regional. Este passado é, não raramente, um fantasma que assombra o presente, trazendo-lhe desafios a serem supera-dos. Assim, pouco se olha para os vizinhos, acre-ditando-se que as referências devem ser externas. Entendemos, deste modo, que, neste mais de um século que nos separa dos historiadores de início do século XX, os obstáculos à qualificação latino--americana não se dissolveram. Não obstante, é fundamental mostrar que, em meio às rivalidades, surgiram diferentes falas, projetos e movimentos 

				
					34	Para uma análise sobre o tempo histórico e as relações entre presente, passado e futuro, ver KOSELLECK, 2006.

					35	Neste ponto, torna-se pertinente um esclarecimento sobre os deslizamentos semânticos em torno do conceito de América Latina. Gizlene Neder e Gisálio Cerqueira Filho informam que o conceito teria surgido ainda no século XIX, na Filadélfia, em meio a uma articulação com a maçonaria, como referência à América católica em oposição à América protestante. Segundo João Feres Jr., seu desenvolvimento se dava em um contexto de afirmação do imperialismo norte-americano, de modo que, nesta concepção, América Latina significava atraso, catolicismo e conservadorismo clerical. É no final do século XIX que o conceito se torna hegemônico, de forma a substituir as referências geográficas América do Norte, do Sul e Central. Por isso, utilizamos América do Sul ou sul-americanos para o século XIX ou quando as fontes do tempo presente o fazem. Para a defesa de uma integração regional em sentido mais amplo, trabalhamos com o conceito de América Latina, já que este sofreu um deslizamento empreendido, em especial, pelo campo literário na segunda metade do século XX, passando a relacionar-se à esquerda política da região. Ver NEDER & CERQUEIRA FILHO, 2010; FERES JR., 2005.

				

			

		

		
			
				cuestionar el actual orden social, las propuestas de acercamiento entre Brasil y Argentina aquí mencionadas crearon, sin embargo, una mayor posibilidad de diálogo intelectual entre los paí-ses. Construyeron una alternativa a la distancia y al aislamiento que impregnaban sus relaciones, para pensar qué hacer para que el futuro sea di-ferente. Así, mirando al pasado, se desarrollaron posibilidades para el futuro34.

				Pensar en la integración latinoamericana35, a partir de una clave importante como son las relaciones Brasil-Argentina, permite también reflexionar sobre problemas que nos afectan no sólo en el pasado, sino aún hoy, trayendo a co-lación conflictos concretos y subjetivos. En el presente, llevamos las marcas de un pasado co-lonial y de esclavitud, así como un sentimiento de inferioridad en relación con Europa y Estados Unidos que es necesario combatir en el duro pro-ceso de construcción de la autonomía regional. Este pasado es a menudo un fantasma que recorre el presente, trayendo consigo retos que superar. Por ello, se presta poca atención a los vecinos, creyendo que las referencias deben ser externas. De este modo, entendemos que en el más de un siglo que nos separa de los historiadores de prin-cipios del siglo XX, los obstáculos para la cuali-ficación latinoamericana no se han disuelto. Sin embargo, es fundamental mostrar que, en medio 

				
					34	Para un análisis del tiempo histórico y la relación entre presente, pasado y futuro, véase KOSELLECK, 2006.

					35	Llegados a este punto, es importante aclarar los deslices semánticos que rodean al concepto de América Latina. Gizlene Neder y Gisálio Cerqueira Filho informan de que el concepto surgió en el siglo XIX en Filadelfia, en relación con la masonería, como referencia a la América católica en contraposición a la América protestante. Según João Feres Jr, su desarrollo tuvo lugar en un contexto de afirmación del imperialismo norteamericano, por lo que, en esta concepción, América Latina significaba atraso, catolicismo y conservadurismo clerical. Fue a finales del siglo XIX cuando el concepto se hizo hegemónico, sustituyendo las referencias geográficas de Norteamérica, Sudamérica y Centroamérica. Por esta razón, utilizamos Sudamérica o sudamericanos para el siglo XIX o cuando lo hacen fuentes de la actualidad. Para la defensa de la integración regional en un sentido más amplio, trabajamos con el concepto de América Latina, ya que éste ha sufrido un deslizamiento emprendido, en particular, por el campo literario en la segunda mitad del siglo XX, pasando a relacionarse con la izquierda política de la región. Véase: NEDER & CERQUEIRA FILHO, 2010; FERES JR., 2005.
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				que aproximaram os países latino-americanos. No que se refere ao Brasil e à Argentina, em mui-tos momentos a aproximação foi defendida por intelectuais, políticos e instituições como cami-nho necessário à construção da cordialidade na região. O maior conhecimento do país vizinho seria uma importante orientação em suas polí-ticas externas. Ou seja, podemos falar em rivali-dades, divergências, tensões, conflitos e disputas, mas não em isolamento. Combater o discurso do isolamento entre monarquia e repúblicas desde o século XIX é uma das contribuições possíveis da pesquisa histórica para a construção de novos caminhos no presente. Brasil e Argentina não se isolaram no passado, como demonstram os vá-rios episódios aqui apresentados, e não devem se isolar hoje, de modo a oferecerem diferentes pos-sibilidades para a região.
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				de las rivalidades, han surgido diferentes discur-sos, proyectos y movimientos que han acercado a los países latinoamericanos. En lo que respecta a Brasil y Argentina, el acercamiento fue defendi-do a menudo por intelectuales, políticos e insti-tuciones como una vía necesaria para construir la cordialidad en la región. Un mayor conocimien-to del país vecino sería una directriz importante para sus políticas exteriores. En otras palabras, podemos hablar de rivalidades, divergencias, tensiones, conflictos y disputas, pero no de ais-lamiento. Combatir el discurso del aislamiento entre monarquías y repúblicas desde el siglo XIX es una de las posibles contribuciones de la inves-tigación histórica a la construcción de nuevos caminos en el presente. Brasil y Argentina no se aislaron en el pasado, como demuestran los di-versos episodios aquí presentados, y no deberían aislarse hoy para ofrecer posibilidades diferentes a la región.
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				O Brasil sempre ocupou lugar de destaque na história das ideias políticas da Ar-gentina. O objetivo deste artigo é apre-sentar, de forma muito sintética, as principais correntes da “história das mentalidades” argen-tina e sublinhar sua visão do Brasil, assinalando como se traduziram nas relações bilaterais1. Nes-sa trajetória, a relação passou de uma instabilida-de estrutural no início do século XIX para uma estabilidade estrutural no final do século XX, ra-tificada no início do presente século, com vistas à cooperação e tendendo à integração. 

				A instabilidade estrutural nasce nos proces-sos de colonização e independência, quando pre-domina a rivalidade; seguem-se fases de instabi-lidade conjuntural que oscilam entre rivalidade e cooperação, até a segunda metade do século XX; nos anos 1980, após o salto qualitativo com os acordos de Itaipu/Corpus e na área nuclear e o fim das ditaduras militares, sob impulso da re-democratização; a partir da década de 1990, a re-lação ingressa na fase de estabilidade estrutural pela cooperação, que gradualmente evolui para a integração.

				A agenda Argentina-Brasil evoluiu do cam-po estratégico ao político e daí ao econômico-co-mercial e de infraestrutura, no patamar superior 

				
					1	Este artigo é uma síntese do livro A integração Brasil-Argentina: história de uma ideia na “visão do outro” (CANDEAS, 2017).
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				Brasil siempre ha ocupado un lugar desta-cado en la historia de las ideas políticas en Argentina. El objetivo de este artículo es presentar, de manera muy sintética, las principa-les corrientes de la “historia de las mentalidades” argentina y subrayar su visión de Brasil, señalando cómo se tradujeron en las relaciones bilaterales1. En esta trayectoria, la relación pasó de una ines-tabilidad estructural a principios del siglo XIX a una estabilidad estructural a finales del siglo XX, ratificada a principios del siglo actual, con miras a la cooperación y tendiendo a la integración.

				La inestabilidad estructural se inició en los procesos de colonización e independencia, cuan-do predominó la rivalidad; siguió fases de inesta-bilidad coyuntural que oscilaron entre la rivalidad y la cooperación, hasta la segunda mitad del siglo XX; en la década de 1980, tras el salto cualitati-vo con los acuerdos de Itaipú/Corpus y en el área nuclear y el fin de las dictaduras militares, bajo el impulso de la redemocratización; a partir de la década de 1990, la relación entró en una fase de estabilidad estructural a través de la cooperación, que evolucionó gradualmente hacia la integración.

				La agenda Argentina-Brasil ha evolucionado del campo estratégico al político, y de allí al eco-nómico-comercial y de infraestructura, el más alto 

				
					1	Este artículo es um resumen del libro A integração Brasil-Argentina. História de uma ideia na “visão do outro” (CANDEAS, 2017).
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				da integração. O marco estratégico fora defini-do na disputa pelo equilíbrio de poder no Cone Sul, durante o século XIX; a dimensão política de concertação foi lançada pelo Barão do Rio Bran-co (o ABC); os presidentes Vargas e Justo agrega-ram, na década de 1930, a dimensão comercial e de infraestrutura; em 1940, discute-se uma união aduaneira; nos anos 1950, Perón tenta reeditar o ABC; em 1961, o encontro Quadros-Frondizi, em Uruguaiana, define uma ampla agenda política e econômica; e nas décadas de 1980 e 1990, inicia--se a transição da cooperação para a integração, no marco do Mercosul e da parceria estratégica.

				Percepções do Brasil na sociedade argentina

				O relacionamento com o Brasil é uma das constantes da política externa argentina. Tal re-lação induziu a Argentina a se estruturar como Estado em um período de disputas internas; a reafirmar sua identidade sul-americana; e a se inserir no processo de globalização por meio da integração regional.

				Pesquisa de opinião sobre a imagem do Brasil entre os argentinos (MORA Y ARAUJO, 1997) sublinha a imagem de um país de contrastes: “grande, poderoso, industrial”; “bello, salvático, con playas”; “exótico”; “gente festiva, alegre”; “de-portivamente competitivo”; “pobre, desigual”. Os argentinos sublinham, no brasileiro, as virtu-des de nacionalismo, orgulho do país; uma classe dirigente que sabe o que quer e é eficaz em sua busca; e uma política externa destacada.

				Por outro lado, a percepção negativa está li-gada à apreensão em relação à suposta propensão do Brasil em levar vantagem de seu maior poder e não cumprir as regras do Mercosul. Nesse sen-tido, a noção que melhor define a relação é a de socios, que supera as de amigos, hermanos e vecinos. O atributo dominante é a “conveniencia, con un 

			

		

		
			
				nivel de integración. El marco estratégico se había definido en la disputa por el equilibrio de poder en el Cono Sur, durante el siglo XIX; el Barón de Río Branco lanzó la dimensión política de con-certación (el ABC); los presidentes Vargas y Justo agregaron, en la década de 1930, la dimensión co-mercial y de infraestructura; en 1940, se discutió una unión aduanera; en los años 1950, Perón in-tentó reeditar el ABC; en 1961, la reunión Qua-dros-Frondizi en Uruguaiana definió una amplia agenda política y económica; y en las décadas de 1980 y 1990, se inició la transición de la coopera-ción a la integración en el marco del Mercosur y de la asociación estratégica.

				Percepción de Brasil en la sociedad argentina

				La relación con Brasil es una de las constantes de la política exterior argentina. Dicha relación llevó a Argentina a estructurarse como Estado en un período de disputas internas; a reafirmar su identidad sudamericana; y a insertarse en el pro-ceso de globalización a través de la integración re-gional.

				Un sondeo de opinión sobre la imagen de Brasil entre los argentinos (MORA Y ARAUJO, 1997) subraya la imagen de un país de contrastes: “grande, poderoso, industrial”; “bello, salvático, con playas”; “exótico”; “gente festiva, alegre”; “de-portivamente competitivo”; “pobre, desigual”. Los argentinos subrayan, en los brasileños, las virtudes del nacionalismo, el orgullo de patria; una clase dirigente que sabe lo que quiere y es eficaz en su búsqueda; y una destacada política exterior.

				Por otro lado, la percepción negativa está vin-culada a la aprensión frente a la supuesta propen-sión de Brasil a aprovecharse de su mayor poder e incumplir las reglas del Mercosur. En ese sen-tido, la noción que mejor define la relación es la de socios, que supera a la de amigos, hermanos y vecinos. El atributo dominante es la “convenien-cia, con un poquito de desconfianza”. El Mercosur 
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				poquito de desconfianza”. O Mercosul é aspecto prioritário para a opinião pública argentina. 

				Pesquisa sobre a imagem do Brasil ao lon-go do espectro político-ideológico argentino (IPSOS – MORA Y ARAUJO, 2004) mostrou que o Brasil é visto como “grande mercado”, mais que como “América Latina”; a visão positiva do Brasil é altamente majoritária em todo o quadro político-ideológico – adeptos de maior papel do Estado ou do mercado, eleitores de esquerda, centro-esquerda e centro-direita. 

				Para os argentinos, o Brasil conta com diri-gentes com muita experiência e com uma buro-cracia estatal mais bem dotada, com ênfase na política exterior (ROMER, 2008). Líderes reco-nhecem que o Brasil é o sócio ideal para a abertu-ra de mercados e aumentar o poder de barganha argentino. O país é visto como sócio, mas tam-bém como competidor. As percepções de simpa-tia (amigos, hermanos) superam largamente as de enemigos. O impacto do investimento brasileiro é considerado muito positivo para consumidores, grandes empresas e trabalhadores. 

				A “excepcionalidade” argentina

				A história das ideias políticas argentinas é fortemente condicionada por elementos biná-rios, a partir de disjuntivas: grandeza x decadên-cia, europeísmo x americanismo, patria chica x patria grande, peronismo x antiperonismo, rela-ções carnais x antiamericanismo, agrícola x in-dustrial.

				O “caráter excepcional” da Argentina é su-blinhado pela elite portenha liberal-conserva-dora das Generaciones de 1837 e 1880, e resumi-do na metáfora de uma “Europa transplantada”, afastada de seu entorno latino-americano – ele-mentos que serão abordados a seguir. O rápido enriquecimento produziu a forte autoimagem de um país parte do “mundo desenvolvido”, o granero del mundo, com “destino de grandeza”. 

			

		

		
			
				es un aspecto prioritario para la opinión pública argentina.

				Una encuesta sobre la imagen de Brasil a lo largo del espectro político-ideológico en Argenti-na (IPSOS – MORA Y ARAUJO, 2004) mostró que Brasil es visto como un “gran mercado” más que como “América Latina”; la visión positiva de Brasil es altamente dominante a lo largo del espec-tro político-ideológico – partidarios de un mayor papel del Estado o del mercado, votantes de iz-quierda, centro-izquierda y centro-derecha.

				Para los argentinos, Brasil cuenta con líderes muy experimentados y una burocracia estatal me-jor dotada, con énfasis en la política exterior (RO-MER, 2008). Los líderes reconocen que Brasil es el socio ideal para abrir mercados y aumentar el poder de negociación de Argentina. El país es vis-to como un socio, pero también como un compe-tidor. Las percepciones de simpatía (amigos, her-manos) superan con creces a las de enemigos. El impacto de las inversiones brasileñas se considera muy positivo para los consumidores, las grandes empresas y los trabajadores.

				La “excepcionalidad” de Argentina

				La historia de las ideas políticas argentinas está fuertemente condicionada por elementos binarios, basados en disyuntivas: grandeza vs. decadencia, europeísmo vs. americanismo, patria chica vs. patria grande, peronismo vs. antipero-nismo, relaciones carnales vs. antiamericanismo, agropecuario vs. industrial.

				El “carácter excepcional” de Argentina es subrayado por la elite liberal-conservadora por-teña de las Generaciones de 1837 y 1880, y resumi-do en la metáfora de una “Europa transplantada”, ajena a su entorno latinoamericano – elementos que se abordarán más adelante. El rápido enri-quecimiento produjo una fuerte autoimagen de un país que formaba parte del “mundo desarro-llado”, el granero del mundo, con un “destino de grandeza”. La prosperidad derivada del auge de 
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				A prosperidade derivada do boom exportador de carnes e trigo e do consumo conspícuo gerou grande otimismo em relação a um futuro excep-cional.

				Entre o europeísmo e o americanismo

				O europeísmo – tradução da “excepcionali-dade” – baseia-se na convicção de que os argen-tinos seriam “os europeus na América” (“povo transplantado”, na categorização de Darcy Ri-beiro), inseridos em um regime internacional eurocêntrico liderado pela Grã-Bretanha. Tal convicção está na base do projeto nacional ela-borado pelos presidentes Rivadavia e Alberdi, e concretizado por Mitre. Buenos Aires se conver-teu na “París sudamericana” e contrastava com o interior. Os intelectuais da “burguesia triunfante e cosmopolita” promoveram a construção ideo-lógica da modernização argentina com base na transplantação cultural e étnica da Europa. 

				Nessa visão, o Brasil era tido como um país inferior dos pontos de vista político, étnico e cultural, e à Argentina caberia a hegemonia re-gional. Um dos desdobramentos dessa corrente foi o antinorte-americanismo: o europeísmo jus-tificava oposição ao Brasil, aos Estados Unidos, a iniciativas pan-americanistas e latino-america-nistas, percebidas como antieuropeias. A fórmu-la de Sáenz Peña – “Sea la América para la hu-manidad” – sintetiza o contraponto à doutrina Monroe de uma América para os americanos.

				Contra este pano de fundo, o estreitamento dos laços com o Brasil é percebido, pragmatica-mente, como sinal da impossibilidade de reali-zação do “sonho” de uma Argentina “pedaço da Europa na América” (ROMER, 2008).

				Pacifismo 

				O pacifismo foi inaugurado na política ar-gentina pelo presidente Julio Roca, cujo lema 

			

		

		
			
				las exportaciones de carne y trigo y del consumo conspicuo generó un gran optimismo sobre un futuro excepcional.

				Entre europeísmo y americanismo

				El europeísmo – traducción de la “excep-cionalidad” – se basa en la convicción de que los argentinos serían “los europeos en América” (“pueblo trasplantado”, en la categorización de Darcy Ribeiro), insertos en un régimen interna-cional eurocéntrico liderado por Gran Bretaña. Esta convicción estaba en la base del proyecto nacional elaborado por los presidentes Rivada-via y Alberdi, y concretado por Mitre. Buenos Aires se convirtió en el “París sudamericano” y contrastaba con el interior. Los intelectuales de la “burguesía triunfante y cosmopolita” impulsa-ron la construcción ideológica de la moderniza-ción argentina basada en el trasplante cultural y étnico desde Europa.

				En esa visión, Brasil era considerado un país inferior desde los puntos de vista político, étnico y cultural, y Argentina tendría la hegemonía re-gional. Una de las consecuencias de esa corriente fue el antinorteamericanismo: el europeísmo jus-tificaba la oposición a Brasil, a Estados Unidos, a las iniciativas panamericanistas y latinoamerica-nistas, percibidas como antieuropeas. La fórmula de Sáenz Peña – “Sea la América para la huma-nidad” – sintetizaba el contrapunto a la doctrina Monroe de una América para los americanos.

					En este contexto, el estrechamiento de los lazos con Brasil se percibe pragmáticamente como una señal de la imposibilidad de alcanzar el “sueño” de una Argentina que sea “un pedazo de Europa en América” (ROMER, 2008).

				Pacifismo

				El pacifismo fue inaugurado en la política ar-gentina por el presidente Julio Roca, cuyo lema 
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				era “paz e administração”. No início da década de 1880, Roca considerava inevitável uma guerra contra o Brasil, e se empenhou em evitar o con-flito. Após a assinatura do Tratado de Limites, Roca realiza a primeira visita oficial de um chefe de Estado argentino ao Brasil, em 1899. A visita é reciprocada pelo presidente Campos Salles em 1900. 

				O presidente Agustín Justo promoveu a re-aproximação com o Brasil, revertendo o período de esfriamento e rivalidade das administrações radicais (UCR) das décadas anteriores. Em sua visita ao Rio de Janeiro, em 1933, foram assina-dos convênios que atestavam a diversificação da agenda bilateral. Destaque especial merece ser dado ao Tratado Antibélico de Não Agressão e de Conciliação.

				Em 1935, o presidente Getúlio Vargas visita Buenos Aires, firmando outra série importante de convênios. A visita de Vargas ocorre durante a Conferência Comercial Pan-Americana e prece-de, de poucas semanas, a firma do Protocolo de Paz que põe fim à Guerra do Chaco entre Para-guai e Bolívia (1932-1935).

				O “dogma da paz” inspirou, na diplomacia argentina, a doutrina Drago, o método arbitral para a solução de controvérsias, o Tratado Anti-bélico, o Protocolo da Guerra do Chaco e a neu-tralidade durante as guerras mundiais. Por outro lado, foi abandonado pela ditadura militar no contencioso com o Chile e rompido na Guerra das Malvinas.

				Rivalidade

				A história do Brasil não registra nenhum ca-pítulo de “Guerra contra a Argentina”. Entretan-to, nas escolas argentinas ensina-se uma “Guerra contra o Império do Brasil”: a Guerra da Cispla-tina. Nossa historiografia considera o episódio antes uma disputa quase dinástica levada a cabo por D. João VI e D. Pedro I, sem conexão com 

			

		

		
			
				era “paz y administración”. A principios de la dé-cada de 1880, Roca consideraba inevitable una guerra contra Brasil y se esforzaba por evitar el conflicto. Tras la firma del Tratado de Límites, Roca realizó la primera visita oficial de un jefe de Estado argentino a Brasil, en 1899. La visita fue correspondida por el presidente Campos Salles en 1900.

				El presidente Agustín Justo promovió un acercamiento con Brasil, revirtiendo el período de enfriamiento y rivalidad de las administracio-nes radicales (UCR) de décadas anteriores. Du-rante su visita a Río de Janeiro en 1933, se firma-ron acuerdos que atestiguaron la diversificación de la agenda bilateral. Mención especial merece el Tratado Antibélico de No Agresión y de Con-ciliación.

				En 1935, el presidente Getúlio Vargas visitó Buenos Aires, firmando otra importante serie de acuerdos. La visita de Vargas tuvo lugar durante la Conferencia Comercial Panamericana y pocas semanas antes de la firma del Protocolo de Paz que puso fin a la Guerra del Chaco entre Para-guay y Bolivia (1932-1935).

				El “dogma de la paz” inspiró, en la diploma-cia argentina, la doctrina Drago, el método arbi-tral para la solución de controversias, el Tratado Antibélico, el Protocolo de la Guerra del Chaco y la neutralidad durante las guerras mundiales. En cambio, fue abandonado por la dictadura mi-litar en el contencioso con Chile y roto en la gue-rra de las Malvinas.

				Rivalidad

				La historia de Brasil no registra ningún capí-tulo de “Guerra contra Argentina”. Sin embargo, en las escuelas argentinas se enseña una “Guerra contra el Imperio de Brasil”: la Guerra Cisplati-na. Nuestra historiografía considera el episodio más bien una disputa cuasi dinástica llevada a cabo por D. Juan VI y Pedro I sin conexión con 
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				os verdadeiros interesses nacionais. Já a historio-grafia argentina o registra como vitória militar contra o imperialismo expansionista brasileiro – seguida de derrota diplomática (perda do Uru-guai).

				A guerra da Tríplice Aliança é apresentada ao mesmo tempo como convergência estratégica com o Brasil, no seu início – inclusive para a con-solidação do Estado argentino e da questão fede-ralista –, quanto de resistência brasileira, ao final do conflito, ao expansionismo argentino sobre o território paraguaio (“a guerra não dá direitos”).

				Por quatro vezes no século XX foram cogi-tadas ações militares entre Brasil e Argentina: Zeballos propôs invadir o Rio de Janeiro, em re-ação à modernização naval brasileira; na Segun-da Guerra, os Estados Unidos tentaram induzir o Brasil a bombardear Buenos Aires, ação evitada por Vargas (ver abaixo); no golpe de 1964, mili-tares argentinos cogitaram invadir o sul do país caso houvesse resistência armada; nos anos 1970, a Aeronáutica argentina considerou bombardear Itaipu. Nessas ocasiões, presidentes, chanceleres e embaixadores opuseram-se veementemente a hostilidades que deixariam feridas incuráveis no relacionamento bilateral.

				A rivalidade nasce da percepção historica-mente negativa do papel do Brasil no processo de consolidação territorial da Argentina e cresce com o temor de um suposto desígnio hegemô-nico brasileiro. Brasil e Argentina incorporaram, em seus processos de afirmação nacional, anta-gonismos herdados de suas metrópoles e sua pro-jeção na América do Sul. O Brasil monárquico era visto como bastião da Restauração europeia, permanente ameaça à sobrevivência das jovens repúblicas.

				A historiografia “oficial” liberal e antirro-sista, estabelecida pelo presidente Bartolomé Mitre, é simpática ao Brasil. Em contraste, o re-visionismo histórico, nacionalista, antiliberal, 

			

		

		
			
				los verdaderos intereses nacionales. La historio-grafía argentina, en cambio, la registra como una victoria militar contra el imperialismo expansio-nista brasileño – seguida de una derrota diplo-mática (la pérdida de Uruguay).

				La guerra de la Triple Alianza se presenta tanto como una convergencia estratégica con Brasil al principio – incluso para la consolida-ción del Estado argentino y la cuestión federalis-ta – como una resistencia brasileña, al final del conflito, al expansionismo argentino sobre terri-torio paraguayo (“la guerra no da derechos”).

				Cuatro veces en el siglo XX, se consideraron acciones militares entre Brasil y Argentina: Zeba-llos propuso invadir Río de Janeiro, en reacción a la modernización naval brasileña; en la Segunda Guerra Mundial, Estados Unidos intentó inducir a Brasil a bombardear Buenos Aires, acción evi-tada por Vargas (ver más adelante); en el golpe de 1964, los militares argentinos consideraron inva-dir el sur del país si hubiera resistencia armada; en la década de 1970, la Fuerza Aérea Argentina consideró bombardear Itaipú. En esas ocasiones, presidentes, cancilleres y embajadores se opusie-ron con vehemencia a hostilidades que dejarían heridas incurables en la relación bilateral.

				La rivalidad surge de la percepción histórica-mente negativa del papel de Brasil en el proceso de consolidación territorial de Argentina y crece por temor a un supuesto designio hegemónico brasileño. En sus procesos de afirmación nacio-nal, Brasil y Argentina incorporaron antagonis-mos heredados de sus metrópolis y de su proyec-ción en América del Sur. El Brasil monárquico fue visto como un bastión de la Restauración europea, una amenaza permanente para la super-vivencia de las jóvenes repúblicas.

				La historiografía “oficial” liberal y antirro-sista, establecida por el presidente Bartolomé Mitre, es favorable a Brasil. Por el contrario, el revisionismo histórico, nacionalista, antiliberal, 
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				federalista e antiportenho contribuiu para fir-mar uma visão negativa do Brasil. 

				O hispano-americanismo, combinado com europeísmo, proposto por Alberdi, tinha propó-sito defensivo em relação ao Brasil (dissuasório contra uma suposta propensão a estender seus limites até o Prata) e aos Estados Unidos. 

				A geopolítica dos diferendos fronteiriços su-blinhava a importância do território de Missões, que constituía, para o Brasil, área de segurança indispensável para a comunicação do Rio Gran-de do Sul com o restante do país. O contencio-so vencido pelo Barão do Rio Branco alimentou ressentimentos que se traduziram em tensões na primeira década do século XX.

				Por outro lado, conforme assinalam Cisne-ros e Piñeiro Iñíguez (2002), se por um lado era vantajoso para o Brasil o desmembramento do Vice-Reinado do Rio da Prata para impedir a formação de uma “grande Argentina”, por outro, esse desmembramento era inevitável, diante da resistência ao centralismo de Buenos Aires e dos tênues vínculos da Confederação Argentina. As tendências centrífugas nas províncias da Argen-tina eram tão fortes que a percepção de ameaça do Brasil atuou mais como fator aglutinador da formação territorial do país do que como força desagregadora. 

				A fundação de Buenos Aires e a formação do Vice-Reinado do Rio da Prata foram moti-vadas pela resistência à expansão luso-brasileira. A consolidação nacional feita pela Constituição de 1853 não teria sido possível sem o apoio brasi-leiro aos vitoriosos de Caseros. Cisneros e Piñei-ro Iñíguez (2002) sublinham que, após Caseros, o Brasil contribuiu para sustentar a unidade terri-torial argentina, inclusive mediante créditos do Barão de Mauá ao presidente Urquiza, permitin-do-lhe derrotar tendências segregacionistas. 

				O episódio do telegrama cifrado nº 9, de 1908, enviado por Rio Branco à Legação do Bra-sil em Santiago, interceptado e falsificado pelo 

			

		

		
			
				federalista y antiportugués contribuyó a estable-cer una visión negativa de Brasil.

				El hispanoamericanismo, combinado con el europeísmo, como proponía Alberdi, tenía una finalidad defensiva en relación con Brasil (disua-soria frente a una supuesta propensión a exten-der sus límites hasta el Plata) y Estados Unidos.

				La geopolítica de las disputas fronterizas su-brayó la importancia del territorio de Misiones, que constituía, para Brasil, un área de seguri-dad indispensable para la comunicación de Rio Grande do Sul con el resto del país. La disputa ganada por el Barón de Rio Branco alimentó re-sentimientos que se tradujeron en tensiones en la primera década del siglo XX.

				Por otro lado, como señalan Cisneros y Pi-ñeiro Iñíguez (2002), si por un lado era ventajoso para Brasil desmembrar el Virreinato del Río de la Plata para impedir la formación de una “Gran Argentina”, por otro este desmembramiento era inevitable, dada la resistencia al centralismo de Buenos Aires y los tenues lazos de la Confede-ración Argentina. Las tendencias centrífugas en las provincias argentinas eran tan fuertes que la amenaza percibida desde Brasil actuó más como un factor aglutinante en la formación territorial del país que como una fuerza desintegradora.

				La fundación de Buenos Aires y la formación del Virreinato del Río de la Plata estuvieron mo-tivadas por la resistencia a la expansión luso-bra-sileña. La consolidación nacional realizada por la Constitución de 1853 no hubiera sido posible sin el apoyo brasileño a los vencedores de Caseros. Cisneros y Piñeiro Iñíguez (2002) destacan que, después de Caseros, Brasil contribuyó a sostener la unidad territorial argentina, incluso a través de créditos del Barón de Mauá al presidente Urquiza, permitiéndole derrotar las tendencias segregacio-nistas.

				El episodio del telegrama cifrado nº 9, de 1908, enviado por Rio Branco a la legación brasileña en Santiago, interceptado y falsificado por el canciller 
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				chanceler Zeballos, é a epítome da rivalidade, por dois aspectos. Primeiro, revela o receio do suposto ressurgimento militar do Brasil e da su-posta intenção de isolar ou atacar a Argentina. Segundo, demonstra que não somente o receio é infundado, mas também que é nutrido por segmentos minoritários e não representativos da grande maioria da elite e do povo argentino. Prova disto é que, esclarecido o desentendimen-to e afastado o chanceler, seu sucessor, Victorino de la Plaza, adepto da corrente pacifista, retoma a boa relação com o Brasil, como desejado pelo presidente Figueroa Alcorta.

				Até os anos 1940, a rivalidade foi motivada por disputas pela primazia naval, pelo prestígio político regional e em torno do reequipamento militar brasileiro com apoio norte-americano durante e após a Segunda Guerra Mundial. 

				Em 1944, o presidente Vargas, que sempre rejeitara iniciativas belicosas ou provocativas contra a Argentina sugeridas pelo secretário de Estado Cordell Hull, pelo secretário de Estado assistente Spruille Braden e por outras autori-dades norte-americanas, ao ser informado pelo chanceler Osvaldo Aranha do plano de ataque contra Buenos Aires, gestionou junto ao presi-dente Roosevelt no momento em que as Forças Navais do Atlântico Sul recebiam instruções de deslocamento, e impediu o emprego de força mi-litar contra a capital argentina.

				Em nome da solidariedade continental ra-tificada em Chapultepec, o Brasil se empenhou pelo ingresso da Argentina na ONU. A atuação do Brasil, ao lado de México e Chile, foi decisiva para reverter a oposição das grandes potências em relação à Argentina. Sem as enfáticas gestões do Brasil, possivelmente a Argentina não figuras-se como um dos membros fundadores da ONU.

				Na segunda metade do século XX, à rivali-dade político-militar se agrega a dimensão eco-nômica. A economia argentina era superior à do Brasil até a década de 1920. A situação começa 

			

		

		
			
				Zeballos, personifica la rivalidad en dos sentidos. En primer lugar, revela el temor al supuesto resur-gimiento militar de Brasil y su supuesta intención de aislar o atacar a Argentina. En segundo lugar, muestra que ese temor no sólo es infundado, sino que además es alimentado por segmentos minori-tarios y no representativos de la gran mayoría de la elite y el pueblo argentinos. Prueba de ello es que, una vez aclarado el desacuerdo y destituido el canciller, su sucesor, Victorino de la Plaza, par-tidario de la corriente pacifista, reanudó la buena relación con Brasil, tal como deseaba el presidente Figueroa Alcorta.

				Hasta la década de 1940, la rivalidad estuvo motivada por disputas sobre la primacía naval, el prestigio político regional y en torno al reequi-pamiento militar brasileño con apoyo estadou-nidense durante y después de la Segunda Guerra Mundial.

				En 1944, el presidente Vargas, que siempre ha-bía rechazado las iniciativas belicosas o provoca-doras contra Argentina sugeridas por el Secretario de Estado Cordell Hull, el Subsecretario de Esta-do Spruille Braden y otras autoridades estadouni-denses, al ser informado por el canciller Osvaldo Aranha del plan de atacar Buenos Aires, gestionó ante el presidente Roosevelt en el momento en que las Fuerzas Navales del Atlántico Sur recibían instrucciones de despliegue, e impidió el uso de la fuerza militar contra la capital argentina.

				En nombre de la solidaridad continental rati-ficada en Chapultepec, Brasil luchó por el ingreso de Argentina en la ONU. La acción de Brasil, jun-to con México y Chile, fue decisiva para revertir la oposición de las grandes potencias hacia Argenti-na. Sin la rotunda actuación de Brasil, Argentina podría no haber sido uno de los miembros funda-dores de la ONU.

				En la segunda mitad del siglo XX, a la rivalidad político-militar se añadió la dimensión económi-ca. La economía argentina fue superior a la brasi-leña hasta los años 1920. La situación comenzó a 
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				a se reverter nos anos 1930, com a crise global de commodities; em 1940, o PIB dos dois países era praticamente equivalente; na década de 1950, impulsionado pela industrialização, o Brasil su-pera o PIB argentino; nos anos 1970, a economia do Brasil representava quase o triplo da Argenti-na; no início do processo de integração, nos anos 1980, o PIB brasileiro era o quádruplo do argen-tino, patamar semelhante ao de 2021 (BANCO MUNDIAL, 2023). 

				A rivalidade político-estratégica, portanto, se transformou cada vez mais em econômica, que passou a ser preponderante a partir dos anos 1990. A perspectiva de dependência econômica e de subordinação estratégica suscita grande preo-cupação na elite argentina. O “milagre brasileiro” do período militar reacendeu o tradicional receio de ruptura do equilíbrio de poder regional: fala-va-se, naquela ocasião, de “agressão econômica”.

				Por outro lado, a pujança da industrialização brasileira impulsionou a integração regional, a exportação manufatureira e a reinserção global da Argentina, por meio do Mercosul. Os atri-tos comerciais afetam segmentos apenas margi-nais do amplo e diversificado comércio bilateral. A rivalidade, enfim, pertence sobretudo ao plano simbólico e mediático, nunca tendo sido objeto de hostilidades militares, nem de medidas políti-cas efetivas.

				O pacto do ABC

				Rio Branco propõe que Argentina, Brasil e Chile formem uma espécie de triple entente para mostrar ao mundo a união das potências sul--americanas. Tinha em mente um condomínio de poder associando países de capital político equivalente a fim de garantir a estabilidade e a paz na América do Sul. Não se tratava de uma aliança para estabelecer tutoria sobre a região, como suspeitado por países europeus e alguns vizinhos.

			

		

		
			
				revertirse en la década de 1930, con la crisis mun-dial de las materias primas; en 1940, los PBI de los dos países eran prácticamente equivalentes; en la década de 1950, impulsado por la industrializa-ción, Brasil superó el PBI de Argentina; en la déca-da de 1970, la economía de Brasil representaba casi tres veces la de Argentina; al inicio del proceso de integración, en la década de 1980, el PBI de Brasil era cuatro veces el de Argentina, un nivel similar al de 2021 (BANCO MUNDIAL, 2023).

				La rivalidad político-estratégica, por lo tanto, se ha convertido cada vez más en rivalidad eco-nómica, que ha pasado a ser predominante desde la década de 1990. La perspectiva de dependencia económica y subordinación estratégica despierta gran inquietud entre la élite argentina. El “milagro brasileño” del período militar reavivó el tradicio-nal temor a una ruptura del equilibrio de poder regional: se habló entonces de “agresión económi-ca”.

				Por otro lado, la pujanza de la industrializa-ción brasileña ha impulsado la integración regio-nal, las exportaciones de manufacturas y la rein-serción global de Argentina a través del Mercosur. Las fricciones comerciales sólo afectan a segmen-tos marginales del vasto y diversificado comercio bilateral. La rivalidad, por último, pertenece sobre todo al plano simbólico y mediático, y nunca ha sido objeto de hostilidades militares, ni de medi-das políticas efectivas.

				El pacto ABC

				Rio Branco propuso que Argentina, Brasil y Chile formaran una especie de triple entente para mostrar al mundo la unión de las potencias suda-mericanas. Pensaba en un condominio de poder que asociara a países de capital político equivalen-te para garantizar la estabilidad y la paz en Suda-mérica. No se trataba de una alianza para estable-cer una tutela sobre la región, como sospechaban los países europeos y algunos vecinos.
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				A proposta do Pacto do ABC – Tratado de Cordial Inteligência Política e Arbitragem – re-presenta marco significativo na relação Brasil--Argentina, no sentido de superar a oscilação entre momentos de cooperação e rivalidade e construir mecanismos duradouros de coopera-ção e concertação. Segundo seus termos, alinha-dos à doutrina da solução pacífica de diferen-dos, Argentina, Brasil e Chile se comprometem a submeter eventuais controvérsias a uma co-missão.

				O Pacto não será firmado pela Argentina durante a vida do Barão, por resistência política. Será celebrado somente em 1915, mas tampouco entrará em vigor, por falta das ratificações ne-cessárias. Apesar disso, a iniciativa inaugura um paradigma superior de concertação que Perón tentará reeditar (ver abaixo) e será efetivamen-te retomado na cúpula de Uruguaiana, inspi-rando as iniciativas de cooperação, integração e parceria estratégica a partir dos anos 1980.

				O liberalismo

				O liberalismo argentino impulsionou um dos mais espetaculares processos de expansão da história do capitalismo periférico. A corrente oligárquica e conservadora argentina atém-se ao liberalismo econômico e defende a manutenção da estrutura agropecuária nos moldes da inser-ção periférica na divisão internacional do tra-balho: um país exportador de matérias-primas e importador de manufaturados. 

				A Generación del 1837, liberal-conservadora, que teve como principais expoentes Sarmiento e Alberdi, combinava o romantismo e a Ilustração e era partidária de uma visão otimista do pro-gresso, da ciência e a educação. A Generación del 80 aperfeiçoou a síntese programática do libera-lismo e pôs em prática o projeto alberdiano. Suas ideias – sobretudo a imigração e a educação –, consignadas na Constituição de 1853, foram 

			

		

		
			
				La propuesta del Pacto ABC –Tratado de Cor-dial Inteligencia Política y Arbitraje– representa un hito significativo en la relación Brasil-Argen-tina, en el sentido de superar la oscilación entre momentos de cooperación y rivalidad y construir mecanismos duraderos de cooperación y concer-tación. Según sus términos, alineados a la doctrina de solución pacífica de controversias, Argentina, Brasil y Chile se comprometen a someter eventua-les controversias a una comisión.

				El Pacto no sería firmado por Argentina en vida del Barón, debido a resistencias políticas. Sólo se firmaría en 1915, pero tampoco entraría en vigor, por falta de las ratificaciones necesarias. No obs-tante, la iniciativa inauguró un paradigma superior de concertación que Perón intentaría reeditar (ver más adelante) y que sería efectivamente retomado en la cumbre de Uruguaiana, inspirando las inicia-tivas de cooperación, integración y asociación es-tratégica a partir de la década de 1980.

				El liberalismo

				El liberalismo argentino impulsó uno de los procesos de expansión más espectaculares de la historia del capitalismo periférico. La corrien-te oligárquica y conservadora argentina se aferra al liberalismo económico y defiende el manteni-miento de la estructura agraria en los moldes de la inserción periférica en la división internacional del trabajo: un país exportador de materias pri-mas e importador de productos manufacturados.

				La Generación del 1837, liberal-conservadora, cuyos principales exponentes fueron Sarmiento y Alberdi, combinó el Romanticismo y la Ilustra-ción y mantuvo una visión optimista del progre-so, la ciencia y la educación. La Generación del 80 perfeccionó la síntesis programática del libe-ralismo y puso en práctica el proyecto alberdiano. Sus ideas –especialmente la inmigración y la edu-cación–, consagradas en la Constitución de 1853, se implementaron en las presidencias de Mitre, 
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				implementadas nas presidências de Mitre, Sar-miento e Avellaneda. A consolidação desse pro-jeto deu-se na gestão Roca, após a federalização de Buenos Aires e a conclusão da formação do Estado Nacional. 

				A corrente liberal é amplamente favorável ao aprofundamento das relações com o Brasil, notadamente na área comercial. Nos anos 1990, o liberalismo conservador aproximou-se do pe-ronismo menemista, respaldando sua política de abertura econômica, inclusive o Mercosul (ver abaixo). Atualmente, segmentos liberais da so-ciedade argentina veem-se representados pela direita do peronismo e por correntes ligadas a Mauricio Macri.

				O nacionalismo e o militarismo

				As duas principais correntes nacionalistas na Argentina são a populista (yrigoyenista e pero-nista) e a de direita (aristocrática, oligárquica). Esta última abrigou ideologicamente a rivalidade com o Brasil. O nacionalismo conservador anti-liberal, cujos expoentes foram Carlos e Federico Ibarguren e Leopoldo Lugones, defendia a hie-rarquia e a ordem social, combatia o liberalismo, a democracia, o socialismo e o comunismo.

				O nacionalismo conservador ataca a histo-riografia mitrista liberal e a Generación del Ochen-ta que, em sua justificativa ideológica da mo-dernização, tinha visão negativa da colonização espanhola. Em contraste, o nacionalismo buscará ressaltar os méritos civilizacionais da hispanida-de – a hierarquia e a ordem.

				Marca da crítica do nacionalismo autoritário à historiografia liberal é o resgate da figura de Juan Manuel de Rosas. Rejeita-se a visão deste como tirano, apresentando-o como paladino da unidade do país e da soberania nacional. O na-cionalismo funda uma historiografia revisionista, na qual são criticadas a questão dos limites com o Brasil e a herança do Vice-Reinado do Prata. 

			

		

		
			
				Sarmiento y Avellaneda. La consolidación de ese proyecto tuvo lugar en el gobierno de Roca, tras la federalización de Buenos Aires y la culminación de la formación del Estado Nacional.

				La corriente liberal es ampliamente partida-ria de profundizar las relaciones con Brasil, sobre todo en el ámbito comercial. En los años 1990, el liberalismo conservador se acercó al movimien-to peronista menemista, apoyando su política de apertura económica, incluido el Mercosur (véase más adelante). Actualmente, los segmentos libe-rales de la sociedad argentina están representados por el ala derecha del peronismo y por corrientes vinculadas a Mauricio Macri.

				El nacionalismo y el militarismo

				Las dos principales corrientes nacionalistas en Argentina son la populista (yrigoyenista y peronista) y la de derecha (aristocrática, oligár-quica). Esta última albergó ideológicamente la rivalidad con Brasil. El nacionalismo conserva-dor antiliberal, cuyos exponentes fueron Carlos y Federico Ibarguren y Leopoldo Lugones, defen-día la jerarquía y el orden social, combatiendo el liberalismo, la democracia, el socialismo y el comunismo.

				El nacionalismo conservador ataca a la his-toriografía liberal mitrista y a la Generación del Ochenta que, en su justificación ideológica de la modernización, tenía una visión negativa de la colonización española. Por el contrario, el nacio-nalismo tratará de resaltar los méritos civilizato-rios del hispanismo: jerarquía y orden.

				La marca de la crítica del nacionalismo au-toritario a la historiografía liberal es el rescate de la figura de Juan Manuel de Rosas. Se rechaza la visión de él como tirano, presentándolo como un paladín de la unidad del país y de la soberanía nacional. El nacionalismo funda una historiogra-fía revisionista, en la cual se critica la cuestión de 
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				Já o nacionalismo populista tem tendência isolacionista e anti-imperialista. Nos anos 1930, surgiria um nacionalismo populista de esquerda, de vocação latino-americanista, cujo núcleo era a Forja (Fuerza de Orientación Radical de la Joven Argentina), liderada por personalidades como Scalabrini Ortiz e Arturo Jaureche. O nacio-nalismo econômico, no início da crise dos anos 1930, e após a firma do Pacto Roca-Runciman, condena a submissão econômica. Na década de 1940, a União Industrial Argentina (UIA) defen-de a independência econômica em relação às vul-nerabilidades externas e volta a atenção para o mercado interno.

				O nacionalismo argentino manifestou-se de forma extrema e antidemocrática por meio do militarismo. As Forças Armadas destituíram go-vernos constitucionais em 1930, 1943, 1955, 1962, 1966 e 1976, combinando nacionalismo e libera-lismo econômico. 

				A simultaneidade de regimes militares no Brasil e na Argentina gerava políticas externas centralizadas em questões de segurança nacio-nal sob a ótica da contrainsurgência exportada pelos Estados Unidos, ao qual ambos os países se alinharam nos anos 1960. O único espaço de cooperação militar no período se deu no âmbito da sinistra Operação Condor. 

				A desconfiança bilateral não impediu a con-vergência entre Brasil e Argentina no repúdio ao TNP (1968), sob o argumento de que continha obrigações em desequilíbrio e “congelava o po-der” entre potências nucleares e não nucleares.

				Diante da rivalidade econômica, que se agre-ga à político-estratégica, como dito acima, a Ar-gentina se inquieta com a industrialização no Brasil, que amplia de forma irreversível o dife-rencial de poder. Temendo ficar em posição su-bordinada, os governos militares aprofundam a competição geopolítica e tentam conter o avanço 

			

		

		
			
				los límites con Brasil y la herencia del Virreinato de la Prata.

				El nacionalismo populista, en cambio, tie-ne una tendencia aislacionista y antiimperialis-ta. En la década de 1930 surgió un nacionalismo populista de izquierda, con vocación latinoa-mericanista, cuyo núcleo fue la Forja (Fuerza de Orientación Radical de la Joven Argentina), li-derada por personalidades como Scalabrini Or-tiz y Arturo Jaureche. El nacionalismo económi-co, al comienzo de la crisis de 1930 y tras la firma del Pacto Roca-Runciman, condenó la sumisión económica. En la década de 1940, la Unión Indus-trial Argentina (UIA) defendió la independencia económica frente a las vulnerabilidades externas y centró su atención en el mercado interior.

				El nacionalismo argentino se manifestó de forma extrema y antidemocrática a través del militarismo. Las Fuerzas Armadas derrocaron a gobiernos constitucionales en 1930, 1943, 1955, 1962, 1966 y 1976, combinando nacionalismo y liberalismo económico.

				La simultaneidad de regímenes militares en Brasil y Argentina generó políticas exteriores centradas en cuestiones de seguridad nacional desde la perspectiva de la contrainsurgencia ex-portada por Estados Unidos, a la que ambos paí-ses se alinearon en la década de 1960. El único espacio de cooperación militar en el período fue en el contexto de la siniestra Operación Cóndor.

				La desconfianza bilateral no impidió la con-vergencia entre Brasil y Argentina en el repudio del TNP (1968), por considerar que contenía obligaciones desequilibradas y “congelaba el po-der” entre potencias nucleares y no nucleares.

				Frente a la rivalidad económica, que se suma a la político-estratégica, a Argentina le preocupa la industrialización de Brasil, que amplía irre-versiblemente el diferencial de poder. Temiendo quedar subordinada, los gobiernos militares pro-fundizaron la competencia geopolítica e intenta-ron contener el avance del desarrollo brasileño, 
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				no desenvolvimento brasileiro, ainda que indire-tamente, por meio da obstaculização do projeto de Itaipu. 

				Os entendimentos entre Brasil e Paraguai sobre o aproveitamento conjunto do potencial hidroelétrico gerou contencioso com a Argen-tina, que passou a exigir “consulta prévia” para o aproveitamento de rios compartilhados de curso sucessivo. A diplomacia argentina aciona o ativismo multilateral e leva a questão para as Nações Unidas (Assembleia Geral e Conferência sobre Meio Ambiente – Estocolmo, 1972), Clu-be de Roma e Bacia do Prata, obtendo vitórias com o apoio do Movimento Não Alinhado. Em paralelo, celebra atos sobre a utilização dos rios com Bolívia e Uruguai, rejeitados pelo Brasil, por confrontarem o espírito do Tratado da Bacia do Prata. 

				Militares argentinos consideraram bombar-dear Itaipu. A tensão somente não se tornou mais aguda com o Brasil porque chegaria a seu ápice com o Chile em 1978. Os estrategistas ar-gentinos evitaram abrir duas frentes de conflito e aceitaram fazer concessões ao Brasil. Nesse con-texto, o presidente Rafael Videla distensiona as relações com o Brasil e autoriza a firma, em 1979, do Acordo Tripartite entre Argentina, Brasil e Paraguai sobre o emprego dos recursos hidrelé-tricos, com vistas a compatibilizar os projetos de Itaipu e Corpus.

				Ainda durante o regime militar, a postura brasileira foi de inequívoco apoio à Argentina por ocasião da Guerra das Malvinas, em 1982. O Brasil é escolhido para representar os interes-ses diplomáticos argentinos junto ao Reino Uni-do e respalda a Argentina tanto no campo lo-gístico quanto no político multilateral – Nações Unidas e OEA. 

				A redemocratização e a afinidade entre os presidentes Raúl Alfonsín e José Sarney consa-gram definitivamente a superação da tradicional postura de rivalidade militar. A agenda nuclear 

			

		

		
			
				aunque sea indirectamente, obstaculizando el proyecto de Itaipú.

				Los acuerdos entre Brasil y Paraguay sobre el uso conjunto del potencial hidroeléctrico ge-neran litigios con Argentina, que pasa a exigir la “consulta previa” para el uso de ríos comparti-dos de cursos sucesivos. La diplomacia argentina desencadena el activismo multilateral y lleva el tema a las Naciones Unidas (Asamblea General y Conferencia sobre el Medio Ambiente – Es-tocolmo, 1972), al Club de Roma y a la Cuenca del Plata, obteniendo victorias con el apoyo del Movimiento de los No Alineados. Paralelamente, celebra actos sobre el uso de los ríos con Bolivia y Uruguay, rechazados por Brasil por enfrentarse al espíritu del Tratado de la Cuenca del Plata.

				Los militares argentinos consideraron la po-sibilidad de bombardear Itaipú. La tensión sólo no se agudizó con Brasil porque alcanzaría su punto álgido con Chile en 1978. Los estrategas argentinos evitaron abrir dos frentes de conflicto y aceptaron hacer concesiones a Brasil. En este contexto, el presidente Rafael Videla flexibili-zó las relaciones con Brasil y autorizó la firma, en 1979, del Acuerdo Tripartito entre Argenti-na, Brasil y Paraguay sobre el uso de los recursos hidroeléctricos, con vistas a compatibilizar los proyectos de Itaipú y Corpus.

				Todavía durante el régimen militar, Brasil apoyó inequívocamente a Argentina durante la Guerra de las Malvinas de 1982. Brasil fue elegi-do para representar los intereses diplomáticos de Argentina ante el Reino Unido, y apoyó a Argen-tina tanto en el ámbito logístico como en el polí-tico multilateral: las Naciones Unidas y la OEA.

				La redemocratización y la afinidad entre los presidentes Raúl Alfonsín y José Sarney consa-graron definitivamente la superación de la tra-dicional postura de rivalidad militar. La agenda nuclear personificó este proceso: la construcción de confianza se profundizó con las visitas presi-denciales a los centros atómicos de ambos países 
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				é a epítome desse processo: a construção da con-fiança se aprofunda com as visitas presidenciais aos centros atômicos dos dois países e os meca-nismos de cooperação e concertação que se se-guiriam, culminando, na década seguinte, com a ABACC e o Acordo Quadripartite com a AIEA. 

				A política externa do presidente Carlos Menem aprofundou medidas de construção de confiança com o Brasil. Os dois países fundam a Agência de Contabilidade e Controle de Mate-rial Nuclear (ABACC), ao que se segue o Acordo Quadripartite entre ambos, a ABACC e a AIEA. Em 1993, a Argentina ratifica o Tratado de Tlate-lolco e adere ao Missile Technology Control Re-gime (MTCR). Em 1994, adere ao TNP, embora sem consulta prévia ao Brasil. 

				Em 1996, mesmo ano em que o Mercosul es-tabelece a cláusula democrática, o Brasil anuncia sua nova política de defesa, que formaliza a su-peração da tradicional hipótese de conflito com a Argentina. Em 1997, foi consagrado o concei-to de Aliança Estratégica e criado o Mecanismo Permanente de Consulta e Coordenação em Te-mas de Defesa e Segurança Internacional.

				O anúncio da aliança extra-OTAN entre Ar-gentina e Estados Unidos em 1999 gerou nota do Itamaraty na qual, após reconhecer as prerroga-tivas da Argentina como país soberano, assinalou que “introduziria elementos estranhos à seguran-ça regional latino-americana”.

				Por ocasião do encontro Iguaçu + 20, em 30 de novembro de 2005, foi assinado o Acordo--Quadro de Cooperação em Matéria de Defesa. Em que pese a ampla concertação de políticas de Defesa, a questão da ampliação do Conselho de Segurança continua inserida na lógica de rivali-dade. 

				O radicalismo

				A União Cívica Radical (UCR), nascida em 1891, governou a Argentina entre 1916 e 1930 

			

		

		
			
				y los mecanismos de cooperación y consulta que se sucederían, culminando, en la década siguien-te, con la ABACC y el Acuerdo Cuatripartito con el OIEA.

				La política exterior del presidente Carlos Menem profundizó las medidas de fomento de la confianza con Brasil. Ambos países fundan la Agencia de Contabilidad y Control de Material Nuclear (ABACC), a la que siguió el Acuerdo Cuatripartito entre la ABACC y el OIEA. En 1993, Argentina ratifica el Tratado de Tlatelolco y se adhiere al Régimen de Control de Tecno-logía de Misiles (RCTM). En 1994, se adhiere al TNP, aunque sin consulta previa con Brasil.

				En 1996, el mismo año en que el Mercosur es-tableció la cláusula democrática, Brasil anunció su nueva política de defensa, que formalizó la su-peración de la tradicional hipótesis de conflicto con Argentina. En 1997, se consagró el concepto de Alianza Estratégica y se creó el Mecanismo Permanente de Consulta y Coordinación en Ma-teria de Defensa y Seguridad Internacional.

				El anuncio de la alianza extra-OTAN entre Argentina y Estados Unidos en 1999 generó una nota del Ministerio de Relaciones Exteriores de Brasil en la que, tras reconocer las prerrogativas de Argentina como país soberano, señalaba que “introduciría elementos ajenos a la seguridad re-gional latinoamericana”.

				Con ocasión de la reunión de Iguazú + 20, el 30 de noviembre de 2005, se firmó el Acuerdo Marco de Cooperación en Materia de Defensa. A pesar del amplio acuerdo sobre las políticas de defensa, la cuestión de la ampliación del Consejo de Seguridad sigue inscribiéndose en la lógica de la rivalidad.

				El radicalismo

				La Unión Cívica Radical (UCR), nacida en 1891, gobernó Argentina entre 1916 y 1930 (Hipó-lito Yrigoyen y Marcelo Alvear), volvió al poder 
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				(Hipólito Yrigoyen e Marcelo Alvear), retornou ao poder com Arturo Frondizi (1958-1962) e de-pois com Arturo Illia (1963-1966). Foi o único partido capaz de vencer o peronismo em eleições presidenciais, com Raúl Alfonsín (1983-1989) e Fernando de la Rúa (1999-2001).

				No início do século XX, a UCR, em crítica ao conservadorismo mitrista e roquista, adotava forte postura nacionalista e reprovava o governo pela falta de apoio ao rearmamento naval, pelos “desmembramentos territoriais” e pela perda de influência na América. Ao defender uma políti-ca externa progressista, com defesa da soberania e antiamericanismo, o nacionalismo radical rom-peu com a diplomacia conservadora. Enquanto a política externa dos presidentes vinculados à oli-garquia rural (Roca, Alcorta, Sáenz Peña, Victori-no de la Plaza) havia defendido a aprimoramento das relações com o Brasil, a UCR adotou postura nacionalista relativamente antibrasileira. 

				No final da década de 1950, sob a liderança de Frondizi, a UCR impulsionou a industriali-zação por substituição de importações. A diplo-macia radical adotou a estratégia nacional de de-senvolvimento, em coincidência com a posição do Brasil. A década de 1960 marca forte ativismo diplomático radical, com destaque para as inicia-tivas de aproximação regional no marco da cúpu-la de Uruguaiana e no âmbito da Bacia do Prata (ver abaixo). 

				Após a queda de Fernando de la Rúa (2001), o radicalismo perdeu sua força política. 

				O peronismo

				O peronismo representou um impulso de modernização social, democracia e industria-lização com base na mobilização de massas re-cém-urbanizadas, cujos objetivos são estabelecer uma nação socialmente justa, economicamente livre e politicamente soberana.

			

		

		
			
				con Arturo Frondizi (1958-1962) y luego con Ar-turo Illia (1963-1966). Fue el único partido capaz de derrotar al peronismo en elecciones presiden-ciales, con Raúl Alfonsín (1983-1989) y Fernando de la Rúa (1999-2001).

				A principios del siglo XX, la UCR, en crítica al conservadurismo mitrista y roquista, adoptó una fuerte postura nacionalista y reprochaba al gobierno por su falta de apoyo al rearme naval, por los “desmembramientos territoriales” y por la pérdida de influencia en América. Al propug-nar una política exterior progresista, con defensa de la soberanía y antiamericanismo, el naciona-lismo radical rompió con la diplomacia conserva-dora. Mientras que la política exterior de los pre-sidentes vinculados a la oligarquía rural (Roca, Alcorta, Sáenz Peña, Victorino de la Plaza) había defendido la mejora de las relaciones con Brasil, la UCR adoptó una postura nacionalista relati-vamente antibrasileña.

				A finales de la década de 1950, bajo la di-rección de Frondizi, la UCR impulsó la indus-trialización por sustitución de importaciones. La diplomacia radical adoptó la estrategia de desarrollo nacional, coincidiendo con la postu-ra de Brasil. La década de 1960 marcó un fuerte activismo diplomático radical, especialmente las iniciativas de acercamiento regional en el marco de la cumbre de Uruguaiana y en el de la Cuenca del Plata (véase más adelante).

				Tras la caída de Fernando de la Rúa (2001), el radicalismo perdió fuerza política.

				El peronismo

				El peronismo representó un impulso de mo-dernización social, democracia e industrialización basado en la movilización de masas recientemente urbanizadas, cuyos objetivos son establecer una nación socialmente justa, económicamente libre y políticamente soberana.
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				O movimento peronista surgiu no bojo da instabilidade político-econômica causada pelo esgotamento do modelo agroexportador e em oposição ao modelo liberal-conservador. Perón chega ao poder apoiado por uma coalizão hete-rogênea de forças: sindicalistas, dissidentes da UCR, burguesia industrial, socialistas e até con-servadores. Essa configuração heterogênea pro-duz uma matriz ideológica complexa, flexível e sobretudo pragmática. 

				Segundo a inclinação ideológica do observa-dor, é possível caracterizar o peronismo como na-cional-populista, nacional-desenvolvimentista, liberal-conservador ou terceiro-mundista. Nesse contexto, o peronismo implementou políticas contraditórias: antiamericanismo e alinhamen-to; protecionismo e liberalismo; industrialismo e “agrarismo”.

				O “peronismo clássico” é o do período 1945-1949, assentado na acumulação obtida durante e após a Segunda Guerra, contexto próspero em que se fundaram os princípios programáticos de soberania popular, potência econômica e luta an-ti-imperialista. Peronismo e varguismo tendiam a convergir com base nos mesmos agentes sociais que os apoiavam – Forças Armadas, classes tra-balhadoras e fortalecimento do Estado.

				No primeiro período peronista, a ampliação do comércio com o Brasil se destinava a romper com o boicote norte-americano e garantir o flu-xo de exportações de manufaturas argentinas. 

				O governo Dutra, entretanto, rejeitou as propostas de aproximação formuladas por Perón em matéria comercial e de aproveitamento con-junto dos rios. O encontro presidencial em 1947 limitou-se à inauguração da ponte Uruguaiana – Paso de los Libres. Perón não conseguiu realizar reuniões de cúpula com seus homólogos brasi-leiros. Tenta reeditar Pacto do ABC – a Ata de Santiago –, mas o instrumento não é assinado pelo Brasil. Em carta a Vargas, na qual lamenta 

			

		

		
			
				El movimiento peronista surgió a raíz de la inestabilidad político-económica provocada por el agotamiento del modelo agroexportador y en oposición al modelo liberal-conservador. Perón llegó al poder apoyado por una coalición hete-rogénea de fuerzas: sindicalistas, disidentes de la UCR, burguesía industrial, socialistas e incluso conservadores. Esta configuración heterogénea produce una matriz ideológica compleja, flexible y sobre todo pragmática.

				Según la inclinación ideológica del observa-dor, es posible caracterizar al peronismo como nacional-populista, nacional-desarrollista, libe-ral-conservador o tercermundista. En este contex-to, el peronismo aplicó políticas contradictorias: antiamericanismo y alineamiento; proteccionis-mo y liberalismo; industrialismo y “agrarismo”.

				El “peronismo clásico” es el del período 1945-1949, basado en la acumulación lograda durante y después de la Segunda Guerra, contexto próspero en el que se fundaron los principios programáti-cos de soberanía popular, poder económico y lu-cha antiimperialista. El peronismo y el varguismo tendieron a converger sobre la base de los mismos agentes sociales que los sustentaban: las Fuerzas Armadas, las clases trabajadoras y el fortaleci-miento del Estado.

				En el primer periodo peronista, la expansión del comercio con Brasil tenía como objetivo rom-per el boicot estadounidense y garantizar el flujo de exportaciones manufactureras argentinas.

				El gobierno de Dutra, sin embargo, rechazó las propuestas de Perón de acercamiento en ma-teria comercial y de utilización conjunta de los ríos. La reunión presidencial de 1947 se limitó a la inauguración del puente Uruguayana – Paso de los Libres. Perón no celebró cumbres con sus ho-mólogos brasileños. Intentó reeditar el Pacto ABC – el Acta de Santiago – pero el instrumento no fue firmado por Brasil. En una carta a Vargas, en la que lamenta la negativa brasileña, Perón escribe la famosa fórmula: “el año 2000 nos encontrará uni-dos o dominados”.
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				a recusa brasileira, Perón escreve a célebre fór-mula: “el año 2000 nos encontrará unidos o do-minados”.

				Em meio ao clima antiperonista da impren-sa brasileira, é digna de nota a postura de Helio Jaguaribe, que, no ISEB, sustentava que a inte-gração latino-americana, a começar pela brasilei-ro-argentina, era indispensável para que os países da região realizassem suas possibilidades históri-cas (JAGUARIBE, 1954).

				Com o suicídio de Vargas (1954) e a queda de Perón (1955), os nacionalismos populares de Brasil e Argentina foram quase sincronicamente afastados do poder. A Revolución Libertadora tentou, sem sucesso, “desperonizar” o país. 

				Após a derrocada de Perón, a Argentina osci-lou entre a busca da autonomia e o alinhamento automático aos Estados Unidos, gerando movi-mentos aparentemente contraditórios – partici-pação no Movimento Não Alinhado e “cruzadas anticomunistas”. Anos mais tarde, com a conver-gência entre os nacionalismos populares radical e peronista, o desenvolvimentismo de Frondizi pôs em prática elementos da “terceira posição” de Pe-rón, estimulando a aproximação com o Brasil.

				A “terceira posição” e a “autonomia heterodoxa”

				Os dois conceitos traduzem uma estratégia de inserção internacional argentina oposta ao eurocentrismo, produzindo também nova postu-ra diante dos Estados Unidos, da América Latina e do mundo em desenvolvimento. Não se tratava de equidistância entre Ocidente e Oriente, neu-tralidade ou abstencionismo, mas de busca de autonomia.

				Ao mesclar nacional-desenvolvimentismo e nacional-populismo, Perón vislumbrava uma reinserção mundial por meio do aprofunda-mento dos vínculos com a América Latina, do 

			

		

		
			
				En medio del clima antiperonista de la prensa brasileña, cabe destacar la postura de Helio Jagua-ribe, quien, en el ISEB, sostenía que la integración latinoamericana, a partir de la integración brasile-ño-argentina, era indispensable para que los países de la región realizaran sus posibilidades históricas (JAGUARIBE, 1954).

				Con el suicidio de Vargas (1954) y la caída de Perón (1955), los nacionalismos populares de Bra-sil y Argentina fueron casi sincrónicamente apar-tados del poder. La Revolución Libertadora inten-tó, sin éxito, “desperonizar” al país.

				Tras el derrocamiento de Perón, Argentina osciló entre la búsqueda de autonomía y el alinea-miento automático con Estados Unidos, generan-do movimientos aparentemente contradictorios – participación en el Movimiento de Países No Alineados y “cruzadas anticomunistas”. Años más tarde, con la convergencia entre los nacionalismos populares radical y peronista, el desarrollismo de Frondizi puso en práctica elementos de la “tercera posición” de Perón, estimulando el acercamiento a Brasil.

				La “tercera posición” y la “autonomía heterodoxa”

				Ambos conceptos traducen una estrategia de inserción internacional argentina opuesta al eurocentrismo, produciendo también una nueva postura frente a Estados Unidos, América Lati-na y el mundo en desarrollo. No se trataba de la equidistancia entre Occidente y Oriente, la neu-tralidad o el abstencionismo, sino de la búsqueda de autonomía.

				Mezclando nacional-desarrollismo y nacio-nal-populismo, Perón imaginó una reinserción global a través de la profundización de los lazos con América Latina, el establecimiento de rela-ciones con Europa del Este y Asia, y el activismo en foros multilaterales.

				Formulada en 1946, la “tercera posición” fue la doctrina que guió la política exterior argentina 
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				estabelecimento de relações com a Europa do Leste e a Ásia e do ativismo em foros multilate-rais. 

				Formulada em 1946, a “terceira posição” cons-tituiu a doutrina que orientou a política externa argentina desde a Conferência Interamericana do Rio de Janeiro, em 1947, até as reuniões sobre a questão da Guatemala, em 1954, tendo sido re-tomada nas gestões peronistas de 1973-1974. 

				Perón tinha consciência do equívoco do iso-lacionismo e do obstrucionismo que a Argentina adotara no plano hemisférico. Com essa con-vicção, rompeu relações e declarou (tardiamen-te) guerra ao Eixo, participou da Conferência Interamericana de 1947 no Rio de Janeiro, que aprovou o TIAR, e da VIII Conferência Pan--Americana de Bogotá, em 1948, que fundou a OEA. Ademais, ratificou a Ata de Chapultepec e a Carta das Nações Unidas.

				Por seu turno, a “autonomia heterodoxa” constitui marco no qual os detentores do poder aceitam a condução estratégica da potência do-minante, mas se permitem discrepar desta quan-do o modelo interno e as vinculações externas da Argentina não coincidem com as expectativas das grandes potências, ou quando houver confronto entre os interesses destas e o interesse estratégico do bloco ao qual pertence o país dependente. 

				A “terceira posição” conduziu a um alto per-fil em foros internacionais na defesa da paz, do desarmamento e da distensão bipolar; da rejei-ção a regimes de congelamento da distribuição de poder; do impulso à integração regional; e da busca de reformas no sistema econômico e finan-ceiro internacional.

				Em contraponto à abertura ao mercado glo-bal, a Argentina optou pela multiplicação dos acordos bilaterais de intercâmbio comercial com a América Latina, em especial com o Brasil. A Argentina apoia a criação do Banco Interame-ricano de Desenvolvimento e a integração eco-nômica. Perón estava convencido do advento da 

			

		

		
			
				desde la Conferencia Interamericana de Río de Janeiro en 1947 hasta las reuniones sobre la cues-tión de Guatemala en 1954, y fue retomada du-rante los gobiernos peronistas de 1973-1974.

				Perón era consciente del error de aislacio-nismo y obstruccionismo que Argentina había adoptado a nivel hemisférico. Con esta convic-ción, rompió relaciones y declaró (tardíamente) la guerra al Eje, participó en la Conferencia Inte-ramericana de 1947 en Río de Janeiro, que aprobó el TIAR, y en la VIII Conferencia Panamericana de Bogotá en 1948, que fundó la OEA. También ratificó el Acta de Chapultepec y la Carta de las Naciones Unidas.

				A su vez, la “autonomía heterodoxa” consti-tuye un marco en el que los gobernantes aceptan la conducta estratégica de la potencia dominante pero se permiten desviarse de ella cuando el mo-delo interno y los vínculos externos de Argentina no coinciden con las expectativas de las grandes potencias, o cuando se produce un choque entre sus intereses y el interés estratégico del bloque al que pertenece el país dependiente.

				La “tercera posición” se tradujo en un gran protagonismo en los foros internacionales en de-fensa de la paz, el desarme y la distensión bipo-lar; el rechazo a los regímenes que congelan la distribución del poder; el impulso a la integra-ción regional; y la búsqueda de reformas en el sistema económico y financiero internacional.

				Como contrapunto a la apertura al mercado mundial, Argentina optó por la multiplicación de los acuerdos bilaterales de intercambio co-mercial con América Latina, especialmente con Brasil. Argentina apoyó la creación del Banco Interamericano de Desarrollo y la integración económica. Perón estaba convencido del adve-nimiento de la “era de los continentalismos” e incluso abogó por la formación de los “Estados Unidos de Sudamérica”.
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				“era dos continentalismos” e chegou a advogar a formação dos “Estados Unidos de Sudamérica”. 

				O terceiro governo de Perón buscou rever-ter o isolamento diplomático da Argentina, pro-movendo a distensão nas relações com o Brasil. Abandonou a lógica geopolítica que havia orien-tado a questão da Bacia do Prata durante o perí-odo militar e desencadeou ofensiva diplomática, com importantes gestos de aproximação com o Paraguai e o Uruguai. Sua morte, em 1974, in-terromperá momentaneamente a recomposição com o Brasil. Isabelita Perón estagna as relações com nosso país e retorna ao alinhamento com os Estados Unidos.

				O desenvolvimentismo

				Teses desenvolvimentistas foram elaboradas na década de 1950 por um grupo de intelectuais e tecnocratas formado em torno de Perón e Fron-dizi – peronistas, radicais da Forja, socialistas, nacionalistas católicos. Perón elaborou planos quinquenais que previam captação de investi-mentos externos e expansão das exportações, in-cluindo manufaturas, e Frondizi apoiou a aber-tura ao capital estrangeiro.

				O nacional-desenvolvimentismo assimila elementos da “terceira posição” peronista, espe-cialmente o universalismo, e do nacionalismo econômico radical, que busca a superação da dependência e a ampliação da autonomia. Seus componentes são não alinhamento, reforma do sistema econômico e financeiro internacional, oposição ao congelamento da distribuição do poder mundial, integração latino-americana, in-dustrialização via substituição de importações e diversificação de sócios comerciais, sem barrei-ras ideológicas.

				O nacional-desenvolvimentismo dos anos 1950 e 1960 baseava-se em um modelo de eco-nomia semifechada, com ênfase na consolida-ção do mercado interno, o que impunha limites 

			

		

		
			
				El tercer gobierno de Perón buscó revertir el aislamiento diplomático de Argentina, promo-viendo la distensión en las relaciones con Brasil. Abandonó la lógica geopolítica que había guiado la cuestión de la Cuenca del Plata durante el pe-ríodo militar y lanzó una ofensiva diplomática, con importantes gestos de acercamiento con Pa-raguay y Uruguay. Su muerte en 1974 interrumpió momentáneamente la reconciliación con Brasil. Isabelita Perón estancó las relaciones con nues-tro país y volvió a alinearse con Estados Unidos.

				El desarrollismo

				Las tesis desarrollistas fueron elaboradas en la década de 1950 por un grupo de intelectua-les y tecnócratas formados en torno a Perón y Frondizi: peronistas, radicales de Forja, socialis-tas, nacionalistas católicos. Perón elaboró planes quinquenales que preveían atraer inversiones ex-tranjeras y ampliar las exportaciones, incluidas las manufacturas, y Frondizi apoyó la apertura al capital extranjero.

				El nacional-desarrollismo asimila elementos de la “tercera posición” peronista, especialmente el universalismo, y del nacionalismo económico radical, que busca superar la dependencia y am-pliar la autonomía. Sus componentes son el no alineamiento, la reforma del sistema económico y financiero internacional, la oposición a la con-gelación del reparto del poder mundial, la inte-gración latinoamericana, la industrialización por sustitución de importaciones y la diversificación de los socios comerciales, sin barreras ideológi-cas.

				El nacional-desarrollismo de las décadas de 1950 y 1960 se basaba en un modelo de econo-mía semicerrada, con énfasis en la consolidación del mercado interno, que imponía límites a la apertura externa, especialmente para Brasil. La prioridad era ampliar la escala de la producción 
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				à abertura externa, em especial para o Brasil. A prioridade era expandir a escala de produção e comércio, rejeitando-se aberturas que viessem a prejudicar indústrias locais e gerar uma divisão de trabalho regional entre países exportadores de matérias-primas e bens manufaturados.

				A cúpula de Uruguaiana entre os presidentes Jânio Quadros e Arturo Frondizi, em 1961, cons-tituiu a tradução diplomática da convergência do nacional-desenvolvimentismo de Brasil e Ar-gentina. A convergência do desenvolvimentismo e sua projeção continental respaldaram o apoio de ambos os países à constituição do BID e da ALALC.

				Tal convergência já vinha amadurecendo en-tre os presidentes Juscelino Kubitschek e Arturo Frondizi em torno da Operação Pan-Americana, em 1958. Ambos sustentavam que o maior perigo para a segurança hemisférica não eram as “amea-ças extracontinentais”, mas o subdesenvolvimen-to. Quadros e Frondizi também coincidiram na necessidade de colocar o Hemisfério Americano fora da confrontação bipolar da Guerra Fria.

				A agenda de conversações de Uruguaiana foi ampla, abrangendo temas das relações bilaterais, latino-americanas, hemisféricas e globais. Os presidentes abandonaram desconfianças e a dis-puta pelo equilíbrio de poder sub-regional, e ini-ciaram um esforço de cooperação para o desen-volvimento. Foram assumidos compromissos de adesão aos princípios de democracia, liberdade, desenvolvimento, autodeterminação, soberania e defesa da estabilidade política e social do sistema interamericano.

				Os avanços e princípios de Uruguaiana fo-ram suspensos durante os períodos militares ini-ciados em 1962 e somente voltariam a manifes-tar-se com a redemocratização e o processo de integração nos anos 1980.

			

		

		
			
				y del comercio, rechazando aperturas que pudie-ran perjudicar a las industrias locales y generar una división regional del trabajo entre los paí-ses exportadores de materias primas y productos manufacturados.

				La cumbre de Uruguayana de 1961 entre los presidentes Jânio Quadros y Arturo Frondizi fue la traducción diplomática de la convergencia del nacional-desarrollismo en Brasil y Argentina. La convergencia del desarrollismo y su proyección continental sustentaron el apoyo de ambos paí-ses a la creación del BID y de la ALALC.

				Tal convergencia ya había ido madurando en-tre los presidentes Juscelino Kubitschek y Arturo Frondizi en torno a la Operación Panamericana de 1958. Ambos sostenían que el mayor peligro para la seguridad hemisférica no eran las “ame-nazas extracontinentales”, sino el subdesarrollo. Quadros y Frondizi coincidían también en la ne-cesidad de situar al hemisferio americano fuera del enfrentamiento bipolar de la Guerra Fría.

				La agenda de las conversaciones en Urugua-yana fue amplia, abarcando temas de relaciones bilaterales, latinoamericanas, hemisféricas y glo-bales. Los presidentes abandonaron la descon-fianza y la disputa sobre el equilibrio subregional de poder, e iniciaron un esfuerzo de cooperación para el desarrollo. Se asumieron compromisos de adhesión a los principios de democracia, liber-tad, desarrollo, autodeterminación, soberanía y defensa de la estabilidad política y social en el sistema interamericano.

				Los avances y principios de Uruguaiana que-daron en suspenso durante los periodos militares iniciados en 1962 y sólo volverían a manifestarse con la redemocratización y el proceso de integra-ción de los años 1980.
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				O menemismo: uma miragem do Primeiro Mundo

				O menemismo representa uma categoria polí-tica à parte. Mais que uma variante do peronismo, constituiu uma síntese de forças poderosas na cul-tura política argentina, com a reivindicação simul-tânea de elementos contraditórios: a Generación del 80, no que significou de prosperidade econô-mica, estabilidade política e prestígio, buscando re-editar a “relação especial” com a potência mundial – não mais a Grã-Bretanha, mas os Estados Unidos; e o peronismo clássico, no que representou de caris-ma, populismo, pragmatismo e integração regional. Essas heranças contraditórias foram aplicadas em um contexto de globalização, pós-Guerra Fria (mo-mento unipolar) e formação de blocos regionais.

				Se, por um lado, a política externa de Carlos Menem representou um giro brusco em relação à de Raúl Alfonsín, revertendo confrontos com os Estados Unidos em temas da agenda global e regio-nal, por outro, é de grande relevância que a rela-ção com o Brasil e a integração foram diretrizes de continuidade na diplomacia dos governos radical e peronista.

				A política externa de Menem pretendia “rein-corporar” a Argentina ao Primeiro Mundo por meio dos seguintes elementos: crescimento econô-mico e da plena inserção do país na globalização; relação “especial” com os Estados Unidos; integra-ção com o Brasil e a América do Sul; criação de uma zona de paz e democracia no Cone Sul; continuada participação no Movimento Não Alinhado; e uma política de prestígio baseada em princípios univer-sais. Sua diplomacia buscou reverter o isolamento e tornar a Argentina um país “normal” e previsível, que inspirasse credibilidade e confiança, articulan-do alianças externas com o mundo desenvolvido e uma política de cooperação, integração e liderança na região. Como resultado, aumentou-se o fluxo de investimentos externos, ampliou-se o comér-cio exterior – sobretudo por meio do Mercosul – e 

			

		

		
			
				El menemismo: un espejismo del Primer Mundo

				El menemismo representa una categoría po-lítica distinta. Más que una variante del peronis-mo, constituyó una síntesis de fuerzas poderosas en la cultura política argentina, con la reivindi-cación simultánea de elementos contradictorios: la Generación del 80, en lo que significó de pros-peridad económica, estabilidad política y presti-gio, buscando reeditar la “relación especial” con la potencia mundial – ya no Gran Bretaña, sino Estados Unidos; y el peronismo clásico, en lo que representó de carisma, populismo, pragmatismo e integración regional. Esos legados contradictorios se aplicaron en un contexto de globalización, tras la Guerra Fría (momento unipolar) y la formación de bloques regionales.

				Si, por un lado, la política exterior de Carlos Menem representó un giro abrupto en relación a la de Raúl Alfonsín, revirtiendo los enfrentamien-tos con Estados Unidos en temas de la agenda glo-bal y regional, por otro lado, es de gran relevancia que la relación con Brasil y la integración fueron pautas de continuidad en la diplomacia de los go-biernos radical y peronista.

				La política exterior de Menem pretendía “re-incorporar” a Argentina al Primer Mundo a través de los siguientes elementos: el crecimiento econó-mico y la plena inserción del país en la globaliza-ción; una relación “especial” con Estados Unidos; la integración con Brasil y Sudamérica; la creación de una zona de paz y democracia en el Cono Sur; la continuación de la participación en el Movi-miento de Países No Alineados; y una política de prestigio basada en principios universales. Su diplomacia buscó revertir el aislamiento y hacer de Argentina un país “normal” y predecible que inspirara credibilidad y confianza, articulando alianzas externas con el mundo desarrollado y una política de cooperación, integración y liderazgo en la región. Como resultado, aumentó el flujo de inversiones extranjeras, se expandió el comercio exterior – especialmente a través del Mercosur – y 
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				intensificou-se a participação nas negociações mul-tilaterais globais e regionais – inclusive o desejo de incorporação à ALCA e ao NAFTA.

				A integração econômica, a cooperação política e a aliança estratégica com o Brasil foram pilares da “reincorporação” argentina ao Primeiro Mundo. O “cálculo de integração” suplantava o “cálculo ge-opolítico”, criando uma nova trama de interesses econômicos e políticos que fortaleciam a capacida-de negociadora global (acesso a mercados).

				O “realismo periférico” e sua crítica

				A Argentina estabelece uma dupla diretriz, vista por analistas como contraditória, de ali-nhamento político com os Estados Unidos como suposto contrapeso a uma aliança comercial com o Brasil. A contradição emerge da tentativa de compatibilização entre as tradições intelectuais do europeísmo – atualizado como “relações espe-ciais” com as potências ocidentais –, e o latino-a-mericanismo.

				A opinião pública denominou de “relações carnais” os estreitos laços com os Estados Uni-dos. A Casa Rosada passaria a não contrariar a “potência do Norte” na agenda política global, mas se apoiaria na aliança com o Brasil nos temas em que a agenda dos EUA pudesse prejudicar os interesses econômicos argentinos. Nesse sentido, Buenos Aires não impediu que o Brasil firmasse posição contrária à ALCA e apoiou decidida-mente o Mercosul, mas houve divergências em temas globais. 

				Nesse contexto, a associação estratégica com o Brasil e o Mercosul foram funcionais para a realização dos interesses nacionais argentinos. A cooperação e a integração aumentam o poder de barganha da Argentina nas negociações glo-bais, birregionais ou no formato 4 + 1.

			

		

		
			
				se intensificó la participación en negociaciones multilaterales globales y regionales – incluido el deseo de adherirse al ALCA y al TLCAN.

				La integración económica, la cooperación po-lítica y la alianza estratégica con Brasil fueron los pilares de la “reincorporación” de Argentina al Primer Mundo. El “cálculo integración” suplantó al “cálculo geopolítico”, creando una nueva trama de intereses económicos y políticos que fortaleció la capacidad de negociación global (acceso a mer-cados).

				El “realismo periférico” y su crítica

				Argentina estableció una doble directriz, vista por los analistas como contradictoria, de alineamiento político con Estados Unidos como supuesto contrapeso a una alianza comercial con Brasil. La contradicción surge del intento de con-ciliar las tradiciones intelectuales del europeís-mo – actualizado como “relaciones especiales” con las potencias occidentales – y el latinoame-ricanismo.

				La opinión pública calificó de “relaciones carnales” los estrechos vínculos con Estados Uni-dos. La Casa Rosada no se opondría al “poder del Norte” en la agenda política mundial, pero se apoyaría en su alianza con Brasil en las áreas en las que la agenda estadounidense pudiera perju-dicar los intereses económicos de Argentina. En este sentido, Buenos Aires no impidió que Brasil se posicionara en contra del ALCA y apoyó fir-memente al Mercosur, pero hubo diferencias de opinión en temas globales.

				En ese contexto, la asociación estratégica con Brasil y Mercosur fue funcional para la realiza-ción de los intereses nacionales de Argentina. La cooperación y la integración aumentan el poder de negociación de Argentina en las negociacio-nes globales, birregionales o de formato 4 + 1.
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				Cooperação e integração

				Alberdi defendia, já no século XIX, uma união americana capaz de dar à região maior po-der no cenário mundial. A cooperação regional alentada por Alberdi era hispano-americana, com viés europeísta, com o fito de contrapor-se ao Brasil e aos Estados Unidos. Mariano Pelliza, inspirado em Alberdi, propõe uma Federación Social Hispano-Americana, com unidade mone-tária e uniformidade de tarifas aduaneiras.

				A mudança da visão negativa do Brasil so-breveio com a transição do Império para a Repú-blica, recebida com euforia na Argentina – pri-meiro país a reconhecer o novo regime – como coroamento da revolução sul-americana difundi-da por San Martín e Bolívar. 

				No início do século XX, encerrado o ciclo dos litígios fronteiriços e da rivalidade naval Brasil-Argentina, fortalece-se a corrente que de-fende o incremento do comércio bilateral, num momento em que o Brasil já desponta como o principal cliente latino-americano da Argentina.

				Em 1903, Federico Seeber propõe a confor-mação de um bloco entre Argentina, Brasil, Pa-raguai, Uruguai, Chile, Peru e Bolívia similar ao Zollverein alemão, dotado de uma unidade mone-tária comum. 

				Em 1909, Alejandro Bunge apresenta uma proposta de Unión del Plata, integração econô-mica entre Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile e Bolívia. O Brasil ainda não figurava no radar. Após estudos de propostas de um Zollverein sul--americano, relança em 1929 a ideia, com o título de Unión Aduanera del Sud. Perón será influen-ciado pelas concepções integradoras de Bunge.

				O Pacto do ABC idealizado por Rio Bran-co, embora construção política, deixava aberta a possibilidade de uma “entente econômica” entre os três países, mediante um regime preferencial de comércio e concessões recíprocas.

				O latino-americanismo cresceu em impor-tância, na intelectualidade argentina, motivado 

			

		

		
			
				Cooperación e integración

				Ya en el siglo XIX, Alberdi abogaba por una unión americana que diera a la región mayor po-der en la escena mundial. La cooperación regional alentada por Alberdi era hispanoamericana, de sesgo europeísta, con el objetivo de contrarres-tar a Brasil y Estados Unidos. Mariano Pelliza, inspirado por Alberdi, propuso una Federación Social Hispanoamericana, con unidad monetaria y uniformidad de aranceles aduaneros.

				El cambio en la visión negativa de Brasil se produjo con la transición del Imperio a la Repú-blica, recibida con euforia en Argentina – pri-mer país en reconocer el nuevo régimen – como coronación de la revolución sudamericana difun-dida por San Martín y Bolívar.

				A principios del siglo XX, superado el ciclo de disputas limítrofes y la rivalidad naval Bra-sil-Argentina, se fortaleció la tendencia al au-mento del comercio bilateral, en un momento en que Brasil ya se perfilaba como el principal cliente latinoamericano de Argentina.

				En 1903, Federico Seeber propuso la creación de un bloque entre Argentina, Brasil, Paraguay, Uruguay, Chile, Perú y Bolivia similar al Zollve-rein alemán, con una unidad monetaria común.

				En 1909, Alejandro Bunge presentó una pro-puesta para la Unión del Plata, una integración económica entre Argentina, Uruguay, Paraguay, Chile y Bolivia. Brasil aún no estaba en el radar. Tras estudiar propuestas para un Zollverein sud-americano, relanza la idea en 1929, bajo el título de Unión Aduanera del Sud. Perón estaba influi-do por las concepciones de Bunge sobre la inte-gración.

				El Pacto ABC idealizado por Rio Branco, aunque construcción política, dejaba abierta la posibilidad de un “acuerdo económico” entre los tres países, mediante un régimen comercial prefe-rencial y concesiones recíprocas.

				El latinoamericanismo creció en importancia entre los intelectuales argentinos, motivado por la 
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				pela difusão de ideias sociais e anti-imperialis-tas associadas ao impacto das revoluções russa e mexicana. Em 1925, funda-se a Unión Latino-americana, entidade que visava à coordenação entre intelectuais com o objetivo de construir uma confederação de nações em contraponto ao pan-americanismo.

				O regionalismo foi inspirado no nacionalis-mo popular de Manuel Ugarte, José Vasconce-los, Haya de la Torre e da Forja. Manuel Ugarte defende uma Patria común latinoamericana para neutralizar a hegemonia hemisférica. Em sua opi-nião, essa construção deveria caber a Argentina, Brasil, Chile e México. Em 1922, dá à sua coleção de artigos e ensaios o título de La Patria Grande. No âmbito do nacionalismo popular da Forja, Scalabrini Ortiz e Arturo Jauretche propunham um programa de protecionismo econômico e de-mocratização social.

				O chanceler Saavedra Lamas expressava, em 1935, que, diante do fechamento dos mercados no Velho Mundo, surgiriam grandes núcleos conti-nentais, tornando necessária a construção de uma “unidade econômica” na região.

				O Plan de Reactivación Económica elabo-rado em 1940 pelo ministro da Fazenda Pinedo, com auxílio de Prebish, recomendava um tratado comercial com o Brasil que contemplasse a re-dução/eliminação de tarifas de importação. Em 1941, os chanceleres Oswaldo Aranha e Enrique Guiñazú firmam o Tratado de Livre Comércio Progressivo, antecedente do Mercosul. De sua parte, Perón tinha consciência de que a expan-são econômica do Brasil promoveria a integração regional.

				Como visto, até meados do século XX, o com-ponente hispano-americano do regionalismo ex-cluía o Brasil. O subtítulo de La Patria Grande, de Ugarte, é Mi campaña hispanoamericana. O pres-tígio alcançado pelos intelectuais brasileiros da escola cepalina contribuirá decisivamente para a incorporação do Brasil no conceito de América 

			

		

		
			
				difusión de ideas sociales y antiimperialistas aso-ciadas al impacto de las revoluciones rusa y mexi-cana. En 1925 se fundó la Unión Latinoamericana, entidad que pretendía coordinar a los intelectua-les con el objetivo de construir una confederación de naciones como contrapunto al panamericanis-mo.

				El regionalismo se inspiró en el nacionalismo popular de Manuel Ugarte, José Vasconcelos, Haya de la Torre y la Forja. Manuel Ugarte abogaba por una Patria común latinoamericana para neutralizar la hegemonía hemisférica. En su opinión, esa cons-trucción debía recaer en Argentina, Brasil, Chile y México. En 1922 dio a su colección de artículos y ensayos el título de La Patria Grande. En el marco del nacionalismo popular forjista, Scalabrini Or-tiz y Arturo Jauretche propusieron un programa de proteccionismo económico y democratización social.

				En 1935, el canciller Saavedra Lamas expresó la opinión de que, ante al cierre de mercados en el Viejo Mundo, surgirían grandes núcleos continen-tales que harían necesaria la construcción de una “unidad económica” en la región.

				El Plan de Reactivación Económica elaborado en 1940 por el ministro de Hacienda Pinedo, con la ayuda de Prebish, recomendaba un tratado co-mercial con Brasil que incluía la reducción/elimi-nación de los aranceles de importación. En 1941, los cancilleres Oswaldo Aranha y Enrique Gui-ñazú firmaron el Tratado de Libre Comercio Pro-gresivo, que precedió al Mercosur. Por su parte, Perón era consciente de que la expansión econó-mica de Brasil fomentaría la integración regional.

				Como se ha visto, hasta mediados del siglo XX, el componente hispanoamericano del regio-nalismo excluía a Brasil. El subtítulo de La Patria Grande de Ugarte es Mi campaña hispanoamericana. El prestigio alcanzado por los intelectuales bra-sileños de la escuela cepalina contribuiría decisi-vamente a la incorporación de Brasil al concepto de América Latina. En las décadas de 1960 y 1970, nuevos intelectuales profundizaron en el estudio 
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				Latina. Nos anos 1960 e 1970, novos intelectuais aprofundam o estudo das semelhanças da condi-ção de dependência periférica e das possibilida-des de desenvolvimento integrado. 

				O impulso integracionista partiu das visões presidenciais e diplomáticas convergentes de Brasil e Argentina nos anos 1980. A política exte-rior de Raúl Alfonsín orientou-se pela condição argentina de país latino-americano e do Terceiro Mundo. A afinidade política com o presidente José Sarney se cristaliza na Declaração de Iguaçu, firmada em 1985, e na Ata para a Integração Ar-gentino-Brasileira, de 1986, que definem a agen-da para as décadas que se seguiriam: integração aberta a outros países até a unificação do espaço econômico da América do Sul; cooperação para o desenvolvimento; complementação setorial da indústria; e cooperação tecnológica, com ênfase na área nuclear. 

				O Brasil suplanta os Estados Unidos como primeiro exportador mundial para a Argentina, tornando-se também o quarto principal destino das exportações argentinas. O Tratado de Inte-gração, Cooperação e Desenvolvimento, assinado em 1988, fixa o prazo de dez anos para a remoção de todos os obstáculos tarifários e não tarifários e sublinha a necessidade de harmonização das políticas macroeconômicas para a conformação de um mercado comum. 

				Em 1990, os presidentes Collor de Mello e Carlos Menem assinam a Ata de Buenos Aires, na qual priorizam o livre comércio e estabelecem um Mercado Comum a ser conformado em 31 de dezembro de 1994 – decisão ampliada para a escala do Mercosul e efetivamente concluída em Ouro Preto. 

				Para a Argentina, a União Aduaneira é vista como um projeto econômico-comercial, com ga-nhos de escala, pelo acesso ao mercado brasileiro. A proposta de integração “gradual, flexível e equi-librada” dos anos 1980 é substituída pela abertu-ra econômica e reforma aduaneira, acelerando o 

			

		

		
			
				de las similitudes de la condición de dependencia periférica y las posibilidades del desarrollo inte-grado.

				El impulso integracionista surgió de las visio-nes presidenciales y diplomáticas convergentes de Brasil y Argentina en la década de 1980. La políti-ca exterior de Raúl Alfonsín estuvo guiada por la condición de Argentina como país latinoamerica-no y del Tercer Mundo. La afinidad política con el presidente José Sarney cristalizó en la Declaración de Iguazú, firmada en 1985, y en el Acta de Inte-gración Argentino-Brasileña, de 1986, que definió la agenda para las décadas siguientes: integración abierta a otros países hasta la unificación del espa-cio económico sudamericano; cooperación para el desarrollo; complementariedad de sectores indus-triales; y cooperación tecnológica, con énfasis en el área nuclear.

				Brasil supera a Estados Unidos como primer exportador mundial a Argentina, convirtiéndose también en el cuarto destino principal de las ex-portaciones argentinas. El Tratado de Integración, Cooperación y Desarrollo, firmado en 1988, fija un plazo de diez años para la eliminación de todas las barreras arancelarias y no arancelarias y subra-ya la necesidad de armonizar las políticas macro-económicas para formar un mercado común.

				En 1990, los presidentes Collor de Mello y Carlos Menem firmaron el Acta de Buenos Aires, en la cual priorizaron el libre comercio y estable-cieron un Mercado Común a ser conformado has-ta el 31 de diciembre de 1994 – decisión que fue extendida a la escala del Mercosur y efectivamente concluida en Ouro Preto.

				Para Argentina, la Unión Aduanera es vista como un proyecto económico-comercial, con ga-nancias de escala, a través del acceso al mercado brasileño. La propuesta de integración “gradual, flexible y equilibrada” de los años 80 es sustituida por la apertura económica y la reforma aduanera, acelerando el ritmo de la liberalización comercial. Uruguay y Paraguay se suman a este proceso, que 
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				ritmo da liberalização comercial. Uruguai e Para-guai associam-se a esse processo, o que leva à assi-natura, em 1991, do Tratado de Assunção, instru-mento constitutivo do Mercosul. 

				Amplos setores do governo Menem e da oposi-ção favoreciam a adesão da Argentina ao NAFTA e à ALCA, com o abandono da integração com o Brasil. O presidente, entretanto, manteve firme a vinculação argentina ao Mercosul, sobretudo por pragmatismo: o Brasil era o principal mercado de destino das exportações argentinas e assegurava amplos saldos comerciais, que não seriam assegu-rados pela abertura hemisférica indiscriminada.

				A integração com o Brasil contribuiu decisi-vamente para a superação da crise argentina de 2001-2003. No momento em que capitais europeus e norte-americanos fugiam da Argentina, o Bra-sil passou a ser o maior investidor naquele país. Os presidentes Lula e Duhalde, em 2003, assina-laram a necessidade de intensificar a integração das cadeias produtivas com vistas à melhoria da competitividade do Mercosul e ao aumento do ní-vel de emprego; propuseram a criação do foro de competitividade; reiteraram a relevância da inte-gração física no marco da IIRSA e da integração energética; intensificaram a coordenação macroe-conômica no Mercosul.

				Na disputa presidencial de 2003, a sociedade argentina teve de optar entre projetos distintos. A relação com o Brasil e a integração no Mercosul foram temas importantes do debate eleitoral, re-vestidos de matizes ideológicos. A elite menemis-ta e centro-direita liberal defendia a reaproxima-ção com os Estados Unidos e o ingresso na ALCA, ao passo que a maioria do peronismo, a UCR na-cionalista e a centro-esquerda propugnavam pelo aprofundamento das relações com o Brasil e pelo Mercosul. O eleitor argentino optou pelo cami-nho do neodesenvolvimentismo e da integração, inaugurando a era Kirchner.

				Nestor Kirchner é o primeiro presidente, des-de a redemocratização argentina, que governou sustentado em uma economia em expansão. No 

			

		

		
			
				desemboca en la firma, en 1991, del Tratado de Asunción, instrumento constitutivo del Mercosur.

				Amplios sectores del gobierno de Menem y de la oposición se mostraron favorables a la adhesión de Argentina al TLCAN y al ALCA, abandonan-do la integración con Brasil. Sin embargo, el presi-dente mantuvo el compromiso de Argentina con el Mercosur, principalmente por pragmatismo: Brasil era el principal mercado de destino de las exportaciones argentinas y garantizaba grandes balanzas comerciales, que no se asegurarían con una apertura hemisférica indiscriminada.

				La integración con Brasil contribuyó decisiva-mente a superar la crisis argentina de 2001-2003. En un momento en que los capitales europeos y norteamericanos huían de Argentina, Brasil se convirtió en el mayor inversor en ese país. Los presidentes Lula y Duhalde, en 2003, enfatizaron la necesidad de intensificar la integración de las cadenas productivas con vistas a mejorar la com-petitividad del Mercosur y aumentar los niveles de empleo; propusieron la creación de un foro de competitividad; reiteraron la relevancia de la in-tegración física en el marco de la IIRSA y de la integración energética; e intensificaron la coordi-nación macroeconómica en el Mercosur.

				En la contienda presidencial de 2003, la so-ciedad argentina tuvo que elegir entre distintos proyectos. La relación con Brasil y la integración en Mercosur fueron temas importantes en el de-bate electoral, con tintes ideológicos. La élite me-nemista y el centro-derecha liberal abogaron por un acercamiento a Estados Unidos y la adhesión al ALCA, mientras que la mayoría de los peronistas, la UCR nacionalista y el centro-izquierda se incli-naron por una profundización de la relación con Brasil y el Mercosur. El electorado argentino optó por la vía del neodesarrollismo y la integración, inaugurando la era Kirchner.

				Néstor Kirchner es el primer presidente, des-de la redemocratización de Argentina, que gobier-nó sostenido por una economía en expansión. En el frente exterior, rompió con el menemismo y 
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				plano externo, rompeu com o menemismo e re-editou a “autonomia heterodoxa” peronista: inte-gração regional, latino-americanismo, multilate-ralismo e recomposição das relações com Estados Unidos e Europa.

				A relação com o Brasil foi determinada pela prioridade de recapacitar industrialmente o país, revertendo os efeitos da política liberalizante do período Menem. Essa estratégia gerou atritos co-merciais, com salvaguardas protecionistas que confrontavam regras do Mercosul. Por outro lado, a estreita coordenação bilateral se revelou crucial nas negociações econômicas multilaterais, sobre-tudo em torno da ALCA, das negociações com a União Europeia e do regime global de comércio (OMC – Rodada Doha).

				Merece destaque o Consenso de Buenos Ai-res, firmado pelos presidentes Lula e Kirchner em 2003, que sublinhava que o Mercosul não constitui um mero bloco comercial, mas um espaço catalisa-dor de valores, tradições e futuro compartilhado, e que a integração regional é opção estratégica que fortalece a inserção de ambos os países no mundo. Dois outros documentos que marcaram o perfil do relacionamento na era Lula-Kirchner foram a Ata de Copacabana, de teor político, e a Declaração sobre a Cooperação para o Crescimento Econô-mico com Equidade, de conteúdo econômico, am-bos firmados em 2004.

				A era Kirchner consolidou a recuperação eco-nômica e a estabilidade política argentinas, reafir-mou a credibilidade da diplomacia do país e apro-fundou o relacionamento com o Brasil, com uma agenda cada vez mais complexa e intensa.

				Conclusões 

				A relação Brasil-Argentina tende a uma esta-bilidade estrutural em um patamar cada vez mais elevado de cooperação, que avança para a inte-gração impulsionada pelo Mercosul, com o for-talecimento de uma identidade regional. Flutua-ções conjunturais ocorrem, mas em um diapasão 

			

		

		
			
				recuperó la “autonomía heterodoxa” de los pero-nistas: integración regional, latinoamericanismo, multilateralismo y recomposición de las relacio-nes con Estados Unidos y Europa.

				La relación con Brasil estuvo determinada por la prioridad de recapitalizar industrialmente el país, revirtiendo los efectos de la política libe-ralizadora del período menemista. Esa estrategia generó fricciones comerciales, con salvaguardias proteccionistas que se enfrentaron a las reglas del Mercosur. Por otro lado, la estrecha coordinación bilateral resultó crucial en las negociaciones eco-nómicas multilaterales, especialmente en torno al ALCA, las negociaciones con la Unión Europea y el régimen comercial mundial (OMC – Ronda de Doha).

				Merece destacarse el Consenso de Buenos Ai-res, firmado por los presidentes Lula y Kirchner en 2003, que subrayó que el Mercosur no es un mero bloque comercial, sino un espacio cataliza-dor de valores, tradiciones y futuro compartido, y que la integración regional es una opción estraté-gica que fortalece la inserción de ambos países en el mundo. Otros dos documentos que marcaron el perfil de la relación en la era Lula-Kirchner fueron el Acta de Copacabana, de contenido político, y la Declaración sobre Cooperación para el Creci-miento Económico con Equidad, de contenido económico, ambos firmados en 2004.

				La era Kirchner consolidó la recuperación económica y la estabilidad política de Argentina, reafirmó la credibilidad de la diplomacia del país y profundizó la relación con Brasil, con una agen-da cada vez más compleja e intensa.

				Conclusiones

				La relación Brasil-Argentina tiende a la esta-bilidad estructural en un nivel cada vez más alto de cooperación, que avanza hacia la integración impulsada por el Mercosur, con el fortalecimien-to de una identidad regional. Las fluctuaciones de coyuntura ocurren, pero en un diapasón reducido: 
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				reduzido: são impensáveis, hoje, as grandes oscila-ções e rupturas no relacionamento bilateral que se verificaram até a década de 1970. A relação com o Brasil abre a perspectiva de construção coletiva de poder regional por meio da integração impulsio-nada pelo eixo Brasília-Buenos Aires. 

				Se a integração foi lançada na “década perdi-da”, em uma conjuntura de grande adversidade econômica, e aprofundada na “década neoliberal”, onde a ênfase recaía sobre a estabilização e abertu-ra econômicas, hoje, ela se insere no paradigma do “regional-desenvolvimentismo”. O Mercosul cons-titui o polo dinâmico da América do Sul, com a ir-radiação de impulsos de desenvolvimento a partir do eixo Brasil-Argentina, em particular do núcleo formado pelos estados do Sudeste e Sul do Brasil e pelas províncias do Litoral e de Buenos Aires, na Argentina, com cadeias produtivas integradas, intenso comércio e absorção de novas tecnologias. 

				Hoje, a integração com o Brasil é apoiada por praticamente todo o espectro ideológico argenti-no: da esquerda, que a vê desde a perspectiva do nacionalismo popular “anti-imperialismo”, pro-motora da solidariedade latino-americana, à di-reita, interessada na ampliação do livre-comércio regional e global (para enfrentamento do prote-cionismo europeu e norte-americano). 

				O lugar do Brasil na história das ideias políti-cas da Argentina, como se demonstrou, sempre foi muito relevante. A relação com o Brasil e a inte-gração fortalecem a própria identidade argentina como nação latino-americana com amplo poten-cial de desenvolvimento social e econômico.
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				las grandes oscilaciones y rupturas en la relación bilateral que tuvieron lugar hasta la década de 1970 son hoy impensables. La relación con Brasil abre la perspectiva de construcción colectiva de poder regional a través de la integración impulsa-da por el eje Brasilia-Buenos Aires.

				Si la integración se inició en la “década per-dida”, en un momento de gran adversidad econó-mica, y se profundizó en la “década neoliberal”, cuando el énfasis se puso en la estabilización y la apertura económicas, hoy se inscribe en el para-digma del “regional-desarrollismo”. El Mercosur constituye el polo dinámico de América del Sur, con la irradiación de impulsos de desarrollo des-de el eje Brasil-Argentina, en particular desde el núcleo formado por los estados del Sureste y Sur de Brasil y las provincias del Litoral y Buenos Ai-res, en Argentina, con cadenas productivas inte-gradas, intenso comercio y absorción de nuevas tecnologías.

				Hoy, la integración con Brasil es apoyada por prácticamente todo el espectro ideológico argen-tino: desde la izquierda, que la ve desde la perspec-tiva del nacionalismo popular “antiimperialista”, promotor de la solidaridad latinoamericana, hasta la derecha, interesada en la expansión del libre co-mercio regional y global (para enfrentar el protec-cionismo europeo y norteamericano).

				El lugar de Brasil en la historia de las ideas po-líticas de Argentina, como se ha demostrado, ha sido siempre muy relevante. La relación con Brasil y la integración refuerzan la identidad de Argenti-na como nación latinoamericana con un gran po-tencial de desarrollo social y económico.
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				Introdução

				Em um histórico de rivalidade e coopera-ção, desde a formação dos dois Estados, a Argentina ocupa um lugar de destaque na política externa brasileira. Com a herança das dis-putas entre dois impérios coloniais, a Argentina foi identificada inicialmente pelos formuladores da política externa brasileira como um Estado com o qual o Brasil disputava territórios. No decorrer do século XIX, as perspectivas frente à Argentina de rivalidade e de cooperação – em menor medida – foram se instalando no arco do comportamento externo brasileiro como dois lados de uma mesma moeda. Progressivamente, foram impondo-se os padrões da cordialidade oficial, o que acomodou essas duas dimensões, internalizou normas de comportamento que vi-goraram até a segunda metade do século XX e evitou que a rivalidade desse lugar a uma inimi-zade que se traduzisse em violência. 

				Do segundo pós-guerra ao final da déca-da de 1970, a cordialidade oficial experimentou avanços e recuos, com momentos de maior co-operação, como o espírito de Uruguaiana, ou de maior rivalidade, como as negociações dos recur-sos hídricos da Bacia do Rio de Prata. Por fim, a partir do final da década de 1970, elementos do que Russell e Tokatlian (2003) chamam de 

			

		

		
			
				O lugar da Argentina na política externa brasileira de 2003 a 2022

				El lugar de Argentina en la política exterior brasileña de 2003 a 2022
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				Introducción

				En una historia de rivalidad y cooperación, Argentina ha ocupado un lugar destaca-do en la política exterior brasileña desde la formación de los dos Estados. Con la heren-cia de las disputas entre dos imperios colonia-les, Argentina fue identificada inicialmente por los responsables de la política exterior brasileña como un Estado con el que Brasil disputaba te-rritorios. A lo largo del siglo XIX, la rivalidad y, en menor medida, la cooperación frente a Argentina pasaron a formar parte de la política exterior brasileña como dos caras de una misma moneda. Progresivamente, se impusieron los pa-trones de cordialidad oficial, lo que daba cabida a estas dos dimensiones, interiorizó normas de comportamiento que se mantuvieron vigentes hasta la segunda mitad del siglo XX e impidió que la rivalidad diera paso a una enemistad que se tradujera en violencia.

				Desde la segunda posguerra hasta fines de la década de 1970, la cordialidad oficial experimen-tó avances y retrocesos, con momentos de mayor cooperación, como el espíritu de Uruguaiana, o de mayor rivalidad, como las negociaciones de los re-cursos hídricos de la Cuenca del Plata. Finalmente, desde finales de la década de 1970, se fueron in-corporando a las relaciones entre ambos países 
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				“cultura de amizade” foram sendo incorporados nas relações entre os dois países, dando lugar ao processo de integração iniciado em 1985 e, mais tarde, ao Mercosul. Na primeira década do sé-culo XXI, a Argentina ocupou lugar de destaque na política externa brasileira, e a perspectiva de uma parceria estratégica de longo prazo entre os dois países instalou-se. Porém, com a eleição de Jair Bolsonaro no Brasil e Alberto Fernández na Argentina, os países se afastaram, e a parceria deu lugar à distância e à quase falta de cordia-lidade.

				O objetivo aqui é analisar um tema funda-mental das relações externas do Brasil. O ca-pítulo aborda o lugar da Argentina na política externa brasileira, com destaque para a visão da Argentina como parceiro estratégico. Seu foco temporal vai de 2003, no primeiro governo de Lula da Silva, até 2022, no final do governo de Jair Bolsonaro. Durante o período, apesar da par-ceria estratégica de longo prazo, as relações entre ambos viveram oscilações e mudanças de rumo, conectadas diretamente com fatores internos aos dois países, e, mais especificamente, vincu-ladas às mudanças nas presidências. O capítulo concentrar-se-á nas inflexões experimentadas durante as quatro presidências, e terá seu foco voltado para, prioritariamente, os fatores causais de origem interna aos dois países.

				Lula da Silva e a parceria estratégica Brasil-Argentina

				A eleição de Lula da Silva à presidência e a ascensão de Celso Amorim à frente da chance-laria trouxe um novo perfil para a política ex-terna brasileira e para o processo de formulação e implementação de política externa. Amorim pertencia à corrente autonomista do Itamaraty, que via nas instituições internacionais um sesgo que beneficiaria potências consolidadas, e suge-ria reformá-las abrindo um melhor espaço para a 

			

		

		
			
				elementos de lo que Russell y Tokatlian (2003) de-nominan la “cultura de la amistad”, dando lugar al proceso de integración iniciado en 1985 y, poste-riormente, al Mercosur. En la primera década del siglo XXI, Argentina ocupó un lugar destacado en la política exterior brasileña, y se afianzó la pers-pectiva de una asociación estratégica a largo plazo entre ambos países. Sin embargo, con la elección de Jair Bolsonaro en Brasil y de Alberto Fernández en Argentina, los países se distanciaron, y la aso-ciación dio paso al distanciamiento y a una casi falta de cordialidad.

				El objetivo aquí es analizar un tema funda-mental en las relaciones exteriores de Brasil. El capítulo aborda el lugar de Argentina en la po-lítica exterior brasileña, con énfasis en la visión de Argentina como socio estratégico. Su enfoque temporal va desde 2003, en el primer gobierno de Lula da Silva, hasta 2022, al final del gobierno de Jair Bolsonaro. Durante el período, a pesar de la asociación estratégica de largo plazo, las relacio-nes entre los dos países experimentaron oscilacio-nes y cambios de dirección, directamente conec-tados a factores internos de ambos países y, más específicamente, vinculados a los cambios de pre-sidencias. El capítulo se centrará en las inflexiones experimentadas durante las cuatro presidencias, y se centrará principalmente en los factores causales de origen interno de ambos países.

				Lula da Silva y la asociación estratégica Brasil-Argentina

				La elección de Lula da Silva a la presidencia y la ascensión de Celso Amorim a la dirección del Ministerio de Relaciones Exteriores (Itamaraty) aportaron un nuevo perfil a la política exterior brasileña y al proceso de formulación e implemen-tación de la política exterior. Amorim pertenecía a la corriente autonomista del Ministerio, que veía las instituciones internacionales como un ses-go que beneficiaba a las potencias consolidadas, y 
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				inserção do Brasil, e incentivava a coalizões com países emergentes e do Sul global1. 

				Hirst, Lima e Pinheiro (2010) destacam uma pluralização de atores no processo de formula-ção ocorrido durante os mandatos de Lula. Nos marcos das agências governamentais, os avanços da cooperação sul-sul dentre as iniciativas da po-lítica externa aumentaram a presença de outros ministérios e agências na formulação e na imple-mentação dessa política, e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) abriu uma rubrica para financiamentos externos através da exportação de serviços. Agentes eco-nômicos passaram a seguir a agenda de política externa para a região; atores econômicos públicos e privados ligados ao desenvolvimentismo viam na melhora da infraestrutura regional um elemento importante para o desenvolvimento brasileiro. Os partidos políticos de oposição, por sua vez, fizeram públicas suas críticas à política adotada pelo governo, acusando-a de ideológica. O fato de tratar-se de uma política de governo foi fican-do claro para os analistas de política externa. 

				Sem vínculos anteriores com a diplomacia, durante os anos do governo de Lula os pensado-res do Partido dos Trabalhadores (PT) tiveram um papel importante na inclusão de novos ato-res na formulação de política externa, e estabe-leceram diálogo com o Itamaraty através da in-teração da assessoria de Lula com o Ministério2. Frente à América do Sul, suas preocupações orientavam-se para fortalecer o regionalismo, propondo o foco deste nas dimensões sociais e políticas. Apoiavam os governos sul-americanos progressistas que propunham mudanças em suas políticas de desenvolvimento e maior inclusão de setores populares na política. Defendiam que 

				
					1	Sobre as correntes autonomistas e institucionalistas do Itamaraty, ver Saraiva (2010).

					2	A interlocução entre Celso Amorim e Samuel Pinheiro Guimarães com Marco Aurélio Garcia e a figura do presidente Lula foi o foro privilegiado de formulação da política externa no período.

				

			

		

		
			
				sugería reformarlas para abrir un mejor espacio a la inserción de Brasil, y fomentaba las coaliciones con países emergentes y del Sur global1.

				Hirst, Lima y Pinheiro (2010) destacan una pluralización de actores en el proceso de formu-lación que ocurrió durante los mandatos de Lula. En el marco de las agencias gubernamentales, los avances en la cooperación Sur-Sur entre las ini-ciativas de política exterior aumentaron la pre-sencia de otros ministerios y agencias en la for-mulación e implementación de esta política, y el Banco Nacional de Desarrollo Económico y Social (BNDES) abrió una línea de financiación externa a través de la exportación de servicios. Los agentes económicos empezaron a seguir la agenda de la po-lítica exterior para la región; actores económicos públicos y privados vinculados al desarrollismo vieron en la mejora de las infraestructuras regio-nales un elemento importante para el desarrollo brasileño. Los partidos políticos de la oposición, por su parte, criticaron públicamente la política adoptada por el gobierno, acusándola de ideoló-gica. El hecho de que se trataba de una política gubernamental quedó claro para los analistas de política exterior.

				Sin vínculos previos con la diplomacia, du-rante los años de gobierno de Lula los pensadores del Partido de los Trabajadores (PT) desempeña-ron un papel importante en la inclusión de nue-vos actores en la formulación de la política ex-terior, y establecieron un diálogo con Itamaraty a través de la interacción de los asesores de Lula con el ministerio2. Con respecto a Sudamérica, sus preocupaciones se orientaron hacia el for-talecimiento del regionalismo, proponiendo un enfoque en las dimensiones social y política. Apoyaron a los gobiernos progresistas sudame-ricanos que propusieron cambios en sus políticas 

				
					1	Sobre las corrientes autonomista e institucionalista de Itamaraty, véase Saraiva (2010).

					2	La interlocución entre Celso Amorim y Samuel Pinheiro Guimarães con Marco Aurélio Garcia y la figura del presidente Lula fue el foro privilegiado para la formulación de la política exterior en el período.
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				o Brasil arcasse com parte relevante dos custos da integração regional. A presença de homens de partido no processo de formulação da política abriu margens para as críticas posteriores como política externa ideológica, mas, na prática, arti-culou ideologia com uma dose forte de pragma-tismo3.

				O programa de governo do PT começava com menção à política externa para a América do Sul onde a integração regional aparece como elemento capaz de impulsionar o desenvolvi-mento nacional. Essa visão foi articulada com o grupo de autonomistas do Itamaraty, através da figura de Amorim. Esse grupo identificava a América do Sul como espaço propício para se estruturar um bloco de poder. A referida corren-te e o PT convergiram, a partir da figura do pre-sidente Lula, para um comportamento ativo nas dimensões global e regional, destacando o papel do líder e sua visão de política externa, ou para a presidencialização da política externa. De forma simultânea à ascensão do Brasil na arena global, a liderança regional na América do Sul tornou-se uma prioridade. A projeção do país nas arenas global e regional foram iniciativas simultâneas e complementares. 

				O governo de Lula teve início com um per-fil de estabilidade e crescimento econômico. Por outro lado, encontrou os Estados Unidos sem uma política específica para a região, a Argentina saindo de forte crise econômica, e as eleições de governos progressistas mais próximos politica-mente ao PT. Esses fatores abriram espaços para o Brasil buscar uma reconfiguração do cenário regional a seu favor. Nesse contexto, a política externa de Lula priorizou a construção de uma governança na América do Sul onde o Brasil 

				
					3	Gardini (2011) identifica a política externa ideológica como um conjunto de ideias e visões de mundo, focado em doutrinas e princípios e priorizando suas alternativas em detrimento de consequências práticas, enquanto a política externa pragmática seria baseada na utilidade e praticidade de suas ideias, onde o peso das consequências de cada ação supera o apreço por um ou outro princípio. 

				

			

		

		
			
				de desarrollo y una mayor inclusión de los secto-res populares en la política. Defendían que Brasil asumiera una parte significativa de los costes de la integración regional. La presencia de hombres de partido en el proceso de formulación de polí-ticas abrió márgenes para críticas posteriores por tratarse de una política exterior ideológica, pero en la práctica articuló la ideología con una fuerte dosis de pragmatismo3.

				El programa de gobierno del PT se inició con una referencia a la política exterior hacia América del Sur, donde la integración regional aparecía como un elemento capaz de impul-sar el desarrollo nacional. Esa visión se articuló con el grupo autonomista de Itamaraty, a través de la figura de Amorim. Ese grupo identificaba América del Sur como un espacio propicio para estructurar un bloque de poder. Dicha corrien-te y el PT convergieron, a partir del presidente Lula, hacia un comportamiento activo en las di-mensiones global y regional, enfatizando el pa-pel del líder y su visión de la política exterior, o hacia la presidencialización de la política exte-rior. Simultáneamente al ascenso de Brasil en la arena global, el liderazgo regional en Sudamérica se convirtió en una prioridad. La proyección del país en las arenas global y regional fueron inicia-tivas simultáneas y complementarias.

				El gobierno de Lula comenzó con un perfil de estabilidad y crecimiento económico. Por otro lado, encontró a Estados Unidos sin una políti-ca específica para la región, a Argentina saliendo de una fuerte crisis económica y las elecciones de gobiernos progresistas más cercanos políti-camente al PT. Esos factores abrieron espacios para que Brasil buscara una reconfiguración del escenario regional a su favor. En ese contexto, la política exterior de Lula priorizó la construcción 

				
					3	Gardini (2011) identifica la política exterior ideológica como un conjunto de ideas y visiones del mundo, que se centra en doctrinas y principios y prioriza sus alternativas sobre las consecuencias prácticas, mientras que la política exterior pragmática se basaría en la utilidad y practicidad de sus ideas, donde el peso de las consecuencias de cada acción pesa más que la valoración de uno u otro principio.
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				teria um papel de agenda-setter nos processos de integração e regionalização, vendo a União das Nações Sul-Americanas (Unasul) como seu principal instrumento. Foram construídas ini-ciativas fortes com países vizinhos, incluindo a Venezuela, nos campos econômico e de interação das respectivas Forças Armadas.

				Na Argentina, por sua vez, a eleição de Néstor Kirchner, em 2003, significou uma reno-vação do quadro político: a política externa e as políticas sociais, entre outras, foram reorienta-das no sentido dos progressistas da região. Em relação à economia interna, Kirchner adotou uma estratégia neodesenvolvimentista heterodo-xa, buscando estabelecer uma política industrial ativa orientada para a recomposição do parque industrial nacional. 

				Apesar das similitudes e das expectativas criadas em políticos e acadêmicos de que a coe-xistência de governos progressistas nos dois paí-ses consolidaria a aliança estratégica entre ambos capaz de dar respostas conjuntas frente a temas sociais, regionais e internacionais, o comporta-mento brasileiro frente ao Mercosul e a definição do lugar da Argentina na política externa brasi-leira de Lula não foram tão simples.

				Em consonância com a estratégia de desen-volvimento adotada, em termos do comporta-mento frente ao Mercosul, Kirchner, uma vez empossado, abriu espaços para uma integração produtiva. A adoção de um modelo econômico de características nacionalistas e neodesenvolvi-mentistas não foi suficiente, porém, para instalar esse modelo de integração. Dificuldades de se or-ganizar estratégias para lidar com as assimetrias frente ao Brasil levantaram preocupações com o tamanho da economia brasileira, e foram impos-tos mecanismos defensivos e de comércio admi-nistrado para defender o mercado argentino de uma invasão brasileira. Prevaleceu um modelo mais cooperativo que integracionista. 

			

		

		
			
				de una gobernabilidad en América del Sur don-de Brasil desempeñara el papel de agenda-setter en los procesos de integración y regionalización, viendo en la Unión de Naciones Suramericanas (Unasur) su principal instrumento. Se construye-ron fuertes iniciativas con los países vecinos, in-cluida Venezuela, en los campos económico y de interacción de las respectivas Fuerzas Armadas.

				En Argentina, por su parte, la elección de Néstor Kirchner en 2003 representó una reno-vación del marco político: la política exterior y las políticas sociales, entre otras, se reorientaron hacia el progresismo de la región. En cuanto a la economía doméstica, Kirchner adoptó una estra-tegia neodesarrollista heterodoxa, buscando es-tablecer una política industrial activa orientada a la recomposición del parque industrial nacio-nal.

				A pesar de las similitudes y de las expectati-vas creadas entre políticos y académicos de que la coexistencia de gobiernos progresistas en ambos países consolidaría una alianza estratégica entre ellos capaz de dar respuestas conjuntas a cues-tiones sociales, regionales e internacionales, el comportamiento de Brasil frente al Mercosur y la definición del lugar de Argentina en la política exterior brasileña de Lula no fueron tan simples.

				En consonancia con la estrategia de desarro-llo adoptada, en cuanto a su comportamiento frente al Mercosur, Kirchner, una vez en el po-der, abrió espacios para la integración produc-tiva. Sin embargo, la adopción de un modelo económico con características nacionalistas y neodesarrollistas no fue suficiente para instalar este modelo de integración. Las dificultades para organizar estrategias frente a las asimetrías en re-lación a Brasil hicieron temer por el tamaño de la economía brasileña, y se impusieron mecanis-mos defensivos y de comercio administrado para defender el mercado argentino de una invasión brasileña. Prevaleció un modelo más cooperativo que integracionista.
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				Mas, na base de governo de Kirchner, des-tacar-se-ia uma corrente chamada por Malamud e Castro (2007) de progressistas, que defendia uma aliança estratégica com o Brasil. Esse grupo defendia a cultura da amizade e a superação de-finitiva da cultura de rivalidade. O grupo identi-ficava que, como o Brasil não teria os recursos ne-cessários para aspirar a uma liderança individual, construiria coalizão estável com a Argentina que lhe permitisse uma liderança coletiva (PEÑA, 2006). Aglutinaria ações internacionais e seria baseada na partilha de valores. Nesse caso, seria defendida uma parceria estável que não se sus-tentasse apenas na vontade dos governos, mas que precisaria enraizar-se além do mundo oficial envolvendo agentes econômicos e a sociedade ci-vil. E o Mercosul, por seu turno, deveria aprofun-dar a institucionalização nas dimensões política e social. Foi criado, no período, o Parlamento do Mercosul.

				Essas percepções tiveram impacto tanto no ordenamento do próprio bloco quanto nas per-cepções brasileiras da Argentina. Setores brasi-leiros defensores da liberalização condicionada – então em oposição ao governo – se alinharam com a perspectiva de dar marcha atrás na perso-nalidade jurídica do Mercosul, retornando a uma área de livre comércio. Nos marcos da diploma-cia, o termo “paciência estratégica” (introduzido por GONÇALVES & LYRIO, 2003) passou a ser usado para expressar o comportamento que, des-de os defensores desse ponto de vista, o Brasil de-veria adotar frente ao parceiro.

				O eixo bilateral Brasil/Argentina teve um peso importante enquanto base política do reor-denamento do Mercosul. O Consenso de Buenos Aires, estabelecido em 2003, poucos meses depois do início do governo de Néstor Kirchner, indica-va as bases de uma reconfiguração do bloco, des-tacando sua importância como canal aglutinador de valores e futuro compartilhado. Tecia consi-derações sobre suas dimensões não comerciais e 

			

		

		
			
				Sin embargo, dentro de la base de gobierno de Kirchner se destacó una corriente denomina-da por Malamud y Castro (2007) los progresistas, que defendían una alianza estratégica con Brasil. Este grupo abogaba por una cultura de la amistad y la superación definitiva de la cultura de la ri-validad. El grupo identificó que, dado que Brasil no dispondría de los recursos necesarios para as-pirar a un liderazgo individual, construiría una coalición estable con Argentina que le permitie-ra alcanzar un liderazgo colectivo (PEÑA, 2006). Aglutinaría acciones internacionales y se basaría en valores compartidos. En ese caso, se abogaría por una asociación estable que no sólo se susten-taría en la voluntad de los gobiernos, sino que debería arraigar más allá del mundo oficial invo-lucrando a los agentes económicos y a la sociedad civil. Mercosur, a su vez, debería profundizar su institucionalización en las dimensiones política y social. En ese período, se creó el Parlamento del Mercosur.

				Esas percepciones repercutieron tanto en el ordenamiento del propio bloque como en las per-cepciones brasileñas sobre Argentina. Sectores brasileños partidarios de la liberalización condi-cionada – entonces en oposición al gobierno – se alinearon con la perspectiva de dar un giro a la personalidad jurídica del Mercosur, volviendo a un área de libre comercio. En el marco de la di-plomacia, el término “paciencia estratégica” (in-troducido por Gonçalves y Lyrio, 2003) pasó a ser utilizado para expresar el comportamiento que, desde este punto de vista, Brasil debería adoptar frente a su socio.

				El eje bilateral Brasil/Argentina tuvo un peso importante como base política del reorde-namiento del Mercosur. El Consenso de Buenos Aires, establecido en 2003, a pocos meses de ini-ciada la gestión de Néstor Kirchner, sentó las bases para una reconfiguración del bloque, des-tacando su importancia como canal para aunar valores y un futuro compartido. Hizo conside-raciones sobre sus dimensiones no comerciales y 
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				enfatizó la voluntad de negociar con un nuevo perfil frente a la iniciativa de crear el Área de Libre Comercio de las Américas (ALCA). En 2004, los dos presidentes asumieron, en el Acta de Copacabana, el compromiso de profundizar la alianza estratégica y de actuar conjuntamente en los foros internacionales multilaterales.

				Sin embargo, las relaciones bilaterales tam-bién experimentaron problemas. El fortaleci-miento de la economía brasileña y la proyección del país en el escenario internacional trajeron nuevas áreas de actuación para la diplomacia brasileña, que no fueron seguidas por Argentina. La diplomacia brasileña profundizó su actuación en diferentes foros multilaterales de forma autó-noma, aunque sin perjuicio del proyecto de man-tener a Argentina en los lazos de cooperación. El resurgimiento de cualquier rivalidad entre los países sería corrosivo para el liderazgo de Brasil en la región, además de dificultar la proyección global del país. En la práctica, el eje bilateral ha producido bienes comunes para ambos en varias áreas.

				Los costos de una política de cooperación con Argentina y de coordinación de las políti-cas macroeconómicas y cambiarias y el aumento de la eficiencia en la integración de las infraes-tructuras fueron políticamente difíciles. En 2006, contra las preferencias del empresariado brasileño, se firmó el Mecanismo de Adaptación Competitiva (MAC), en respuesta al superávit comercial (instalado en 2004) y al crecimiento de la participación brasileña en las actividades pro-ductivas argentinas. El MAC preveía la protec-ción de sectores de la industria nacional, cuan-do las exportaciones del país vecino amenazaran causar daños a la economía del país; fue una con-cesión brasileña al gobierno argentino, que apro-ximó a los dos países. Pero no resolvió las asi-metrías, ni el choque entre la política económica defensiva del gobierno argentino y la expansión de la presencia económica de Brasil en el país.

			

		

		
			
				realçava a disposição de negociar com um novo perfil frente à iniciativa de formação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). Em 2004 os dois presidentes assumiam, na Ata de Copacabana, o compromisso de aprofundar a aliança estratégica e atuar conjuntamente em fo-ros internacionais multilaterais. 

				As relações bilaterais, entretanto, experi-mentaram também problemas. O fortalecimen-to da economia brasileira e a projeção do país no cenário internacional trouxeram novas áreas de atuação para a diplomacia brasileira, que não fo-ram acompanhadas pela Argentina. A diploma-cia brasileira aprofundou a atuação em diferentes fóruns multilaterais de forma autônoma, embora sem prejuízo do projeto de manter a Argentina nos laços da cooperação. O renascimento de qual-quer rivalidade entre os países seria corrosivo para a liderança brasileira na região, e dificultaria tam-bém a projeção global do país. Na prática, o eixo bilateral produziu bens comuns para ambos em diversas áreas.

				Os custos de uma política cooperativa com a Argentina e de coordenação de políticas macroe-conômicas e cambiais e aumento de eficiência na integração de infraestrutura foram politicamente difíceis. Em 2006, contra as preferências do em-presariado brasileiro, foi assinado o Mecanismo de Adaptação Competitiva (MAC), em resposta ao superávit comercial (instalado em 2004) e ao crescimento da participação brasileira em ativi-dades produtivas argentinas. O MAC previa a proteção de setores da indústria nacional, quan-do as exportações do país vizinho ameaçassem causar dano à economia do país; foi uma conces-são brasileira ao governo argentino, que aproxi-mou os dois países. Mas não solucionou as assi-metrias, nem o choque entre política econômica, defensiva do governo argentino e a expansão da presença econômica brasileira no país. 

				No campo da política externa, a políti-ca assertiva brasileira para a América do Sul 
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				chocou-se com percepções nacionalistas no in-terior da Argentina, que a identificaram como imposição de uma liderança individual do Brasil. Em ações frente aos países da região, a Argentina buscou colocar-se como um parceiro alternativo ao Brasil, desafiando os esforços brasileiros de construção de uma liderança regional autônoma. Mostrou descontentamento com a formação da Comunidade Sul-Americana de Nações, assim como apostou em aproximação com o governo venezuelano de Hugo Chávez.

				Por outro lado, porém, não deixou de existir a percepção – pragmática – dos dois lados da im-portância de se evitar atritos e de se consolidar posições comuns já conquistadas, sobretudo, em temas regionais. Frente às manifestações de de-sagrado por parte da Argentina diante do ativis-mo brasileiro em política externa para a região, a diplomacia brasileira procurou manter um baixo perfil para não comprometer as relações. A Cúpula das Américas de 2005 em Mar del Plata abriu nova fase nas relações Brasil-Argentina. Alinhado com os demais países do Mercosul e a Venezuela, o governo argentino manifestou posi-ções concretas em oposição à ALCA. A diploma-cia brasileira manteve baixo perfil, mas no geral secundou as posições argentinas. A partir daí, as relações entre os dois países foram se reordenan-do. 

				Houve esforços para aproximação das duas diplomacias através do intercâmbio de diplo-matas dos serviços nacionais, mas, no geral, ha-via poucas coincidências entre as percepções de ambas dos cenários internacional e regional que dessem base a atuações comuns e que possibili-tassem a construção de uma parceria sólida nesse campo. 

				A partir de 2007, a ascensão de Cristina Fernández de Kirchner à presidência argentina aproximou mais os dois países. As divergências vistas anteriormente se tornaram discretas e deixaram de ser um fator relevante nas relações 

			

		

		
			
				En el ámbito de la política exterior, la política asertiva de Brasil hacia Sudamérica chocó con las percepciones nacionalistas dentro de Argentina, que la identificaba como una imposición del li-derazgo individual de Brasil. En sus acciones hacia los países de la región, Argentina buscó posicionarse como un socio alternativo a Brasil, desafiando los esfuerzos brasileños por cons-truir un liderazgo regional autónomo. Se mostró insatisfecha con la creación de la Comunidad Sudamericana de Naciones y buscó un acerca-miento al gobierno venezolano de Hugo Chávez.

				Por otro lado, hubo una percepción pragmá-tica por ambas partes de la importancia de evitar fricciones y consolidar las posiciones comunes ya alcanzadas, especialmente en cuestiones regiona-les. Ante el descontento de Argentina frente al activismo de la política exterior brasileña en la región, la diplomacia brasileña intentó mantener un perfil bajo para no comprometer las relacio-nes. La Cumbre de las Américas de 2005 en Mar del Plata abrió una nueva etapa en las relaciones Brasil-Argentina. Alineado con los demás países del Mercosur y Venezuela, el gobierno argenti-no expresó posiciones concretas de oposición al ALCA. La diplomacia brasileña mantuvo un perfil bajo, pero en general apoyó las posiciones argentinas. Desde entonces, las relaciones entre ambos países se han reordenado.

				Hubo esfuerzos de acercamiento entre las dos diplomacias a través del intercambio de di-plomáticos de los servicios nacionales, pero en general hubo pocas coincidencias entre las per-cepciones de ambas de los escenarios interna-cionales y regionales que pudieran servir de base para acciones comunes y permitir la construc-ción de una asociación sólida en ese campo.

				A partir de 2007, el ascenso de Cristina Fernández de Kirchner a la presidencia argentina acercó a los dos países. Las divergencias observa-das anteriormente pasaron a ser discretas y de-jaron de ser un factor relevante en las relaciones entre ambos gobiernos. Sin embargo, más allá de 

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				179

			

		

		
			
				200 años de relaciones diplomáticas

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				entre os dois governos. Mas, para além das ques-tões sul-americanas, seguiram as divergências no que diz respeito a questões da política interna-cional; nos marcos das negociações econômicas internacionais, os dois países não adotaram um comportamento conjunto.

				O descolamento da política externa brasileira da esfera do Mercosul causou mal-estar na chan-celaria argentina. A projeção internacional autô-noma do Brasil – como reza a tradição –, que não se traduziu em ganhos para a Argentina ou para o Mercosul, ressuscitou sentimentos antigos de rivalidade. Seguiu a falta de apoio da Argentina à candidatura brasileira para o assento permanen-te do Conselho de Segurança das Nações Unidas, mas que foi contrabalançada pelo compromisso assumido pelos dois presidentes de participação de um diplomata argentino na delegação brasi-leira junto ao CSNU, dando início à prática de incorporação de diplomatas do outro país nas delegações de cada um frente ao Conselho quan-do estivessem atuando como membro rotativo.

				Se a área de política externa foi de aproxi-mação difícil, na dimensão intersocietal o nível de integração atingido entre Brasil e Argentina foi significativo. A cooperação entre diferentes ministérios em setores como educação, ciência, tecnologia e cultura cresceu durante o período. O aumento do número de atores envolvidos no policy-making da política externa brasileira foi importante e contribuiu para este movimento de expansão da cooperação. O vínculo da dimensão da integração com a dimensão doméstica trouxe um ganho importante no amadurecimento das relações entre os dois países.

				Por fim, o reforço do eixo bilateral não levou à construção de uma identidade comum. Apesar do avanço na interação entre as sociedades, o co-nhecimento pelos brasileiros dos traços gerais do país vizinho seguiu precário. O interesse brasilei-ro pela integração com a Argentina ficou limita-do a algumas comunidades epistêmicas setoriais 

			

		

		
			
				las cuestiones sudamericanas, las divergencias continuaron con respecto a las cuestiones polí-ticas internacionales; en el marco de las negocia-ciones económicas internacionales, los dos países no adoptaron un comportamiento conjunto.

				El alejamiento de la política exterior brasi-leña del ámbito del Mercosur ha causado ma-lestar en la cancillería argentina. La proyección internacional autónoma de Brasil – como man-da la tradición –, que no se tradujo en ganan-cias para Argentina ni para el Mercosur, reavivó viejos sentimientos de rivalidad. Siguió la falta de apoyo de Argentina a la candidatura de Brasil para un asiento permanente en el Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas, pero fue con-trarrestada por el compromiso asumido por los dos presidentes de que un diplomático argentino se incorporara a la delegación brasileña ante el CSNU, iniciando la práctica de incorporar di-plomáticos del otro país en las delegaciones de cada uno ante el Consejo cuando actuaban como miembros rotativos.

				Si el área de política exterior fue difícil de abordar, en la dimensión intersocietal el nivel de integración alcanzado entre Brasil y Argentina fue significativo. La cooperación entre diferentes ministerios en sectores como educación, ciência, tecnología y cultura creció durante el período. El aumento del número de actores involucrados en la elaboración de la política exterior brasileña fue importante y contribuyó a este movimiento de ampliación de la cooperación. La relación de la dimensión de integración con la dimensión doméstica trajo una ganancia importante en la maduración de las relaciones entre los dos países.

				Finalmente, el fortalecimiento del eje bilate-ral no condujo a la construcción de una identi-dad común. A pesar de los avances en la interac-ción entre las sociedades, el conocimiento de los brasileños sobre las características generales del país vecino siguió siendo precario. El interés bra-sileño en la integración con Argentina se limitó a algunas comunidades epistémicas sectoriales que 
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				que se beneficiariam da aproximação, e, no lado argentino, Russell e Tokatlian (2011) ressaltam que: 

				este proceso ha llevado a la conforma-ción de una percepción generalizada en la Argentina que define a Brasil como país ‘inevitable’, con un sesgo negativo y por lo general pesimista, o como país ‘indispensable’, con una visión positiva y esperanzada en un proyecto común (RUSSELL & TOKATLIAN, 2011, p. 12). 

				Dentre as elites brasileiras, segundo Sorj e Fausto (2011), o Brasil teria com o país vizinho um comportamento generoso. Em relatório so-bre entrevistas feitas com o que foi por ele cha-mado de comunidade brasileira de política exter-na, Souza (2002) afirma que 96% dos brasileiros consultados identificavam a Argentina como país de interesse vital para o Brasil.

				Dilma Rousseff e o declínio da parceria estratégica

				A política externa de Lula deixou um legado para a presidente Dilma Rousseff. No início de seu governo, ela anunciou que daria continui-dade à política externa adotada pelo seu ante-cessor, assim como seu perfil institucional. Os autonomistas seguiram em principais postos do Itamaraty. Marco Aurélio Garcia seguiu como assessor da presidência, e foi reforçada a varie-dade de agências de governo envolvidas na for-mulação e implementação da política externa. A estratégia econômica desenvolvimentista foi re-dobrada, embora com foco no apoio às indústrias em momento de crise no mercado de consumo. A América do Sul seguiu ocupando o lugar de prioridade nos discursos oficiais. 

				Entretanto, apesar dos gestos no sentido da continuidade de ideias e formulação, as ações efe-tivas do Brasil para o exterior experimentaram 

			

		

		
			
				se beneficiarían del acercamiento, y, del lado ar-gentino, Russell y Tokatlian (2011) señalan que:

				este proceso ha llevado a la conforma-ción de una percepción generalizada en la Argentina que define a Brasil como país ‘inevitable’, con un sesgo negativo y por lo general pesimista, o como país ‘indispensable’, con una visión positiva y esperanzada en un proyecto común (RUSSELL & TOKATLIAN, 2011, p.12). 

				Entre las élites brasileñas, según Sorj y Fausto (2011), Brasil se comportaría generosamente con su vecino. En un informe sobre entrevistas reali-zadas a lo que denominó la comunidad brasile-ña de política exterior, Souza (2002) afirma que el 96% de los brasileños consultados identificó a Argentina como un país de interés vital para Brasil.

				Dilma Rousseff y el declive de la asociación estratégica

				La política exterior de Lula dejó un legado a la presidenta Dilma Rousseff. Al inicio de su gobierno, la presidenta anunció que continuaría la política exterior adoptada por su predecesor, así como su perfil institucional. Los autonomis-tas continuaron en puestos clave de Itamaraty. Siguió Marco Aurelio García como asesor pre-sidencial, y se reforzó la variedad de organismos gubernamentales involucrados en la formulación y ejecución de la política exterior. Se redobló la estrategia económica desarrollista, aunque cen-trada en el apoyo a las industrias en un momento de crisis del mercado de consumo. Sudamérica siguió siendo una prioridad en el discurso oficial.

				Sin embargo, a pesar de los gestos de conti-nuidad en las ideas y en la formulación, las ac-ciones efectivas de Brasil en el exterior han expe-rimentado inflexiones debido a la reducción de su activismo. Estas se han visto afectadas por la 
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				inflexões pela redução de seu ativismo. Estas re-ceberam impactos da conjuntura econômica in-ternacional, da situação econômica interna do país e da nova dinâmica no policy-making da po-lítica externa. 

				O cenário econômico interno foi dificultado pelos desdobramentos da crise financeira inter-nacional de 2008, que, tardiamente, trouxe en-traves para o balanço de pagamentos brasileiro. A nova política econômica, posta em prática em momento difícil, teve impactos negativos na eco-nomia brasileira. O crescimento do PIB reduziu--se.

				Em relação ao processo de formulação da política externa, no decorrer do governo de Rousseff, outras agências de governo se fizeram responsáveis por temas técnicos da agenda exter-na assim como a assessoria da presidência ocu-pou-se das crises políticas na América do Sul. A diplomacia do Itamaraty, defensora de uma política externa com ganhos de longo prazo atra-vés de maior participação em temas da política global, teve reduzida sua influência. Rousseff foi uma presidente com pouco engajamento à dimensão internacional (BURGES & BASTOS, 2017, p. 287), e a relação entre a presidente e o Itamaraty se deteriorou no decorrer do mandato. Segundo Saraiva (2016): 

				o esvaziamento do Itamaraty, a descen-tralização entre diversas agências da de-cisão e a falta de interesse da presidente fizeram com que, no processo decisório, o papel de agenda-setter, que poderia tan-to ficar com a presidência quanto com o Itamaraty, não ficasse com nenhum dos dois (SARAIVA, 2016, p. 301). 

				Em 2015 o segundo mandato começou com instabilidade. A crise econômica cresceu e ins-talou-se uma crise política: o governo mostrava claras dificuldades no campo econômico, e es-tas dificuldades repercutiam na esfera política, 

			

		

		
			
				coyuntura económica internacional, la situación económica interna del país y las nuevas dinámi-cas en la formulación de la política exterior.

				El escenario económico nacional se vio obs-taculizado por el desencadenamiento de la crisis financiera internacional de 2008, que, tardía-mente, trajo obstáculos a la balanza de pagos brasileña. La nueva política económica, imple-mentada en un momento difícil, tuvo impactos negativos en la economía brasileña. El crecimien-to del PBI disminuyó.

				En cuanto al proceso de formulación de la política exterior, durante el gobierno de Rousseff, otros organismos gubernamentales se encargaron de las cuestiones técnicas de la agen-da exterior, y la asesoría presidencial se ocupó de las crisis políticas en Sudamérica. La diplo-macia de Itamaraty, que defendía una política exterior con ganancias a largo plazo a través de una mayor participación en cuestiones políticas globales, tuvo una influencia reducida. Rousseff fue una presidenta poco comprometida con la dimensión internacional (BURGES & BASTOS, 2017, p. 287), y la relación entre la presidenta e Itamaraty se deterioró a lo largo del mandato. Según Saraiva (2016):

				el vaciamiento de Itamaraty, la descen-tralización entre diversos organismos de decisiones y la falta de interés de la pre-sidenta hicieron que el papel de agenda--setter en el proceso de toma de decisiones, que podría haber recaído en la presiden-cia o en Itamaraty, no quedara en manos de ninguno de los dos (SARAIVA, 2016, p. 301).

				En 2015 el segundo mandato comenzó con inestabilidad. Creció la crisis económica y se ins-taló una crisis política: el gobierno mostró claras dificultades en el campo económico, y estas difi-cultades repercutieron en la esfera política, “ele-vando el costo del ‘presidencialismo de coalizão’” 
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				“subindo o preço do presidencialismo de coali-zão” (SARAIVA, 2016, p. 219). O desmonte da coalizão de governo no Congresso, o agravamen-to da crise econômica e os processos judiciais contra empreiteiras brasileiras – que haviam ocupado um papel importante na política do PT para países vizinhos – levaram à politização do comportamento brasileiro para o entorno regio-nal. As divergências entre atores políticos e seu destaque no debate político levaram à politiza-ção dos temas regionais e à inclusão na agenda do Legislativo. 

				A partir do agravamento da crise interna, a diplomacia passou a orientar-se para a defesa do mandato da presidente, deixando de lado alguns temas tradicionais. A presidência buscou apoio de instituições internacionais e levou para a di-mensão internacional a polarização da política doméstica.

				No que diz respeito à América do Sul, embo-ra a perspectiva de manter a região como prio-ridade fosse divulgada nos discursos oficiais, as visões que apoiaram a articulação do Brasil com os países vizinhos no período de Lula foram per-dendo espaços, e foram interrompidas com a crise do segundo mandato. A presidente seguiu mostrando-se favorável às instituições da go-vernança regional; a proximidade com governos progressistas e a visão da América do Sul como espaço geopolítico próprio foram mantidas. A Unasul seguiu sendo o principal instrumento de ação brasileira, mas as iniciativas se retraí-ram em seu interior. A formação da Aliança do Pacífico desafiou a estratégia regional brasileira com o retorno de traços do modelo do regiona-lismo aberto. Frente à Venezuela, a Unasul bus-cou soluções para a crise, mas sem resultados re-levantes. Sua entrada definitiva no Mercosul foi objeto de debate no congresso.

				O projeto desenvolvimentista de financiar obras de infraestrutura no Brasil e na América do Sul com empresas brasileiras e recursos do 

			

		

		
			
				(SARAIVA, 2016, p. 219). El desmantelamiento de la coalición gobernante en el Congreso, el agravamiento de la crisis económica y las de-mandas contra los contratistas brasileños – que habían ocupado un papel importante en la polí-tica del PT hacia los países vecinos – llevaron a la politización del comportamiento brasileño hacia el entorno regional. Las divergencias entre los actores políticos y su protagonismo en el debate político llevaron a la politización de las cuestio-nes regionales y a su inclusión en la agenda del Legislativo.

				A partir del agravamiento de la crisis inter-na, la diplomacia se orientó hacia la defensa del mandato de la presidenta, dejando de lado algu-nos temas tradicionales. La presidencia buscó el apoyo de las instituciones internacionales y llevó la polarización de la política interna a la dimen-sión internacional.

				En relación con América del Sur, aunque la perspectiva de mantener la región como priori-dad se difundió en el discurso oficial, las visiones que sustentaron la articulación de Brasil con los países vecinos durante el período de Lula fueron perdiendo fuerza y se interrumpieron con la cri-sis del segundo mandato. La presidenta continuó privilegiando las instituciones de gobernanza re-gional; se mantuvo su proximidad a los gobier-nos progresistas y su visión de América del Sur como un espacio geopolítico propio. Unasur si-guió siendo el principal instrumento de la acción brasileña, pero se retrajeron iniciativas en su seno. La formación de la Alianza del Pacífico de-safió la estrategia regional de Brasil, con el retor-no de trazos del modelo de regionalismo abierto. Frente a Venezuela, Unasur buscó soluciones a la crisis, pero sin resultados relevantes. Su entrada definitiva en el Mercosur fue objeto de debate en el congreso.

				El proyecto desarrollista de financiar obras de infraestructura en Brasil y América del Sur con empresas brasileñas y recursos del BNDES 
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				BNDES foi inicialmente alardeado, mas encon-trou limites na conjuntura econômica, e diversas iniciativas foram interrompidas. Na passagem para o segundo mandato, as críticas e ações do Legislativo, junto aos processos judiciais contra dirigentes das empresas de infraestrutura, trou-xeram à baila o declínio do papel do Brasil na região como formador de agenda e de consensos. 

				Desde o lado argentino, o período do gover-no de Dilma Rousseff coincidiu com o segundo mandato do governo de Cristina Kirchner. Nesse caso, apesar da continuidade de políticas públi-cas e estratégia de desenvolvimento em relação ao primeiro mandato, o segundo mandato foi mais difícil que o primeiro, uma vez que a cri-se econômica também se fez sentir a partir de 2009 com desajustes na política macroeconômica (ACTIS, 2015). 

				A referência da política externa argentina na América Latina foi mantida, mas o governo argentino demonstrou desconfiança em relação à capacidade brasileira de levar adiante o proces-so de integrar a Argentina “a seu projeto econô-mico e internacional” (ACTIS, 2015). Diante da redução no ativismo brasileiro e a expansão da China na América Latina, a Argentina orientou seu foco mais para o país asiático.

				No que se refere à política externa brasileira para a Argentina, as restrições comerciais segui-ram até o final de 2015, e o governo de Rousseff não mostrou disposição para fazer concessões. Os obstáculos às exportações brasileiras não foram resolvidos e as medidas estatizantes do governo argentino afastaram investimentos brasileiros do país. Os investimentos próprios do BNDES no país quase terminaram em 2014, e as exportações brasileiras para a Argentina declinaram no perí-odo (ACTIS, 2015). Medidas protecionistas da fronteira entre os dois países tensionaram a agen-da econômica. 

				No que diz respeito ao Mercosul, a posição adotada durante o governo de Lula foi mantida: 

			

		

		
			
				fue inicialmente pregonado, pero encontró lími-tes en la coyuntura económica, y varias iniciati-vas fueron interrumpidas. Al inicio del segundo mandato, las críticas y acciones del Legislativo, junto con procesos judiciales contra dirigentes de empresas de infraestructura, sacaron a la luz el declive del papel de Brasil en la región como creador de agenda y consenso.

				Desde el lado argentino, el período de go-bierno de Dilma Rousseff coincidió con el segun-do mandato del gobierno de Cristina Kirchner. En este caso, a pesar de la continuidad de las políticas públicas y la estrategia de desarrollo en relación con el primer mandato, el segundo mandato fue más difícil que el primero, ya que la crisis económica también se hizo sentir a partir de 2009 con desajustes en la política macroeco-nómica (ACTIS, 2015).

				La referencia de la política exterior argen-tina en América Latina se mantuvo, pero el go-bierno argentino mostró desconfianza respecto de la capacidad brasileña para llevar adelante el proceso de integración de Argentina “a seu pro-jeto econômico e internacional” (ACTIS, 2015). Ante la reducción del activismo brasileño y la ex-pansión de China en América Latina, Argentina dirigió su mirada más hacia el país asiático.

				En cuanto a la política exterior de Brasil ha-cia Argentina, las restricciones comerciales con-tinuaron hasta finales de 2015, y el gobierno de Rousseff no mostró voluntad de hacer concesio-nes. Los obstáculos a las exportaciones brasileñas no se resolvieron y las medidas estatistas del go-bierno argentino alejaron las inversiones brasile-ñas del país. Las inversiones propias del BNDES en el país casi terminaron en 2014, y las exporta-ciones brasileñas a Argentina disminuyeron en el período (ACTIS, 2015). Las medidas proteccio-nistas en la frontera entre los dos países tensaron la agenda económica.

				En relación al Mercosur, se mantuvo la po-sición adoptada durante el gobierno de Lula: su 
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				sua defesa seria necessária para administrar as relações do Brasil com países vizinhos e, sobre-tudo, com a Argentina. O bilateralismo próprio das relações intrabloco seguiu em curso4. Mas suas dificuldades comerciais cresceram, trazendo so-bremaneira um complicador para a dimensão de integração econômica. Os obstáculos às exporta-ções brasileiras não foram resolvidos e as medi-das estatizantes do governo argentino afastaram investimentos brasileiros do país. O governo de Dilma Rousseff mostrou menos disposição para fazer concessões ao parceiro no campo econômi-co e os atritos não foram solucionados. Os avan-ços apontaram para áreas não comerciais e foi-se buscando espaços para a expansão industrial e o desenvolvimento de infraestrutura.

				As negociações comerciais entre o Mercosul e a União Europeia foram retomadas, mas enfrenta-ram dificuldades em avançar, e cresceram pressões dentro do Brasil, por parte de agentes econômicos e líderes políticos, para que o país abandonasse a Tarifa Externa Comum (TEC) e assinasse um acor-do sozinho com a UE. Esta alternativa, no entanto, foi afastada pelo governo brasileiro, pois significa-ria o fim definitivo da TEC, que, apesar de todas as limitações, atuava (e ainda atua) como fator de coesão do bloco. O Parlamento do Mercosul, por sua vez, não avançou, e teve a aplicação de seu tratado constitutivo adiada. A crise e o afasta-mento temporário do Paraguai, assim como a en-trada da Venezuela, refletiram na imobilidade do Parlamento. 

				Na dimensão política, a aproximação brasi-leira com posições argentinas teve um papel com-pensador das diferenças econômicas. No início do governo de Rousseff os três outros parceiros do Mercosul atuaram em conjunto frente à crise po-lítica no Paraguai, que resultou em afastamento temporário do país e, surpreendentemente, na incorporação da Venezuela como membro pleno. 

				
					4	Sobre o bilateralismo no Mercosul, ver Granja (2019).

				

			

		

		
			
				defensa era necesaria para gestionar las relaciones de Brasil con los países vecinos, especialmente Argentina. Continuó el bilateralismo típico de las relaciones intrabloque4. Pero sus dificultades co-merciales aumentaron, lo que supuso un factor de complicación para la dimensión de la integración económica. Las trabas a las exportaciones brasile-ñas no se resolvieron, y las medidas estatistas del gobierno argentino alejaron las inversiones brasi-leñas del país. El gobierno de Dilma Rousseff se mostró menos dispuesto a hacer concesiones a su socio en el campo económico, y las fricciones no se resolvieron. Se ha avanzado en áreas no comer-ciales y se han buscado espacios para la expansión industrial y el desarrollo de infraestructura.

				Las negociaciones comerciales entre el Mercosur y la Unión Europea se reanudaron, pero tuvieron dificultades para avanzar, y crecieron las presiones dentro de Brasil, por parte de agentes económicos y dirigentes políticos, para que el país abandonara el Arancel Externo Común (AEC) y firmara un acuerdo en solitario con la UE. Esta alternativa, sin embargo, fue rechazada por el go-bierno brasileño, ya que significaría el fin definiti-vo del AEC, que, a pesar de todas sus limitaciones, actuó (y sigue actuando) como factor de cohesión del bloque. El Parlamento del Mercosur, por su parte, no avanzó, e hizo aplazar la aplicación de su tratado constitutivo. La crisis y la salida temporal de Paraguay, así como la entrada de Venezuela, se reflejaron en el inmovilismo del Parlamento.

				En la dimensión política, el acercamiento de Brasil a las posiciones argentinas jugó un papel compensatorio de las diferencias económicas. Al inicio del gobierno de Rousseff, los otros tres so-cios del Mercosur actuaron juntos frente a la cri-sis política en Paraguay, que resultó en la retirada temporal del país y, sorprendentemente, en la in-corporación de Venezuela como miembro pleno. Sin embargo, ante la crisis venezolana, Mercosur 

				
					4	Sobre el bilateralismo en Mercosur, véase Granja (2019).
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				Porém, frente à crise venezuelana, o Mercosul ficou paralizado e os intentos de solução parti-ram da Unasul. Apesar dos desencontros, o bloco seguiu uma perspectiva de ampliação. Além da Venezuela, a candidatura da Bolívia para mem-bro pleno foi aceita, e o país ficou aguardando indefinidamente a aprovação pelos parlamentos nacionais. Guiana e Suriname assinaram acordos de associação, completando o quadro para a for-mação de uma área de livre comércio no subcon-tinente. 

				Apesar da proximidade política, na diploma-cia presidencial a interação entre ambas foi de in-tensidade menor que a que havia se dado com Lula. Se no segundo mandato de Lula, entre as visitas de presidente do Brasil a Argentina e vice-versa, se somaram 17 visitas, durante o primeiro mandato de Rousseff não passaram de dez (ACTIS, 2015).

				Com a crise brasileira, os pilares do compor-tamento para a América do Sul foram abando-nados: os atores favoráveis ao desenvolvimen-tismo na região se concentraram em problemas internos; o PT foi tomado pela crise política; o Itamaraty perdeu peso no processo decisório no que diz respeito especificamente à política para a região. A crise atraiu a atenção de governo e atores políticos. Políticos da oposição definiram a política externa de Dilma Rousseff como “ide-ológica”, e as políticas externas dos governos do PT foram postas em xeque. Uma visão de ato-res políticos domésticos vinculados ao MDB e a partidos pequenos que pertenciam à coligação foi ocupando espaços e incentivando críticas de que movimentos para o exterior gerassem custos. Questões referentes ao envolvimento das emprei-teiras com a corrupção colocou na agenda políti-ca os investimentos em infraestrutura na região financiados pelo BNDES. A eleição de Maurício Macri para a presidência argentina, no final de 2015, foi pouco comentada; o governo brasi-leiro buscou evitar atritos em um momento no qual a crise política interna adquiria proporções 

			

		

		
			
				se paralizó y los intentos de solución vinieron de Unasur. A pesar de los desacuerdos, el bloque si-guió ampliándose. Además de Venezuela, se acep-tó la candidatura de Bolivia como miembro de pleno derecho, y ese país quedó indefinidamente a la espera de la aprobación de los parlamentos nacionales. Guyana y Surinam firmaron acuerdos de asociación, completando el marco para la for-mación de una zona de libre comercio en el sub-continente.

				A pesar de su proximidad política, en la di-plomacia presidencial la interacción entre los dos países fue menos intensa que bajo Lula. Durante el segundo mandato de Lula, hubo 17 visitas del pre-sidente de Brasil a Argentina y viceversa, mientras que durante el primer mandato de Rousseff sólo hubo diez (ACTIS, 2015).

				Con la crisis brasileña, se abandonaron los pi-lares del comportamiento hacia Sudamérica: los actores favorables al desarrollismo en la región se centraron en los problemas internos; el PT fue to-mado por la crisis política; Itamaraty perdió peso en el proceso de toma de decisiones en lo que se refiere específicamente a la política hacia la re-gión. La crisis atrajo la atención del gobierno y de los actores políticos. Los políticos de la oposición definieron la política exterior de Dilma Rousseffcomo “ideológica”, y se pusieron en jaque las po-líticas exteriores de los gobiernos del PT. Una visión de actores políticos nacionales vinculados al Movimento Democrático Brasileiro (MDB) y a pequeños partidos que pertenecían a la coali-ción fue ocupando espacio y alentando críticas de que las movidas en el exterior generaban costos. Cuestiones sobre la implicación de contratistas con la corrupción pusieron en la agenda política las inversiones en infraestructuras en la región fi-nanciadas por el BNDES. Poco se habló de la elec-ción de Mauricio Macri a la presidencia argentina a fines de 2015; el gobierno brasileño buscó evitar fricciones en momentos en que la crisis política interna adquiría proporciones alarmantes. Pero 

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				186

			

		

		
			
				200 anos de relações diplomáticas

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				alarmantes. Mas começou a ter impactos sobre a dinâmica das relações tanto dos dois países quanto do Mercosul.

				Michel Temer e o liberalismo como canal de aproximação

				O ano de 2016 trouxe novidades no campo internacional. O resultado do plebiscito favorá-vel à saída do Reino Unido da União Europeia e a ascensão de Donald Trump à presidência dos Estados Unidos levantou reflexões sobre dois fundamentos da ordem global ocidental: o mul-tilateralismo e a preferência das sociedades oci-dentais por valores liberais. Na América do Sul, os fatores que favoreciam a desconstrução do regionalismo pós-liberal estruturado na Unasul se agudizaram. À eleição de Maurício Macri se-guiu a de Pedro Pablo Kuczynski; a Aliança do Pacífico e o debate sobre o regionalismo aberto foram ocupando centralidade; os problemas da Venezuela se agudizaram.

				Mas os principais fatores que levaram a mu-danças na política externa brasileira foram inter-nos. A crise política – como fator de mudança – agravou-se, e o primeiro semestre foi marcado pela evolução do processo que levou ao impeach-ment de Dilma Rousseff e sua substituição pelo vice-presidente Michel Temer, do MDB. Mas a ascensão de Temer não levou à superação da crise econômica; a retração do PIB se manteve em 2016 e o crescimento foi insignificante em 2017. O novo presidente lidou com problemas de legitimidade e de ordenamento de sua base no Congresso. Acusações formais contra partici-pantes da equipe ministerial e contra o próprio presidente vieram à tona. 

				A situação de crise aguda e recomposição das alianças de governo incentivaram a reformu-lação na política externa. O primeiro ato da nova presidência foi a nomeação de um chanceler do PSDB, vindo da política, como barganha para 

			

		

		
			
				comenzó a tener impacto en la dinámica de las re-laciones de ambos países y del Mercosur.

				Michel Temer y el liberalismo como canal de acercamiento

				El año 2016 trajo novedades en el ámbito in-ternacional. El resultado del plebiscito a favor de la salida del Reino Unido de la Unión Europea y el ascenso de Donald Trump a la presidencia de Estados Unidos suscitaron reflexiones sobre dos fundamentos del orden global occidental: el mul-tilateralismo y la preferencia de las sociedades occidentales por los valores liberales. En América del Sur se agudizaron los factores que favorecie-ron la deconstrucción del regionalismo posliberal estructurado en Unasur. A la elección de Mauricio Macri siguió la de Pedro Pablo Kuczynski; la Alianza del Pacífico y el debate sobre el regiona-lismo abierto cobraron mayor protagonismo; y los problemas de Venezuela se agudizaron.

				Pero los principales factores que llevaron a cambios en la política exterior brasileña fueron internos. La crisis política – como factor de cam-bio – se agravó, y el primer semestre estuvo mar-cado por la evolución del proceso que llevó al im-peachment de Dilma Rousseff y su sustitución por el vicepresidente Michel Temer, del MDB. Pero la ascensión de Temer no condujo a la superación de la crisis económica; la caída del PBI continuó en 2016 y el crecimiento fue insignificante en 2017. El nuevo presidente lidió con problemas de le-gitimidad y de orden de su base en el Congreso. Surgieron acusaciones formales contra miembros del equipo ministerial y el propio presidente.

				La situación de crisis aguda y la recomposición de las alianzas gubernamentales estimularon una reformulación de la política exterior. El primer acto de la nueva presidencia fue el nombramiento de un canciller del Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), proveniente de la política, como moneda de cambio en la construcción de la 
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				construção da coalizão de governo, e com atua-ção historicamente próxima dos institucionalis-tas do Itamaraty. 

				Em seus primeiros discursos, o Chanceler José Serra buscou instrumentalizar sua trajetó-ria na chancelaria para objetivos de política do-méstica: criticou a política externa de governos anteriores, que chamou de “ideológica e petista”, e sugeriu transformações genéricas em defesa das instituições internacionais vigentes e da aproxi-mação com as potências ocidentais. Mas o foco das críticas foi nas políticas externas de governos do PT para América Latina, como recurso estra-tégico de angariar apoio doméstico, uma vez que a região envolve grande variedade de interesses, identidades e preferências políticas.

				Porém, se a dimensão ideológica da nova po-lítica externa parecia visível, a mesma mudança não ocorreu em temas onde os ganhos pela manu-tenção (a dimensão pragmática) se faziam sentir. Os limites históricos da “liberalização condicio-nada” dos institucionalistas em sua conexão com o novo perfil da economia internacional foram visíveis e, como sole suceder em situações domés-ticas difíceis, a política externa ficou em segundo plano; com algumas exceções, seguiu funcionan-do de forma inercial. 

				No início de 2017, José Serra foi substituído por outro senador do PSBD – Aloysio Nunes –, que evitou instrumentalizar o cargo e atribuiu a formulação da política externa prioritariamente aos diplomatas do institucionalismo. A centrali-dade do Itamaraty no policy-making foi retoma-da e o retorno do ministério a um papel central trouxe de volta como vetor da política externa projetos de inserção internacional defendidos desde os anos 1990 pelos institucionalistas. Mas a manutenção da crise política seguiu como obstá-culo para a política externa, e outras agências de governo que haviam se vinculado a ações exter-nas orientaram-se para a solução da crise interna.

				A mudança de governo e a opção por um chanceler da esfera da política para a chancelaria 

			

		

		
			
				coalición de gobierno, e históricamente próximo a los institucionalistas de Itamaraty.

				En sus primeros discursos, el Canciller José Serra trató de utilizar su carrera en el Ministerio de Asuntos Exteriores para fines de política in-terna: criticó la política exterior de los gobiernos anteriores, que calificó de “ideológica y petista”, y sugirió transformaciones genéricas en defensa de las actuales instituciones internacionales y del acercamiento a las potencias occidentales. Pero el foco de la crítica se centró en la política exterior de los gobiernos del PT hacia América Latina, como recurso estratégico para recabar apoyos in-ternos, ya que la región engloba una gran variedad de intereses, identidades y preferencias políticas.

				Sin embargo, si la dimensión ideológica de la nueva política exterior parecía visible, no se pro-dujo el mismo cambio en los temas en los que se percibían ganancias por mantenimiento (la di-mensión pragmática). Los límites históricos de la “liberalización condicionada” de los institucio-nalistas en su conexión con el nuevo perfil de la economía internacional eran visibles y, como suele ocurrir en situaciones internas difíciles, la políti-ca exterior permaneció en un segundo plano; con algunas excepciones, siguió funcionando de forma inercial.

				A principios de 2017, José Serra fue sustituido por otro senador del PSBD – Aloysio Nunes –, que evitó instrumentalizar el cargo y atribuyó la for-mulación de la política exterior principalmente a los diplomáticos institucionalistas. La centralidad de Itamaraty en el policy-making fue retomada y el retorno del ministerio a un papel central trajo de vuelta, como vector de la política exterior, los proyectos de inserción internacional defendidos desde la década de 1990 por los institucionalistas. Pero la persistencia de la crisis política siguió sien-do un obstáculo para la política exterior, y otros organismos gubernamentales que habían estado vinculados a las acciones externas pasaron a orien-tarse hacia la resolución de la crisis interna.
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				teve reflexos no comportamento para a região. Por ser um tema que muito mobilizava o debate político, José Serra reforçou as críticas à políti-ca de Rousseff, buscando satisfazer a dimensão doméstica. Sua primeira ação foi criticar o secre-tário geral da Unasul e os países cujos governos haviam condenado o impeachment da presidente Rousseff. Buscou com isso deixar claro o perfil do novo governo brasileiro, mudando assim o comportamento brasileiro tanto frente à Unasul quanto aos países vizinhos.

				A perspectiva de liderança brasileira, que já havia perdido relevância com Dilma Rousseff, foi definitivamente suplantada. Nos marcos da América Latina, o governo buscou uma aproxi-mação com governos ideologicamente mais pró-ximos, embora sem nenhuma expectativa de, no curto prazo, atuar como agenda-setter da região ou qualquer tipo de movimento que tivesse cus-tos. As empreiteiras brasileiras que haviam leva-do adiante obras na região durante os governos do PT foram acusadas e processadas em diferen-tes países da região, em alguns casos junto com políticos locais. Os investimentos brasileiros na região foram drasticamente reduzidos, tendo im-pactos no longo prazo.	

				Mas a coincidência com o período do governo de Macri trouxe um espaço de articulação entre os dois governos. A política externa de Maurício Macri, seguindo um perfil liberal, voltou seu foco para os Estados Unidos e as potências ocidentais, destacando a importância da inserção nos mar-cos da globalização para garantir o crescimento do país (FRENKEL & AZZI, 2018). O discurso da “desideologização” e de abertura econômica tam-bém se fez presente, assim como os dois gover-nos se viram como parceiros de uma renovação da política externa (FRENKEL & AZZI, 2018). Após o impeachment de Rousseff, a primeira visi-ta de Serra (e depois de Nunes) foi à Argentina, e ambos reforçaram sua relevância (FRENKEL & 

			

		

		
			
				El cambio de gobierno y la opción por un canciller de la esfera de la política a la cancillería repercutieron en el comportamiento hacia la re-gión. Por tratarse de un tema que movilizó mucho el debate político, José Serra reforzó las críticas a la política de Rousseff, buscando satisfacer la di-mensión doméstica. Su primera acción fue criti-car al Secretario General de Unasur y a los países cuyos gobiernos habían condenado el impeachment de la presidenta Rousseff. De esta forma, buscó dejar claro el perfil del nuevo gobierno brasileño, cambiando así el comportamiento de Brasil tanto en relación a Unasur como a sus países vecinos.

				La perspectiva del liderazgo brasileño, que ya había perdido relevancia con Dilma Rousseff, fue definitivamente suplantada. En el marco de América Latina, el gobierno buscó un acercamien-to con gobiernos ideológicamente más próximos, aunque sin ninguna expectativa de, a corto plazo, actuar como agenda-setter de la región o algún tipo de movimiento que resultara costoso. Contratistas brasileños que habían realizado obras en la región durante los gobiernos del PT fueron acusados y procesados en diferentes países de la región, en algunos casos junto con políticos locales. Las in-versiones brasileñas en la región se redujeron drás-ticamente, con repercusiones a largo plazo.

				Pero la coincidencia con el período de gobier-no de Macri trajo un espacio de articulación entre ambos gobiernos. La política exterior de Mauricio Macri, siguiendo un perfil liberal, se centró en Estados Unidos y las potencias occidentales, des-tacando la importancia de la inserción en los mar-cos de la globalización para asegurar el crecimien-to del país (FRENKEL & AZZI, 2018). El discurso de “desideologización” y apertura económica tam-bién estuvo presente, así como los dos gobiernos se vieron como socios en una renovación de la política exterior (FRENKEL & AZZI, 2018). Tras el impeachment de Rousseff, la primera visita de Serra (y luego de Nunes) fue a Argentina, y ambos 
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				AZZI, 2018)5. O governo argentino deu apoio à gestão de Temer e coincidiu no discurso de fle-xibilizar o Mercosul e se acercar da Aliança do Pacífico. 

				Mas examinando com mais atenção, é pos-sível ver que as relações entre Brasil e Argentina não foram completamente alinhadas. Embora tenham se aproximado em relação a desafios da região, e apesar de ambos não serem governos progressistas, havia dissintonia entre eles. O go-verno de Macri teve perfil claramente liberal em contraste com o governo brasileiro, que, apesar de ter adotado diversas medidas liberalizantes, não teve o liberalismo como um objetivo em si mesmo. Ao contrário, “usou o liberalismo ape-nas como um meio para se manter no poder” (SARAIVA, 2018, p. 254).

				No Mercosul, em parceria com o gover-no argentino, o governo brasileiro conseguiu o afastamento da Venezuela do bloco em 2016, e a aprovação da entrada da Bolívia saiu da agenda política. Quando o Brasil assumiu a presidência do Mercosul, em julho de 2017, o chanceler Nunes sugeriu suspender a Venezuela por ruptura na ordem democrática. A proposta foi aceita com apoio da Argentina e a suspensão se confirmou. 

				Mas nos marcos do bloco – e desde uma dimensão pragmática –, a TEC, criticada pelo PSDB durante a campanha presidencial de 2014, não foi questionada; a Argentina seguia sendo o grande comprador de produtos manufaturados brasileiros e a TEC seguia como fator unificador do bloco. Como positivo, o governo de Macri buscou comprometer o bloco em negociações para a assinatura de acordos de livre comércio com parceiros externos. E ambos os governos iniciaram um desmonte da institucionalidade do bloco (GRANJA HERNÁNDEZ, 2023). Em relação às questões comerciais, a aproximação 

				
					5	Macri foi o primeiro governo a reconhecer Michel Temer como presidente (FRENKEL & AZZI, 2018).

				

			

		

		
			
				reforzaron su relevancia (FRENKEL & AZZI, 2018)5. El gobierno argentino apoyó la gestión de Temer y coincidió en el discurso de flexibilizar el Mercosur y acercarse a la Alianza del Pacífico.

				Pero si se examina más de cerca, es posible ver que las relaciones entre Brasil y Argentina no es-taban completamente alineadas. Aunque se acer-caron en relación a los desafíos de la región, y aun-que ambos no fueron gobiernos progresistas, hubo disensos entre ellos. El gobierno de Macri tenía un perfil claramente liberal en contraste con el go-bierno brasileño, que, aunque adoptó varias me-didas liberalizadoras, no tenía el liberalismo como objetivo en sí mismo. Por el contrario, “utilizó el liberalismo sólo como medio para mantenerse en el poder” (SARAIVA, 2018, p. 254).

				En el Mercosur, en alianza con el gobierno ar-gentino, el gobierno brasileño logró el alejamiento de Venezuela del bloque en 2016, y la aprobación del ingreso de Bolivia quedó fuera de la agenda política. Cuando Brasil asumió la presidencia del Mercosur, en julio de 2017, el canciller Nunes su-girió suspender a Venezuela por ruptura del or-den democrático. La propuesta fue aceptada con el apoyo de Argentina y se confirmó la suspensión.

				Pero en el marco del bloque – y desde una di-mensión pragmática –, el AEC, criticado por el PSDB durante la campaña presidencial de 2014, no fue cuestionado; Argentina siguió siendo el principal comprador de productos manufactu-rados brasileños y el AEC siguió siendo el factor unificador del bloque. En el lado positivo, el go-bierno de Macri buscó comprometer al bloque en negociaciones para firmar acuerdos de libre co-mercio con socios extranjeros. Y ambos gobiernos comenzaron a desmantelar la institucionalidad del bloque (GRANJA HERNÁNDEZ, 2023). En materia comercial, se impulsó el acercamiento con la Alianza del Pacífico, y se retomaron las negocia-ciones para la firma del tratado de libre comercio con la Unión Europea con expectativas positivas.

				
					5	Macri fue el primer gobierno en reconocer a Michel Temer como presidente (FRENKEL & AZZI, 2018).
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				com a Aliança do Pacífico foi incentivada, e as negociações para a assinatura do acordo de livre comércio com a União Europeia retomaram as expectativas positivas.

				A partir da suspensão da Venezuela, as ne-gociações para a assinatura do acordo com a UE tomaram um novo rumo, com formação de ex-pectativas de assinatura até o final dos mandatos de Temer e de Macri. No entanto, estas não avan-çaram conforme o esperado e encontraram obs-táculos em exigências brasileiras, que funciona-ram como um fator dificultador; se por um lado a UE colocava limitações com a área agrícola, por outro o Brasil, como país mais industrializado do bloco, fez valer seu protecionismo histórico. 

				Assim, no que diz respeito à postura em re-lação às negociações com os europeus, o posicio-namento do governo argentino foi mais liberal. No que tange o ativismo quanto a parceiros ex-trarregionais, o governo argentino mostrou um desempenho mais positivo, por se tratar de um governo eleito. O governo de Michel Temer ge-rou desconfianças em parceiros externos que mostraram preferências por aguardar a eleição de um novo presidente com legitimidade para estabelecer políticas de interação com o Brasil.

				Um tema importante entre os dois países foi o trato frente à crise venezuelana; dentre os desa-fios regionais, a crise venezuelana foi o que mais mobilizou6. Além do afastamento da Venezuela do Mercosul, em 2018 as perspectivas de afas-tamento do país da OEA foram retomadas na agenda da Organização, e contou com o apoio dos dois governos. Nesse mesmo ano, na Cúpula das Américas, foi organizado um grupo ad hoc com treze países – o Grupo de Lima –, com vistas a construir um caminho alternativo para a crise no país. O Brasil e a Argentina participaram do Grupo, mas o governo de Temer deu um apoio 

				
					6	O embaixador do Brasil em Caracas terminou expulso por fazer críticas ao governo venezuelano.

				

			

		

		
			
				Desde la suspensión de Venezuela, las ne-gociaciones para la firma del acuerdo con la UE tomaron un nuevo rumbo, con expectativas de firma para el final de los mandatos de Temer y Macri. Sin embargo, estas no avanzaron como se esperaba y se vieron obstaculizadas por las exigencias brasileñas, que actuaron como factor de complicación; mientras que, por un lado, la UE ponía limitaciones en el área agrícola, por el otro, Brasil, como país más industrializado del bloque, hacía valer su proteccionismo histórico.

				Así, con respecto a su postura en las negocia-ciones con los europeos, la posición del gobierno argentino fue más liberal. En cuanto al activismo en relación a los socios extrarregionales, el go-bierno argentino mostró un desempeño más po-sitivo, por tratarse de un gobierno electo. El go-bierno de Michel Temer generó desconfianza en los socios extranjeros que mostraron preferencia por esperar la elección de un nuevo presidente con legitimidad para establecer políticas de inte-racción con Brasil.

				Un tema importante entre los dos países fue el tratamiento de la crisis venezolana; entre los desafíos regionales, la crisis venezolana fue la que más movilizó6. Además de la salida de Venezuela del Mercosur, en 2018 las perspectivas de salida del país de la OEA volvieron a estar en la agenda de la Organización, y contaron con el apoyo de ambos gobiernos. Ese mismo año, en la Cumbre de las Américas, se organizó un grupo ad hoc con trece países, el Grupo de Lima, con el objetivo de construir un camino alternativo a la crisis del país. Brasil y Argentina participaron del Grupo, pero el gobierno de Temer se mostró reticente en su apoyo frente a los costos que la crisis parecía imponer a Brasil. Por el contrario, Brasil se posi-cionó en contra de las sanciones, mientras que el gobierno de Macri se mostró a favor.

				
					6	El embajador de Brasil en Caracas acabó expulsado por criticar al gobierno venezolano.
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				reticente frente aos custos que a crise parecia im-por ao Brasil. Ao contrário, o Brasil se colocou contra sanções, enquanto o governo de Macri foi favorável.

				Os problemas com a Venezuela tiveram im-pacto na Unasul. O avanço de governos conser-vadores no continente travou o funcionamento de uma organização de perfil pós-liberal, e a or-ganização foi abandonando suas atividades. As discordâncias quanto ao nome para assumir sua secretaria geral no final do mandato de Ernesto Samper paralisaram suas atividades e, em 2018, Brasil e Argentina, junto com Chile, Colômbia, Paraguai e Peru, suspenderam a participação e a contribuição na organização. A ascensão em 2018 de Sebastián Piñera no Chile, Mario Abdo Benítez no Paraguai e Iván Duque na Colômbia acentuou a opção liberal e/ou conservadora na região e fechou o cerco sobre uma organização intergovernamental que necessita de consenso para funcionar. 

				Jair Bolsonaro e o afastamento da América do Sul

				Dentre os fatores que levaram à mudança do lugar da Argentina na política externa brasilei-ra na presidência de Jair Bolsonaro, as ideias que deram base à formulação da política externa e à reformulação do processo decisório tiveram papel fundamental. Desde os anos 1990 que a diploma-cia brasileira se agrupa em sua maioria em duas correntes de pensamento e visões de mundo so-bre o modelo de inserção externa do país: insti-tucionalistas pragmáticos e autonomistas. Porém, apesar das diferenças entre as correntes, a atuação internacional do país apresentava relativa conti-nuidade em seus objetivos e, muitas vezes, tam-bém em estratégias. 

					A política externa de Bolsonaro não se-guiu nenhuma destas duas correntes; em rup-tura, teve como mapa cognitivo ideias como o 

			

		

		
			
				Los problemas con Venezuela repercutieron en Unasur. El avance de los gobiernos conserva-dores en el continente frenó el funcionamiento de una organización de perfil posliberal, y la or-ganización fue abandonando sus actividades. Los desacuerdos sobre el nombre que asumiría su se-cretaría general al final del mandato de Ernesto Samper paralizaron sus actividades, y, en 2018, Brasil y Argentina, junto a Chile, Colombia, Paraguay y Perú, suspendieron su participación y aportes a la organización. El ascenso en 2018 de Sebastián Piñera en Chile, Mario Abdo Benítez en Paraguay e Iván Duque en Colombia acentuó la opción liberal y/o conservadora en la región y cerró el cerco a una organización interguberna-mental que necesita del consenso para funcionar.

				Jair Bolsonaro y el alejamiento de Sudamérica

				Entre los factores que llevaron al cambio del lugar de Argentina en la política exterior brasile-ña bajo la presidencia de Jair Bolsonaro, las ideas que sirvieron de base para la formulación de la política exterior y la reformulación del proceso de toma de decisiones desempeñaron un papel clave. Desde la década de 1990, la diplomacia bra-sileña se ha agrupado mayoritariamente en dos corrientes de pensamiento y visiones del mundo sobre el modelo de inserción exterior del país: los institucionalistas pragmáticos y los autonomis-tas. Sin embargo, a pesar de las diferencias entre las corrientes, la acción internacional del país presentó una relativa continuidad en sus objeti-vos y, muchas veces, también en sus estrategias.

				La política exterior de Bolsonaro no siguió ninguna de estas dos corrientes; en ruptura, tuvo como mapa cognitivo ideas como el anti-globalismo y el conservadurismo, rompiendo con el predominio del pragmatismo y la preo-cupación por mantener una imagen cooperati-va de Brasil. Casarões y Saraiva (2021) señalan el 
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				antiglobalismo e o conservadorismo, rompendo com a prevalência do pragmatismo e a preocu-pação com a manutenção de uma imagem coope-rativa do Brasil. Casarões e Saraiva (2021) apon-tam para o antiglobalismo, o anticomunismo e o nacionalismo religioso como cimento ideológico para a política externa bolsonarista. Uma vez elei-to, Bolsonaro indicou para o cargo de chanceler Ernesto Araújo, diplomata jovem para o cargo e próximo ao terceiro filho do clã e deputado fede-ral Eduardo Bolsonaro7. Uma vez escolhido para chanceler, Araújo começou a defender o naciona-lismo e a fé cristã em contraposição a supostas po-sições de uma elite da burocracia internacional.

				O nacionalismo religioso, segundo Casarões (2020), caracteriza-se por condicionar o pleno pertencimento do indivíduo a uma sociedade à opção dele por uma determinada religião ou cren-ça. E articula-se com o conservadorismo. Sua nar-rativa apoiou-se na defesa dos valores da família e a vida desde a sua gestação, e repercute a visão bolsonarista do Ocidente, que aponta para um Ocidente tradicional ultrapassado que não é mais predominante. O anticomunismo empreendeu uma cruzada contra o “marxismo cultural” global e os governos de esquerda, e procurou conectar a militância com a ideologia conservadora, religio-sa e autoritária. Na interpretação do governo, o anticomunismo serviria de base para a escolha de parceiros e de inimigos. 

				Mas o principal traço da política externa do governo de Bolsonaro é o antiglobalismo. Araújo (2017) descreve a civilização ocidental como con-junto de ideias tradicionais que corriam risco de desaparecer por conta de projetos de poder do aparato burocrático das instituições internacio-nais, que seria contrário aos valores nacionais e que controlaria os ritmos da globalização, com-prometendo o exercício da soberania estatal. O anticlimatismo também é um traço da narrati-va. Ele denuncia a crença de que alguns países e 

				
					7	“‘Eduardo é o grande – e um dos únicos – apoiadores do Ernesto’, disse uma embaixadora à reportagem, sob condição de anonimato” (SENRA, 2019).

				

			

		

		
			
				antiglobalismo, el anticomunismo y el naciona-lismo religioso como cemento ideológico de la política exterior de Bolsonaro. Una vez elegido, Bolsonaro nombró canciller a Ernesto Araújo, un diplomático joven para el cargo y cercano al tercer hijo del clan y diputado federal Eduardo Bolsonaro7. Una vez nombrado canciller, Araújo comenzó a defender el nacionalismo y la fe cris-tiana frente a las supuestas posiciones de una éli-te burocrática internacional.

				El nacionalismo religioso, según Casarões (2020), se caracteriza por condicionar la plena pertenencia del individuo a una sociedad a su elección de una determinada religión o creencia. Y se articula con el conservadurismo. Su narrati-va se apoyó en la defensa de los valores familiares y de la vida desde su gestación, y se hace eco de la visión bolsonarista de Occidente, que apunta a un Occidente tradicional caduco que ya no es predominante. El anticomunismo ha empren-dido una cruzada contra el “marxismo cultural” global y los gobiernos de izquierda, y ha tratado de relacionar la militancia con la ideología con-servadora, religiosa y autoritaria. En la interpre-tación del gobierno, el anticomunismo serviría de base para elegir socios y enemigos.

				Pero la principal característica de la política exterior del gobierno de Bolsonaro es el antiglo-balismo. Araújo (2017) describe la civilización occidental como un conjunto de ideas tradicio-nales que corrían el riesgo de desaparecer debido a los proyectos de poder del aparato burocrático de las instituciones internacionales, que serían contrarios a los valores nacionales y controlarían los ritmos de la globalización, comprometien-do el ejercicio de la soberanía estatal. El anti-climatismo también es un rasgo de la narrativa. Denuncia la creencia de que algunos países y líderes extranjeros amenazarían con el cambio 

				
					7	“’Eduardo es el gran –y uno de los únicos– partidario de Ernesto’, dijo una embajadora al informe, bajo condición de anonimato” (SENRA, 2019).
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				líderes estrangeiros fariam ameaças com a mu-dança do clima para atingir objetivos políticos e minar a soberania de estados como o Brasil (DE ORTE, 2019). 

				Portanto, diferentemente das correntes ins-titucionalista e autonomista, a política externa de Bolsonaro vê a ordem internacional como um fenômeno contrário à autonomia brasilei-ra. Houve uma reorientação da política externa e ruptura com a tradição diplomática. O mapa cognitivo bolsonarista adotou estratégia retóri-ca agressiva e reativa, contestando a essência do multilateralismo e padrões que norteavam a in-serção internacional do Brasil, propondo novas formas de ver o mundo.

				O ideário da política externa bolsonarista veio junto a mudanças implementadas para es-vaziar o papel da corporação diplomática, iden-tificada pelo novo governo como propagadora do globalismo na arena política doméstica. O des-monte do Itamaraty e sua burocracia foi condi-ção necessária para o governo avançar com mu-danças na política externa e também no processo decisório, contribuindo para sua fragmentação e para a quebra das capacidades estatais do MRE – “as capacidades estatais materializadas em re-cursos profissionais e materiais que o Brasil ti-nha para levar adiante sua política externa foram sendo desmontadas pelo próprio aparelho esta-tal” (PINHEIRO & SANTOS, 2022, p. 7).

				Com a chancelaria sofrendo desestruturação, o policy-making de política externa ficou sujeito à competição entre burocracias, personalidades e grupos autônomos com influência sobre o gover-no. Grupos apoiadores do presidente buscaram influir na agenda diplomática e instrumentali-zar temas internacionais na arena doméstica. O mandato de Bolsonaro refletiu inicialmente uma mudança em forças políticas internas. O governo aglutinou setores e visões diferentes que busca-vam influenciar a agenda política externa. 

			

		

		
			
				climático para alcanzar objetivos políticos y so-cavar la soberanía de Estados como Brasil (DE ORTE, 2019).

				Por lo tanto, a diferencia de las corrientes ins-titucionalistas y autonomistas, la política exte-rior de Bolsonaro ve el orden internacional como un fenómeno contrario a la autonomía brasileña. Hubo una reorientación de la política exterior y una ruptura con la tradición diplomática. El mapa cognitivo de Bolsonaro adoptó una estra-tegia retórica agresiva y reactiva, impugnando la esencia del multilateralismo y las normas que orientaron la inserción internacional de Brasil, proponiendo nuevas formas de ver el mundo.

				La ideología de la política exterior bolsona-rista vino acompañada de cambios implementa-dos para desinflar el papel del cuerpo diplomá-tico, identificado por el nuevo gobierno como propagador del globalismo en la arena política interna. El desmantelamiento de Itamaraty y de su burocracia fue una condición necesaria para que el gobierno avanzara con los cambios en la política exterior y también en el proceso de toma de decisiones, contribuyendo a su fragmentación y a la quiebra de las capacidades estatales del MRE – “as capacidades estatais materializadas em recursos profissionais e materiais que o Brasil tinha para levar adiante sua política externa fo-ram sendo desmontadas pelo próprio aparelho estatal” (PINHEIRO & SANTOS, 2022, p.7).

				Con el desmantelamiento del Ministerio de Asuntos Exteriores, el policy-making de la política exterior pasó a sujetarse a la competencia entre burocracias, personalidades y grupos autónomos con influencia sobre el gobierno. Los grupos que apoyaban al presidente intentaron influir en la agenda diplomática e instrumentalizar las cues-tiones internacionales en el ámbito nacional. El mandato de Bolsonaro reflejó inicialmente un cambio en las fuerzas políticas internas. El go-bierno aglutinó diferentes sectores y visiones que buscaban influir en la agenda de política exterior.
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				Assim, conformou-se um governo estrutura-do na contradição: defendia a liberalização eco-nômica (embora com restrições); tinha um perfil antidemocrático e em constante conflito com as instituições em vigor; utilizava violência na ora-tória, sobretudo nas redes sociais; e propagava uma mentalidade conservadora e revanchista. Essa divisão de grupos se reflete na manifestação da política externa e no seu processo decisório.

				A fragmentação no policy-making contribuiu para que houvesse constante tensão entre a de-fesa das ideias e seus resultados práticos. Uma dinâmica de conciliação e confronto entre as ideias conservadoras e a narrativa populista de Bolsonaro em contraposição a diferentes gru-pos da base governista que buscavam ganhos se-toriais nas ações de política externa – a intera-ção entre uma dimensão ideológica da política externa e uma dimensão pragmática, segundo a tipologia de Gardini (2011). Dada a pluralidade de atores com poder de barganha e capacidade de exercer influência, a condução da política ex-terna provocou divergências, reações e acomoda-ções no plano doméstico. Reações foram comuns e de diferentes intensidades, o que contribuiu para maior politização da política externa. Isso afetou a imagem internacional do país. O núcleo familiar, especialmente o papel exercido pelo de-putado Eduardo Bolsonaro, deve ser destacado. Antiglobalista, ele foi presidente da Comissão de Relações Exteriores da Câmara de Deputados. 

				O envolvimento de diferentes atores com a política externa de forma segmentada favore-ceu divergências ou mesmo paralisia da política externa por falta de gestão e de capacidades es-tatais da diplomacia enfrentada. O Legislativo, então, buscou exercer papel de equilíbrio e veio a ter um papel importante na demissão de Araújo do cargo. 

			

		

		
			
				Así, se formó un gobierno estructurado en contradicciones: defendía la liberalización eco-nómica (aunque con restricciones); tenía un per-fil antidemocrático y en constante conflicto con las instituciones vigentes; utilizaba la violencia en la oratoria, especialmente en las redes socia-les; y propagaba una mentalidad conservadora y revanchista. Esa división de grupos se refleja en la manifestación de la política exterior y en su proceso de toma de decisiones.

				La fragmentación en la formulación de po-líticas contribuyó a la tensión constante entre la defensa de las ideas y sus resultados prácticos. Una dinámica de conciliación y confrontación entre las ideas conservadoras y la narrativa po-pulista de Bolsonaro en oposición a diferentes grupos de la base gobernante que buscaban ga-nancias sectoriales en las acciones de política ex-terior – la interacción entre una dimensión ideo-lógica de la política exterior y una dimensión pragmática, según la tipología de Gardini (2011). Dada la pluralidad de actores con poder de nego-ciación y capacidad de influencia, la conducción de la política exterior provocó desacuerdos, reac-ciones y acomodos en el plano interno. Las reac-ciones fueron comunes y de distinta intensidad, lo que contribuyó a una mayor politización de la política exterior. Eso afectó a la imagen inter-nacional del país. Cabe destacar el núcleo fami-liar, especialmente el papel desempeñado por el diputado Eduardo Bolsonaro. Antiglobalista, fue presidente de la Comisión de Asuntos Exteriores de la Cámara de Diputados.

				La implicación de diferentes actores con la política exterior de forma segmentada favoreció divergencias o incluso la parálisis de la política exterior debido a la falta de gestión y capacidad estatal de la diplomacia enfrentada. El Poder Legislativo, entonces, buscó desempeñar un pa-pel de equilibrio y llegó a jugar un papel impor-tante en la renuncia de Araújo a su cargo.
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				 Os grupos principais que compuseram ini-cialmente a base do governo foram: 

				evangélicos, que legitimaram uma políti-ca externa defensora da família e contra a “ideologia de gênero” [...]; os grileiros, garimpeiros e madeireiros, que têm peso político e ligações no Congresso e difi-cultam o desempenho do Brasil frente às negociações sobre questões climáti-cas; os antiglobalistas e negacionistas, responsáveis pela aproximação com o governo de Trump e outros governos de extrema direita, e que manifestaram re-púdio às organizações multilaterais; os exportadores de commodities e defenso-res de boas relações com os países ára-bes e a China [...]; e os (autointitulados) liberais, que advogam pela negociação de acordos de livre comércio, sobre-tudo através do Mercosul, assim como pela entrada na OCDE (SARAIVA & ALBUQUERQUE, 2022).

				Em abril de 2021, após pressão do Legislativo, houve uma mudança de chanceler. Ernesto Araújo deu lugar a Carlos França. Também embaixador de carreira, França trouxe o discurso diplomá-tico para mais perto da tradição do Itamaraty, reduzindo pautas de atrito com parceiros tradi-cionais, buscando recuperar a centralidade do Itamaraty, assim como tornar o comportamento externo do Brasil mais previsível. Essa tentativa de “retorno à normalidade”, esvaziou o peso do antiglobalismo nos discursos oficiais, mas não lo-grou trazer a política externa para os parâmetros anteriores do Itamaraty. Ficou ambígua e sem foco. 

				A ascensão de novas ideias, assim como a fragmentação do policy-making, impactou a po-lítica externa brasileira do período. As mudan-ças em suas ações foram visíveis nas dimensões bilaterais, regionais e multilaterais. As parce-rias do Brasil foram modificadas, marcadas por 

			

		

		
			
				Los principales grupos que inicialmente componían la base del gobierno eran: 

				evangélicos, que han legitimado una po-lítica exterior que defiende la familia y se opone a la “ideología de género” [...]; acaparadores de tierras, mineros y ma-dereros, que tienen peso político y co-nexiones en el Congreso y dificultan la actuación de Brasil en las negociaciones sobre cuestiones climáticas; antigloba-listas y negacionistas, responsables del acercamiento al gobierno de Trump y a otros gobiernos de extrema derecha, y que han expresado su rechazo a las orga-nizaciones multilaterales; exportadores de materias primas y defensores de las buenas relaciones con los países árabes y China [...]; y (autodenominados) libe-rales, que defienden la negociación de acuerdos de libre comercio, especial-mente a través de Mercosur, así como la adhesión a la OCDE (SARAIVA & ALBUQUERQUE, 2022).

				En abril de 2021, tras la presión del Legislativo, se produjo un cambio de canciller. Ernesto Araújo dio paso a Carlos França. También embajador de carrera, França acercó el discurso diplomático a la tradición de Itamaraty, reduciendo las agen-das de fricción con los socios tradicionales, bus-cando recuperar la centralidad de Itamaraty, así como hacer más previsible el comportamiento externo de Brasil. Ese intento de “vuelta a la nor-malidad” vació el peso de la antiglobalización en el discurso oficial, pero no consiguió devolver la política exterior a los parámetros anteriores de Itamaraty. Siguió siendo ambigua y desenfocada.

				El surgimiento de nuevas ideas, así como la fragmentación del policy-making, influyeron en la política exterior brasileña del período. Los cam-bios en su actuación fueron visibles en sus di-mensiones bilateral, regional y multilateral. Las asociaciones de Brasil se modificaron, marcadas 
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				aproximação ou afastamento do Brasil de ou-tros países de acordo com os governos de turno; ou seja, o governo brasileiro passou a privilegiar parcerias com países governados por líderes da extrema direita. As relações com os países euro-peus, apesar da assinatura do acordo comercial com a UE, se deterioraram em função da des-truição da Amazônia. As relações com a China foram ambíguas, entre afirmativas acusatórias e esforços de aproximação. Nas Assembleias Gerais das Nações Unidas, o Brasil mudou o voto em muitos temas, buscando alinhar-se ao conservadorismo, enquanto no Conselho de Direitos Humanos, o Brasil ressignificou os pró-prios direitos humanos com foco contra ques-tões de gênero e a favor da vida desde a gestação.

				Nesse universo, que papel ocuparam a América do Sul e a Argentina? Dentre os gru-pos de apoio ao presidente, não havia atores in-teressados na região. Apenas os negacionistas, muito afeitos ao anticomunismo, focaram nos ataques à Venezuela e em uma tímida aproxi-mação com o Chile e a Colômbia, em função de seus governantes. As críticas à política externa dos governos do PT, acusada de “ideológica”, e ao Foro de São Paulo foram constantes nos dis-cursos tanto do presidente quanto do chanceler Araújo8.

				O governo de Bolsonaro encontrou um ci-clo político favorável à implementação de suas ideias, mas isso não significou envolvimento com a governança regional. Ao contrário, as organi-zações regionais foram desprezadas pelo gover-no brasileiro. Em 2019, o governo denunciou o tratado da Unasul, e em janeiro de 2021 o Brasil se afastou da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC), ficando fora da iniciativa de concertação latino-americana. 

				
					8	A acusação de política externa ideológica é utilizada erradamente como política externa marcada por ideologia de esquerda. A ideologia da extrema direita, muito forte na política externa de Bolsonaro, não é lembrada por seus formuladores.

				

			

		

		
			
				por un acercamiento o alejamiento de Brasil de otros países según los gobiernos de turno; es de-cir, el gobierno brasileño pasó a privilegiar las asociaciones con países gobernados por líderes de extrema derecha. Las relaciones con los paí-ses europeos, a pesar de la firma del acuerdo co-mercial con la UE, se deterioraron debido a la destrucción de la Amazonía. Las relaciones con China fueron ambiguas, entre declaraciones acusatorias y esfuerzos de acercamiento. En las Asambleas Generales de la ONU, Brasil cambió su voto en muchos temas, buscando alinearse con el conservadurismo, mientras que en el Consejo de Derechos Humanos, Brasil resignificó los pro-pios derechos humanos con un enfoque contra-rio a las cuestiones de género y a favor de la vida desde la gestación.

				En ese universo, ¿qué papel jugaron Sudamérica y Argentina? Entre los grupos que apoyaban al presidente, no había actores intere-sados en la región. Sólo los negacionistas, muy aficionados al anticomunismo, se centraron en los ataques a Venezuela y en un tímido acerca-miento a Chile y Colombia, debido a sus gober-nantes. Las críticas a la política exterior de los gobiernos del PT, acusados de “ideológicos”, y al Foro de São Paulo fueron constantes en los dis-cursos tanto del presidente como del canciller Araújo8.

				El gobierno de Bolsonaro encontró un ci-clo político favorable para la implementación de sus ideas, pero esto no significó un compro-miso con la gobernanza regional. Al contra-rio, las organizaciones regionales han sido des-preciadas por el gobierno brasileño. En 2019 el gobierno denunció el tratado de Unasur, y en enero de 2021 Brasil se retiró de la Comunidad de Estados Latinoamericanos y Caribeños 

				
					8	La acusación de política exterior ideológica se utiliza erróneamente como política exterior marcada por la ideología de izquierda. La ideología de extrema derecha, muy fuerte en la política exterior de Bolsonaro, no es recordada por sus formuladores.
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				(CELAC), quedando fuera de la iniciati-va de concertación latinoamericana. Brasil se unió a Prosur, un proyecto chileno-colombia-no para sustituir a Unasur, pero en la práctica Prosur nunca llegó a ocupar un papel relevante para el gobierno brasileño.

				En cuanto a Venezuela, en el segundo mes de mandato y junto con el Grupo de Lima, Brasil re-conoció a Juan Guaidó como presidente interino del país, a pesar de generar críticas veladas den-tro del aparato gubernamental. Si la presiden-cia y el canciller Araújo manifestaron su apoyo incluso a las ideas militares frente a Venezuela (O GLOBO, 2019), los representantes militares impusieron límites. Con el reconocimiento de Guaidó, se interrumpieron las relaciones diplo-máticas y Brasil se quedó sin representación en el país. Poco después del golpe, en Bolivia, el go-bierno brasileño invitó a la autoproclamada pre-sidenta Jeanine Añez a asistir a la Cumbre del Mercosur en 2020 en Brasil.

				Como característica común de su política de corte populista, el presidente Bolsonaro rom-pió la tradición diplomática brasileña de evi-tar comentar asuntos internos a otros Estados (CASARÕES & FARIAS, 2021). Semanalmente, el presidente pronunciaba discursos en las redes sociales sin compromiso con su cargo, y a menu-do con declaraciones agresivas, lo que causó pro-blemas con gobiernos aliados. Frente a las cam-pañas presidenciales en otros países, Bolsonaro hizo críticas anticipadas a los candidatos que lle-garon a ser elegidos.

				En la dimensión económica del intercambio comercial, las exportaciones brasileñas a países de la región también sufrieron caídas. En térmi-nos generales, la reprimarización de las econo-mías con aumento proporcional de las exporta-ciones de commodities – que no tienen a los países sudamericanos como mercado relevante – influ-yó en este índice. Si en 2018 las exportaciones brasileñas a América del Sur ocupaban el 15% del 

			

		

		
			
				O Brasil se somou ao Prosul, projeto chileno-co-lombiano para substituir a Unasul, mas, na prá-tica, o Prosul nunca chegou a ocupar um papel relevante para o governo brasileiro. 

				No que diz respeito à Venezuela, no segun-do mês do mandato e junto ao Grupo de Lima, o Brasil reconheceu Juan Guaidó como presiden-te interino do país, apesar de gerar críticas vela-das no interior do aparato governamental. Se a presidência e o chanceler Araújo manifestaram apoio a ideias até militares frente à Venezuela (O GLOBO, 2019), os representantes militares impuseram limites. Com o reconhecimento de Guaidó, as relações diplomáticas foram inter-rompidas e o Brasil ficou sem representação no país. Pouco depois do golpe, na Bolívia, o gover-no brasileiro convidou a autoproclamada presi-dente Jeanine Añez a comparecer à Cúpula do Mercosul, em 2020, no Brasil. 

				Como traço comum de sua política de corte populista, o presidente Bolsonaro rompeu a tra-dição diplomática brasileira de evitar comentar assuntos internos a outros Estados (CASARÕES & FARIAS, 2021). Semanalmente, o presidente discursava para as redes sociais sem compromis-so com seu cargo, e, muitas vezes, com afirma-tivas agressivas, o que causou problemas com governos aliados. Frente a campanhas presiden-ciais em outros países, Bolsonaro fez críticas an-tecipadas a candidatos que vieram a ser eleitos.

				Na dimensão econômica de intercâmbio comercial, as exportações brasileiras para os países da região também sofreram recuos. Em termos gerais, a reprimarização das economias com aumento proporcional das exportações de commodities – que não têm como mercado rele-vante os países sul-americanos – influiu sobre esse índice. Se em 2018 as exportações brasilei-ras para América do Sul ocupavam 15% do total, 
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				em 2021 chegaram a 12%, sendo menores inclusi-ve em valor absoluto9.

				No que diz respeito às relações com a Argentina, desde 1980 que os dois países não fi-cavam tão distantes. A parceria estratégica que favoreceu a estabilidade na região deu lugar a distância e, eventualmente, ofensas por parte do governo brasileiro.

				Na Argentina, o governo de Bolsonaro en-contra a presidência de Macri, de perfil liberal. O início foi de relativa distância, e as relações foram ambíguas. O liberalismo de Macri não encontrou eco no populismo reacionário de Bolsonaro; sua preferência liberal não signifi-cava conservadorismo nos costumes nem apoio a ditaduras militares. Macri não compareceu à posse do brasileiro, e, em visita à Argentina, o presidente defendeu a ditadura militar, provo-cando respostas10. 

				Entretanto, a partir das primárias na Argentina (PASO), quando Alberto Fernández apareceu como candidato preferencial, as acu-sações começaram. Bolsonaro e familiares cri-ticaram Fernández, por eles identificados como “esquerdalha”, e fizeram campanha para Macri (SPERB & URIBE, 2019). Também não foi à posse do presidente argentino e enviou o vice--presidente em seu lugar. Até meados de 2022 não encontrou o presidente Fernández pessoal-mente nenhuma vez. Se o Brasil de Bolsonaro deu costas ao regionalismo, a Argentina de Fernández buscou articulações com o México para impulsionar a CELAC e retirou-se do PROSUL. Durante a pandemia da Covid-19, as fronteiras foram fechadas e não houve coope-ração. Com a mudança de chanceler no Brasil, as relações ficaram menos ruins, dando lugar a relativa cordialidade.

				Por fim, cabe destacar a interação do Brasil com o Mercosul. Apesar de diversos comen-tários veiculados pelo ministro Paulo Guedes 

				
					9	Fonte: <http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home>. Acesso em: 19 maio 2023.

					10	Entrevista em La Nación (2019).

				

			

		

		
			
				total, en 2021 alcanzaron el 12%, siendo menores incluso en valor absoluto9.

				En cuanto a las relaciones con Argentina, ambos países no se habían distanciado tanto des-de 1980. La asociación estratégica que favoreció la estabilidad en la región dio paso al distancia-miento y, ocasionalmente, al agravio por parte del gobierno brasileño.

				En Argentina, el gobierno de Bolsonaro se encuentra con la presidencia de Macri, de per-fil liberal. El comienzo fue de relativa distancia, y las relaciones fueron ambiguas. El liberalismo de Macri no encontró eco en el populismo reac-cionario de Bolsonaro; su preferencia liberal no significó conservadurismo en las costumbres ni apoyo a las dictaduras militares. Macri no asis-tió a la asunción del brasileño y, en una visita a Argentina, el presidente defendió la dictadura militar, provocando réplicas10.

				Sin embargo, desde las primarias en Argentina (PASO), cuando Alberto Fernández apareció como el candidato preferido, comen-zaron las acusaciones. Bolsonaro y familiares criticaron a Fernández, identificado por ellos como “esquerdalha”, e hicieron campaña por Macri (SPERB & URIBE, 2019). Tampoco fue a la asunción del presidente argentino y envió al vicepresidente en su lugar. Hasta mediados de 2022, no se reunió personalmente con el presi-dente Fernández ni una sola vez. Si el Brasil de Bolsonaro le dio la espalda al regionalismo, la Argentina de Fernández buscó articulaciones con México para impulsar la CELAC y se retiró del PROSUR. Durante la pandemia del Covid-19 se cerraron las fronteras y no hubo cooperación. Con el cambio de canciller en Brasil, las relacio-nes se hicieron menos malas, dando paso a una relativa cordialidad.

				Finalmente, cabe destacar la interacción de Brasil con el Mercosur. A pesar de varios co-mentarios del ministro Paulo Guedes durante la 

				
					9	Funte: <http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home>. Acceso en: 19 mayo 2023.

					10	Entrevista en La Nación (2019).
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				durante a campanha eleitoral contra os acordos do bloco com parceiros externos e a TEC, não houve mudanças significativas em relação ao período de Michel Temer. Na medida em que o Brasil exporta produtos manufaturados para a área da TEC nos quais não tem vantagem com-parativa no mercado internacional, intentos do governo brasileiro de modificar as regras do blo-co enfrentaram atores econômicos do campo da indústria (FIGUEIREDO & OLIVEIRA, 2021). O fim da TEC retiraria benefícios de muitos anos das indústrias brasileiras. Por outro lado, no início do mandato de Bolsonaro, o governo de Macri era liberal e buscava estabelecer acor-dos comerciais de perfil aberturista, atendendo expectativa do Ministério de Economia. Nesse contexto, o Acordo de Associação com a União Europeia foi assinado11.

				A partir de 2021, o governo brasileiro refor-çou as pressões para o rebaixamento da TEC, em sintonia com o presidente uruguaio. Sugeriu reduzir 20%, divididos em duas etapas de 10% no decorrer do ano. O governo argentino, pre-ocupado com a defesa de indústrias argentinas, obstacularizou, e o debate continuou durante o ano. No final de 2021 o governo argentino con-cordou em reduzir em 10% a TEC, e a sugestão foi levada para os outros membros do bloco. 

				A ascensão de Carlos França à chancelaria parecia inaugurar uma nova etapa, embora com inflexões modestas. França mostrou disposição de recuperar as relações com os parceiros da re-gião. Em seu discurso de posse afirmou que ini-ciaria “uma etapa construtiva da integração com nossos vizinhos” (FRANÇA, 2021). O Itamaraty começou a trabalhar para recuperar as relações do Brasil com a região, melhorando a lingua-gem. A interação de França com Daniel Scioli, embaixador da Argentina no Brasil, prosperou, e a interação com a Argentina ficou mais har-mônica. Mas Bolsonaro não compareceu à reu-nião de julho de 2022 do Mercosul.

				
					11	Embora não tenha sido validado até os dias atuais.

				

			

		

		
			
				campaña electoral contra los acuerdos del bloque con socios externos y el AEC, no hubo cambios significativos en relación al período de Michel Temer. En la medida en que Brasil exporta al área de la AEC productos manufacturados en los que no tiene ventaja comparativa en el mercado in-ternacional, los intentos del gobierno brasileño de modificar las reglas del bloque han enfrenta-do a los actores económicos del campo industrial (FIGUEIREDO & OLIVEIRA, 2021). El fin del AEC eliminaría muchos años de beneficios para las industrias brasileñas. Por otro lado, al inicio del mandato de Bolsonaro, el gobierno de Macri se mostró liberal y buscó establecer acuerdos co-merciales con un perfil de puertas abiertas, cum-pliendo con las expectativas del Ministerio de Economía. En ese contexto, se firmó el Acuerdo de Asociación con la Unión Europea11.

				A partir de 2021, el gobierno brasileño refor-zó las presiones para bajar el AEC, en línea con el presidente uruguayo. Sugirió una reducción del 20%, dividida en dos etapas del 10% a lo largo del año. El gobierno argentino, preocupado por la defensa de las industrias argentinas, se opu-so, y el debate continuó durante el año. A finales de 2021, el gobierno argentino aceptó reducir el AEC en un 10%, y la sugerencia se trasladó a los demás miembros del bloque.

				La ascensión de Carlos França a la cancillería pareció inaugurar una nueva etapa, aunque con modestas inflexiones. Francia mostró su volun-tad de recuperar las relaciones con los socios de la región. En su discurso de investidura afirmó que iniciaría “un paso constructivo hacia la inte-gración con nuestros vecinos” (FRANÇA, 2021). Itamaraty comenzó a trabajar para recuperar las relaciones de Brasil con la región mejorando el lenguaje. La interacción de França con Daniel Scioli, embajador argentino en Brasil, prosperó, y la interacción con Argentina se volvió más ar-moniosa. Pero Bolsonaro no asistió a la reunión del Mercosur de julio de 2022.

				
					11	Aunque a día de hoy no se ha validado.
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				Reflexiones finales

				Sin embargo, la historia continúa. Como se señaló inicialmente, las relaciones entre ambos países han experimentado oscilaciones y cam-bios de dirección, directamente relacionados con factores internos y vinculados a los cam-bios de presidencia. Una vez más, experimen-tan cambios. Bolsonaro no fue reelegido y Lula da Silva volvió a la presidencia. Exactamente el presidente que mantuvo estrechas relaciones con Argentina y que destacó la importancia de la asociación estratégica. Al día siguiente de su victoria en las urnas, recibió la visita del pre-sidente Fernández, y el primer país que visitó después de asumir el cargo fue Argentina12. En cuanto a Sudamérica, con Lula Brasil ha regre-sado formalmente a Unasur. El país retoma vín-culos abandonados durante la presidencia de Bolsonaro.

				La asociación estratégica entre Brasil y Argentina es, sin embargo, más sólida. Si el lu-gar de Argentina en la política exterior brasi-leña estuvo marcado por el binomio de cordia-lidad y rivalidad, y si desde la década de 1980 dio paso a la construcción de lazos sólidos en las dimensiones económica, política y social, es posible que el alejamiento de Bolsonaro del país vecino haya sido un paso fuera de la cadencia.
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					12	Fue la primera visita de Fernández a Brasil desde que accedió a la presidencia.

				

			

		

		
			
				Reflexões finais

				No entanto, a história segue. Como ressalta-do inicialmente, as relações entre os dois países viveram oscilações e mudanças de rumo, conec-tadas diretamente aos fatores internos e vincu-ladas às alternâncias nas presidências. De novo, experimentam mudanças. Bolsonaro não foi reeleito e Lula da Silva retornou à presidência. Exatamente o presidente que manteve relações próximas com a Argentina e que destacou a im-portância da parceria estratégica. No dia seguin-te a sua vitória nas urnas, recebeu uma visita do presidente Fernández, e o primeiro país depois de empossado que visitou foi a Argentina12. Em relação à América do Sul, com Lula o Brasil já re-tornou formalmente à Unasul. O país está reto-mando vínculos que foram abandonados durante a presidência de Bolsonaro.

				A parceria estratégica entre Brasil e Argentina é, porém, mais forte. Se o lugar da Argentina na política externa brasileira foi marcado pelo binô-mio da cordialidade e da rivalidade, e se a partir dos anos 1980 deu lugar à construção de vínculos sólidos nas dimensões econômica, política e so-cial, é possível que o afastamento de Bolsonaro do país vizinho tenha sido um passo fora da ca-dência.
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				Celebrar os 200 anos das relações entre Brasil e Argentina reveste-se de múlti-plos significados: comemora-se, com a efeméride, não só a primeira, mas também a mais densa e a mais importante das relações do Brasil independente. 

				“A mais estratégica de nossas parcerias”, na expressão cunhada por Celso Amorim1, tem sido objeto, ao longo dos anos, de variados estudos de parte de profissionais das relações internacionais, historiadores e cientistas políticos e econômicos de ambos os países sobre as diversas facetas dessa fascinante trajetória de interação entre dois paí-ses vizinhos.

				Esse abrangente arcabouço de teses e estu-dos reafirma sua validade em momento em que o país, ao reconfirmar seu compromisso com a democracia e a normalidade institucional, re-toma as linhas mestras da sua melhor tradição diplomática e de inserção internacional. A com-preensão da história percorrida e as lições com ela aprendidas voltam a constituir importante subsídio para a ação governamental.

				A análise da história brasileiro-argentina dos últimos 200 anos evidencia, de imediato, uma certeza: a evolução de uma ótica de rivalidade 

				
					1	AMORIM, Celso. Laços de confiança: o Brasil na América do Sul. São Paulo: Benvirá, 2002.
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				La celebración de los 200 años de relaciones entre Brasil y Argentina tiene múltiples significados: conmemora no sólo la prime-ra, sino también la más densa e importante rela-ción del Brasil independiente. 

				“La más estratégica de nuestras asociaciones”, según la expresión acuñada por Celso Amorim1, ha sido objeto de diversos estudios en el trans-curso de los años por parte de profesionales de las relaciones internacionales, historiadores y científicos políticos y económicos de ambos paí-ses sobre las diversas facetas de esta fascinante trayectoria de interacción entre dos países veci-nos.

				Este amplio conjunto de tesis y estudios rea-firma su vigencia en un momento en que el país, al reconfirmar su compromiso con la democracia y la normalidad institucional, retoma las pautas de su mejor tradición diplomática y de integra-ción internacional. La comprensión de la historia recorrida y las lecciones aprendidas de ella vuel-ven a ser un insumo importante para la acción gubernamental.

				El análisis de la historia brasileño-argentina de los últimos 200 años revela inmediatamen-te una certeza: la evolución de una perspectiva 

				
					1	AMORIM, Celso. Laços de confiança: o Brasil na América do Sul. São Paulo: Benvirá, 2002.
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				para uma de cooperação atende melhor às aspi-rações de ambas as sociedades. Serve de maneira mais efetiva para calçar expectativas de desen-volvimento econômico e social dos dois lados da fronteira, e para alicerçar cenários de estabilida-de e previsibilidade, que habilitem um contexto regional mais coeso.

				O interregno verificado nos últimos quatro anos no que se refere à compreensão da centra-lidade que a relação brasileiro-argentina exerce na estratégia de ação externa e diplomática do país somente reforça as conclusões dessa análise. Na desinteligência entre os governos de Brasil e Argentina, no período 2020-2023, não só as ex-pectativas de lado a lado viram-se apoiadas em solo crescentemente mais frágil, como estabili-dade e previsibilidade deixaram de fazer parte da equação bilateral. A coesão regional inexistiu, e a América do Sul, dividida e desarticulada, prati-camente sumiu do mapa internacional.

				A retomada do curso normal da ação diplo-mática brasileira e, por conseguinte, do locus pri-vilegiado que a relação com a Argentina assume na sua articulação recomenda assegurar a preser-vação do patrimônio comum construído ao lon-go dessa trajetória de cooperação, em particular a partir da redemocratização, nos anos 1980, e introduzir novos compromissos e iniciativas que sigam proporcionando crescente densidade à re-lação.

				Não foi por outro motivo que o presiden-te Luiz Inácio Lula da Silva definiu a viagem a Buenos Aires, em 23 de janeiro passado, como a primeira de seu novo mandato e que tenha orien-tado o Itamaraty, em coordenação com os demais ministérios, a identificar, no processo preparató-rio da visita, ações que viessem a relançar a inte-gração bilateral. Na visão do Planalto, seria um sinal de que o Brasil quer retomar os laços com a região, negligenciada nos anos precedentes.

			

		

		
			
				de rivalidad a otra de cooperación sirve mejor a las aspiraciones de ambas sociedades. Sirve más eficazmente para cimentar expectativas de de-sarrollo económico y social a ambos lados de la frontera, y para sentar las bases de escenarios de estabilidad y previsibilidad que posibiliten un contexto regional más cohesionado.

				El interregno de los últimos cuatro años en cuanto a la comprensión de la centralidad de la relación brasileño-argentina en la estrategia de acción exterior y diplomática del país no hace más que reforzar las conclusiones de este análisis. En el desencuentro entre los gobiernos de Brasil y Argentina en el período 2020-2023, no sólo las expectativas de ambas partes se apoyaban en un terreno cada vez más frágil, sino que la estabili-dad y la previsibilidad ya no formaban parte de la ecuación bilateral. La cohesión regional estaba ausente y Sudamérica, dividida y desarticulada, prácticamente desaparecía del mapa internacio-nal.

				La reanudación del curso normal de la acción diplomática brasileña y, consecuentemente, del lugar privilegiado que la relación con Argentina asume en su articulación recomienda asegurar la preservación del patrimonio común construido a lo largo de esta trayectoria de cooperación, par-ticularmente desde la redemocratización en la década de 1980, e introducir nuevos compromi-sos e iniciativas que continúen proporcionando creciente densidad a la relación.

				No fue por otra razón que el presidente Luiz Inácio Lula da Silva definió el viaje a Buenos Ai-res, el 23 de enero, como el primero de su nuevo mandato y que instruyó a Itamaraty, en coordi-nación con los demás ministerios, a identificar, en el proceso preparatorio de la visita, acciones que relanzaran la integración bilateral. Para el Planalto, esa sería una señal de que Brasil quiere retomar los lazos con la región, descuidados en años anteriores.

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				211

			

		

		
			
				200 años de relaciones diplomáticas

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				A orientação replica a experiência exitosa, inaugurada a partir da redemocratização nos dois países, há quase quatro décadas, de se va-ler dos próprios presidentes como força motriz da relação bilateral. O peso do mandato das respectivas autoridades presidenciais constitui-ria, nessa perspectiva, o impulso necessário para conduzir ações que sirvam de vanguarda para o processo de crescente integração, e que exigem, necessariamente, amplas revisões normativas e processuais, envolvem engajamento de instâncias de outros poderes, como o Legislativo, e preci-sam dobrar resistências internas e externas.

				Tendo em conta o peso relativo dos dois paí-ses, é natural que os avanços na integração bilate-ral tenham propiciado, alguns anos mais tarde, o aprofundamento da integração regional, seja no âmbito do Mercosul, da América do Sul, ou mes-mo latino-americano. Como recorda Amorim, sem uma integração Brasil-Argentina, não have-ria Mercosul, ou Unasul, nem se poderia falar de uma zona de paz e cooperação no Atlântico Sul, ou de um Conselho de Defesa Sul-Americano2. A relação bilateral tem o condão de funcionar como laboratório de políticas públicas da pró-pria integração latino-americana – princípio que orienta as relações externas brasileiras, conforme o parágrafo único do artigo 4° da Constituição Federal.

				As iniciativas tomadas, a partir de 1º de ja-neiro, com vistas à normalização das relações entre Brasil e Argentina, inserem-se, assim, no contexto de reafirmação do próprio compromis-so da sociedade brasileira com princípios como a ordem democrática, a convivência pacífica, a autodeterminação dos povos e, sobretudo, a in-tegração regional. Assim como esses princípios constitucionais, as relações entre Brasil e Ar-gentina constituem um patrimônio comum, um acquis das duas sociedades. Como recordou o 

				
					2	AMORIM, Celso. Op. cit., nota 1. 

				

			

		

		
			
				Este enfoque replica la exitosa experiencia de utilizar a los propios presidentes como motor de las relaciones bilaterales, iniciada con la redemo-cratización de ambos países hace casi cuatro dé-cadas. El peso del mandato de las respectivas au-toridades presidenciales proporcionaría, en esta perspectiva, el impulso necesario para conducir acciones que sirven de vanguardia al proceso de creciente integración, y que necesariamente re-quieren amplias revisiones normativas y proce-dimentales, implican el compromiso de órganos de otros poderes, como el Legislativo, y necesitan vencer resistencias internas y externas.

				Dado el peso relativo de los dos países, es na-tural que los avances en la integración bilateral condujeran, pocos años después, a la profundiza-ción de la integración regional, ya sea en el ámbi-to del Mercosur, de América del Sur o incluso de América Latina. Como señala Amorim, sin la in-tegración Brasil-Argentina no habría Mercosur ni Unasur, ni podría hablarse de una zona de paz y cooperación en el Atlántico Sur o de un Conse-jo de Defensa Sudamericano2. La relación bilate-ral tiene el potencial de actuar como laboratorio de políticas públicas para la propia integración latinoamericana, principio que orienta las rela-ciones exteriores brasileñas, según el párrafo úni-co del artículo 4 de la Constitución Federal.

				Las iniciativas tomadas desde el 1 de enero para normalizar las relaciones entre Brasil y Ar-gentina forman parte, por lo tanto, de una rea-firmación del compromiso de la sociedad brasi-leña con principios como el orden democrático, la convivencia pacífica, la autodeterminación de los pueblos y, sobre todo, la integración regio-nal. Al igual que estos principios constituciona-les, las relaciones entre Brasil y Argentina son un patrimonio común, un activo de ambas so-ciedades. Como recordó el presidente Lula en la 

				
					2	AMORIM, Celso. Op. cit., nota 1. 
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				presidente Lula na celebração dos 200 anos das relações bilaterais, “a construção de laços de con-fiança e da integração entre nossos países foi ta-refa de gerações”3.

				A diplomacia presidencial e sua relevância para as relações bilaterais

				Os encontros de mandatários do Brasil com os da Argentina ocupam lugar de destaque na história diplomática brasileira. O primeiro en-contro de chefes de Estado registrado reúne o imperador do Brasil e o presidente da Argentina, Bartolomé Mitre, ainda com a presença do presi-dente do Uruguai, Venancio Flores, em setembro de 1865, em Uruguaiana, no contexto da Guerra contra Solano López. Na República, o primeiro encontro de cúpula é a visita do presidente ar-gentino Julio Roca ao Brasil, em 1899, retribuída com visita de Campos Salles a Buenos Aires, em 1900. A primeira visita de um presidente eleito ao Brasil é também realizada por um argentino, Sáenz Peña, ao Rio de Janeiro, em 1910. Ali, pro-nunciou sua famosa frase: “tudo nos une, nada nos separa”.

				Conforme registra Sergio Danese4, tais vi-sitas não constituíram mera coincidência, mas evidência da importância da Argentina para o Brasil já na virada do século passado, “como parceiro e contraponto político e diplomático”. “Não há nenhum exagero”, assinala Danese, “ao dizer-se que a relação Brasil-Argentina, estru-turalmente, já estava encaminhada no início do século XX, a tal ponto que induziu uma diploma-cia presidencial precursora entre os dois países”. Embora não se possa, na terminologia dada pelo 

				
					3	Discurso do presidente Lula por ocasião dos 200 anos das relações diplomáticas entre Brasil e Argentina. Disponível em: <https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/discursos-e-pronunciamentos/2023/discurso-do-presidente-luiz-inacio-lula-da-silva-por-ocasiao-dos-200-anos-de-relacoes-diplomaticas-entre-brasil-e-argentina>.

					4	DANESE, Sérgio. Diplomacia presidencial: história e crítica. Brasília: FUNAG, 2017, p. 325.

				

			

		

		
			
				celebración de los 200 años de relaciones bilate-rales, “construir lazos de confianza e integración entre nuestros países ha sido tarea de generacio-nes”3.

				La diplomacia presidencial y su impor-tancia para las relaciones bilaterales

				Los encuentros entre presidentes brasileños y argentinos ocupan un lugar destacado en la his-toria diplomática brasileña. El primer encuentro de jefes de Estado del que se tiene constancia re-unió al Emperador de Brasil y al presidente de Argentina, Bartolomé Mitre, con la presencia del presidente de Uruguay, Venancio Flores, en septiembre de 1865, en Uruguaiana, en el con-texto de la Guerra contra Solano López. En la República, la primera cumbre fue la visita del presidente argentino Julio Roca a Brasil en 1899, correspondida por la visita de Campos Salles a Buenos Aires en 1900. La primera visita de un presidente electo a Brasil también fue realizada por un argentino, Sáenz Peña, a Río de Janeiro en 1910. Allí pronunció su famosa frase: “todo nos une, nada nos separa”.

				Como señala Sergio Danese4, estas visitas no fueron una mera coincidencia, sino una prueba de la importancia de Argentina para Brasil a fi-nales del siglo pasado, “como socio y contrapun-to político y diplomático”. “No hay exageración”, señala Danese, “al decir que la relación Brasil-Ar-gentina, estructuralmente, ya estaba en marcha a principios del siglo XX, a tal punto que dio lugar a una diplomacia presidencial precursora entre los dos países.” Aunque estas visitas no puedan 

				
					3	Discurso del presidente Lula con motivo del ducentésimo aniversario de las relaciones diplomáticas entre Brasil y Argentina. Disponible en: <https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/discursos-e-pronunciamentos/2023/discurso-do-presidente-luiz-inacio-lula-da-silva-por-ocasiao-dos-200-anos-de-relacoes-diplomaticas-entre-brasil-e-argentina>.

					4	DANESE, Sérgio. Diplomacia presidencial: história e crítica. Brasília: FUNAG, 2017, p. 325.
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				autor, caracterizar tais visitas como de uma efe-tiva “diplomacia presidencial”, uma vez que não chegavam a representar necessariamente a con-dução pessoal dos assuntos de política externa pelo mandatário, mas eventos notadamente de cortesia ou congraçamento, a evolução da prá-tica também será pautada pelos encontros com a Argentina5. 

				A visita de Getúlio Vargas a Buenos Aires, em maio de 1935, e o encontro de Jânio Quadros e Arturo Frondizi em Uruguaiana, em abril de 1961, foram marcos no processo evolutivo da di-plomacia presidencial brasileira, que culminarão na dinâmica definitiva da integração bilateral, sob a orientação dos presidentes José Sarney e Raúl Alfonsín, na década de 1980. 

				Foi preciso superar constrangimentos ainda existentes em temas de sensibilidade, como o en-caminhamento de divergências históricas em re-lação ao aproveitamento de recursos hídricos na bacia do Prata, por meio do Acordo Tripartite Itaipu-Corpus, de 1979, e, na sequência, as pri-meiras medidas de construção da confiança no plano da energia nuclear, com as visitas recípro-cas de Sarney e Alfonsín às instalações nucleares de Pilcaniyeu, e a Iperó, em 1987. A partir daí, estabeleceram-se mecanismos ágeis e regulares de interação, como a Comissão Permanente so-bre Política Nuclear e o Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento, que daria pos-teriormente ensejo ao Tratado de Assunção, de 1991, que conformou o Mercosul. A diplomacia presidencial foi protagonista, ainda, na conse-cução do Acordo de Guadalajara, que criou a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC), e do Acordo Quadripartite que vinculou os dois países e a ABACC à Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA).

				
					5	Idem, p. 324.

				

			

		

		
			
				caracterizarse como “diplomacia presidencial” efectiva en la terminología utilizada por el au-tor, ya que no representaban necesariamente la conducción personal de asuntos de política exte-rior por parte del presidente, sino más bien actos de cortesía o amistad, la evolución de la práctica también estuvo guiada por los encuentros con Argentina5. 

				La visita de Getúlio Vargas a Buenos Aires, en mayo de 1935, y el encuentro entre Jânio Qua-dros y Arturo Frondizi, en Uruguaiana, en abril de 1961, fueron hitos en el proceso evolutivo de la diplomacia presidencial brasileña, que culminó en la dinámica definitiva de integración bilateral bajo la guía de los presidentes José Sarney y Raúl Alfonsín, en los años 1980. 

				Fue necesario superar las limitaciones exis-tentes en temas sensibles, como la resolución de diferencias históricas sobre el uso de los re-cursos hídricos en la cuenca del Plata, a través del Acuerdo Tripartito Itaipú-Corpus de 1979, y luego las primeras medidas de confianza en el área de la energía nuclear, con las visitas recí-procas de Sarney y Alfonsín a las instalaciones nucleares de Pilcaniyeu e Iperó en 1987. A par-tir de entonces, se establecieron mecanismos de interacción ágiles y regulares, como la Comisión Permanente de Política Nuclear y el Tratado de Integración, Cooperación y Desarrollo, que más tarde daría lugar al Tratado de Asunción de 1991, constitutivo del Mercosur. La diplomacia pre-sidencial también protagonizó el Acuerdo de Guadalajara, que creó la Agencia Brasileño-Ar-gentina de Contabilidad y Control de Materiales Nucleares (ABACC), y el Acuerdo Cuatripartito que vinculó a los dos países y a la ABACC con el Organismo Internacional de Energía Atómica (OIEA).

				
					5	Idem, p. 324.
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				Os desafios impostos pelas crises econômicas do final dos anos 1990 e no início dos anos 2000 tiveram como resposta o envolvimento direto dos presidentes de Brasil e Argentina na apos-ta dobrada na integração regional. O Consenso de Buenos Aires (2003) e a Ata de Copacabana (2004), que inclui o embrião da Comunidade Sul-Americana de Nações (Casa), mostraram-se oportunos, ao favorecer o aumento significativo do comércio regional nos anos subsequentes, em contexto de boom internacional das commodities e amplo crescimento econômico dos Estados Par-tes. 

				Conforme aponta Candeas6, terá sido im-portante, nesse período, a tomada de consciência com relação à importância de projetos de alcance estratégico, que deitassem raízes mais profundas na agenda de cooperação bilateral, em campos tais como ciência e tecnologia, nuclear, espacial, de produtos de defesa, entre outros. Tais projetos passaram a requerer monitoramento constante dos dois Governos, que estabelecem instâncias de alto nível com esse propósito, a exemplo, pri-meiro, do Mecanismo de Integração e Coordena-ção Bilateral Brasil-Argentina (2007), e, depois, do Diálogo de Integração Estratégica (2012). 

				Mesmo com a perda de dinamismo que se verifica a partir de 2015, para o que terão con-tribuído questões políticas internas no Brasil e o fim do ciclo das commodities e seu impacto sobre as economias da região, a resposta foi – uma vez mais – de aposta redobrada nos projetos de coo-peração estratégica.

				Como assinalado, o engajamento pessoal dos presidentes na implementação desses projetos de alcance estratégico justifica-se (e é parte funda-mental), uma vez que as ações selecionadas para a cooperação são, muitas vezes, sem precedentes no plano da ação externa brasileira, exigindo 

				
					6	CANDEAS, Alessandro. A integração Brasil-Argentina: história de uma ideia na “visão do outro”. Brasília: FUNAG, 2017.

				

			

		

		
			
				En respuesta a los desafíos impuestos por las crisis económicas de finales de la década de 1990 y principios de la década de 2000, los presidentes de Brasil y Argentina intensificaron su compro-miso con la integración regional. El Consenso de Buenos Aires (2003) y el Acta de Copacabana (2004), que incluyeron el embrión de la Comuni-dad Sudamericana de Naciones (Casa), resulta-ron oportunos, ya que favorecieron un aumento significativo del comercio regional en los años siguientes, en un contexto de auge internacional de las materias primas y de amplio crecimiento económico en los Estados Parte. 

				Como señala Candeas6, durante este período fue importante tomar conciencia de la importan-cia de proyectos de alcance estratégico que pro-fundizaran la agenda de cooperación bilateral, en campos como ciencia y tecnología, productos nucleares, espaciales y de defensa, entre otros. Estos proyectos comenzaron a requerir un segui-miento constante por parte de los dos gobiernos, que crearon órganos de alto nivel para este fin, primero el Mecanismo de Integración y Coordi-nación Bilateral Brasil-Argentina (2007) y luego el Diálogo Estratégico de Integración (2012). 

				Aun con la pérdida de dinamismo a partir de 2015, a la que pueden haber contribuido cuestio-nes de política interna en Brasil y el fin del ciclo de los commodities y su impacto en las economías de la región, la respuesta fue –una vez más– una redoblada apuesta en proyectos de cooperación estratégica.

				Como se ha señalado, la implicación personal de los presidentes en la implementación de estos proyectos estratégicos está justificada (y es una parte fundamental), ya que las acciones seleccio-nadas para la cooperación son a menudo inédi-tas en términos de la acción exterior brasileña, requiriendo movilización y toma de decisiones 

				
					6	CANDEAS, Alessandro. A integração Brasil-Argentina: história de uma ideia na “visão do outro”. Brasília: FUNAG, 2017.
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				mobilização e decisão no mais alto nível, além de processos burocráticos complexos, que tendem a avançar somente sob a batuta pessoal dos man-datários.

				A má relação entre os mandatários dos dois países a partir de 2020, quando prevaleceram ló-gicas eleitorais internas, e afinidades ideológico--partidárias passaram a pautar o relacionamento entre os governos, fez com que a relação bilateral perdesse dinamismo. O período é caracterizado por entendimentos de alcance menor ou rotinei-ro na pauta bilateral, em que se sobressaem, não por acaso, os temas de dissenso.

				Os encontros presidenciais e o relançamento da agenda bilateral

				A posse do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, à qual compareceu o presidente Alberto Fernández, marcou novo ponto de inflexão nessa trajetória. Ainda no contexto da posse, os presi-dentes mantiveram reunião bilateral, no dia 2 de janeiro. Três semanas depois, em 23 de janeiro, o presidente Lula fez de Buenos Aires a primeira viagem internacional de seu terceiro mandato. A visita marcou o relançamento da parceria es-tratégica e o resgate da tradicional centralidade conferida pelo Brasil à Argentina em sua política externa.

				Na ocasião, os presidentes reafirmaram o ca-ráter estratégico da relação bilateral, considera-da por ambos uma política de Estado, e compro-meteram-se a intensificar o diálogo bilateral em todas as áreas da relação e nas questões de impor-tância regional e global. A Declaração Conjun-ta7 então adotada, verdadeiro mapa do caminho nesse sentido, registrou o compromisso de que 

				
					7	Declaração Conjunta por ocasião da visita oficial à República Argentina do presidente da República Federativa do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva. Disponível em: <https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/central-de-conteudo/textos/declaracao-conjunta-por-ocasiao-da-visita-oficial-a-republica-argentina-do-presidente-da-republica-federativa-do-brasil-luiz-inacio-lula-da-silva>.

				

			

		

		
			
				al más alto nivel, así como complejos procesos burocráticos, que tienden a avanzar sólo bajo la batuta personal de los presidentes.

				La mala relación entre los jefes de Estado de los dos países a partir de 2020, cuando prevale-cieron las lógicas electorales internas y las afini-dades ideológico-partidarias pasaron a orientar la relación entre los gobiernos, hizo que la rela-ción bilateral perdiera impulso. El período se ca-racteriza por acuerdos menores o rutinarios en la agenda bilateral, en los que, no por casualidad, sobresalen temas de disenso.

				Reuniones presidenciales y relanzamien-to de la agenda bilateral

				La toma de posesión del presidente Luiz Iná-cio Lula da Silva, a la que asistió el presidente Alberto Fernández, marcó un nuevo punto de inflexión en esta trayectoria. Siempre en el con-texto de la toma de posesión, los presidentes mantuvieron una reunión bilateral el 2 de enero. Tres semanas después, el 23 de enero, el Presiden-te Lula realizó el primer viaje internacional de su tercer mandato a Buenos Aires. La visita marcó el relanzamiento de la asociación estratégica y la recuperación de la tradicional centralidad de Ar-gentina en la política exterior de Brasil.

				En la ocasión, los presidentes reafirmaron el carácter estratégico de la relación bilateral, con-siderada por ambos como una política de Estado, y se comprometieron a intensificar el diálogo bi-lateral en todas las áreas de la relación y en temas de importancia regional y global. La Declaración Conjunta7 adoptada entonces constituyó una verdadera hoja de ruta en esa dirección, e incluyó el compromiso de que ambos gobiernos elabora-rían un Plan de Acción para el Relanzamiento de 

				
					7	Declaración conjunta con motivo de la visita oficial a la República argentina del presidente de la República Federativa del Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva. Información para la Prensa N° 021/23, 23 enero 2023. Disponible en: <https://www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/declaracion-conjunta-con-motivo-de-la-visita-oficial-la-republica-argentina-del>.
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				os dois governos elaborassem um Plano de Ação para o Relançamento da Aliança Estratégica Bra-sil-Argentina com objetivos concretos para pro-mover a integração em diversas áreas estratégicas e o firme propósito de recuperar o caráter cen-tral do relacionamento.

				Desde as reuniões presidenciais de janei-ro, têm sido frequentes os contatos bilaterais no mais alto nível. No dia 2 de maio, o presi-dente Alberto Fernández viajou a Brasília para tratar dos desafios econômicos argentinos e de estratégias para ampliar a integração financeira e comercial entre os dois países, com destaque para operações de financiamento de exportações de produtos brasileiros ao país vizinho. O pre-sidente Fernández retornou ao Brasil, em 30 de maio, para participar da Reunião de Presidentes dos Países da América do Sul, oportunidade em que os mandatários discutiram, bilateralmente, o possível financiamento de exportações de produ-tos brasileiros a serem utilizados na segunda eta-pa da construção do Gasoduto Presidente Néstor Kirchner, além do aprofundamento da integra-ção energética entre os dois países.

				O quarto encontro presidencial ocorreu na histórica visita de Estado do presidente argen-tino, em 26 de junho, para celebrar os duzentos anos das relações diplomáticas. Além da impor-tância simbólica do encontro, foi aprovado am-bicioso Plano de Ação para o Relançamento da Aliança Estratégica Brasil-Argentina8, com o propósito de aprofundar a integração bilateral em matéria política, econômica, social, científi-ca, tecnológica, educacional, cultural e de direi-tos humanos, entre outras.

				A Declaração Conjunta de 23 de janeiro e o Plano de Ação de 26 de junho são, assim, os principais documentos que norteiam e projetam 

				
					8	Plano de Ação para o relançamento da Aliança Estratégica Brasil-Argentina. Disponível em: <https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/plano-de-acao-para-o-relancamento-da-alianca-estrategica-brasil-argentina>.

				

			

		

		
			
				la Alianza Estratégica Brasil-Argentina, con ob-jetivos concretos para promover la integración en diversas áreas estratégicas y la firme intención de recuperar el carácter central de la relación.

				Desde las reuniones presidenciales de ene-ro, los contactos bilaterales al más alto nivel han sido frecuentes. El 2 de mayo, el presidente Alberto Fernández viajó a Brasilia para discutir los desafíos económicos de Argentina y las es-trategias para ampliar la integración financiera y comercial entre los dos países, con énfasis en las operaciones de financiación de las exporta-ciones de productos brasileños al país vecino. El 30 de mayo, el presidente Fernández regresó a Brasil para participar en la Reunión de Presiden-tes de Países Sudamericanos, donde discutieron bilateralmente la posible financiación de expor-taciones de productos brasileños destinados a la segunda etapa de la construcción del Gasoducto Presidente Néstor Kirchner, así como la profun-dización de la integración energética entre los dos países.

				La cuarta reunión presidencial tuvo lugar durante la histórica visita de Estado del presi-dente argentino, el 26 de junio, para celebrar los doscientos años de relaciones diplomáticas. Ade-más de la importancia simbólica del encuentro, se aprobó un ambicioso Plan de Acción para el Relanzamiento de la Alianza Estratégica Bra-sil-Argentina8, con el objetivo de profundizar la integración bilateral en materia política, econó-mica, social, científica, tecnológica, educativa, cultural y de derechos humanos, entre otras.

				La Declaración Conjunta del 23 de enero y el Plan de Acción del 26 de junio son, pues, los prin-cipales documentos que orientan y proyectan ha-cia el futuro esta nueva fase de las relaciones bi-laterales. La amplitud de la asociación bilateral y 

				
					8	Argentina-Brasil: Plan de Acción para el Relanzamiento de la Relación Estratégica. Información para la Prensa N° 309/23, 26 junio 2023. Disponible en: <https://www.cancilleria.gob.ar/es/actualidad/noticias/argentina-brasil-plan-de-accion-para-el-relanzamiento-de-la-relacion-estrategica>.
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				no futuro esta nova fase das relações bilaterais. A amplitude da parceria bilateral e o caráter estratégico da aliança apenas confirmam sua abrangência (o Plano de Ação contempla mais de 90 ações) e diversidade (incluem desde temas comerciais e integração até cultura e educação, passando pelo diálogo político em áreas tão dis-tintas como política nuclear ou direitos huma-nos). Sem a pretensão de exaurir a questão, apre-sentam-se, a seguir, desenvolvimentos recentes e perspectivas de alguns dos mais importantes te-mas que figuram, hoje, na densa agenda comum entre Brasil e Argentina.

				Gasoduto Presidente Néstor Kirchner (GPNK)

				Entre os principais assuntos que ocuparam a agenda bilateral nos primeiros meses de 2023, destaca-se o financiamento de exportações de chapas e tubos de aço produzidos no Brasil para a construção do Gasoduto Presidente Néstor Kirchner (GPNK), uma das maiores obras de in-fraestrutura das últimas décadas no país vizinho. O projeto, segmentado em três trechos, trans-portará gás da região de Vaca Muerta, província de Neuquén, até Paso de Los Libres/Uruguaiana, com potenciais impactos positivos no setor ener-gético da Região Sul do Brasil. A primeira etapa da construção, entre Vaca Muerta e Salliqueló, na província de Buenos Aires, foi concluída no primeiro semestre de 2023. Para a segunda etapa, está sob análise do BNDES e de demais órgãos brasileiros a possibilidade de concessão do finan-ciamento para a operação de exportação.

				Integração financeira 

				Foi assinado, por ocasião da visita do presi-dente Lula a Buenos Aires, Memorando de En-tendimento entre o Ministério da Fazenda e o Ministério da Economia da Argentina sobre In-tegração Financeira, ao abrigo do qual buscam-se 

			

		

		
			
				el carácter estratégico de la alianza no hacen sino confirmar su alcance (el Plan de Acción incluye más de 90 acciones) y diversidad (desde cuestio-nes comerciales y de integración hasta cultura y educación, pasando por el diálogo político en ámbitos tan diversos como la política nuclear o los derechos humanos). Sin pretender agotar el tema, a continuación se presentan desarrollos re-cientes y perspectivas sobre algunos de los temas más importantes que figuran actualmente en la densa agenda común entre Brasil y Argentina.

				Gasoducto Presidente Néstor Kirchner (GPNK)

				Entre los principales temas de la agenda bi-lateral de los primeros meses de 2023 estuvo la financiación de las exportaciones de chapas y tu-bos de acero producidos en Brasil para la cons-trucción del Gasoducto Presidente Néstor Kir-chner (GPNK), uno de los mayores proyectos de infraestructura de las últimas décadas en el país vecino. El gasoducto, segmentado en tres tramos, transportará gas desde la región de Vaca Muerta, en la provincia de Neuquén, hasta Paso de Los Libres/Uruguaiana, con potenciales impactos positivos en el sector energético de la región sur de Brasil. La primera etapa de construcción, en-tre Vaca Muerta y Salliqueló, en la provincia de Buenos Aires, fue concluida en el primer semes-tre de 2023. Para la segunda etapa, la posibilidad de concesión de financiación para la operación de exportación está siendo analizada por el BN-DES y otros organismos brasileños.

				Integración financiera

					En ocasión de la visita del presidente Lula a Buenos Aires, se firmó un Memorando de Entendimiento entre el Ministerio de Hacien-da y el Ministerio de Economía de Argentina sobre Integración Financiera, que busca mejo-rar los instrumentos para impulsar el comercio 
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				aperfeiçoar instrumentos para dinamizar o co-mércio bilateral, com o estabelecimento de li-nhas de créditos para exportações brasileiras de maneira geral, e para facilitar os fluxos financei-ros bilaterais, inclusive por meio da ampliação do uso do sistema de moeda local (SML). Também foram iniciados estudos técnicos sobre meca-nismos para aprofundar a integração financeira. Como meta de longo prazo, Brasil e Argentina tencionam criar moeda de circulação sul-ameri-cana, com vistas a potencializar o comércio e a integração produtiva regional, bem como a au-mentar a resiliência a choques internacionais, sem que isso signifique, obviamente, o abandono das moedas nacionais.

				Renovação da frota da Aerolíneas Argentinas

				A cooperação no setor aeronáutico é em-blemática da potencialidade da integração bra-sileiro-argentina. É estratégica, nesse sentido, a cooperação entre a Embraer e a Aerolíneas Ar-gentinas, que, ainda em 2010, firmou seu primei-ro contrato para a compra de aeronaves brasilei-ras, com financiamento do BNDES. Atualmente, a empresa argentina opera dezenas de aeronaves comerciais da Embraer, que desempenham papel crucial na conectividade doméstica e regional. Pensando no crescimento do mercado e em uma aviação mais sustentável, vem sendo explorada a possibilidade de renovação da frota da Aerolíne-as Argentinas com novas aeronaves da Embraer.

				Comércio bilateral e investimentos

				A Argentina é o terceiro maior destino de exportações brasileiras (4,59% de participação) e a terceira maior origem de nossas importações (4,81%), conforme dados de 2022. Naquele ano, as exportações brasileiras para a Argentina cres-ceram 29% em comparação com 2021, atingin-do US$ 15,3 bilhões. As importações brasileiras 

			

		

		
			
				bilateral, con el establecimiento de líneas de cré-dito para las exportaciones brasileñas en gene-ral, y facilitar los flujos financieros bilaterales, incluso ampliando el uso del sistema de moneda local (SML). También se han iniciado estudios técnicos sobre mecanismos para profundizar la integración financiera. Como objetivo a largo plazo, Brasil y Argentina pretenden crear una moneda de referencia sudamericana, con vistas a impulsar el comercio y la integración productiva regional, así como aumentar la resistencia a los choques internacionales, sin que ello signifique, obviamente, el abandono de las monedas nacio-nales.

				Renovación de la flota de Aerolíneas Argentinas

				La cooperación en el sector aeronáutico es emblemática del potencial de la integración bra-sileño-argentina. La cooperación entre Embraer y Aerolíneas Argentinas, que firmó su primer contrato de compra de aeronaves brasileñas en 2010, con financiación del BNDES, es estratégi-ca en este sentido. La compañía argentina ope-ra actualmente decenas de aviones comerciales Embraer, que desempeñan un papel crucial en la conectividad doméstica y regional. Pensando en el crecimiento del mercado y en una aviación más sostenible, se está explorando la posibilidad de renovar la flota de Aerolíneas Argentinas con nuevos aviones de Embraer..

				Comercio e inversiones bilaterales

				Argentina es el tercer destino de las expor-taciones brasileñas (4,59% de participación) y el tercer origen de nuestras importaciones (4,81%), según datos de 2022. Ese año, las exportaciones brasileñas a Argentina crecieron un 29% en com-paración con 2021, alcanzando los 15.300 millo-nes de dólares. Las importaciones brasileñas de productos argentinos, por su parte, crecieron un 
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				de produtos argentinos, por sua vez, cresceram 9,6%, chegando a US$ 13 bilhões. Entre os desta-ques das exportações brasileiras para a Argenti-na nesse período, estão partes de veículos (11%) e veículos automóveis (10%). Entre as importações, tiveram maior peso produtos como veículos au-tomotores para transporte (19%), veículos para passageiros (16%) e trigo (12%). O intercâmbio comercial de US$ 28,4 bilhões é, contudo, um resultado ainda distante do patamar de quase US$ 40 bilhões alcançado em 2011, o que indica serem necessários arranjos adicionais para que a relação se beneficie de seu enorme potencial.

				As trocas comerciais entre o Brasil e a Argen-tina, além disso, têm forte composição industrial: 91% das exportações e 77,6% das importações bra-sileiras foram de produtos da indústria de trans-formação, e grande parte das trocas industriais são de bens de capital, suas partes e peças e veí-culos automotores. Diferenciam-se, portanto, de relações como as com a China, que suplantou a Argentina como principal parceiro comercial do Brasil, pela sua capacidade de geração de empre-gos de maior qualidade e de fortalecer projetos de desenvolvimento industrial brasileiros.

				O estoque de investimentos recíprocos é res-ponsável pela geração de quase 100 mil empregos em ambos os países. Os investimentos brasileiros na Argentina, estimados em US$ 14 bilhões, ge-ram cerca de 53 mil empregos. São investimentos de perfil variado, com grande atuação nos setores de manufaturados, serviços, mineração, energia e siderurgia. Já o estoque de investimentos ar-gentinos no Brasil chega a US$ 15,7 bilhões, com destaque nas áreas de engenharia e construção, agroindústria, gestão de infraestrutura (aeropor-tos), metalurgia e tecnologia.

				Na área comercial, é importante que Brasil e Argentina sigam dialogando para reduzir e, se possível, eliminar medidas que contrariem os compromissos assumidos no âmbito do Mercosul quanto à eliminação de gravames e restrições 

			

		

		
			
				9,6%, alcanzando los 13.000 millones de dólares. Entre los destaques de las exportaciones brasi-leñas a la Argentina en este período estuvieron las piezas de vehículos (11%) y los vehículos auto-motores (10%). Entre las importaciones, destaca-ron productos como vehículos automotores para transporte (19%), vehículos de pasajeros (16%) y trigo (12%). El intercambio comercial de 28.400 millones de dólares está, sin embargo, todavía muy lejos del nivel de casi 40.000 millones al-canzado en 2011, lo que indica que son necesarios acuerdos adicionales para que la relación se be-neficie de su enorme potencial.

				El comercio entre Brasil y Argentina también tiene una fuerte composición industrial: 91% de las exportaciones brasileñas y 77,6% de las impor-taciones fueron de productos de la industria ma-nufacturera, y gran parte del comercio industrial es de bienes de capital, sus partes y piezas y vehí-culos automotores. Se diferencian, por lo tanto, de relaciones como las mantenidas con China, que ha suplantado a Argentina como principal socio comercial de Brasil, por su capacidad de ge-nerar empleos de mayor calidad y fortalecer los proyectos de desarrollo industrial brasileño.

				El stock de inversiones recíprocas es respon-sable por la generación de casi 100 mil empleos en ambos países. Las inversiones brasileñas en Argentina, estimadas en 14.000 millones de dóla-res, generan cerca de 53 mil empleos. Estas inver-siones tienen un perfil variado, con importan-tes operaciones en los sectores de manufactura, servicios, minería, energía y siderurgia. Por otro lado, las inversiones argentinas en Brasil totaliza-ron 15.700 millones de dólares, particularmente en las áreas de ingeniería y construcción, agroin-dustria, gestión de infraestructura (aeropuertos), metalurgia y tecnología.

				En el área comercial, es importante que Bra-sil y Argentina continúen dialogando para redu-cir y, si es posible, eliminar las medidas que van en contra de los compromisos asumidos en el 
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				no interior do bloco. Recente medida auspicio-sa para o comércio bilateral foi a reativação da Comissão de Produção e Comércio Brasil-Ar-gentina, em reunião que ocorreu nos dias 8 e 9 de março de 2023. A Comissão reuniu o Comitê Automotivo e os Grupos de Acesso a Mercados, de Cooperação Regulatória e de Financiamento e Apoio às Exportações. O mecanismo, criado em 2016, reunira-se pela última vez em 2019.

				Infraestrutura e integração fronteiriça

				A integração fronteiriça constitui dimensão central das relações Brasil-Argentina, não apenas por se estender por 1.261 km, compreendendo três estados brasileiros (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) e duas províncias argenti-nas (Corrientes e Missiones) e incluir a trípilice fronteira, onde vive quase um milhão de pessoas, mas também porque 65% do comércio bilateral passa por uma de duas pontes: São Borja-Santo Tomé e Uruguaiana-Paso de Los Libres. É natu-ral, portanto, que a administração dessas duas pontes e seus centros de controle, bem como a manutenção de suas estruturas, seja prioridade absoluta. 

				Em 2022, 20,50% da corrente de comércio bi-lateral passou pela ponte São Borja-Santo Tomé e seu Centro Unificado de Fronteira. No modal rodoviário, o movimento corresponde a 47,15% das exportações brasileiras e 40,45% do comér-cio bilateral. A manutenção do alto padrão dos serviços, com prazos expeditos – que a tornam uma opção das mais eficientes para o transporte de cargas –, é elemento central para o Brasil. Em julho de 2023, foi assinado acordo que prorroga por mais um ano o contrato de concessão vigen-te, de maneira a garantir tempo hábil para que se alcance entendimento acerca do futuro da gestão do complexo, sem a interrupção de seu funcio-namento.

			

		

		
			
				Mercosur en materia de eliminación de graváme-nes y restricciones dentro del bloque. Un recien-te paso auspicioso para el comercio bilateral fue la reactivación de la Comisión de Producción y Comercio Brasil-Argentina, en una reunión rea-lizada los días 8 y 9 de marzo de 2023. La Comi-sión reunió al Comité Automotor y a los Grupos de Acceso a Mercados, Cooperación Regulatoria y Financiamiento y Apoyo a las Exportaciones. El mecanismo, creado en 2016, se reunirá por úl-tima vez en 2019.

				Infraestructuras e integración fronteriza

				La integración fronteriza es una dimensión central de las relaciones Brasil-Argentina, no sólo porque la frontera se extiende a lo largo de 1.261 kilómetros, comprende tres estados bra-sileños (Paraná, Santa Catarina y Rio Grande do Sul) y dos provincias argentinas (Corrientes y Misiones) e incluye la triple frontera, donde viven casi un millón de personas, sino también porque el 65% del comercio bilateral pasa por uno de los dos puentes: São Borja-Santo Tomé y Uruguaiana-Paso de Los Libres. Es natural, por lo tanto, que la gestión de estos dos puentes y de sus centros de control, así como el mantenimien-to de sus estructuras, sea una prioridad absoluta. 

				En 2022, el 20,50% del comercio bilateral circuló por el puente São Borja-Santo Tomé y su Centro Unificado de Frontera. En el trans-porte por carretera, el movimiento correspon-de al 47,15% de las exportaciones brasileñas y al 40,45% del comercio bilateral. El mantenimiento del alto nivel de los servicios, con plazos acele-rados, que lo convierten en una de las opciones más eficientes para el transporte de carga, es un elemento clave para Brasil. En julio de 2023, se firmó un acuerdo para prorrogar el actual con-trato de concesión por un año más, con el fin de garantizar el tiempo suficiente para llegar a un 
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				Outro ponto fronteiriço essencial para a in-tegração comercial, a ponte Uruguaiana-Paso de Los Libres, foi responsável, em 2022, por 43,8% das exportações brasileiras por via terrestre e 24,79% das exportações totais para a Argentina. Construída na década de 1940, a ponte apresen-ta problemas estruturais que requerem atenção imediata de ambos os governos, apesar de obras emergenciais entregues em março de 2023. O go-verno brasileiro indicou haver disponibilidade de recursos para ações de revitalização e manu-tenção da ponte que vêm sendo discutidas no âmbito da Comissão Mista Brasileiro-Argentina para Uso e Conservação de Pontes Internacio-nais. Trabalha-se, também, na reformulação do modelo atual da manutenção da ponte e na agi-lização dos controles fronteiriços, essencial para reduzir o impacto de filas de caminhões sobre a estrutura da ponte.

				Há, também, expectativa de ampliar a co-nectividade viária entre os dois países, com des-taque para o projeto, já em fase avançada, de construção de ponte entre as cidades de Porto Xavier (RS) e San Javier (Argentina). A coorde-nação binacional ocorre no âmbito da Comissão Binacional Brasil-Argentina para as Novas Pon-tes sobre o Rio Uruguai (Combi) e de grupo de trabalho técnico para intercâmbio de informa-ções, incluindo ajustes técnicos e legais, sobre o projeto da nova ponte.

				A integração fronteiriça inclui, além disso, o aprofundamento da integração dos povos e a facilitação da circulação de nacionais, para o que a Comissão de Cooperação e Desenvolvimento Fronteiriço deve trabalhar, identificando medi-das concretas para melhorar a coordenação nos pontos fronteiriços e nas áreas de controle inte-grado.

			

		

		
			
				acuerdo sobre la futura gestión del complejo, sin interrumpir su funcionamiento.

				Otro punto fronterizo esencial para la inte-gración comercial, el puente Uruguaiana-Paso de Los Libres fue responsable, en 2022, del 43,8% de las exportaciones brasileñas por vía terrestre y del 24,79% de las exportaciones totales a Argen-tina. Construido en la década de 1940, el puente tiene problemas estructurales que requieren la atención inmediata de ambos gobiernos, a pesar de las obras de emergencia entregadas en marzo de 2023. El gobierno brasileño ha indicado que hay recursos disponibles para acciones de revita-lización y mantenimiento del puente, que están siendo discutidas en el ámbito de la Comisión Mixta Brasileño-Argentina para el Uso y Con-servación de Puentes Internacionales. También se está trabajando en la reformulación del actual modelo de mantenimiento del puente y en la agilización de los controles fronterizos, impres-cindible para reducir el impacto de las colas de camiones sobre la estructura del puente.

				También se espera ampliar la conectivi-dad por carretera entre los dos países, haciendo hincapié en el proyecto, ya en fase avanzada, de construir un puente entre las ciudades de Porto Xavier (Rio Grande do Sul) y San Javier (Argen-tina). La coordinación binacional se está llevan-do a cabo en el marco de la Comisión Binacional Brasil-Argentina para Nuevos Puentes sobre el Río Uruguay (Combi) y de un grupo de trabajo técnico para intercambiar información, inclu-yendo ajustes técnicos y legales, sobre el proyec-to del nuevo puente.

				La integración fronteriza también incluye la profundización de la integración de los pueblos y la facilitación del movimiento de nacionales, para lo cual debe trabajar la Comisión de Coo-peración y Desarrollo Fronterizo, identificando medidas concretas para mejorar la coordinación en los puntos fronterizos y en las áreas de control integrado.
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				Integração dos Planos Nacionais de Logística

				A agenda regional de infraestrutura e de in-tegração logística é componente indispensável para o fortalecimento dos fluxos econômicos en-tre Brasil e Argentina, que trabalham com base nos projetos gestados no âmbito do Mercosul e do Conselho de Infraestrutura e Planejamento da Unasul (Cosiplan), assim como em projetos bilaterais. Em Grupo de Trabalho bilateral lide-rado pelo Ministério dos Transportes, no lado brasileiro, discute-se proposta de um Plano Re-gional de Logística que congregue todos os pla-nos nacionais da América do Sul em uma única plataforma.

				Corredor Rodoviário Bioceânico

				Projeto de grande envergadura é o Corredor Rodoviário Bioceânico, que une a região Cen-tro-Oeste do Brasil, a partir de Porto Murtinho (MS), com os portos de Antofagasta e Iquique, no Chile, passando por territórios argentino e paraguaio. O corredor será capaz de gerar no-vos eixos de crescimento econômico, voltados ao crescente dinamismo das economias asiáticas, potencializando, ao mesmo tempo, o desenvol-vimento da atividade produtiva ao longo de sua extensão. Brasil e Argentina têm envidado esfor-ços para que as obras de infraestrutura estejam concluídas até dezembro de 2024.

				Integração energética

				Também tem papel proeminente na pauta bilateral a integração energética, com grande potencial de desenvolvimento conjunto. O in-tercâmbio de energia elétrica entre Brasil e Ar-gentina tem ganhado particular relevância, nos últimos anos, como alternativa para solucionar restrições energéticas temporárias de parte a par-te. A tarefa, agora, é avançar no amadurecimento das modalidades de compra e venda de energia no 

			

		

		
			
				Integración de los Planes Logísticos Nacionales

				La agenda regional de integración de infraes-tructuras y logística es un componente indispen-sable para fortalecer los flujos económicos entre Brasil y Argentina, que funcionan sobre la base de proyectos gestionados en el marco del Mercosur y del Consejo de Infraestructura y Planificación de Unasur (Cosiplan), así como de proyectos bi-laterales. Un grupo de trabajo bilateral liderado por el Ministerio de Transportes brasileño está debatiendo una propuesta de Plan Regional de Logística que reúna en una única plataforma to-dos los planes nacionales de Sudamérica.

				Corredor Bioceánico

				Un gran proyecto es el Corredor Bioceánico de Carreteras, que une la región Centro-Oeste de Brasil desde Porto Murtinho (Mato Grosso do Sul) hasta los puertos de Antofagasta e Iqui-que, en Chile, pasando por territorio argentino y paraguayo. El corredor podrá generar nuevos ejes de crecimiento económico, orientados al creciente dinamismo de las economías asiáticas, al tiempo que impulsará el desarrollo de la acti-vidad productiva a lo largo de su recorrido. Brasil y Argentina pretenden que las obras de infraes-tructura estén concluidas en diciembre de 2024.

				Integración energética

				La integración energética también ocupa un lugar destacado en la agenda bilateral, con un gran potencial de desarrollo conjunto. El inter-cambio de electricidad entre Brasil y Argentina ha cobrado especial importancia en los últimos años, como alternativa para solucionar las res-tricciones energéticas temporales de ambas par-tes. La tarea ahora es avanzar en la maduración de las modalidades de compra y venta de ener-gía a largo plazo, lo que requerirá ajustes regu-latorios y operativos. En materia de transición 
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				longo prazo, o que deverá requerer ajustes nor-mativos e operacionais. Em matéria de transição energética, equipes técnicas estudam projetos para incentivar cadeias e complexos produtivos binacionais e regionais, com ênfase nos setores de biocombustíveis, hidrogênio, hidroeletricida-de e energia eólica e solar, bem como nas cadeias de lítio. A Argentina conta com 11,2% das reser-vas mundiais do mineral, superada apenas pelo Chile (46,6%) e pela Austrália (28,9%)9.

				Combate ao crime transnacional 

				Na esfera da segurança pública, tem ganhado destaque a cooperação bilateral na luta contra o crime transnacional, inclusive por meio do inter-câmbio de informações policiais e de inteligência, bem como da condução de operações e investiga-ções conjuntas. O Memorando de Entendimento entre a Polícia Federal da República Federativa do Brasil e a Polícia Federal da República Argen-tina, assinado em junho de 2023, busca aprofun-dar a cooperação bilateral no enfrentamento ao crime organizado transnacional, incluindo a pre-venção e o combate ao tráfico ilícito de drogas; ao terrorismo; ao tráfico de pessoas; ao tráfico ilegal de armas de fogo, munições, explosivos e suas partes; à lavagem de dinheiro; à falsificação de documentos; e aos crimes cibernéticos.

				Cooperação em defesa

				A cooperação na área de defesa constitui, há muito, um dos eixos estratégicos do relaciona-mento entre os dois países, que se enxergam, in-clusive, como parceiros confiáveis para comercia-lizar materiais de defesa. Ao lado de serviços na área nuclear, submarinos, satélites e radares, fi-gura com destaque na agenda bilateral a possível compra, pela Argentina, de veículos blindados 

				
					9	Serviço Geológico Brasileiro/MME. Dados disponíveis em: <https://www.sgb.gov.br/litio/nomundo.html>. Acesso em: 28 ago. 2023.

				

			

		

		
			
				energética, los equipos técnicos estudian proyec-tos para fomentar cadenas y complejos produc-tivos binacionales y regionales, con énfasis en los sectores de biocombustibles, hidrógeno, hi-droelectricidad y energía eólica y solar, así como cadenas de litio. Argentina posee el 11,2% de las reservas mundiales de litio, sólo superada por Chile (46,6%) y Australia (28,9%)9.

				Lucha contra el crimen transnacional

				En el ámbito de la seguridad pública, la coo-peración bilateral en la lucha contra el crimen transnacional ha cobrado relevancia, incluyendo el intercambio de información policial y de inte-ligencia, así como la realización de operaciones e investigaciones conjuntas. El Memorando de Entendimiento entre la Policía Federal de la Re-pública Federativa de Brasil y la Policía Federal de la República Argentina, firmado en junio de 2023, busca profundizar la cooperación bilateral en la lucha contra el crimen organizado transna-cional, incluyendo la prevención y el combate al tráfico ilícito de drogas; al terrorismo; a la trata de personas; al tráfico ilegal de armas de fuego, municiones, explosivos y sus partes; al lavado de dinero; a la falsificación de documentos; y al ci-bercrimen.

				Cooperación en materia de defensa

				La cooperación en el ámbito de la defensa es desde hace tiempo uno de los ejes estratégicos de la relación entre ambos países, que también se consideran socios fiables para el comercio de material de defensa. Junto a los servicios nuclea-res, submarinos, satélites y radares, la posible compra, por parte de Argentina, de vehículos blindados de transporte de tropas 6x6 Guaraní ocupa un lugar destacado en la agenda bilateral. 

				
					9	Serviço Geológico Brasileiro/MME. Datos disponibles en: <https://www.sgb.gov.br/litio/nomundo.html>. Acceso en: 28 ago. 2023.
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				de transporte de pessoal 6x6 Guarani. Os gover-nos dos dois países buscam contornar limitações orçamentárias que dificultam a aquisição. Dis-cute-se, como forma de superar esse entrave, a aprovação de linhas de crédito pelo BNDES, o que dependeria da estruturação de garantias.

				A cooperação militar tem-se estreitado, igualmente, no âmbito dos ciclos de planejamen-to e execução do Exercício Binacional “Operação Arandu”, que proporciona intercâmbio de expe-riências e fortalecimento de laços de amizade e cooperação entre as forças armadas dos dois pa-íses. Também consta da Declaração Conjunta de janeiro de 2023 a reativação do Mecanismo Per-manente de Consulta e Coordenação em matéria de Defesa (2+2), que envolve os Ministérios da Defesa e de Relações Exteriores. 

				Cooperação espacial

				Na área da cooperação espacial, a principal meta é avançar na execução do projeto de Saté-lite Argentino-Brasileiro de Informações Am-bientais Marítimas (SABIA-Mar), que prevê o lançamento de dois satélites (um brasileiro e ou-tro argentino) de observação oceanográfica, para aplicação no uso sustentável de recursos mari-nhos vivos, gerenciamento ambiental, prevenção de desastres, meteorologia, clima e hidrografia. O SABIA-Mar teve sua primeira fase concluída em 2013, mas dificuldades orçamentárias impe-diram a adequada participação do Brasil. Auto-ridades brasileiras e argentinas retomaram o diá-logo, com expectativa de que se possa viabilizar a construção e lançamento do satélite SABIA-Mar 2 até 2028. Há, ainda, perspectiva de reativação do Grupo de Trabalho Conjunto (GTC) Ar-gentino-Brasileiro de Cooperação Espacial, foro para lidar com questões espaciais, tanto bilate-ralmente, quanto para coordenar posições em fóruns multilaterais.

			

		

		
			
				Los gobiernos de ambos países intentan sortear las limitaciones presupuestarias que dificultan la compra. Como forma de superar este obstáculo, se está discutiendo la aprobación de líneas de crédito por parte del BNDES, lo que dependería de la estructuración de garantías.

				La cooperación militar también se ha forta-lecido en el marco de los ciclos de planeamiento y ejecución del Ejercicio Binacional “Operación Arandu”, que prevé el intercambio de experien-cias y el fortalecimiento de los lazos de amistad y cooperación entre las Fuerzas Armadas de los dos países. También se incluye en la Declaración Conjunta de enero de 2023 la reactivación del Mecanismo Permanente de Consulta y Coordi-nación en Materia de Defensa (2+2), en el que participan los Ministerios de Defensa y de Asun-tos Exteriores.

				Cooperación espacial

				En el área de cooperación espacial, el prin-cipal objetivo es avanzar en la implementación del proyecto Satélite Argentino-Brasileño de In-formación Ambiental Marítima (SABIA-Mar), que prevé el lanzamiento de dos satélites de ob-servación oceanográfica (uno brasileño y otro argentino), para aplicación en el uso sostenible de los recursos marinos vivos, gestión ambiental, prevención de desastres, meteorología, clima e hidrografía. La primera fase de SABIA-Mar se completó en 2013, pero dificultades presupues-tarias impidieron a Brasil participar adecuada-mente. Las autoridades brasileñas y argentinas han reanudado el diálogo, con la expectativa de que sea posible construir y lanzar el satélite SA-BIA-Mar 2 en 2028. También existe la perspec-tiva de reactivar el Grupo de Trabajo Conjunto (GTC) Argentino-Brasileño sobre Cooperación Espacial, un foro para tratar cuestiones espacia-les, tanto bilateralmente como para coordinar posiciones en foros multilaterales.

			

		

	
		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				225

			

		

		
			
				200 años de relaciones diplomáticas

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				Cooperação nuclear

				A histórica cooperação no campo nuclear, talvez a mais simbólica no plano das relações bilaterais Brasil-Argentina, baseia-se na voca-ção pacífica dos programas nucleares de ambos os países e serve de inspiração para a superação de rivalidades e desconfianças em outras regiões do mundo. O diálogo fluido nesse campo está di-retamente vinculado ao ambiente de confiança mútua e transparência possibilitado pelo modelo de verificação e salvaguardas nucleares vigente, que tem seu cerne na Agência Brasileiro-Argen-tina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC), criada em 1991. Conforme registrado na Declaração Conjunta de 23 de ja-neiro, os projetos conjuntos nos usos pacíficos da energia e tecnologia nucleares constituem patri-mônio comum irrenunciável da aliança estraté-gica entre o Brasil e a Argentina e objetivo per-manente da política externa de ambos os países.

				Brasil e Argentina têm notável grau de con-cordância em temas de elevada sensibilidade e, portanto, boas perspectivas de aprofundar a coo-peração na área industrial. A mais recente edição (15 de junho, Brasília) do Comitê Permanente de Política Nuclear Brasil-Argentina (CPPN), que existe desde 1988, reforçou a promissora pers-pectiva de cooperação em projetos importantes nesse setor.

				A parceria consubstancia-se, sobretudo, na construção do Reator Multipropósito Brasileiro (RMB) e do Reator Multipropósito Argentino (RA-10), que contam com a mesma base de enge-nharia e projeto de reatores semelhantes. O RMB tem como propósitos principais suprir toda a demanda nacional de produção de radioisótopos para utilização como radiofármacos; permitir a irradiação e testes de combustíveis nucleares e materiais estruturais; e desenvolver pesquisas científicas e tecnológicas utilizando feixe de nêu-trons. O projeto detalhado do RMB encontra-se 

			

		

		
			
				Cooperación nuclear

				La histórica cooperación en el campo nuclear, tal vez la más simbólica en términos de las rela-ciones bilaterales Brasil-Argentina, se basa en la vocación pacífica de los programas nucleares de ambos países y sirve de inspiración para superar rivalidades y desconfianzas en otras regiones del mundo. El diálogo fluido en este campo está di-rectamente vinculado al ambiente de confianza mutua y transparencia posibilitado por el actual modelo de salvaguardias y verificación nuclear, que tiene su núcleo en la Agencia Brasileño-Ar-gentina de Contabilidad y Control de Materia-les Nucleares (ABACC), creada en 1991. Como se afirma en la Declaración Conjunta del 23 de enero, los proyectos conjuntos en los usos pacífi-cos de la energía y la tecnología nucleares cons-tituyen un patrimonio común inalienable de la alianza estratégica entre Brasil y Argentina y un objetivo permanente de la política exterior de ambos países.

				Brasil y Argentina tienen un notable grado de coincidencia en temas altamente sensibles y, por lo tanto, buenas perspectivas para profundi-zar la cooperación en el área industrial. La últi-ma edición (15 de junio, Brasilia) del Comité Per-manente de Política Nuclear Brasil-Argentina (CPPN), que existe desde 1988, reforzó la pers-pectiva promisoria de cooperación en proyectos importantes en este sector.

				La asociación se basa, sobre todo, en la cons-trucción del Reactor Multipropósito Brasileño (RMB) y del Reactor Multipropósito Argentino (RA-10), que tienen la misma base de ingeniería y diseños de reactores similares. Las principales fi-nalidades del RMB son abastecer toda la deman-da nacional de producción de radioisótopos para uso en radiofármacos; posibilitar la irradiación y pruebas de combustibles nucleares y materiales estructurales; y realizar investigaciones científi-cas y tecnológicas utilizando haces de neutrones. 
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				em fase final da elaboração , com conclusão pre-vista para 2026; o RA-10, por sua vez, já tem 97% de suas obras civis concluídas. A conjugação das capacidades produtivas do RMB e do RA-10 per-mitirá a exportação de radioisótopos para medi-cina nuclear, em particular para os demais países da América do Sul.

				Cooperação em ciência, tecnologia e inovação

				No setor de ciência, tecnologia e inovação, Brasil e Argentina promovem uma agenda co-mum desde 1986, com destaque para o Centro Latino-Americano de Biotecnologia (Cabbio) e do Centro Brasileiro-Argentino de Nanotecno-logia (CBAN). A cooperação ocorre também em setores estratégicos, como: o espacial, com ênfase em observatórios, telescópios, satélites metere-ológicos e mecanismos de cooperação regional; o de tecnologia da informação e comunicação, voltada para a construção de uma estratégia bi-nacional conjunta em Inteligência Artificial, ciência de dados e indústria 4.0; o de ciência e tecnologia quântica; o de pesquisa oceânica e marítima, articulando os programas “Ciência no Mar” (Brasil) e “Pampa Azul” (Argentina); e o de empresas de base tecnológica (startups). O Programa Binacional 2023-24, assinado du-rante a visita do presidente Lula a Buenos Ai-res, prevê ações em diversos setores, como meio ambiente, transição energética, pesquisas antár-ticas, saúde e vigilância epidemiológica, entre outros. O programa inclui, ainda, projetos de cooperação triangular, especialmente na área de segurança alimentar, a serem implementados na região.

				Assuntos oceânicos e antárticos

				Por ocasião da visita presidencial a Bue-nos Aires, Brasil e Argentina criaram o Diálogo Oceânico Bilateral, que teve, já em março, sua 

			

		

		
			
				El diseño detallado de la RMB se encuentra en las últimas fases de preparación, y su finalización está prevista para 2026; la RA-10, por su parte, ya ha completado el 97% de sus obras civiles. La combinación de las capacidades de producción del RMB y del RA-10 permitirá la exportación de radioisótopos para medicina nuclear, en par-ticular a otros países sudamericanos.

				Cooperación en ciencia, tecnología e innovación

				En el sector de ciencia, tecnología e innova-ción, Brasil y Argentina promueven una agenda común desde 1986, destacándose el Centro La-tinoamericano de Biotecnología (Cabbio) y el Centro Brasileño-Argentino de Nanotecnología (CBAN). La cooperación también se da en secto-res estratégicos como: espacio, con énfasis en ob-servatorios, telescopios, satélites meteorológicos y mecanismos de cooperación regional; tecnolo-gía de la información y comunicación, orientada a construir una estrategia binacional conjunta en Inteligencia Artificial, ciencia de datos e in-dustria 4.0; ciencia y tecnología cuántica; inves-tigación oceánica y marítima, articulando los programas “Ciencia en el Mar” (Brasil) y “Pampa Azul” (Argentina); y empresas de base tecnoló-gica (startups). El Programa Binacional 2023-24, firmado durante la visita del presidente Lula a Buenos Aires, incluye acciones en diversos secto-res, como medio ambiente, transición energéti-ca, investigación antártica, salud y vigilancia epi-demiológica, entre otros. El programa también incluye proyectos de cooperación triangular, es-pecialmente en el área de seguridad alimentaria, que se implementarán en la región.

				Cuestiones oceánicas y antárticas

				Con ocasión de la visita presidencial a Bue-nos Aires, Brasil y Argentina crearon el Diálo-go Oceánico Bilateral, que celebró su primera 
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				primeira reunião, com o objetivo de fortalecer a cooperação e a coordenação em fóruns multi-laterais, e promover intercâmbio de boas práti-cas e fortalecimento de capacidades em termos de conservação e uso sustentável de recursos e investigação científica marinha. Concordou-se, ainda, quanto à reativação e revitalização da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (Zo-pacas), a fim de promover uma região livre de tensões políticas extrarregionais como platafor-ma para projetos de cooperação. A Zopacas foi, de fato, reativada na VIII Reunião Ministerial do mecanismo, em abril, na cidade de Mindelo, Cabo Verde.

				Brasil e Argentina trabalham, também, em prol do fortalecimento do Sistema do Tratado Antártico, com o objetivo de consolidar a An-tártica como área dedicada à paz e à ciência. Para tanto, durante a visita do presidente Lula a Buenos Aires, foi assinado Acordo de Coopera-ção Antártica. O instrumento será essencial para aprofundar a cooperação científica e logística no continente antártico, na esteira do apoio que o governo argentino concedeu, entre 2020 e 2021, a aeronaves da Força Aérea Brasileira para assegu-rar a continuidade do Programa Antártico Brasi-leiro (Proantar) no inverno antártico.

				Cooperação em educação e cultura

				A recente retomada da cooperação educacio-nal e cultural entre Brasil e Argentina consubs-tanciou-se no Programa Executivo Educacional, que impulsionará a cooperação em temas como ensino de idiomas, escolas de fronteira, reconhe-cimento de títulos, entre outros. A mobilidade de estudantes foi apontada pelo presidente Lula, na reunião de presidentes sul-americanos de 30 de maio, como uma das prioridades da agenda regional. Na área cultural, o compromisso é iden-tificar sinergias, tanto em nível bilateral como regional, e consolidar o papel da cultura como 

			

		

		
			
				reunión en marzo, con el objetivo de fortalecer la cooperación y coordinación en foros multi-laterales, y promover el intercambio de buenas prácticas y el desarrollo de capacidades en mate-ria de conservación y uso sostenible de los recur-sos e investigación científica marina. También acordaron reactivar y revitalizar la Zona de Paz y Cooperación del Atlántico Sur (Zopacas) para promover una región libre de tensiones políticas extrarregionales como plataforma de proyectos de cooperación. De hecho, la Zopacas se reacti-vó en la VIII Reunión Ministerial del mecanis-mo, celebrada en abril en la ciudad de Mindelo (Cabo Verde).

				Brasil y Argentina también trabajan para fortalecer el Sistema del Tratado Antártico, con el objetivo de consolidar la Antártida como un área dedicada a la paz y a la ciencia. Para ello, du-rante la visita del presidente Lula a Buenos Aires, se firmó el Acuerdo de Cooperación Antártica. El instrumento será fundamental para profun-dizar la cooperación científica y logística en el continente antártico, a raíz del apoyo que el go-bierno argentino concedió, entre 2020 y 2021, a aeronaves de la Fuerza Aérea Brasileña para ga-rantizar la continuidad del Programa Antártico Brasileño (Proantar) en el invierno antártico.

				Cooperación en educación y cultura

				La reciente reanudación de la cooperación educativa y cultural entre Brasil y Argentina se plasmó en el Programa Ejecutivo de Educación, que impulsará la cooperación en temas como en-señanza de idiomas, escuelas de frontera, reco-nocimiento de títulos, entre otros. La movilidad estudiantil fue señalada por el presidente Lula en la reunión de presidentes sudamericanos del 30 de mayo como una de las prioridades de la agen-da regional. En el área cultural, el compromiso es identificar sinergias, tanto bilaterales como regionales, y consolidar el papel de la cultura 
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				elemento de desenvolvimento econômico, forta-lecimento da identidade e construção da cidada-nia. A participação de mais de 90 empresários brasileiros no Mercado de Indústrias Culturais Argentinas (Mica), em junho de 2023, evidencia o espaço reaberto para a promoção cultural e o aproveitamento de seu potencial econômico e diplomático.

				Cooperação em saúde

				Na área da saúde, vale ressaltar o relaciona-mento fluido e permanente entre os ministérios brasileiro e argentino, que será consolidado, em breve, por meio de um Convênio Marco de Co-operação entre o Ministério da Saúde da Argen-tina e o Ministério da Saúde do Brasil. O docu-mento dará concretude à declaração conjunta assinada durante a visita do presidente Lula a Buenos Aires, e sua implementação colocará o Brasil e a Argentina em novo patamar, por exem-plo, em termos de detecção rápida e precisa de riscos à saúde pública.

				Outros temas relevantes da agenda sanitária são a implementação do Projeto Fortalecimento da Vigilância Epidemiológica, assinado em feve-reiro de 2023; a promoção da saúde nas fronteiras, mediante campanhas de multivacinação coorde-nadas nas cidades-gêmeas; e as tratativas técni-cas, entre o Instituto de Tecnologia em Imuno-biológicos da Fiocruz (Biomanguinhos/Fiocruz) e a Administración Nacional de Laboratorios e Institutos de Salud Dr. Carlos G. Malbrán (AN-LIS), para executar transferência de tecnologia para a produção, na Argentina, da vacina de fe-bre amarela.

				Cooperação em direitos humanos 

				A cooperação em direitos humanos voltou a ter destaque na pauta bilateral. Em 8 de maio, realizou-se reunião de Consultas Bilaterais em 

			

		

		
			
				como elemento de desarrollo económico, for-talecimiento de la identidad y construcción de ciudadanía. La participación de más de 90 em-presarios brasileños en el Mercado de Industrias Culturales Argentinas (Mica), en junio de 2023, evidencia el espacio reabierto para la promoción cultural y el aprovechamiento de su potencial económico y diplomático.

				Cooperación en salud

				En el área de la salud, cabe destacar la rela-ción fluida y permanente entre los ministerios de Brasil y Argentina, que se consolidará próxima-mente a través de un Acuerdo Marco de Coope-ración entre el Ministerio de Salud de Argentina y el Ministerio de Salud de Brasil. El documento dará forma concreta a la declaración conjunta firmada durante la visita del presidente Lula a Buenos Aires, y su implementación llevará a Bra-sil y Argentina a un nuevo nivel, por ejemplo en lo que se refiere a la detección rápida y precisa de riesgos para la salud pública.

				Otros temas importantes de la agenda sani-taria son la implementación del Proyecto de For-talecimiento de la Vigilancia Epidemiológica, firmado en febrero de 2023; la promoción de la salud en las fronteras, a través de campañas coor-dinadas de multivacunación en las ciudades ge-melas; y las negociaciones técnicas entre el Insti-tuto de Tecnología Inmunobiológica de Fiocruz (Biomanguinhos/Fiocruz) y la Administración Nacional de Laboratorios e Institutos de Salud Dr. Carlos G. Malbrán (ANLIS), para realizar la transferencia de tecnología para la producción de la vacuna contra la fiebre amarilla en Argen-tina.

				Cooperación en materia de derechos humanos 

				La cooperación en materia de derechos hu-manos volvió a ocupar un lugar destacado en 
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				Matéria de Direitos Humanos, ocasião em que foram discutidas questões relativas à saúde sexu-al e reprodutiva, política de cuidados, direitos da população LGBTQIA+ e violência institucional contra pessoas trans na região. 

				Foi também restabelecida a Comissão Técni-ca Mista relativa ao Memorando de Entendimen-to entre Brasil e Argentina para o Intercâmbio de Documentação para o Esclarecimento de Graves Violações de Direitos Humanos, que tem por ob-jetivo o intercâmbio de documentação relevante para o esclarecimento de crimes cometidos du-rante os respectivos regimes militares. Pretende--se, ainda, estabelecer diálogo para intercâmbio de boas práticas no âmbito do Sistema Interame-ricano de Direitos Humanos.

				Cooperação técnica 

				O importante histórico de cooperação téc-nica ganhou renovado impulso após a V Reu-nião da Comissão Mista de Cooperação Técni-ca entre o Brasil e a Argentina, realizada em 4 de abril de 2023. As delegações dos dois países acordaram amplo programa para o biênio 2023-2025, incluindo projetos em matérias de educa-ção, gênero, inovação produtiva, meio ambiente, promoção industrial, povos indígenas, recursos hídricos, saúde e turismo. 

				Integração sul-americana/Unasul 

				Brasil e Argentina são parceiros fundamen-tais na retomada da integração regional, espaço em que atuam conjuntamente na construção de uma América do Sul de paz e cooperação. Esse compromisso ganhou maior corpo com a realiza-ção da Reunião de Presidentes dos Países da Amé-rica do Sul, em 30 de maio, em Brasília, quando foi aprovado o Consenso de Brasília, documento que consolida a visão de que a integração regio-nal é parte das soluções para o encaminhamento 

			

		

		
			
				la agenda bilateral. El 8 de mayo se celebró una reunión de Consultas Bilaterales sobre Dere-chos Humanos para debatir cuestiones relacio-nadas con la salud sexual y reproductiva, la po-lítica de cuidados, los derechos de la población LGBTQIA+ y la violencia institucional contra las personas transexuales en la región. 

				También se restableció la Comisión Técnica Mixta del Memorando de Entendimiento entre Brasil y Argentina para el Intercambio de Do-cumentación para el Esclarecimiento de Graves Violaciones a los Derechos Humanos, con el ob-jetivo de intercambiar documentación relevan-te para el esclarecimiento de crímenes cometi-dos durante los respectivos regímenes militares. También se pretende establecer un diálogo para el intercambio de buenas prácticas dentro del Sistema Interamericano de Derechos Humanos.

				Cooperación técnica 

				La importante historia de la cooperación técnica cobró renovado impulso tras la V Reu-nión de la Comisión Mixta de Cooperación Téc-nica entre Brasil y Argentina, celebrada el 4 de abril de 2023. Las delegaciones de ambos países acordaron un amplio programa para el bienio 2023-2025, que incluye proyectos sobre educa-ción, género, innovación productiva, medio am-biente, promoción industrial, pueblos indígenas, recursos hídricos, salud y turismo. 

				Integración sudamericana/Unasur 

				Brasil y Argentina son socios fundamenta-les en la reanudación de la integración regional, donde trabajan juntos para construir una Suda-mérica de paz y cooperación. Este compromiso se vio reforzado en la Reunión de Presidentes de Países Sudamericanos, celebrada en Brasilia el 30 de mayo, en la que se aprobó el Consenso de Bra-silia, documento que consolida la visión de que la integración regional es parte de la solución a 
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				dos desafios globais. Ambos os países continuam a envidar esforços para, junto aos demais países da região, relançar a Unasul.

				Mercosul

				Brasil e Argentina dão igual prioridade ao Mercosul e reconhecem a necessidade de apro-fundar a integração política e econômica no bloco. Trata-se de agenda essencial para forta-lecer as cadeias de valor regionais e proporcio-nar condições de vida dignas, por meio de maior produção e emprego de qualidade. São objetivos permanentes o aprofundamento da integração produtiva, a dinamização e fluidez do comércio, além do pleno desenvolvimento das capacidades científico-tecnológicas dos países do bloco. Ao mesmo tempo, busca-se ampliar a dimensão so-cial do Mercosul, no entendimento que o projeto de integração deve ter impacto real na vida das pessoas. Para tanto, propõem-se a seguir fomen-tando o diálogo constante com a sociedade civil e os movimentos sociais, do que é exemplo a re-tomada da Cúpula Social do Mercosul durante a última presidência pro tempore argentina – ini-ciativa a que a atual presidência brasileira deverá dar seguimento.

				Brasil e Argentina também convergem na visão do Mercosul como plataforma de inserção regional e global, e, nesse sentido, com a necessi-dade de prosseguir com negociações, sempre de maneira conjunta, capazes de ampliar as possi-bilidades de comércio e geração de emprego. Se-guem empenhados não apenas na conclusão das negociações do Mercosul com a União Europeia (UE), nas quais busca-se assegurar um equilíbrio que promova o desenvolvimento econômico e social de todos os países envolvidos, como tam-bém em avançar acordos com países da Amé-rica Central e do Caribe – tendo presente que, por meio de acordos no âmbito da Associação 

			

		

		
			
				los desafíos globales. Ambos países prosiguen sus esfuerzos para relanzar Unasur junto con otros países de la región.

				Mercosur

				Brasil y Argentina dan la misma prioridad al Mercosur y reconocen la necesidad de profundi-zar la integración política y económica dentro del bloque. Esta es una agenda esencial para fortale-cer las cadenas de valor regionales y proporcionar condiciones de vida dignas a través de una mayor producción y empleo de calidad. Los objetivos permanentes son la profundización de la integra-ción productiva, la dinamización y fluidez del co-mercio, así como el pleno desarrollo de las capa-cidades científicas y tecnológicas de los países del bloque. Al mismo tiempo, se pretende ampliar la dimensión social del Mercosur, entendiendo que el proyecto de integración debe tener un impacto real en la vida de las personas. Para ello, proponen seguir fomentando el diálogo constante con la so-ciedad civil y los movimientos sociales, ejemplo de lo cual es la reanudación de la Cumbre Social del Mercosur durante la última presidencia pro tempo-re de Argentina, iniciativa que la actual presiden-cia brasileña debe continuar.

				Brasil y Argentina coinciden también en la visión del Mercosur como plataforma de inte-gración regional y global y, en este sentido, en la necesidad de continuar negociaciones, siempre conjuntas, capaces de ampliar las posibilidades de comercio y creación de empleo. Mantienen su compromiso no sólo de concluir las negociaciones del Mercosur con la Unión Europea (UE), en las que buscan asegurar un equilibrio que promue-va el desarrollo económico y social de todos los países involucrados, sino también de avanzar en acuerdos con los países de Centroamérica y el Ca-ribe, teniendo en cuenta que, a través de acuerdos en el marco de la Asociación Latinoamericana de Integración (ALADI), Sudamérica ya constituye una virtual área de libre comercio.
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				Latino-Americana de Integração (ALADI), a América do Sul já constitui virtual área de livre comércio.

				Multilateralismo

				No plano global, Brasil e Argentina são par-ceiros na promoção de uma ordem multipolar, pautada por um multilateralismo democrático e eficaz. Nesse sentido, defenderam, na declaração conjunta adotada por ocasião da visita do pre-sidente Lula a Buenos Aires, o multilateralismo como princípio político fundador de qualquer ordem regional e global, e concordaram quanto à necessidade de fortalecer as instituições multila-terais, em particular as Nações Unidas. Na mes-ma linha, o Plano de Ação para o relançamento da Aliança Estratégica bilateral prevê a criação de mecanismo de coordenação em questões de paz e segurança (Conselho de Segurança das Na-ções Unidas, Conferência sobre Desarmamento, Primeira Comissão da Assembleia Geral, entre outros foros).

				Reforma da OMC

				Os dois países mantêm estreita coordenação no âmbito da Organização Mundial do Comér-cio (OMC), em questões como comércio e meio ambiente, segurança alimentar global, pesca, propriedade intelectual, saúde e facilitação de investimentos financeiros. Estão igualmente engajados na reforma da OMC, essencial para fortalecer suas funções e a confiança no sistema multilateral de comércio.

				Mudança do Clima

				Nas negociações multilaterais sobre mu-dança do clima, Brasil e Argentina estão jun-tos nos grupos negociadores ABU (Argentina--Brasil-Uruguai) e G77, que reúne 135 países em desenvolvimento. Além disso, mantêm grande 

			

		

		
			
				Multilateralismo

				A nivel global, Brasil y Argentina son socios en la promoción de un orden multipolar basa-do en un multilateralismo democrático y eficaz. Para ello, en la declaración conjunta adoptada con ocasión de la visita del presidente Lula a Bue-nos Aires, defendieron el multilateralismo como principio político fundante de cualquier orden regional y global, y coincidieron en la necesidad de fortalecer las instituciones multilaterales, en particular las Naciones Unidas. En la misma lí-nea, el Plan de Acción para el relanzamiento de la Alianza Estratégica bilateral prevé la creación de un mecanismo de coordinación en materia de paz y seguridad (Consejo de Seguridad de Na-ciones Unidas, Conferencia de Desarme, Primera Comisión de la Asamblea General, entre otros foros).

				Reforma de la OMC

				Los dos países mantienen una estrecha coor-dinación en el seno de la Organización Mundial del Comercio (OMC) en temas como comercio y medio ambiente, seguridad alimentaria mundial, pesca, propiedad intelectual, sanidad y facilita-ción de las inversiones financieras. También es-tán comprometidos con la reforma de la OMC, esencial para reforzar sus funciones y la confian-za en el sistema multilateral de comercio.

				Cambio climático

				En las negociaciones multilaterales sobre cambio climático, Brasil y Argentina están jun-tos en los grupos de negociación ABU (Argenti-na-Brasil-Uruguay) y G77, que reúne a 135 países en desarrollo. Además, sus posiciones coinciden en gran medida en las principales vías de nego-ciación de la Convención Marco de las Naciones Unidas sobre el Cambio Climático (CMNUCC) y en otras negociaciones climáticas, como las que 
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				coincidência de posições nos principais tri-lhos negociadores da Convenção do Clima (UNFCCC) e em outras negociações climáticas, a exemplo daquelas levadas a cabo na Organiza-ção Marítima Internacional. Entre outros exem-plos de atuação conjunta, destaca-se o apoio da Argentina ao pleito brasileiro de sediar, em 2025, a Convenção das Partes da Conferência do Cli-ma das Nações Unidas (COP 30).

				G20

				No âmbito do G20, Brasil e Argentina estão comprometidos em promover uma cooperação estreita e abrangente, sobretudo na próxima presidência brasileira do G20, em 2024. Os dois países estão engajados em avançar a cooperação estrutural em questões econômicas, financeiras e de desenvolvimento, bem como em fortalecer as prioridades dos países em desenvolvimento, especificamente da América Latina e do Caribe.

				Conclusão

				O relançamento da agenda Brasil-Argentina pelo governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a partir de 1º de janeiro de 2023, retoma a noção de centralidade da relação bilateral para a ação diplomática brasileira na região e sua in-serção no mundo. Vale-se, para tanto, da experi-ência histórica sobre a melhor forma de avançar essa agenda: por meio da diplomacia presiden-cial e dos programas e iniciativas de natureza es-tratégica. Sua execução leva em consideração o expressivo patrimônio comum, em grande parte construído a partir do processo de redemocrati-zação dos dois países, nos anos 1980. Considera também a importância, salientada por Candeas, de investir em avanços de natureza política e so-ciocultural, em paralelo com a dimensão exclu-sivamente econômico-comercial da integração 

			

		

		
			
				se llevan a cabo en la Organización Marítima In-ternacional. Otros ejemplos de acción conjunta incluyen el apoyo de Argentina a la candidatura de Brasil para acoger la Convención de las Partes de la Conferencia de las Naciones Unidas sobre el Clima (COP 30) en 2025.

				G20

				En el marco del G20, Brasil y Argentina se comprometen a promover una cooperación es-trecha e integral, especialmente durante la próxi-ma presidencia brasileña del G20 en 2024. Los dos países se comprometen a avanzar en la coo-peración estructural en cuestiones económicas, financieras y de desarrollo, así como a fortalecer las prioridades de los países en desarrollo, especí-ficamente de América Latina y el Caribe.

				Conclusión

				El relanzamiento de la agenda Brasil-Argen-tina por el gobierno del presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a partir del 1º de enero de 2023, retoma la noción de la centralidad de la relación bilateral para la acción diplomática brasileña en la región y su inserción en el mundo. Para ello, se basa en la experiencia histórica sobre la me-jor forma de avanzar en esta agenda: a través de la diplomacia presidencial y de programas e ini-ciativas estratégicas. Su implementación tiene en cuenta el importante patrimonio común, en gran parte construido a partir del proceso de re-democratización de ambos países en la década de 1980. También tiene en cuenta la importancia, subrayada por Candeas, de invertir en avances de naturaleza política y sociocultural, en paralelo a la dimensión exclusivamente económico-comer-cial de la integración bilateral, “terreno conflic-tivo por su propia naturaleza”, que corre el ries-go de debilitar “las bases para convencer a las sociedades de ambos países de las bondades de 
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				bilateral, “terreno conflituoso por sua própria natureza”, que arrisca fragilizar “as bases de con-vencimento das sociedades de ambos os países sobre os méritos do aprofundamento da relação bilateral” (CANDEAS, p. 294).

				À medida que a agenda bilateral se aprofun-da e ganha contextos mais complexos, colocan-do-se na vanguarda da ação externa brasileira, o envolvimento presidencial será cada vez mais demandado. Tais iniciativas tendem a apresen-tar, internamente, desafios frente a estamentos e instâncias que podem manter posições atávicas sobre o que é o interesse nacional, com base em visões e concepções excessivamente soberanistas. 

				Coordenação macroeconômica, controles de fronteiras, regimes tributários, harmonização de procedimentos e padrões regulatórios, acesso a mercados, políticas nacionais de proteção a se-tores econômicos, incluindo reservas de merca-do, são matérias que exigem um salto qualitativo na maneira como são examinadas no âmbito dos dois Estados, e cobram maior engajamento de outros atores essenciais, incluindo o Legislativo. Em qualquer hipótese, o engajamento dos man-datários – ou a diplomacia presidencial – conti-nuará a exercer papel fundamental na liderança do processo.

				 Em momento de reafirmação do compro-misso da sociedade brasileira com a normali-zação institucional e o Estado Democrático de Direito, os avanços na relação com a Argentina servem, enfim, como importante eixo na defesa do patrimônio comum erigido desde a redemo-cratização, reafirmando o reencontro do Brasil com sua melhor tradição diplomática e oferecen-do novas e importantes balizas no caminho em direção à crescente integração regional.

			

		

		
			
				profundizar la relación bilateral” (CANDEAS, p. 294).

				Mientras la agenda bilateral se profundiza y asume contextos más complejos, colocándose en el primer plano de la acción exterior brasileña, la participación presidencial será cada vez más exigida. Internamente, estas iniciativas suelen presentar desafíos frente a estamentos y organi-zaciones que pueden mantener posiciones atávi-cas sobre lo que es de interés nacional, basadas en visiones y concepciones excesivamente sobe-ranistas. 

				La coordinación macroeconómica, los con-troles fronterizos, los regímenes fiscales, la ar-monización de procedimientos y normas regu-ladoras, el acceso a los mercados, las políticas nacionales de protección de los sectores econó-micos, incluidas las reservas de mercado, son cuestiones que requieren un salto cualitativo en la forma de examinarlas en el marco de los dos Estados, y exigen un mayor compromiso de otros actores clave, incluido el poder legislativo. En cualquier caso, el compromiso de los líderes –o la diplomacia presidencial– seguirá desempe-ñando un papel fundamental en la conducción del proceso.

				 En un momento en que la sociedad brasile-ña reafirma su compromiso con la normalización institucional y el Estado democrático de dere-cho, los avances en las relaciones con Argentina sirven, finalmente, como un importante eje en la defensa del patrimonio común que se ha ido construyendo desde la redemocratización, rea-firmando el reencuentro de Brasil con su mejor tradición diplomática y ofreciendo nuevas e im-portantes balizas en el camino hacia una crecien-te integración regional.
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				Profesora Asociada de Historia de Brasil en el Departamento de Ciências Humanas y en el Pro-grama de Pós-Graduação em História Social de la Universidad del Estado de Río de Janeiro – Fa-culdade de Formação de Professores (UERJ/FFP). Máster y Doctor en Historia por la Universidad Federal Fluminense. Coordinadora del Grupo de Pesquisa História, Poder e Ideias Políticas (UERJ) y miembro de los laboratórios de “His-tória da Política Internacional Sul-Americana” y “Cidade e Poder” (ambos de UFF). Entre otros trabajos, es autora del libro Diálogos sobre a escri-ta da história: Brasil e Argentina (1910-1940) (FU-NAG, 2011), y organizadora, con Gabriel Passetti (UFF), de la colección Nas teias da diplomacia: percursos e agentes da política externa brasileira no século XIX (Mauad X, 2022).

				Alessadro Candeas

				Embajador de carrera, actualmente repre-sentante de Brasil en Palestina. Entre otras fun-ciones, se desempeñó como agregado de política interior de la Embajada en Buenos Aires (2001--2005); jefe de gabinete del Ministerio de Defen-sa y de la Secretaría de Asuntos Estratégicos de la Presidencia de la República; director del Depar-tamento de Defensa del MRE; asesor internacio-nal de los Ministerios de Educación y Seguridad Pública; director interino del IPRI/ FUNAG; y profesor del Instituto Rio Branco.
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				Miriam Gomes Saraiva

				Doutora em Ciência Política pela Universi-dade Complutense de Madri, é professora titular em Relações Internacionais da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e do Programa de Pós--Graduação em Relações Internacionais, além de coordenadora do Laboratório de Estudos sobre Regionalismo e Política Externa.

				Gisela Padovan

				Embaixadora de carreira, é atualmente a Se-cretária de América Latina e Caribe (SALC), cargo que ocupa desde sua nomeação em feve-reiro de 2023. No exterior, serviu na Missão do Brasil junto às Nações Unidas (1997-2000) e nas embaixadas do Brasil em Buenos Aires (2000--2003 e 2013-2016) e Washington (2007-2013). Em 2018, assumiu o cargo de diretora-geral do Ins-tituto Rio Branco. Exerceu, ainda, o cargo de Cônsul-Geral do Brasil em Madri (2019-2022). Graduada em Letras e Pedagogia pela Universi-dade de São Paulo (1981) com especialização em tradução (1984).

				João Marcelo Galvão de Queiroz

				Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata, desde janeiro de 2020 exerce a função de Diretor do Departamento da América do Sul (DAS/MRE), encarregado das relações políticas do Brasil com os países da região sul-americana, além da participação brasileira em foros como o Comitê Intergovernamental Coordenador do Países da Bacia do Prata (CIC-Prata). Desempe-nhou, entre outras, as funções de Chefe de Ga-binete do Subsecretário-Geral para América do Sul e Chefe da Divisão de América Meridional II. É formado em Jornalismo pela Universidade Federal do Rio de Janeiro.
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				Doctora en Ciencias Políticas por la Universi-dad Complutense de Madrid, es profesora titular de Relaciones Internacionales en la Universidad del Estado de Río de Janeiro y del Programa de Postgrado en Relaciones Internacionales, así como coordinadora del Laboratorio de Estudios sobre Regionalismo y Política Exterior.

				Gisela Padovan

				Embajadora de carrera, actualmente es Se-cretaria para América Latina y el Caribe (SALC), cargo que ocupa desde su nombramiento en fe-brero de 2023. En el exterior, prestó servicios en la Misión de Brasil ante las Naciones Unidas (1997-2000) y en las embajadas de Brasil en Bue-nos Aires (2000-2003 y 2013-2016) y Washington (2007-2013). En 2018, asumió el cargo de directora general del Instituto Rio Branco. También ocupó el cargo de cónsul general de Brasil en Madrid (2019-2022). Es licenciada en Letras y Pedagogía por la Universidad de São Paulo (1981) con espe-cialización en traducción (1984).

				João Marcelo Galvão de Queiroz

				Ministro de Segunda Clase de la Carrera Di-plomática. Desde enero de 2020, es Director del Departamento de América del Sur (DAS/MRE), encargado de las relaciones políticas de Bra-sil con los países de la región sudamericana, así como de la participación de Brasil en foros como el Comité Intergubernamental de Coordinación de los Países de la Cuenca del Plata (CIC-Pra-ta). Ha desempeñado, entre otros, los cargos de Jefe de Gabinete del Secretario General Adjunto para América del Sur y Jefe de la División Amé-rica del Sur II. Es licenciado en Periodismo por la Universidad Federal de Río de Janeiro.
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Buens Ays 25 de Juns de 12

IIL™ y Exino Sor.

EI Ministro de Gobierno y Relaciones Exter en el estado
de Buenos Ayres tiene el honor do dirigirse & S. E. el Exiio
Sor Ministro de Estado y Relaciones Exter del Gabinete
del Brasil, haciendolé presente p.* ¢ se digne elevarlo al
conocim." de su Gob."

Que su Gob.™ ha celebrado con la mas plena satisfaccion
la Independencia del Brasil, y el establecim.* de un Gob.»
que satisface sus necesidades, y mas justos volos —

Que ha crehido hacer justicia & tan digno Gob., con
tando con que consecuente @ los princ;
prefiera Ja paz y buena inteligencia con los eslados vecinos
restituyendo al’ de las Prov.' Unidas el territorio de J
Banda Oriental al Rio de la Plata q. una parte de sus fuer-
zas ocupa, & un acto de prefencion de conquista q.° seria
mplo fatal p* la America / y alarmaria desde luego
todos los Estados de ellas

Que en su virtud el Gob.™ del Estado de Buenos Ayres
ha empleado toda su influencia y recursos p. contener
la opinion publica de las Provincias Unidas, ¢ inducirla
& esperar el restablecimiento de la integridad de su ter
torio, de la justicia ¢ ilustracion del Gavinete del Brasil

Que el Ministro del Estado de Buenos Ayres asi se 1o
expuso p2 2 lo elevase al conocimiento de su Gob.w al
Sor Antonio Manuel Correa da Camara Agente reconocido
del Estado del Brasil: mas que no habiendosé recivido
hasta el presente contextacion alguna acercandosé ya la
epoca de I reinstalacion del Gob." general de las Provin:
cias de Ia Union, y habiendo llegado la fuerza de I opi
nion_publica de dichas Provincias, y el estado de los nego-
cios en Montevideo y su Campaiia, & punto de amenazar
con una guerra ruinosa p* ambos Estados & injustificable

ios de su instalacion,
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Tratado de Assuncdo da partida no Mercosul

Brasil, Argentina, Uruguai
e Paragual. livre comércio

Brasil, Argenti
guai e Urvlull lirmardo
40 um docums

Para-

e Heviado de Assun .
que seri assinado por
Rando Collr de Mello Carlos
Menem, Andrés Rodrigues ¢
Luiz Lacalle, deve criar - se-
gundo seu texto - um espico

para o livre trinsito de mer-
cadorias, trabalhadores ¢ ca-
pitais a Nlllr de 1995, jui

com uma unibo aduaneira ¢
wllliu macroecondm

rograma que
como objetivos para estes
iperinflacionirios, endivida-
mentos e deficitdrios paises
aleancar em 45 as metas que

36 conseguiu, muitos

anos, o Benelux (Bélgica, Ho-

landa e Luxemburgo).
Entretanto - sar da

complexidade que demanda-
ria um periodo de transiciso
t4o curto para metas (o am-
plas - a “partidea de nasci-
mento” do Mercosul apenss
fixa as pautas, prazos e metas

e diz respeito a
ugdes de bar-
grias ¢ listas

de [msencies
Nada hi neles sobre como
avangardo os associados para
ulllkn suas politicas comer-
ciais com relagio a terceiros
paises.

Menos ainda sobre as ten-
dénciasmacroecond
fiscais em uma area ond
comunicacdes, a _inflacho
anual de trés ¢ quatro digitos
© as bruscas guinadas econd-
micas - para ndo falar das
politicas-institucionais - sio
moeda corrente.
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0 Tratado de Assungdo representa um avango sem
precedentes na histéria da integragdo econdmica da América
Latina. Sua implementagdo contribuird para racionalizar e
modernizar as estruturas produtivas dos quatro paises, para
estimular novos investimentos e promover uma insercdo mais
competitiva das quatro economias no mercado internacional.

Tendo em vista que a execugdo de varias medidas
previstas no Tratado =-- tais como o Programa de Liberacio
Comercial e a instalagdo dos érglios de coordenagdo e execugio --
depende de sua ratificagdo pelos paises signatérios, solicito a
Vossas Exceléncias tratamento prioritario & apreciagio da
matéria.

Brasilia, em 05 de abril de 1991.
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por la parte del Brasil, el Gobierno del Estado de Buenos
Ayres habilitado p.* administrar las relaciones Exteriores
de las Provincias Unidas, se ha resuelto & emplear el unico
wmedio que le resta p* con el Gavinete del Brasil, enviando
cerca de @ al D7 D. José Valeatin Gomez Dignidad de
Presbit.s del Senado del Clero del Eslado de Buenos Ayres,
plenamente autorizado ¢ instruido p.* exponer al Sor Mi-
nistro de Estado y Relaciones Exter del Brasil y & su
GGob» los sentimientos del de este Estado y tratar defini-
tivamente sobre la_evacuacion del territorio de la Banda
Oriental al rio de la Plata p las fuerzas del Estado del
Brasil ¢« lo ocupan, y su consiguiente restitacion 4 la inte-
gridad del territorio de las Provincias Unidas; ¢ igual
mente para_ ajustar un tratado q regle las relaciones de
armonia y perpetua amistad entre los Estados del Brasil y
dichas Provincias.

EI Ministro de Relaciones Exteriores en el Fstado de
Buenos Ayres, espera q.¢ el IIL™ y Exiio Sor Minisiro de
Estado y Relaciones Exter” del Gob.™ del Brasil; en justa
reciprocidad reconozca y haga reconocer al precitado Dig
nidad D D. José Valentin Gomez como Comisionado cerca
de su Gob.» y Plenipotenciario del Gob del Estado de
Buenos Ayres; y que como é tal le acuerde toda la & y
consideraciones que & su caracter corresponden conforme lo
iene establecido ef derecho / publico de las Naciones : tenien
do esta nota_por Credencial bastante y suficiente en toda
forma p.* tratar y arreglar definitivamente los importantes
objetos q.¢ motivan la mision del dhd Comisionado Digni
dad D. Valentin Gomez

Por ultimo el Ministro de Gob.* y de Relaciones Exter.
del dhd Estado de Buenos Ayres se lisongea de una oca-
sion cuya importancia aumenta el proporcionarle el honor
¥ la satisfaccion de ofrecer sus respetos y la consider.
distinguida al Sor Ministro de Estado y Relaciones
riares del Gavinele del Brasil.

Bernar." Rivadavia.

L7y Exifio Sor Mitro de Estado y Relacion® Fxter.
del Gavinete del Brasil
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"Hecho -en la ciudad de Ouro Preto, Republica
Federativa del Brasil, a los diecisiete dfas del mes de diciembre
de mil novecientos noventa y cuatro, en un original, en los
idiomas portugués y espafiol, siendo ambos textos igualmente
auténticos. El Gobierno de la Reptiblica del Paraguay enviara
copia debidamente autenticada del presente Protocolo a los
Gobiernos de los demas Estados Partes.
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